








31 de Janeiro de 1966

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1: SÉRIE

Publice-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Decreto n." 46 823

Considerando que não se toma essencial, na formação de
oficiais do Serviço Geral da Força Aérea, uma qualificação na
língua inglesa e que os sargentos nomeados para a frequência
da Escola Central de Sargentos são previamente seleccionados
e já possuem habilitações profissionais de muito interesse para
o serviço;

Tomando-se necessário alterar o estabelecido pelo Decreto
n." 40423, de 6 de Dezembro de 1955, que estabeleceu a reor-
ganização da Escola Central de Sargentos;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo único. Deixa de ser ministrada a 15." disciplina (In-

glês Tecnológico) no curso da Escola Central de Sargentos, a
que e refere a alínea C) do artigo 13.° do Decreto n." 40423,
de 6 de Dezembro de 1955.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
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Paços do Governo da República, 3 de Janeiro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz
Cunha - Francisco António das Chagas.

MINISTt:RIO DO EXt:RCITO

Reportição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 46826

Considerando que se toma necessário criar no Exército o
Serviço Postal Militar, destinado a prestar apoio po tal às
forças militares ou militarizadas sempre que estas se encontrem
em situação de dele necessitarem;

Atendendo a que esse Serviço é de importância capital para
o bom funcionamento dos restantes Serviços e para a manu-
tenção e elevação do moral das tropas;

Considerando ainda as obrigações para o Exército português
no aspecto de apoio postal às tropas no âm bito da Organiza-
ção do Tratado do Atlântico Norte;

Tendo em vista o disposto nos artigos 1.0 e 3.° do Decreto
com força de lei n." 5786, de 10 de Maio de 1919 (organiza-
ção dos CIT), e no § 2.° do artigo 1.° e nos artigos 2.° e 3.°
do Decreto-Lei n." 34076, de 2 de Novembro de 1944 (reor-
ganização dos CITU) ;

Usando da faculdade conferida pela L' parte do n." 2.° do
artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.' ~ instituído o Serviço Postal Militar (S. P. M.), a
cargo do Ministério do Exército, de tinado a apoiar a forças
militares ou militarizadas sempre que, pelo me mo Ministério,
assim seja reconhecido necessário, com as atribuições se-
guintes:

1) Movimentar toda as correspondências postais e telegrá-
ficas 'e todas as encomendas postais de tinadas às tropas ou
por elas expedidas, nos termos do pre ente diploma, e, no que
nele não for expresso, em conformidade com a normas que
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disciplinam os monopólios do Estado atribuídos às Administra-
ções dos CIT e dos CITU ;
2) Executar, no âmbito militar, quaisquer outras operações

postais que estejam ou venham a ser autorizadas;
3) Utilizar todos os meios de acção adequados para que

as correspondências e as encomendas destinadas às tropas ou
por elas expedidas cheguem ao seu destino o mais ràpidamente
possível, incluindo os transportes aéreos, terrestres e marítimos,
quer civis, quer militares de qualquer dos ramos das Forças
Armadas, observando-se as respectivas disposições legais e regu-
lamentos aplicáveis.

§ único. Pode o Ministro do Exército, quando o entender
conveniente, criar na metrópole um órgão de direcção e coor-
denação das actividades do S.P.M., com carácter de perma-
nência, e assistido por pessoal técnico-postal, militarizado nas
condições previstas nos artigos 5.° e 6.° deste diploma.
Art. 2.° O S. P. M. exerce as suas actividades, tanto na me-

trópole COmo no ultramar ou estrangeiro, em cooperação 'es-
treita com a rede do serviço a cargo das Administrações dos
crr e dos CITU, nas condições que forem acordadas entre
os respectivos serviços.

Art. 3.° Na execução dos serviços que lhe são cometidos,
o S. P. M. procederá de acordo com o preceituado nos seus
regulamentos privativos, os quais, porém, deverão subordi-
nar-se, quanto possível, ao disposto nas leis e regulamentos
em vigor nas Administrações dos CIT metropolitanos e ultra-
marinos, especialmente no que respeita à cooperação das res-
pectivas redes, previstas no artigo anterior.
Art. 4." O S. P. M. depende do chefe do Estado-Maior do

Exército, por intermédio do ajudante-general, e compreende:
1) Como órgãos de direcção:

a) A Chefia do Serviço Postal Militar;
b) A Chefias do Serviço Po tal Militar Regional e Ter-

ritorial.
2) Como órgão de execução:

a) As estações postais militares centrais e ecundárias;
b) Os postos militares de correio e de trânsito de malas;
c) As estações po tais militare auto.

Art. 5: O S. P. M. é desempenhado por pessoal militar do
quadros permanentes ou de complemento ou por funcionários
dos crr e dos CITU, convocados nos termos da segunda
parte do n." 2." do artigo 24." da Lei n." 1960, de 1 de Setem-
bro de 1937.
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Art. 6.° Os funcionários dos crr e dos CITU convocados
para o S. P. M. são militariza:dos nos termos do Decreto
n." 31495, de 1 de Setembro de 1941, a graduados de acordo
com a correspondência entre os vários graus da hierarquia civil
nos quadros dos correios, telégrafos e telefones metropolitanos
ou seus equivalentes ultramarinos e a hierarquia militar,
segundo o esquema que consta dos quadros anexos A e B.

§ 1." Sem prejuízo das necessidades do serviço, as convoca-
ções dos funcionários dos CITe dos crru que não sejam
para lugares de chefia devem limitar-se a funcionários cuja
graduação militar corresponda aos postos de aspirante a oficial
'e de furriel.

§ 2." Os funcionários dos crr e dos CITU convocados
para o S. P. M. têm acesso, por graduação, aos postos imedia-
tos,em condições a estabelecer por portaria do Ministro do
Exército.

Art. 7." Os funcionários dos crr e dos crru convocados
nos termos do presente decreto-lei ficam obrigados a prestar
serviço no S. 'P. M. durante um primeiro período de quatro
anos, findo o qual, se não fizerem flrlta ao serviço e se não
se encontrarem em comissão no ultramar, poderão regressar
à sua anterior situação nos crr e nos CITU, se assim o re-
quererem. Em caso contrário, manter-se-ão no S. P. M. por
períodos renováveis de dois anos.

§ único. A obrigatoriedade do tempo previsto no corpo
deste artigo é válida enquanto permanecerem as condições de
interesse para o Exército nesse sentido.

Art. 8." Os encargos com a manutenção do S. P. M. no ultra-
mar e com órgãos de execução ,e de apoio técnico na metró-
pole são liquidados pela dotação global das forças militares
extraordinárias no ultramar.

Art. 9." Os encargos com elementos de direcção e coorde-
nação previstos no § único do artigo 1.0 serão suportados por
verba a inscrever no orçamento do Ministério do Exército.

Art. lO." Os encargos com a actividade do S. P. M. no
aspecto de apoio às tropas nacionais ou estrangeiras, derivado
das obrigações do âmbito da Organização do Tratado do
Atlântico Norte, serão suportados por verba a inscrever no
Orçamento Suplementar de Defesa.

Art. 11." Consideram-se legais para todos os efeitos as des-
pesas realizadas até ao presente com o funcionamento do
S.P. M.
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Art. 12." A organização e funcionamento do S. P. M., bem
como a distribuição do pessoal pelos diversos cargos, são fixa-
dos por portaria do Ministro do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de Janeiro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da MOM Veiga-Manuel
Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Olivêira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as pro-
víncias ultramarinas - J. da Silva Cunha.

ANEXO A

Quadro de equiparações dos funcionários dos CTT
metropolitanos previstos no artigo 6.·

Categoria nos CIT Graduação
no Exército

Chefe de serviço de exploração de 1." classe
Chefe de serviço de exploraç!lo de 2." classe
Primeiro-oficial de exploração
Segundo-oficial de exploração
Terceiro-oficial de exploração
Operador .., '"
Monitor '" .
Auxiliar de tráfego de 1." classe .
Auxiliar de tráfego de 2." classe '"
Auxiliar de tráfego supranumerário

Tenente-coronel.
Major.
Capitão.
Tenente.
Alferes.
Aspirante a oficial.
Sargento-ajudante.
Primeiro-sargento.
Segundo-sargento.
Furriel.
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ANEXO B

L" Série

Quadro de equiparações dos funeionários dos CTT
ultramarinos previstos no artigo 6.0

Categoria nos CTTU Graduação
no Exército

Grupo I
Director de 2.' classe
Director de 3.' classe ...

Grupo II
Prirneiro-oficial .
Segundo-oficial .
Terceiro-oficial .
Operador ... . ..

Tenente-coronel.
Maior.

Capitão.
Tenente.
Alferes.
Aspirante a oficial.

Ministério do Exército, 4 de Janeiro de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Decreto n." 46831

Atendendo a que os cursos de promoção a sargentds do
quadro do Serviço de Material, e tabelecidos pelo Decreto-Lei
n." 40880, de 24 de Novembro de 1956, não podem ser repe-
tidos pelos militares que tenham sido reprovados, sendo o
mesmos excluídos da frequência de cursos futuros;

Atendendo a que, no momento actual, tal prática dá ori-
gem a manifesto prejuízo para o Exército, visto perderem- e
elementos de valor técnico que poderiam ser utilizados e apro-
veitados para o serviço que, corno é 6bvio, necessita de elemen-
tos e pecializados, por vezes de muito difícil substituição;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1." :E: facultada a repetição, por urna só vez, de cada
um dos cursos de promoção de sargentos do Serviço de Ma-
terial, no ca o de reprovação por insuficiência de aproveita-
mento ou por doença não adquirida por motivo de serviço,
desde que obtenham, do 6rgão superior do Serviço, muito boas
informações sobre as suas qualidades militares e técnica.
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§ 1.0 Nos cursos com dois anos lectivos de duração, os alu-
nos só poderão repetir um dos anos do curso.

§ 2.° Os alunos reprovados nos termos deste artigo serão
chamados para o curso seguinte, a que passarão a pertencer
para efeito de ordenação na escala em caso de aproveitamento.

§ 3.° É permitida a desistência dos cursos, contando tal desis-
tência, porém, como uma reprovação.
§ 4.° A desistência será requerida ao director do Serviço de

Pessoal, a quem competirá o despacho, em face de informação
onde conste o parecer do conselho escolar da escola ou centro
de instrução frequentado pelo requerente.

Art. 2.° Aos aluno de um curso de promoção que não ter-
minem o mesmo por motivo de serviço ou por doença adqui-
rida por motivo do seu desempenho não é contada a frequência
do referido curso, para efeito do disposto no artigo anterior.

§ 1.0 Os alunos nas condiçõe expressas neste artigo devem
ser chamados para o primeiro curso que se realize após ter
cessado o motivo impeditivo.

§ 2.° Findo o curso com aproveitamento, serão intercalados
na escala do curso que não chegaram a terminar, ou no ime-
diato a este, no caso de só terem obtido aproveitamento em
repetição do curso por motivo de reprovação.

§ 3.° Os aluno que se encontrem nas condições expressas
no corpo deste artigo deverão ser graduados no posto ime-
diato, logo que ao mesmo seja promovido qualquer dos alunos
que frequentaram o curso que aqueles não concluíram pelos
citados motivos.
§ 4.° No caso de reprovação, os alunos serão de graduados

e, na data em que a mesma reprovação se verificar, não hou-
ver sido promovido qualquer aluno do cur o imediato àquele
a que inicialmente p rtenciam. aso contrário, manter-se-á
a graduação até à confirmação do posto em resultado de
a?roveitamento do cur o, na sua repetição, e esta for auto-
nzada. Caso esta autorização seja negada ou em caso de nova
reprovação ou de istência, serão definitivamente de graduados.

Art. 3.° Aos candidatos que, por se encontrarem no ultra-
mar ou por qualquer outro motivo de serviço e ainda por
doença adquirida por motivo de s rviço, não pud rem fre-
quentar os cursos que lhes competem aplicar- e-ão as disposi-
çõe do artigo anterior e eu parágrafos.
Art. 4.° r~permitido a todo o militar que o solicite em reque-

rimento dirigido ao director do Serviço de Pes oal o adia-
mento, por uma só vez, do cur o para que fora nomeado. O
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candidato nestas condições será nomeado para o curso se-
guinte, ao qual ficará a pertencer para efeito de intercalação
na escala, em caso de aproveitamento.

Art. 5.° Os militares que, antes ou já depois de nomeados
para a frequência do curso de promoção que lhes compete,
não desejem apresentar-se para a sua frequência, nem dese-
jem aproveitar-se da possibilidade que lhes é conferida pelo
disposto no artigo anterior, deverão apresentar declaração
escrita nesse sentido e na qual deverá taxativamente constar:
«Desisto de ascender ao p05tO imediato».

Art. 6.° As três primeiras semanas dos cur os de chefies de
mecânicos e primeiros-mecânicos (e seus correspondentes na
designação de artífices) são destinadas a revisões das matérias
teóricas fundamentais dos cursos correspondentes ao actual
posto dos candidatos. No final da terceira semana o conselho
escolar da escola ou centro de instrução em que os mesmos
cursos se realizem procederá a exame eliminatório a recair
sobre a matéria acima referida,
§ 1.0 Esta disposição entra em vigor na Escola Militar de

Electromecânica a partir dos cursos do plano de tirocínios,
estágios e cursos de 1966-1967 e na Escola Prática do Serviço
de Material após a reorganização dos cursos de promoção
de sargentos ali ministrados.
§ 2.° As matérias sobre as quais recairao os exames elimi-

natórios serão publicadas em ordem do Exército, podendo,
porém, desde já, serem consultados os respectivos centros de
instrução.
Art. 7.° Em qualquer altura do curso a partir da quarta

semana, inclusive, o conselho escolar determinará a eliminação
do curso dos instruendos que o mesmo conselho reconheça
sem possibilidades de virem a ter aproveitamento suficiente no
final do curso. Esta disposição é aplicável aos instruendos dos
curso de chefes de mecânicos, primeiros-mecânicos e segundos-
-mecânicos e seus correspondentes na designação de artífices.
Art. 8.° As eliminações consequentes do estabelecido nos

artigos 6.° e 7.. correspondem a reprovações.
Art. 9 .. Os sargentos e praças do Serviço de Material que,

nos termos referidos neste diploma, tenham ido graduados
no posto imediato, deverão, em ca o de desgraduação, ser
transferidos da unidade ou estabelecimento onde se encontrem
a prestar serviço, só podendo ser nela novamente colocados
ou noutra unidade ou estabelecimento em que já tenham pre -
tado serviço como graduado no caso de lhes voltar a ser
conferido o posto que haviam atingido naquela situação.
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Art. 10.° As praças do Serviço de Material que tenham
esgotado as possibilidades de acesso ao posto imediato em
consequência de reprovações ou equivalente nos cursos de
segundo-mecânico ou de segundo-artífice serão passadas à
situação de di ponibilidade.

§ 1.0 As praças que se encontrem nas condições expres-
sas neste artigo poderão requerer a continuação no serviço
activo, por períodos de dois anos, na sua especialidade ou
noutra, do Serviço de Material ou de qualquer Arma ou
Serviço.

§ 2.° No ca o de ser requerida mudança de e pecialidade,
cornp tirá ao Centro de Estudo Psicotécnicos do Exército a
reclassificação das praças, que frequentarão a instrução espe-
cial da primeira e cola de recrutas em que a m ma especia-
lidade seja ministrada.

§ 3.° As praças que terminarem com aproveitamento a ins-
trução referida no parágrafo anterior ficarão, para todos os
efeito , inclusive para o de promoção aos postos imediatos,
nas condições das restantes praças que igualmente terminaram
a instrução com aproveitamento.

§ 4.° As disposições constantes dos parágrafos anteriores
deste artigo têm por fim facultar a permanência no serviço
das praças que tenham demonstrado grande dedicação pelo
mesmo e cuja acção no ultramar ou na metrópole as torne
merecedoras de muito boas informaçõe , pelo que só poderá
ser considerado o deferimento dos requerimentos de praças
nestas condições.

Art. 11.° (tran itório). 1:: facultado a todo o argentos e
praças do Serviço de Material, na efectividade de erviço, que
tenham reprovado po teriormente a 20 de Junho de 1959 nos
respectivos cursos de promoção ( egundo -mecânico , primei-
ros-mecânico ou chefes de m cânico e equivalente na de ig-
nação de artífic ) frequentarem por uma vez o cur o em que
reprovaram, de de que obtenham do órgão uperior do Ser-
viço muito boa informações obre as uas qualidades mili-
tares e técnica .

§ 1.° Os candidato. na' condições expr a ne t artigo
devem er nomeados. mediante requerimento. para o primeiro
curso a realizar apó a publicação do pr ent diploma. s ndo
promovidos pela ordem de ela ificação obtida no m 'mo
curso. sem direito a quaisquer int rcalações em curso ante-
riores.
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§ 2.° Os candidatos que, por se encontrarem no ultramar
ou por qualquer outro motivo de serviço e ainda por doença
adquirida no seu desempenho, não puderem ser nomeados
para o referido curso frequentarão o primeiro que se realizar
após terminarem aqueles motivos impeditivos.
§ 3.° Os candidatos nas condições referidas no parágrafo

anterior serão graduados no posto imediato logo que se veri-
fique a promoção de qualquer dos alunos que frequentaram
o curso referido- no § 1':'"deste artigo e que aos mesmos can-
didatos competia igualmente frequentar, sendo posteriormente
confirmados no posto ou desgraduados, conforme obtenham
ou não aproveitamento no curso que venham a frequentar.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 6 de Janeiro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araújo- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha.

Decreto-Lei n.o 46 843

Há necessidade de resolver, dentro dos prmcipios da jus-
tiça e da equidade, a situação dos oficiais do quadro de com-
plemento que, em virtude de acidentes em serviço, donde
lhes resultou diminuição da capacidade fí ica, ficaram impe-
didos de concorrer à Academia Militar, ao abrigo do Decreto-
-Lei n." 44184, de 10 de Fevereiro de 1962.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.' do

artigo 109.' da Constituição, o Governo d creta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os oficiais do quadro de complemento que ao
abrigo do Decreto-Lei n." 44184, de 10 de Fevereiro de
1962, ou outros diplomas similares, pretenderam ingre sar nos
quadro permanentes das Armas, e que, durante a prestação de
serviço no ultramar exigida nos mesmo diploma, ofreram
acidentes donde lhes resultou diminuição da capacidade fí ica
que os impediu de frequentar o respectivo cur o na Academia
Militar, terão ingresso no quadro técnico do Serviço de Manu-
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tenção de Material, desde que reúnam as condições físicas
mínimas consideradas indispensáveis para o desempenho das
funções inerentes aos oficiais deste quadro.
Art. 2.0 O ingresso no quadro técnico de manutenção do

Serviço de Mate-rial dos oficiais abrangidos pelo artigo ante-
rior processa-se em situação igual à dos que ingressaram nos
quadros permanentes das armas ao abrigo dos diplomas cita-
dos no artigo anterior após a satisfação das condições exigidas
aos oficiais do quadro de complemento que tiveram ingresso
no quadro técnico do Serviço de Material através do Decreto-
-Lei n.? 40880, de 24 de Novembro de 1956.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Janeiro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ntônio de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de AraújO-Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Ar antes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sotomayo.! Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Decreto n." 46 848

A crescente actividade militar ultimamente verificada, com
consequentes exigências de aum nto de encargos e, portanto,
do pessoal em determinadas área, tem tomado difícil, por
vezes, a atribuição do pessoal estabelecido no quadros or-
gânicos de algumas unidades.

Muito especialmente no Comando Territorial Independente
da Madeira esta situação tem tendência para agravar-se com
a saída de algun oficiais na situação de reserva os quais
de empenhavam funções administrativas nas unidades daquele
Comando Territorial Independente.
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Considera-se, por isso, vantajoso a existência de um único
conselho administrativo no quadro orgânico do Quartel-
-General do Comando Territorial Independente da Madeira,
que sirva também o Batalhão Independente de Infantaria
n." 19 e a Bateria de Artilharia de Guarnição n." 2.

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São alteradas as redacções dos artigos 4.° e 6.° do
Decreto n." 36156, de 11 de Fevereiro de 1947, que passam
a ser:

Art. 4.° Junto da secretaria do Comando Territorial
Independente da Madeira haverá um conselho adminis-
trativo, tendo a seu cargo todos os assuntos de adminis-
tração respeitantes ao serviço do Comando Militar, da
Bateria de Artilharia de Guarnição n." 2 e do Batalhão
Independente de Infantaria n." 19.

Os assuntos de administração referentes ao Comando
Militar da Praça de Elvas ficarão a cargo do conselho
administrativo do Batalhão de Caçadores n." 8.

Art. 6.° O pessoal do Comando Militar da Praça de
Elvas é o constante do quadro anexo ao Decreto
n." 36156, de 11 de Fevereiro de 1947, e o do pe soai
do Comando Territorial Independente da Madeira é o
constante do quadro anexo ao presente decreto.

Art. 2.° É criado no Batalhão Independente de Infantaria
n." 19 um conselho eventual, por analogia com o estabelecido
no § 1.0 do artigo 1.0 do Decreto n." 35413, de 29 de Dezem-
bro de 1945.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 28 de Janeiro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz-Anlónio de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araújo-Joaquim da Luz
Cunha.
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Quadro do pessoal
do Comando Territorial Independente da Madeira

..,
:§ ~

~ iDesignação .::.
:;:, ~ (l ~C ~-- --

Comando
Governador (brigadeiro) ... "O ... "O .. o ... "o 1 - - -Ajudante de campo (subalterno de qualquer Arma
ou capitão na situação de reserva) .. o ... ... ... 1 - - -

Estado.maior
Chefe do estado-maior (capitão d~ C.E.Mo oumajor de qualquer Arma) ... ... ... ... ... 1 - - -...

Secretaria
Adjuntos:

L' secção (capitão de qualquer Arma do activo
ou da reserva) ... ... ... 1 - - -'" ... ...

2." secção (capitão com o curso de qualquer
Arma)

'" '" ... ... ... ... ... ... 1 - - -3." secção (capitão ou subalterno do Q. S. G. Eo) 1 - - -Arquivo (subalterno do Q. S. G. E.) ... ... ... 1 - - -Amanuenses ... ... .. . ... ... ... ... ... ... - 2 - -
Conselho administrativo

Presidente (oficial superior cio activo ou da reserva,
de qualquer Arma, ou oficial superior do S.A.M.da reserva) ...

'" ... ... ... ... ... .. ... 1 - - -Chefe de contabilidade (capitão do S. A. M.) ... ... 1 - - -Adjuntos (subalternos do S.A.Mo, do QoP. oudo Q. C.) ... ...
'" ... ... .. . ... ... ... 2 - - -Amanuenses

• 0. ...
'" ... "O ... ... '" ... - 2 - -Escriturários

'" '" ... ... ... ... ... ... .. o - - 2 -
Formação

IComandante ...
'" ...

'" ... ... ... . .. ... (4) - - -Sargentos "O ...
'" ... "o ... ... ... ... - 1 - -Cabos e soldados do Serviço Geral ... o.. '" ... - - 4 14- -

Soma '" ... "o ..o ... 11 5 6 14

(a) Ajudante de campo.

Ministério do Exército, 28 de Janeiro de 19660 - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha o
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II - PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Atendendo a que a situação militar no ultramar tem obri-
gado, nos últimos anos, a uma grande intensificação de
serviços nos hospitais militares, designadamente no Hospital
Militar Principal, e verificando-se a neces idade de tomar as
medidas destinadas a, ràpidamente, decidir sobre o destino de
doentes e feridos e, também, a aumentar a eficiência dos
serviços hospitalares, procurando adequadas disposições orgâ-
nicas para fazer face à presente situação transitória, ao abrigo
do artigo 170.° do Decreto-Lei n." 42564, de 19 de Outubro
de 1959:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr em execução, o seguinte:

1.° É criado, a título provisório e enquanto as circuns-
tâncias no ultramar o aconselharem, o cargo de superinten-
dente dos hospitais militares, a desempenhar por um brigadeiro
ou coronel tirocinado do Serviço de Saúde, ou pelo director
do Hospital Militar Principal, quando coronel tirocinado.

2.° São funções do superintendent :
a) Transferir doentes ou feridos entre ho pitais militares,

dando conhecimento à Direcção do Serviço de Saúde,
quando necessário;

b) Propor a aquisição dos equipamentos de grande urgência
necessários para o funcionamento dos ho pitai por
intermédio da Direcção do Serviço de Saúde e com
conhecimento do Estado-Maior do Exército;

c) Propor as transferências do pessoal do Serviço de Saúde
entre os hospitais militare, sempre que a eficiência
do serviço tal ju tifique, comunicando à Direcção do
Serviço de Saúde.

3.· O superintendente dos hospitais militares, quando for o
director do Hospital Militar Principal, utilizará p oal do
mesmo ho. pital para o desernpen ho da uas funções. end
seus delegados, no hospitais militares regionais, para o de em-
penho daquelas funções, os respectivo directore ..
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4.° É criado, no Hospital Militar Principal, a Clínica de
Cirurgia Plástica e Reconstrutiva, que utilizará as instalações
e equipamentos da clínica de cirurgia geral, enquanto for
indispensável. A respectiva organização constará de despacho
ministerial.

Ministério do Exército, 6 de Janeiro de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Portaria n." 21 776

Tomando-se necessário regulamentar os procedimentos que
levam à plena execução das determinações constantes do De-
creto-Lei n." 44995, de 24 de Abril de 1963 ;

Considerando ser conveniente que a experiência venha a
sancionar as medidas agora tomada , a fim de posteriormente
se poder considerar uma possível alteração das mesmas me-
didas:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr em execução, a título provisório,
o seguinte:

1.0 Consideram-se abrangidos pelas disposições do Decreto-
-Lei n." 44995, de 24 de Abril de 1963, os militares que, tendo
sofrido perda anatómica, prejuízo ou penda de qualquer
órgão ou função, em consequência de ferimentos ou acidentes
produzidos em serviço de campanha ou de manutenção da
ordem pública ou em erviço directamente relacionado, se-
iam portadores de qualquer ou quaisquer das le ões referidas
na tabela de lesões anexa a esta portaria.

2.° Os militare que se encontrem nas condiçõe expressas no
~.o 1.° serão de tal facto informados pela junta hospitalar de
Inspecção a que obrigatoriamente são submetido após o tra-
tamento, podendo então, conforme o entenderem:

a) Declarar imediatamente à junta hospitalar de in pec-
ção que desejam, ou não, continuar ao serviço
activo; ou

b) Declarar que desejam usufruir de prazo para decidi-
rem se continuar[o ou não ao erviço activo.

§ único. O militare nas condiçõe da alínea b) de te nú-
mero entrarão imediatamente de licença da junta por 30 dias,
findos os quais serão novamente ubmetidos à junta hospitalar
de inspecç[o, declarando então a sua preferência.
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3.° Se a junta hospitalar de inspecção a que se refere e
11.° 2.° não for a de Hospital Militar Principal, os militares que
nos termos de mesmo número tenham declarado que desejam
continuar ao serviço active serão evacuados para e Hospital
Militar Principal, a fim de ali serem presentes à respectiva
junta hospitalar de inspecção, a qual decidirá da aptidão dos
militares interessados.

5.° Depois de homologada a decisão da junta hospitalar de
inspecção de Hospital Militar Principal pele Ministre de Exér-
cito, e destine a dar a esse militar considerado apto para ser-
viços condicionados será objecte de estude per parte de uma
comissão constituída per:

Director de Serviço de Pessoal :
Ohefe da repartição da Direcção de Serviço de Pessoal

correspondente à patente eu graduação de militar em
causa;

Um oficial superior da L" Repartição de Estado-Maior
de Exército ;

Um oficial superior da Direcção da Arma eu Serviço de
militar em causa, eu um oficial superior da Direcção
de Serviço de Pessoal, se e tratar de um oficial eu
sargento de Serviço Geral de Exército ;

Um oficial médico - assessor técnico ;
Um oficial da Direcção do Serviço de Pes oal, que servi-

rá de secretário sem vete;
a.JU@_1cem base nO' processe do militar, definirá a colocação
e e serviço compatíveis com e seu estado.

§ único. A decisão da comissão só produzirá os eu efeito
depois de homologação ministerial, quando e tratar de um
oficial, eu de ajudante-general, quando se tratar de um sar-
gento ou praça.

C.o Os militare con iderados aptos para erviços condiciona-
dos serão, quando promovidos, presentes à junta ho pitalar
de inspecção de Hospital Militar Principal para O'S efeitos con-
signados na parte final do n." 4." da pre ente portaria, sendo
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posteriormente sujeitos ao julgamento da comissão referida no
n." 5. para os fins indicados no mesmo número.

7.° A presente portaria revoga a Portaria n." 21 385, de 11 de
Julho de 1965.

Ministério do Exército, 7 de Janeiro de 1966. - O Ministro
do Exército, Ioaquim da Luz Cunha.

TABELA DE LESõES PARA APLICAÇÃO
DO DECRETO-LEI N.· 44995, DE 24 DE ABRIL DE 1963

•
CAPiTULO I

Lesões comuns a diversos órgãos e aparelhos

1. Corpos estranhos quando determinem perturbações fun-
cionais acentuadas e a sua extracção não seja possível com
garantia da inocuidade da intervenção:

Nunca determinam incapacidade para todo o serviço;
aptos para todo o erviço de de que as perturbações
funcionais permitam uma actividade regular e razoável.

2. Fístulas quando determinem perturbações funcionais
acentua:das e a sua cura operatória não possa realizar-se com
garantia da inocuidade da intervenção:

Nunca determinam incapacidade para todo o serviço;
aptos para todo o serviço desde que as perturbações
funcionais permitam uma actividad regular e razoável.

3. Hérnias:
Nunca determinam incapacidade para todo o serviço;

aptos para todo o s rviçn desde que as perturbações
funcionai permitam uma actividad regular e razoável.

CAPiTULO II

Doenças de metabolismo e da glândulas endócrinas

4. Perda dos dois testículos, com compromi O acentuado
da função endócrina geral:

Determina incapacidade para todo o erviço.
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5. Doença de Addison, síndromas addisionianos:
Determinam incapacidade para todo o serviço, quando

bem caracterizados; nos restantes casos, aptos para
serviços condicionados.

6. Diabetes insípida:
Determina incapacidade para todo o serviço, quando em

grau acentuado; aptos para serviços condicionados ou
para todo o serviço, conforme o grau.

CAPíTULO III

Doenças do aparelho circulatório

7. Aneurisma de qualquer vaso, ou da aorta e grossos vasos
em grau acentuado:

Incapacitam para todo o serviço; os outros caso, aptos
para serviços condicionados.

8. Arterites obliterantes e outras arteriopatias crónicas que
afectem a circulação periférica:

Não determinam incapacidade para todo o serviço; aptos
para serviços condicionados.

9. Trombo-flebite, quando existe persistência do trombo
e compromisso circulatório;

Não determinam incapacidade para todo o serviço; aptos
para serviço condicionados.

CAPiTULO IV

Doenças do aparelho respiratõrío

10. Paquiplcurite, com acentuada perturbação da função
respiratória:

Determinam incapacidade para todo o serviço, quando
bilaterais e em grau acentuado; aptos para serviços
condicionados.

11. Supurações pulmonares rebeldes ao tratamento:
Não determinam incapacidade para todo o erviço; apto

para serviços condicionados.
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CAP1TULO V

Doenças do aparelho digestivo e das glândulas anexas

12. Estenoses:
Não determinam incapacidade para todo o serviço;

aptos para serviços condicionados ou para todo o ser-
viço, conforme o grau.

13. Peritonites crónicas:
Não determinam incapacidade para todo o serviço; aptos

para todo o serviço, conforme o grau.

14. Pseudo quisto do pâncreas-
Não determina incapacidade para todo o serviço; aptos

para serviços condicionados ou para todo o serviço,
conforme o grau.

CAPiTULO VI

Doenças do sistema nervoso e mentais

15. Sequelas de afecções inflamatórias e traumáticas das
raízes espinhais e dos nervos periférico:

Incapacitam para todo o serviço quando e trate de
lesões bilaterais definitivas com compromisso grave
de função muscular; aptos para erviços condicionados
ou para todo o serviço, conforme o grau.

16. Sequelas de afecçõe va culares do sistema nervoso.
Acidentes ictiform .. Hemotomiclia:

Incapacitam para todo o serviço quando provoquem
compromisso acentuado e definitivo da mobilidade de
ambos os lados e ou quando condicionem transtornos
do psiquismo; nos outro ca os, aptos para serviços
condicionado.

17. Nevralgia rebeldes a tratamento:
Incapacitam quando pela sua inten idade e frequência

sejam incompativeis com uma activade regular; apto
para serviço condicionado ou para todo o serviço,
conforme o grau.
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18. Epilepsias gerais:
Incapacitam quando os aoessos não sejam controláveis

pela medicação; nos restantes casos, aptos para servi-
ços condicionados.

CAPíTULO VII

Doenças do aparelho visual

19. Agudeza visual. - É incompatível com o serviço militar
uma agudeza visual inferior a 1/10 num dos olhos e 5/10,
no outro, medida nas tabelas regulamentares depois da cor-
recção em lentes apropriadas.

Uma agudeza visual totalizada e sem correcção inferior
a 2/10 só é compatível com os serviços auxiliares.

Determinam incapacidade para todo o serviço quando
um dos olhos tenha visão nula e no outro, com cor-
necção, uma agudeza visual inferior a 5/10; aptos
para serviços condicionados quando a agudez visual
for superior a este limite e inferior ao das tabelas das
lesões.

20. Osteítes e periosteítes em deformação acentuada da re-
gião:

Não determinam incapacidade para todo o serviço desde
que a agudeza visual esteja dentro dos limites.

21. Estafilomas e queratocone, quando acentuado:
Determinam incapacidade para todo o serviço quando

a agudeza visual seja inferior ao limite desta tabela.

22. Leucomas extensos excedendo a área pupilar:
Determinam incapacidade para todo o serviço quando a

agudeza seja inferior ao limite desta tabela.

23. Queratites de tipo crónico e evolução arrastada:
Aptos para serviços condicionados, ou incapazes para

todo o serviço, conforme os limites estabelecidos nesta
tabela.

24. Afaquia:
Não determina incapacidade para todo o serviço.

25. Cataratas, com ou sem carácter progressivo:
Determinam incapacidade quando a vi ão totalizada seja

inferior aS/lO.
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26. Consequências traumáticas ou inflamatórias que provo-
quem lesão da vista de maneira acentuada ou progressiva:

Determinam incapacidade para todo o serviço quando
a agudeza seja inferior ao limite.

27. Deslocamento da retina:
Determinam incapacidade para todo o serviço quando

a agudeza visual, depois de operada, seja inferior ao
limite.

28. Atrofia dos nervos ópticos:
Determinam incapacidade para todo o serviço quando

a agudeza visual seja inferior ao limite.

29. Nevrites ópticas graves ou.de curso arrastado ou reei-
divantes:

Determinam incapacidade para todo o serviço quando
a agudeza seja inferior ao limite.

30. Anaftalmo e atrofia bulbar:
Determinam a incapacidade para todo o serviço no caso

de bilateral; sendo monolateral, só determina incapa-
cidade para todo o serviço desde que a visão do olho
restante seja inferior a 5/10 após a correcção.

CAPITULO VIII

Doenças dos ouvidos, do nariz e da laringe

a) Incapacidade para todo o serviço:
1.0 As grandes mutilações maxilofaciais sem possibilida-

des de reconstituição;
2.° Quando dessas grandes mutilações, uma vez recons-

tituídas, resultem deformidades, com acentuada difi-
ficuldade de qualquer função importante (respiração,
fonação e deglutinação);

3.° Os portadores de cânulas traqueais;
4.° As parali ias recorrenciais bilaterais;
5.° Toda a hipoacusia em grau que não permita a audição

da voz corrente, mesmo com aparelho de prótese
auditiva;

6.° As v rtigens labiríntica que pela sua inten idade
ou persistência não permitam o equilibrio estático
normal.
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b) Aptos 'para todo o serviço ou para serviços condicio-
nados, conforme o grau:

I: As mutilações maxilofaciais remediáveis e que delas
resultem deformidades estéticas ou apenas dificul-
dades de respiração, fenação e deglutinação, mas
compatíveis com alguns serviços especiais;

2: Paralisia laríngia unilateral;
3.° Estenoses laríngeas sem insuficiência respiratória;
4: Hipoacusia em qualquer grau, desde que seja reme-

diável para níveis funcionais por técnicas audioci-
rúrgicas ou pelo uso de aparelho de audição.

CAPíTULO IX

Doenças do aparelho genito-urinário

Fístulas persistentes do rim, ureter da bexiga ou da uretra:
Não determinam incapacidade para todo o serviço, ex-

cepto quando não seja possível a aplicação de uma pró-
tese continente; nos restantes casos, aptos para serviços
condicionados.

Incontinênoia e retenção de urinas:
Não determinam incapacidade para todo o serviço; aptos

para serviços condicionados.

Perda de um rim:
Não determina incapacidade para todo o serviço; aptos

para serviços condicionados ou para todo o serviço, con-
forme a capacidade funcional do outro.

Pionefroses:
Incapacitam para todo o serviço militar.

CAPíTULO X

Doenças dos ossos, articulações e músculos

Anquilose ou limitação acentuada do movimentos articu-
lares:

Não incapacita para todo o serviço militar, excepto quan-
do atingida mais de uma articulação e não permita
uma actividade regular; nos outros ca os, aptos para
serviços condicionado.
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Artrites e õsteo-artrites crónicas:
No mesmo grau da alínea anterior.

Fracturas não consolidadas (p eudartroses):
Incapacitam para todo o serviço, quando dos membros

inferiores e não permitam um apoio conveniente para
a marcha; aptos para serviços condicionados nos res-
tantes casos.

Fracturas viciosamente consolidadas, quando ocasionem
acentuadas perturbações funcionais:

Não determinam incapacidade para todo o serviço; aptos
para serviços condicionados.

Lesões dos discos intervertebrais, quando acompanhadas de
lesões nervosas bem caracterizadas:

Incapacitam para todo o serviço quando a perturbações
são bilaterais, com compromis o grave da função mus-
cular; nos outros casos, aptos para serviços condicio-
nados.

Lesões de meniscos ou de ligamentos da articulação do joe-
lho, quando bem caracterizadas e sem solução cirúrgica sa-
tisfatória:

Não determinam incapacidade para todo o serviço; aptos
para serviços condicionados.

Luxações permanentes ou recidivantes:
Não determinam incapacidade para todo o serviço;

aptos para serviço condicionados.

Ossificações heterotópicas - Osteomas mu culares:
Não determinam incapacidade para todo o serviço;

aptos para serviços condicionados ou para todo o ser-
viço, conforme a localização e grau das perturbações
funcionais.

Osteomiolites crónicas:
Não determinam incapacidade para todo o serviço; aptos

para erviços condicionados.

Rotura ou aderências tendinosa, com importante per-
turbação funcional:

Não determinam incapacidade para todo o serviço; aptos
para serviço condicionado.
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CAPíTULO XI

Deformidades adquiridas

Cicatrizes extensas e aderentes, quando limitem a execução
dos movimentos, quando dificultem de modo evidente o uso
dó armamento, equipamento ou fardamento e a sua exérese
cirúrgica não possa realizar-se com garantia de bons resultados
e inocuidade da intervenção:

Não incapacitam para todo o serviço, excepto quando
bilaterais nos membros superiores em grau que re-
tenha a função de ambos e unilaterais em membros
inferiores quando incompatíveis com bipedestação.

Da face e pescoço quando dêem aspecto repelente:
Nos Out1'08 casos, aptos para serviços condicionados.

Cúbito valgo e varo:
Não incapacitam para todo o serviço; aptos para ser-

viços condicionados.

Acentuadas deformações ósseas e articulares dos membros,
como sequelas de fracturas:

Não incapacitam para todo o serviço, excepto quando
há grave perturbação funcional; nos outros casos, aptos
para serviços condicionados.

Deformidade do tórax:
Não incapacitam para todo o serviço; aptos para serviços

condicionados.

Desigual comprimento dos membros inferiores, excedendo
15 mm:

Incapacitam para todo o serviço, excedendo 7 cm; aptos
para serviços condicionados, de 15 mm a 7 cm.

Desigual comprimento dos membros superiores excedendo
3 cm:

Não incapacitam para todo o serviço; aptos para todo
o serviço até 6 cm; aptos para serviços condicionados
acima de 6 cm.
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Acentuado desvio da coluna vertebral (escoliose, cifose e
lordose):

Não incapacita para todo o serviço; aptos para todo
o serviço desde que não haja compromisso importante
funcional e somático; nos restantes casos, aptos para
serviços condicionados.

Mutilação das mãos e dos pés quando comprometem o
seu valor funcional:

Incapacita para todo o serviço quando:
a) Nas mãos: perda bilateral e quando, com o uso

da prótese, não seja possível função útil numa
delas;

b) Nos pés: haja inadaptação absoluta a uma pró-
tese correcta.

Nos restantes casos, aptos para serviços condicionados.

Pé plano rígido e estático, valgo, equino ou talus, quando
em grau acentuado e prejudicando a marcha:

Não determinam incapacidade para todo o serviço;
aptos para serviços condicionados.

Sequelas de fractura com perturbações funcionais impor-
tantes:

Não incapacitam para todo o serviço; aptos para os ser-
viços condicionados.

Perda de um membro ou de um dos segmentos:
Só incapacita para todo o serviço, quando bilateral, to-

talou segmentar, e não faça uso de prótese; nos res-
tantes casos, aptos para serviços condicionados.

Perda de substârn.cia óssea do crânio:
Incapacita quando a perda de substância for superior

a 12 cm' e sem prótese; nos restantes casos, aptos para
serviços condicionados.

Rigidez, curvatura, extensão ou flexão permanente de um
ou mais dedos da mão, determinando embaraço considerável
para a 'execução dos movimentos:

lncapacita quando for bilateral 'e não permita apreensão
das duas mãos; nos restantes caso, aptos para serviços
condicionados.
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Classificação dos inspeccionados

Esta tabela serve de complemento às tabelas em uso para
as juntas médicas.
Quando o inspeccionado apresenta lesões abrangidas por

essas tabelas, deve corrigir-se a çlassificação conforme esta
tabela e assim ser reclassificado para serviços condicionados
ou para incapazes para todo o serviço, ou aptos para todo
o serviço.

Quando haja uma lesão que não esteja claramente expressa
nesta tabela e que a junta considere determinante de mudança
de situação, submeterá a sua opinião à informação técnica
da Direcção do Serviço de Saúde Militar e à decisão das
instâncias superiores.

Ministério do Exército, 7 de Janeiro de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Portaria n." 21 783

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
das Finanças, nos termos do Decreto n." 37769, de 28 de
Fevereiro de 1950:

1.0 Aprovar, para uso em todos os serviços do E tado, o
impresso anexo à presente portaria (C. P. - Modelo n." D 102),
destinado a acompanhar as folhas de despesas públicas em
que sejam efectuados descontos para a A sistência na Doença
aos Servidores Civis do E tado (A. D. S. E.).

2.° Estabelecer o seu uso obrigatório, quer o respectivos
descontos figurem em folhas processadas por sistema meca-
nográfico ou manual.

3.° Considerar o referido modelo 'exclusivo da Impren a
Nacional de Lisboa, devendo a sua tiragem ser feita no for-
mato normalizado A. (210 mm X 297 mm).
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Ministério das Finanças, 13 de Janeiro de 1966. - O Minis-
tro das Finanças, Ulisses Cruz de Aguiar Cortês.
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Ministério das Finanças, 13 de Janeiro de 1966. - O Minis-

tro das Finanças, Ulisses Cruz de Aguiar Cortês.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

RE'partição do Gabinete do Ministro

Portaria n. 21 784

Tornando-se oonveniente proceder à remodelação de algu-
mas unidades, tendo em vista não s6 uma melhor satisfação
das necessidades actuais, como o previsto na reorganização
territorial do Exército:

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr 'em execução o seguinte:

1.0 É confirmada a extinção do Batalhão de Caçadores n." 7,
determinada 'por de pacho ministerial de 20 'de Abril de 1960.

2.° É criado um regimento de infantaria reduzido, a instalar
na cidade da Guarda, no aquartelamento do antigo Batalhão
de Caçadores n." 7.

3.° Este regimento Ide infantaria receberá o n." 12 ,e será
herdeíro das 'condecorações, louvores e tradições militares
não só do extinto Batalhão de Caçadores n." 7, como do Regi-
mento de Infantaria n." 12, extindo pela Portaria n." 21 195
de 20 de Março de 1965.

4." O Regimento de Infantaria n." 12 terá a seu cargo, tran-
sitoriamente, o funcionamento de um centro 'de instrução bá-
sica eventual para 400 instruendos.

5.° Os quadros orgânico do Regimento de Infantaria n." 12
são, numa primeira fase, os constante do quadro I anexo à
presente portaria.

6.° É criado o conselho administrativo do Regimento de In-
fantaria n." 12, com a constituição pr vi ta do Decreto-Lei
n." 34365 . Ide 3 de Janeiro de 1945.

7.° A entrada 'em vigor das deterrninações con tante da pre-
sente portaria tem lugar a partir do dia 1 de Janeiro de 1966.

Ministério do Exército, 13 de Janeiro de 1966. - O Mini -
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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QUADRO I

Regimento de Infantaria n.° 12 (reduzido), 1.· fase

(Organização de tempo de paz)

Pessoal
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.1-2-1 -:-;;- 66" 9;-
226

Praças
Designações

RESUMO

I) Comando. . . . .
II) Batalhão de comando
III) Companhia de instrução
IV) Batalhão administrativo .

Total.

Ministério do Exército, 13 de Janeiro de 1966. - O Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 21 804

Manda o Governo da República Portugu sa, pelo Mini tro
da Defesa Naoional, nos termos Ido artigo 6.° do D ..cr to-Lei
n." 42559, de 3 Ide Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
para o ano de 1966, com o valores, eguidarnente dignados,
o orçamento privativo das forças terre trcs ultramarina da
província de abo Verde:
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Receita ordinária:

J) Contribuição da provincia:
Contribuição da província, nos termos do
artigo 1.0 do Decreto-Lei n.v 42559, de
3 de Outubro de 1959 .... 1 200 000$00

2) Complemento da metrópole:

Do Orçamento Geral do Estado - Despe-
sa extraordinária - Encargos Gerais da
Nação .... 8 000 000$00

3) Receita consignada ao Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar . . . . . 1 910 804$60

l1 11O 804$60

Despesa ordinária:

Total da despesa . . . . (a) 11 110 804$60

(a) Inclui J 910804$60 de consignação de receitas para o Fundo
de Defesa Militar do Ultramar.

P'l'esidência do Conselho, 20 de Janeiro Ide 1966. - O Minis-
tro da Defiesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicado no Boletim Oficial de Cabo Verde.-
J. da Silvo Cunha.

Portaria n." 21 807

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei
n." 42.559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr cm vigor
para o ano de 1966, com os valore seguidamente designados,
o orçamento privativo das forças terrestres da província de
S. Tomé e Príncipe:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província:

Contribuição da província, nos termos do
artigo 1.0 do Decreto-Lei n.s 42559, de
3 de Outubro de 1959. . . . . . . 2 000 000$00
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2) Complemento da metrópole:

• Do Orçamento Geral do Estado - Despe-
sa extraordinária - Encargos Gerais da
Nação . 3 000 000$00

3) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar. . . . . . . . . . 2 197 000$00

7 197 000$00
Despesa ordinária:

Total da despesa . (a) 7 197 000$00

(a) Inclui 2197000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 20 de Janeiro de 1966. - O Mi-
nistro da Defesa 'Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicado no Boletim Oficial de S. Tomé e Prín-
cipe. - J. da Silva Cunha

Portaria n." 21 81 I

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.· do Decreto-Lei
n." 42559, Ide 3 Ide Outubro de 1959, aprovar e 'Pôr em vigor
para o ano Ide 1966, com os valores seguidamente designados,
o orçamento privativo das forças terrestr s da província de
Timor:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província:

Contribuição ela província nos termos do
artigo 1.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959. . . . . . . 2 814 500$00

2) Complemento da metrópole:

Do Orçamento Geral do Estado - Despe-
sa extraordinária - Encargos Gerais ela
Nação . . . . . . . . . 23 J 85 500$00

3) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar. . . . . " 630 100$00

26 630 100$00
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Despesa ordinária:

Total da despesa .(a) 26 630 100$00

(a) Inclui 630100$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 20 de Janeiro de 1966.-0 Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor. - J. da
Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO E MINISTI:RIOS
DO EXI:RCITO E DA MARINHA

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n: 21 813

Tendo-se verificado que há militares e equiparados que não
têm direito à concessão da medalha comemorativa das campa-
nhas ou expedições das Forças Armadas portuguesas, embora
tendo tomado parte nas operações militares ou em 'expedição
durante seis meses ou mais, ma não consecutivos:

Manda o Governo da República Portugue a, pelos Ministros
da Defesa Nacional, Exército, Marinha e Secretário de Estado
da Aeronáutica, para execução nas Forças Armadas, o seguinte:

O prazo mínimo de seis me es a que se refere o § L' do
artigo 37.' do Regulamento da Medalha Militar, promulgado
pelo Decreto n.' 35667, de 28 de Maio de 1946, poderá ser
contado, durante a mesma comi são de serviço, de maneira
fraccionada, adoptando- e a legenda «Ultramar» quando esse
tempo se referir a mais de uma província ultramarina.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército 'e da Ma-
rinha e Secretaria de Estado da Aeronáutica, 20 de Janeiro
de 1966. - O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes
de Araújo. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz
Cunha. - O Mini tro da Marinha, Fernando Quiruanilha Men-
donça Dias. - O Secretário de E tado da Aeronáutica, Fran-
cisco António das Chagas.
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PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.' 21 817

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar 'e pôr 'em vigor
para o ano de 1966, 'com os 'Vaiares seguidamente designados,
o orçamento privativo das forças terrestres uftramarinas da
província de Angola:

Receita ordinária:

1) Contribuição da provlncia, nos termos do ar-
tigo 1.0 do Decreto-Lei n.? 42559, de 3 de
Outubro de 1959... ... ... ... .., .. , ... 180 000 000$00

2) Comparticipação dos serviços autónomos, nos
termos do artigo 1.0 do Decreto-Lei n.s 44 342,
de 12 de Maio de 1962 ... ... .., ... ... 60 000 000$00

3) Comparticipação do imposto extraordinário para
a defesa de Angola, de conformidade com as
disposições do Decreto n.s 46 112, de 29 de
Dezembro de 1964 ... .., ... ... .., ... 167 500 000$00

4) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar .. , ... ... ... ... ... ... 26 000 000$00

433 500 000$00

Despesa ordinária:

Total da despesa ... ... .., ... ... .., (a) 433 500 000$00

(a) Inclui 26 000 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 21 de Janeiro de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicado no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 21 820

Manda o Governo da República Portugue a, peJo Mini tro
da Devesa Nacional. nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
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para o ano de 1966, com os valores seguidamente designados.,
o orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas da
província de Moçambique:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província:

Contribuição da província, nos termos do
artigo 1.0 do Decreto-Lei n.v 42559,
de 3 de Outubro de 1959 ... ... ... 189 289 000$00

Contribuição dos serviços autónomos,
organismos de coordenação económica,
fundos e serviços espeçiais, nos termos
do artigo 1.0 do Decreto n.s 45 605, de
9 de Março de 1964 ... . . . . . . .. . . . . 172 711 000$00

Contribuição proveniente da receita do
selo de defesa, criado pelo Diploma
Legislativo n.v 2164, de 10 de Julho
de 1965 . . . . . . . . . 45 000 000$00

Contribuição com recurso e~ c;&lito espe-
cial a abrir pela província no decurso
de 1966 ... ... ... ... ... ... ... 33 000 000$00

Contribuição nos termos do Decreto-Lei
n.> 45452, de 18 de Dezembro de 1963 34 000 000$00

2) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar ... ... ... ... ... ... ... 71 400 000$00

545 400 000$00
Despesa ordinâria:

Total da despesa ... ... ... ... ... ... . .. (a) 545 400 000$00

(a) Inclui 71 400 000$00 de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Con elho, 21 de Janeiro de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambi-
que. - J. da Silva Cunha.

Portaria n." 21 823

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defe a Nacional, nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei
n .. 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
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para o 'ano de 1966, com os valores seguidamente designados,
o orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas da
província da Guiné:

Receita ordinária :

1) Contribuição da provincia:
Contribuição da província, nos termos do
artigo 1.0 do Decreto-Lei n.s 42559, de
3 de Outubro de 1959 ... ... ... .,. 8 000 000$00

2) Complemento da metrópole:
Do Orçamento Geral do Estado - Des-

pesa extraordinária - Encargos Gerais
da Nação ". ... ". ... ... ... ... 19 118 500$00

3) Receitas consignadas do Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar . . . . . . . . .. 2 091 000$00

29 209 500$00

Despesa ordinária:

Total da despesa . . . .(a) 29 209 500$00

(a) Inclui 2 091 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 21 de Janeiro de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araúio,

Para ser publicada no Boletim Oficial da Guiné. - J. da
Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Considerando a vantagem de reunir num unico diploma
todos os assuntos respeitantes à actividade equestre militar;

Considerando que a equitação militar, endo hoje um meio
de instrução e um desporto, apenas justifica a existência de
cavalos para e se fim;

Considerando ainda que o cavalo é o elemento importante
na formação moral da juventude e dos quadro da Arma de
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Cavalaria, permitindo a esta manter o seu espírito tradicional;
Considerando finalmente que a fase experimental a que os

assuntos equestres estiveram sujeitos foi suficiente para se
tirarem conclusões;

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr em execução o Regulamento Eques-
tre Militar.

REGULAMENTO EQUESTRE MILITAR

Equitação militar - Organização e objectivo

Artigo 1.0 Ministra-se instrução de equitação no Colégio
Militar, na Academia Militar, na Escola Prática de Cavalaria,
no Centro Militar de Educação Física, Equitação e Desportos
e, sempre que possível, nas unidades de Cavalaria (aos respec-
tivos quadros).

§ 1.0 Para este fim, compete:
a) À Direcção do Ensino de Equitação do Centro Militar de

Educação Física, Equitação e Desportos (C.M.E.F.E.D.):
- Receber, desbastar, ensinar e classificar os cavalos,

além do trabalho de conservação das montadas de
desporto existentes no Centro;

- Formar instrutores e monitores militares com vista
a manter o nível da nossa actividade e representação
equestre;

b) À Escola Prátíca de Cavalaria (E. P. C.):
- Ministrar instrução de equitação necessária aos seus

quadros e aos aspirantes tirocinantes.
§ 2.° Quando as circuntâncias o aconselhem, e se torne

viável, elementos civis, dotados de adequada classificação,
poderão ser autorizados, pelo Mini tro do Exército, a frequen-
tar os cursos mencionados na 2." parte da alínea a) do pará-
grafo anterior.

§ 3.° Quando os cursos de in trutores e monitores de
equitação não po sam realizar- e no C.M.E.F.E.D., poderão os
mesmos ser ministrados na E.P.C. em acumulação com o
s~rviço da Escola, sendo-lhes nesse caso, também, aplicável o
disposto no parágrafo 2.° anterior.

§ 4.° Os cavalos utilizados para a instrução que é objecto
das alíneas a) e b) do parágrafo 1.° de te artigo serão desig-
nados por cavalo de in trução.

Art. 2.° A prática de equitação erá facultada ao oficiais
em serviço no Ministério do Exército que, pelas suas funções
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ou gosto e aptidão manifestados, pretendam através daquela
prática aperfeiçoar ou manter as necessárias condições de
desembaraço físico ou de participação em provas de com-
petição.

§ 1.0 Os cavalos utilizados para este efeito são designados
montadas de desporto (M.D.) e classificados em duas cate-
gorias, A e B.

a) A distribuição dos cavalos M.D. é da atribuição da
Inspecção - Geral de Educação Física do Exército
(I. G. E. F. E.), mediante requerimento dos interessados:
- Os de categoria A (M.D.A), aos oficiais que prati-

quem a equitação de competição, podendo ser
distribuídos para obstáculos, concurso completo de
'equitação e ensino;

- Os de categoria B (M.D.B) aos oficiais que montem
com assiduidade e declarem sujeitar-se às provas
periódicas exigidas por este regulamento (artigo 16.0).

b) Os casos especiais de distribuição de cavalos M.D.,
a considerar, são da competência do Ministro do
Exér-cito.

§ 2.0 Os cavalos M.D. deverão, em princípio, estarr reunidos
nos estabelecimentos e unidades onde existem picadeiros,
campos de obstáculos, cavalariças e oficinas de siderotécnica.
Art. 3.0 Os cavalos de instrução poderão, durante os perío-

dos de férias, ser utilizados por outras organizações equestres
dependentes do Ministério da Educação Nacional, quando
autorizados pelo Ministério do Exército depois de ouvida a
I.G.E.F.E.

§ único. Outros casos especiais a considerar na utilização
de cavalos de instrução carecem de autorização do Ministro
do Exército.
Art. 4.0 Compete à I. G. E. F. E. propor, anualmente, os

quantitativos de cavalos M.D. A e B e o de cavalos de instru-
ção a adquirir pela comissão de remonta.

Comissão Técnica para os Assuntos Equestres

Art. 5.0 Compete à Inspecção-Geral de Educação Física do
Exército regular todos os assuntos equestres, para o que
dispõe, como órgão técnico, da Comissão Téonica para os
Assuntos Equestres (C.T.A.E.).

§ único. A CT.A.E. é constituída pelo inspector de equita-
ção: pelo delegado do Ministério do Exército nos concursos
hípicos nacionais, e por um oficial, de preferência com o curso
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de mestre de equitação, do C.M.E.F.D. ou a designar pelo
general inspector-geral, servindo o mais antigo de presidente

. e o mais moderno de secretário. A comissão poderão 'ser
·adistritos outros oficiais quando o general inspector-geral
assim o julgar necessário.
Art. 6: Compete à C.T.A.E. propor para apreciação e reso-

lução do general inspector-geral de Educação Física do Exér-
cito:

a)
/

A distribuição dos cavalos destinados à instrução de
equitação pelos estabelecimentos e unidades onde a
mesma se ministra;

b) A distribuição dos cavalos '"M.D.;
c) A revisão da distribuição dos cavalos M.D., sempre que

tal revisão se justifique;
d) A reclassificação dos cavalos que, pelo trabalho e prática,

possam merecer outra classificação ;
e) A escolha dos conjuntos (cavalo e cavaleiro) que estejam

em condições de tomar parte nas provas hípicas inter-
nacionais;

f) A constituição das equipas militares nacionais;
g) O planeamento da aquisição dos cavalos destinados

a M.D.;
h) Outros assuntos acerca dos quais lhe seja pedido o seu

'pareoer.
§ único. A constituição das equipas militares nacionais,

assim como o plano de aquisição de cavalos destinados a M.D.,
devem ser submetidas à aprovação final do Ministro do
Exército.

Art. 7.° A C.T.A.E. reunirá sempre que for determinado pelo
general inspector-geral e, normalmente, uma vez por mês.

Inspector de equitação

Art. 8: O inspector de equitação é nomeado pelo Ministro
do Exército, sob proposta do general inspector-geral de
Educação Física do Exército, entre os ooronéis de Cavalaria
do activo ou da reserva, de preferência com o curso de mestre
de equitação. As suas atribuições são as seguintes:

a) Fazer parte da C.T .A.E. ;
b) Inspeccionar a instrução de equitação nos estabelecimen-

tos, escolas e unidades onde a mesma é ministrada,
verificando se são cumpridas as directivas e os pro-
gramas estabelecidos pela I.G.E.F.E. e o Manual de
Equitação em vigor;
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c) Elaborar anualmente os planos periódicos das inspecções,
submetendo-os à aprovação do general inspector-geral;

d) Informar sobre o estado e forma dos cavalos M.D. e
cavalos de instrução, e, bem assim, sobre o estado dos
campos de trabalho e picadeiros onde se ministra a
instrução;

e) Elaborar relatórios sobre os resultados das inspecções
que realizar.

Delegado do Ministério do Exército

Art. 9.. O delegado do Ministério do Exército nas provas
hípicas nacionais é nomeado, anualmente, pelo Ministro do
Exército, finda a época de concursos hípicos, sob proposta do
general inspector-geral de Educação Física do Exército, entre
os oficiais superiores de Cavalaria do activo ou da reserva,
devendo a nomeação recair, de preferência, num coronel com
o curso de instrutor ou mestre de equitação. As suas atribui-
ções são as seguintes:

a) Assistir a todos os concursos hípicos nacionais em que
tomem parte concorrentes do Ministério do Exército,
competindo-lhe estabelecer a ligação 'entre os concor-
rentes e o júri;

b) Apresentar-se na localidade onde se realiza o concurso
com a antecedência precisa para verificar se as cava-
lariças destinadas a alojamento dos cavalos oferecem
as condições de segurança necessárias, se os obstáculos
e as pistas estão nas condições indicadas nos programas
aprovados e se a sua construção dá garantia de se
evitarem desastres e, ainda, promover, de acordo com
o delegado da Federação Equestre Portuguesa, que se
façam as alterações julgadas necessárias;

c) Receber a apresentação dos oficiais e sargentos concor-
rentes, bem como as reclamações por eles apresentadas
ao júri;

d) Fiscalizar se a participação dos oficiais 'e sargentos é
feita nas condições determinadas superiormente;

e) Mandar retirar do concurso, nos termos regulamentares,
os concorrentes militares que derem origem a tal pro-
cedimento, e ordenar a sua apresentação na unidade
a que pertencerem ;

f) Declarar na guia de marcha dos concorrentes se tomaram
parte ou não no concurso e, neste último caso, qual
'O motivo;
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g) Promover O' regresso dos oficiais às suas unidades, ime-
diatamente após a realização da última prova em que
se inscreveram;

h) Participar à I.G.E.F.E. qualquer ocorrência anormal :
i) Desempenhar nos concursos hípicos internacionais do

País as funções de chefe da equipa militar;
j) Liquidar oom as sociedades organizadoras dos concursos

hipicos os encargos do Ministério do Exército respei-
tantes às inscrições dos concorrentes, de harmonia com
o preceitua:do no artigo 33.· Os encargos resultantes
serão suportados pelo fu.ndO' de remonta, para o qual
reverterão todas as receitas derivadas dos descontos
a que se refere o mesmo artigo;

I) Apresentar as propostas que julgar convenientes e elabo-
rar, no fim de cada concurso, um relatório do qual
conste a forma como o mesmo decorreu e ao qual
será apensa uma relação dos concorrentes e das mon-
tadas militares com uma informação individual sobre
cada cavaleiro e cavalo;

§ único. O delegado do Ministério do Exército poderá ser
assistido por um sargento a nomear pela Direcção do Serviço
de Pessoal por proposta da I.G.E.F.E.

Equipas internacionais

Art. 10.· As equipas militares equestres serão constituídas
em seguida ao Concurso Hípico Militare ajustadas posterior-
mente se provas ulteriores de competição O' justificarem.

§1.. Quando a LG.E.F.E. julgar oportuno, podem ser
realizadas provas de selecção antes do Concurso Hípico Mili-
tar, tendo O'S concorrentes em serviço no Ministério do Exército
direito a transportes, incluindo O's relativos a tratadores e
cavalos.

§ 2.. Sempre que houver conveniência em incluir, nas equi-
pias organizadas pelo Ministério do Exército, um O'Umais
cavaleiros civis, a sua participação será feita de acordo com y
a DirecçãO'-Geral de Educação Física, DespO'rtO'se Saúde
Escolar, por intermédio da Federação Equestre portuguesa,
ficando os trabalhos de preparação a cargo daquele Ministério,
de harmonia com a Portaria n." 14141, publicada na Ordem
do Exército, n." 10, 1.' Série, de 31 de Outubro de 1952.

Art. 11.· Conforme for julgado mais conveniente para cada , Jt
deslocação, as equipas militares que participarem em provas •
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equestres internacionais serão chefiadas, em princípio, por
um dos membros da C.T.A.E.

§ 1.0 O chefe da equipa será nomeado pelo Ministro d'O
Exército, sob proposta do inspector-geral de Educação Física
do Exército, e tratará directamente com a Repartição do
Gabinete do Ministro do Exército os assuntos que digam
respeito à deslocação das equipas militares que representem
'O País em pr 'Ovasequestres no estrangeiro,
§ z.o Os encargos resultantes das deslocações das equipas

militares serão suportados pelo fundo de remonta.
Art. 12.° P'Or cada concurso internacional 'O chefe da

equipa elaborará para a I.G.E.F.E. um relatório circunstan-
ciado sobre 'O comportamento individual d'OS cavaleiros e
cavai 'Osda equipa, as tendências 'Observadas nas 'Outras equipas,
características da organização e quaisquer outros assuntos que
lhe pareçam de interesse.

Montadas de desporto

Art. 13.° Nenhum oficial poderá ter distribuídas a título
permanente, mais de duas montadas de desporto de catego-
ria A, 'Ou uma de categoria B.

§ 1.° Só no caso especial de representação nacional poderá
ser atribuído um terceiro cavalo (M.D.A) a título provisório.

§ 2.° Para efeitos de distribuição das M.D.A, a C.T.A.E.
terá em atenção as qualidades manifestadas em provas públicas
pelos oficiais requerentes e as seguintes condições:

a) Possuírem o curso de instrutor 'Oumestre de equitação;
b) Terem tornado parte, com frequência, em concursos

hípicos e provas de ensino;
c) Os capitães e subalternos que não estando nas condições

das alíneas a) e b) pretendam tomar parte em provas
pú blicas.

§ 3.° Na distribuição das M.D.B, os 'Oficiais terão de satis-
fazer, pelo menos, a uma das seguintes condições:

a) Ter o curso de instrutor 'Ou mestre de equitação;
b) Ter praticado o desporto de competição ;
c) Ter montado anteriormente com assiduidade.
Art. 14.° A segunda M.D.A é distribuída aos 'Oficiais que

sejam considerados pela C.T.A.E. em condições de o merece-
rem 'Oucom o fim de lhes facultar a participação nas provas do
Concurso Hípico Militar destinadas a seleccionar cavaleiros
para as provas equestres internacionais.



L" Série ORDEM DO E~RCITO N.o 1 43

§ único. Quando se trate de cavalos para obstáculos ou
concurso completo de equitação, é condição de distribuição
o ter menos de 50 anos de idade.
M. 15.° Os oficiais, que tenham distribuídos cavalos M.D.A

para obstáculos ou concurso completo, obrigam-se a tomar
parte, com eles, pelo menos em quatro concursos hií!picospor
ano, incluído o Concurso Hípico Militar; os que tenham
distribuídos cavalos M.D.A para ensino obrigam-se a, pelo
menos, tornar parte em três provas de ensino, classificadas
como tal pela Federação Equestre Internacional, incluídas as
provas de ensino do Concurso Hipioo Militar.

§ único. A obrigatoriedade de participação em provas de
obstáculos e de ensino passa a efectivar-se dentro de um
ano a partir da sua distribuição, tendo em atenção o seu
estado de adiantamento.

Art. 16.' As provas periódicas a que serão sujeitos os
cavalos M.D.B, a que se refere o § 1.0 do artigo 2.°, serão
realizadas nas guarnições, segundo as directivas da I.G.E.F.E.,
e apreciadas pelo inspector de equitação.

Art. 17.° Todos os oficiais que recebam cava:los M.D.
deV'em, dentro do prazo de um mês, enviar à I.G.E.F.E. um
relatério sucinto do qual conste:

a) Estado do cavalo: condição física;
b) Ensino do cavalo: seu estado de adiantamento na espe-

cialidads considerada;
c) Prazo dentro do qual julguem estar em condições de

apresentã.í., em provas públicas.
Art." 18." Os oficiais que, por mudança de situação, não

possam manter convenientemente em trabalho os cavalos que
lhes estão distribuídos devem desde logo comunicá-lo à
I.G.E.F.E.

Art. 19.° Os oficiais, cujas montadas tenham deixado de
satisfaze'r às finalidades a que se destinam e desejem fazer
a sua entrega ou substituição, farão nesse sentido proposta
devidamente fundamenrtada, a qual será acompanhada de um
relatório veterinário se o motivo for de natureza patoíógica.

§ único. Em princípio, a substituição de cavalos M.D. só
pode ser requirida passado um ano sobre a da:ta da distri-
buição.

Art. 20.0 Perdem o direito:
- Aos cavalos M.D.A, os oficiais que, sem motivo justifi-

cado, não participem no Concurso Hípico Militar e,
pelo menos, em mais dois concursos hípicos nacionais
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ou duas provas de ensino, conforme se tratar de cavalos
de obstáculos ou de ensino;

- Aos cavalos M.D.B, os oficiais que não os apresentem
nas provas .periódicas estabelecidas pela LG.E.F.E.;

- Aos cavalos que lhes estão distribuídos, os oficiais que
os emprestem sem autorização da LG.E.F.E.;

- Aos cavalos que lhes estão distribuídos, os oficiais que
não cumpram com zelo a obrigação de velar com todo
o cuidado e interesse pela conservação e treino das suas
montadas.

§ 1.0 Deixam de ter direito aos cavalos que lhes estão
distribuídos: '
- 'Os oficiais nomeados para prestarem serviço no Ultramar,

a menos que o solicitem à LG.E.F.E. e se responsabilizem
pelo seu trabalho e pelas obrigações a que estão sujeitos;

- Os oficiais que passem a uma situação de serviço depen-
dente doutro Ministério, com excepção do Departamento
da Defesa Nacional.

§ 2.° '0S cavalos, que deixem de estar distribuídos aos
oficiais por qualquer dos motivos indicados neste artigo, reco-
lhem ao C.M.E.F.E.D. .
Art. 21.° As unidades, escolas práticas e estabelecimentos,

aos quais estejam adidas M.D. que, por qualquer motivo,
deixem de s'er utilizadas pelo seu detentor, devem comunicá-lo
imediatamente à LG.E.F.E. para efeitos de recolha ao
C.M.E.F.E.D.
Art. 22.° Nenhum cavalo M.D. pertencente ao Ministério

do Exército poderá transitar deste Ministério para qualquer
outro nem da metrópole para o ultramar.

Art, 23.° '0S cavalos M. D. irão adir às unidades onde os
oficiais se encontram colocados, acompanhando-os nas suas
transferências.

§ único. Quando a situação do oficial ou as condições da
unidade em que preste serviço não permitam. a aplicação do
disposto neste artigo, compete à I.G.E.F.E., com acordo do
governo ou região militar, indicar onde o cavalo deverá
adir, tendo em atenção a declaração do oficial.
Art, 24.° Todas as unidades e estabelecimentos militares

onde se 'encontram adidos cavalos M. D. comunicarão imedia-
tamente à L G. E. F. E. qualquer alteração relativa à mudança
de situação dos mesmos cavalos, quando esta não tenha sido
ordenada pela mesma Inspecção.
§ único. Igual declaração deverá ser feita pelos oficiais a

quem os cavalos estão distribuídos.
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Art, 25.0 Os oficiais poderão fazer-se acompanhar dos
cavalos M. D. em todas as situações que impliquem desloca-
ções superiores a 30 dias e permitam a sua utilização.

Na situação de licença disciplinar ou de diligência até 30
dias, aquela deslocação é permitida, mas sem dispêndio para
a Fazenda Nacional.
Art. 26." Quando alguma M. D. se inutilize por abuso ou

incúria do oficial a quem estiver distribuída, será este obri-
gado a indemnizar o Ministério do Exército nas condições
estabelecidas no Regulamento de Remonta.

§ único, A aplioaçãe, do disposto neste artigo não isenta o
oficial da responsabilidade dísçiplinar que pelo facto lhe
couber.
Art, 27.0 Por cada cavalo M. D., ou dois, distribuídos ao

mesmo oficial, será atribuído um soldado destinado exclusi-
vamente ao bratamento dos cavalos, podendo, contudo, ser
nomeado para serviço de escala na unidade sem prejuizn das
funções que lhe competem como tratador de cavalos.
Art. 28." É permitido aos oficiais providos de carvalos M.D.

tê-los, sob sua responsabilídade, alojados em cavalariça par-
ticular mediante autorização da LG,E.F.E.

Concursos hípicos

Art. 29.
0

O Concurso Hípico Militar e o Concurso Com-
pleto de Equitação regem-se pelos seus próprios regulamentos.
As provas de ensino são, em principio, as do Campeonato
Equestre Militar e as da Federação Equestre Inremacíonat
e são eScolhidas pela L G. E. F. E. por forma a promover a
pa!1ticipação do maior número de concorr>entes.

Na parte aplicável, regem-se pelo Regulamento das Provas
de EqUitação da Escola.

§ único. Os júris para o Concurso Hípico Militar, Campeo-
nato Equestre Militar e provas de ensino serão nomeados
por propostas da I.G.E.F.E.

Art. 30." Os concursos hipicos nacionais são ClaSSificadO~'
pela Federação Equestre Portuguesa e obrigam a uma lieenç
passada nos termos do n." ~ a1ínea~ artigo, 5.0 d
Regulamento da Federação Eq~tema~pedida à
Federação Equestre Portuguesa pelos cavaieiros no começo
de cada ano.
Art 31.

0

As sociedades ou comissões organizadoras dos
concursos hípicos e outras provas esquestres, que pretendam
a participação de oficiais do Exército, devem enviar à
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1.0.E.F.E., com a antecedência de, pelo menos, 30 dias, os
respectivos programas e condições.

Art. 32.° Os oficiais, sargentos, cadetes da Academia Mili-
tar e alunos do Colégio Militar, concorrentes às provas eques-
tres públicas, deverão apresentar-se ao delegado do Ministério
do Exército, devendo, na respectiva guia de marcha, constar
os cavalos que montam.
Art. 33.0 Os oficiais que desejem tomar parte em pro-

vas equestres aprovadas pelo Ministério do Exército devem
declará-lo por escrito na unidade, estabelecimento ou repar-
tição onde prestem serviço e, quando autorizados, têm direito:

a) Ao transporte para si, para dois, cavalos com praça
assente no Ministério do Exército e respectivo tratador,
até quatro concursos hípicos nacionais;

b) Ao pagamento por conta do Ministério do Exército de
50 por oento das inscrições em cada prova, recebendo o
Ministério do Exército 30 por cento de todos os prémios
em dinheiro para o fundo de remonta.

§ 1.0 Os sargentos, quando devidamente autorizados, deve-
rão proceder idênticamente e terão os direitos consignados nas
alíneas a) e b) anteriores.

§ 2.° Os oficiais e sargentos, que não tenham tomado parte
no Concurso Hípico Militar, só poderão participar nos
outros concursos com a opinião favorável do respectivo
comando ou chefe, expressa na respectiva guia de marcha.

§ 3.° Os cavalos de instrução dos estabelecimentos de ensino
apenas podem ser utilizados em provas públicas de competi-
ção montados por instruendos desses estabelecimentos ou
por sargentos do seu efectivo, salvo casos especiais que requei-
ram autorização da 1.0.E.F.E.

§ 4.° Os oficiais só poderão tomar parte nos concursos
hípicos ou no Campeonato Equestre Militar em cavalos de
instrução quando autorizados pela 1.0.E.F.E.

Art. 34.° Os oficiais, sargentos e alunos da Academia Mili-
tar concorrem uniformizados desde que montem cavalos per-
tencentes ao Ministério do Exército ou por ele alimentados.
Os alunos do Colégio Militar concorrem sempre uniformizados.
Art. 35.0 Sempre que possível, os cavalos M. D. A, que

tomem parte em concursos hípicos, deverão ser acompanha-
dos por um sargento, de preferência monitor de equitação.
Art. 36: Além das equipas designadas no artigo lO." po-

derá o Ministério do Exército autorizar a participação em
concursos hípicos no estrangeiro de outras equipas militares
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ou de qualquer cavaleiro militar mediante pedido dos interes-
saldos devidamente fundamentado.

a) Nestes casos, os encargos serão suportados pelos concor-
rentes podendo, no entanto, ser-lhes dado o direito de
transportes idêntico ao estabelecido na alínea a) do
art." 33." mas só até à fronteira portuguesa ;

b) Somente poderão participar em concursos hípicos no
estrangeiro os oficiais que para tal sejam j'lrlgados em
condições pela I.G.E.F.E. (C.T.A.E.).

O mesmo oritério estabelecido para os oficiais se adop-
tará em relação aos cavalos.

ATt. 37.0 Os cavalos' do Ministério do Exército que, indivi-
dualmente ou por equipas, tornarem parte, com carácter par-
ticular, em concursos no estrangeiro, deverão ser seguros, a
expensas dos seus cavaíeiros, segundo quantitativo a estabe-
lecer pela I.GE.F.E.

Disposições diversas

Art. 38." Aos oficiais do Exército, em serviço no Depar-
tamento da Defesa Nacional aplicam-se as disposições inser-
tas nestas normas, e os cavalos M. D. que lhes estiveram dis-
tribuídos ficarão, para efeitos de alimentação 'e. alojamento,
a cargo do Ministério do Exército, o qual fornecerá também
o respectivo tratador.

Art. 39: O número de instruendos a destinar à especiali-
dade de tratador hipo (tratador de cavalos) e a, incorporar
anualm'ente no C.M.E.F.E.D. será fixado pelo Estado-Maior
do Exército sob proposta da 1.0.E.F.E.
Art. 40: Os actuais cavalos P.C.E., vencidos e montadas

de reserva, mantêm as regalias anteriores, recolhendo ao
C.M.E.F.E.D. quando os seus detentores forem nomeados
para prestar serviço no ultramar.
Art. 41." Pelo presente regulamento ficam substituídas

todas as disposições aateriores, gerais e especiais, relativas a
distribuição de cavalos P.C.E. e M.D. e participação dos
oficiais e sargentos em concursos hípicos nacionais e inter-
nacionais.
Art. 42." Todos 'Os oficiais que pretendam manter o cavalo

ou cavalos que tenham distribuídos e que estejam nas condi-
ções do artigo 13: do presente regulamento deverão requerê-
-lo à I.G.E.F.E. no prazo de 30 dias a partir da sua publi-
caçãJo, a fim de permitir a reclassificação das montadas e a
sua nova distribuição.
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Art. 43.' Depois de revistos, os actuais regulamentos do
Campeonato Equestre Militar e Concurso Hípico Militar pas-
sarão a fazer parte deste regulamento constituindo os seus
anexos n.o. 1 e 2.

Ministério do Exército, 21 de Janeiro de 1966. - O Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n," 21 826

Tomando-se necessário definir as atribuições dos coman-
dantes das .regiões aéreas ultramarinas quanto à administração
da justiça e disciplina nas áreas respectivas e criar os neces-
sários órgãos de apoio;
Tendo em conta o disposto na Portaria n." 21 405, de 19

de Julho de 1965:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Secre-

tário de Estado da Aeronáutica, que se observe o seguinte:
1.0 Os comandantes da 2." e 3." Regiões Aéreas, no que se

refere a justiça e disciplina, exercem a sua função relativa-
mente a todo o pessoal que esteja colocado ou apresentado nos
órgãos da Força Aérea situados na área dos respectívoscoman-
dos.

2.. A competência do chefe do Estado-Maior da Força Aérea
para decidir da transferência dos militares para o Depósito
Disciplinar é exercida pelos comandantes da 2." e 3." Regiões
Aéreas em relação aos militares referidos no número anterior.
3.. São criados nos comandos da 2." e 3: Regiões Aéreas

secções de justiça e disciplina de tinadas a assistir os respec-
tivos comandantes no exercício das funções referidas nos nú-
meros anteriores, competindo-lhes, nomeadamente:

a) Estudar e dar parecer sobre questões relativas à justiça
e disciplina na área da região;

b) Estudar e informar todos os processos de averiguações
disciplinares ou que envolvam matéria-crime organi-
zados na região ou que, dizendo respeito a pessoal
pertencente a órgãos da mesma região ou a pessoal
nela em serviço, tenham sido organizados noutros
departamentos;
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c) Estudar e informar ou organizar os processos relativos
à concepção de louvores, condecorações ou outras
recompensas a pessoal colocado em órgãos da região
ou neles em serviço, dando-lhes o devido destino.

4.° Os efectivos das secções de justiça e disciplina criadas
pela presente portaria comportam-se nos quadros orgânicos
autorizados para os referidos comandos.

Secretaria de Estado da Aeronáutica, 22 de Janeiro de
1966. - O Secretário de Estado da Aeronáutica, Francisco
António das Chagas.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 21 831

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar e inscrever com as quan-
tias que se indicam as seguintes verbas da tabela ·de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Macau para 1965:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n. ° 3) «Remunerações certas ao pessoal em
exerclcio - Pessoal civil contratado» . . . . . .

Artigo 2.°, lI.O 1), alínea a) «Remunerações aciden-
tais - Gt atifieações de funções e serviços especiais -
Pessoal militar» . . . .

Artigo 3.°, lI.O 1)· «Ôut~as· d~p~sa·s com o pessoal-
Alimentação às praças» . . .

1 500$00

100 000$00

50 000$00

Despesas com o material:

Artigo 4.°, n.s 2), alínea a) «Aquisições de utilização
permanente - Móveis - Mobilário, material de
aquartelam~nto e outros artigos não especificados
nas alíneas seguintes» . . . . . . . . . .

Artigo 4.°, lI.O 2), alínea c) «Aquisições de utilização
permanente - Móveis - Máquínas, ferramentas e
utensílios congéneres». . . . . . . . . . .

Artigo 4.°, lI.O 2), alínea h) «Aquisições de utilização
permanente - Móveis - Artigos para o serviço de
assistência religiosa» . . . . . . . . . . . .

100 000$00

10 000$00

1 000$00
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Artigo 4.°, n.v 2), alínea i) «Aquisições de utilização
permanente - Móveis - Material de instrução e des-
porto .

Artigo 5.°, n.? 1), alínea a) «Despesas de conservação e
aproveitamento do material- Semoventes- Veícu-
los com motor» .

Artigo 5.°, n.s 2) «Despesas de conservação e aproveita-
mento do material - Móveis» . .

Artigo 5.°, n.? 3), alínea a) «Despesas de conservação
e aproveitamento do material - Material de defesa e
segurança pública - Armamento, equipamento e ou-
tro material de guerra». . . . . .

Artigo 5.°, n.03), alínea b) «Despesas de conservação e
aproveitamento do material- Material de defesa e
segurança pública - Outro material não especi-
ficado»

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.°, n.O1), alínea b) «Despesas de higiene, saúde
e conforto - Serviços clínicos e de hospitalização-
Despesas de tratamento e de internamento de pessoal
em hospitais ou estabelecimentos congéneres aos
quais seja devido o seu pagamento». .

Artigo 7.°, n.s 1), alínea c) «Despesas de higiene, saúde
e conforto -- Serviços clínicos e de hospitalização-
Outras despesas com o tratamento de pessoal» .

Artigo 8.°, n.O 3), alínea a) «Despesas de comunica-
ções - Transportes - De material» .

Artigo 10.°, n.s 1), alínea a) «Encargos administrati-
vos - Publicidade e propaganda - Publicação de
éditos e de anúncios» .

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos»

20 000$00

100 000$00

75 000$00

75 000$00

10 000$00

100 000$00

10 000$00

15 000$00

3 000$00
40 000$00
710 500$00

tornando como contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal :

Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei»

Artigo 1.0, n.? 2), alínea a) «Remunerações certas ao
pessoal em exercício - Pessoal de nomeação vitalícia
além dos quadros - Pessoal em comissão além dos
quadros nor substituição antes do regresso» .

Artigo 1.0, n.s 4), alínea a) «Remunerações certas ao
pessoal - Pessoal civil assalariado - Permanente»

Artigo 3.°, n.° 2), alínea a) «Outras despesas com o pes-
soal - Fardamento, resguardos e calçado às
praças - Das tabelas gerais» .

430 000$00

60000$00

75 000$00

145 500$00
710 500$00
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Presidência do Conselho, 25 de Janeiro de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser Publicada no Boletim Oficial de Macau. - J. da
Silva Cunha.

MINISTl:RIO DO EXERCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 21 841

Em consequência das a1terações introduzidas na organiza-
ção administrativa do Comando Territorial Independente da
Madeira através do Decreto n: 46848, de 28 de Janeiro
de 1966;
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, aprovar 'e pôr em execução, o seguinte:
1.0 O Batalhão Independente de Infantaria n." 19 passa a

ter a organização de um batalhão de caçadores sem conselho
administrativo, ficando a cargo do Quartel-General do Coman-
do Territorial Independente da 'Madeira os assuntos referentes
à Sua administração. Por esta forma, é alterado o disposto
no n." 4 .. da Portaria n." 15390, de 23 de Maio de 1955.
2.. O Batalhão Independente de Infantaria n." 19 encerra

as respectivas contas no final do mês a que se refere a data
desta portaria, a partir da qual deve ser considerada a situação
criada.

Ministério do Exército, 28 de Janeiro de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Portaria n: 21 845

O Serviço Cartográfico do Exército, dada a variedade e
importância das tarefas que lhe estão cometidas, movimenta
verbas orçamentais bastante avultadas.

Embora dependa administrativamente do conselho adminis-
trativo do Estado-Maior do Exército, constitui, na prática,
uma unidade administrativa independente, limitando-se aquele
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conselho administrativo a canalizar, por si, todo o processo
administrativo previamente organizado pelo Serviço Carto-
gráfico do Exército.

Considerando a premente necessidade de se facilitar e sim-
plificar a vida administrativa do Serviço Cartográfico do
Exército;

Considerando que o movimento deste Serviço engloba verbas
bastante elevadas, cuja integração no conselho administrativo
do Estado-Maior do Exército se toma difícil:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, que seja criado o conselho administrativo do
Serviço Cartográfico do Exército, com a constituição prevista
no Decreto n." 34365, de 3 de Janeiro de 1945, considerando
o mesmo em funcionamento desde o dia 1 de Janeiro de 1966.

Ministério do Exército, 29 de Janeiro de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

III - DESPACHOS

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Despacho

Mostrando-se conveniente regular o período de prestação
de serviço remunerado ao Estado, incluindo os organismos de
coordenação económica, e aos corpos administrativos, por
parte de aposentados e reformados, nos casos em que a lei
excepcionalmente a admite, o Conselho de Ministros resolve
o seguinte:

1.0 A autorização do Conselho de Ministros, a que se refere
o artigo 9.° do Decreto-Lei n." 39843, de 7 de Outubro
de 1954, com a nova redacção dada pelo artigo 1.0 do Decreto-
-Lei n." 43285, de 3 de Novembro de 1960, entende-se conce-
dida pelo prazo de dois anos, quando outro não seja fixado
pelo mesmo Conselho ou não resulte de disposição legal
aplicável;
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2.° Sob proposta fundamentada do Ministro que superin-
tender no departamento onde o aposentado ou reformado
haja sido autorizado a prestar serviço, poderá o prazo referido
no n." 1 ser prorrogado, nos termos que forem estabelecidos
pelo Conselho de Ministros, mas sem exceder o limite de
tempo inicialmente fixado;

3.° Relativamente às autorizações já concedidas sem fixação
de prazo, o limite de dois anos será contado a partir da data
do presente despaoho.

Presidência do Conselho, 13 de Janeiro de 1966. _ Pelo
Presidente do Conselho, o Ministro de Estado, António Jorge
Martins da Mota Veiga.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Estado-Maior do Exército

1.a Repartição

Despacho n." I

Nos termos do § 2.° do artigo 59.° do Decreto-Lei n." 28401,
de 31 de Dezembro de 1937, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo único do Decreto-La] n." 46508, de 31 de Agosto de
1965, deve entender-se que, a partir desta data e enquanto
se mantiver a actual situação no ultramar, serão considerados
automàticamente prorrogados os contratos de sargentos do
quadro permanente.

Em 21 de Janeiro de 1966. - O Ministro do Exército.
Joaquim da Luz Cunha.

IV - PARECERES
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartição de Jt,Jstiça e Disciplina

Publica-se o parecer da Procuradoria-Geral da República,
n." 63-65 - Livro 60, de 28 de Dezembro de 1965, homologado
por despacho ministerial de 14 de Janeiro do corrente ano, do
teor seguinte:
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SENHOR MINISTRO DO EXÉRCITO

EXCELÊNCIA:

1. Determina V. Ex." que esta Procuradoria-Geral emita
parecer no sentido de saber se «deverá considerar-se preju-
dicada (como parece) a doutrina dos pareceres n." 47/50,
de 3 de Agosto de 1950, e 120/58, de 28 de Janeiro de 1959,
da Procuradoria-Geral da República, em face de todo o
disposto no Decreto-Lei n." 46301, de 27 de Abril de 1965,
em especial atento o preceituado na alínea a) do n." 2.' do
artigo 23.' e n." 2.' do artigo 41.' deste diploma».
É o que vai passar a fazer-se.
2. No parecer n." 47/50 os problemas postos cuja solução se

pedia eram os seguintes:
a) Se nas acções propostas perante as comissões arbitrais de

assistência por dividas provenientes do internamento nos hos-
pitais civis de sinistrados em acidentes de viação .oom viaturas
ao serviço de entidades militares devia intervir oomo réu e
nessa qualidade ser citado o Estado ou certos organismos mili-
tares, tais como o Governo Militar de Lisboa e o Depósito
Geral de Material de Guerra ; ,

b) No caso de se entender que a acção devia ser proposta
contra o Estado, qual o agente do Ministério Públioo que o
representa.
Bm face dos preceitos legais então em vigor concluiu esta

Procuradoria que o Estado só suportava os encargos de assis-
tência através das dotações orçamentais que especialmente
tivesse destinado a esse fim e que, consequentemente, não era
responsável por outro modo pelos encargos resultantes da
prestação da assistência, mesmo através dos organismos ou
entidades que a tivessem requisitado.
Idêntico foi o problema posto no parecer n." 120/58 e idên-

tica foi a solução, aí ainda mais clara, em face do relatório
e do articulado do Decreto-Lei n." 39805, de 4 de Setembro
de 1954.
Em 27 de Abril último foi publicado o Decreto-Lei

n." 46301, relativo ao regime financeiro dos serviços e insti-
tuições de natureza hospitalar, cujos artigos 8.', 23.. e 40.'
preceituam:

Art. 8.' As despesas resultantes da instalação e funciona-
mento dos serviços de instituições de natureza hospitalar serão
cobertas:
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a) Pelas receitas provenientes do juncionamento dos servi-
ços, nelas incluindo os pagamentos do Estado, câmaras
municipais, organismos de previdência e outros da
'm,esma natureza;

b) Pelos rendimentos dos bens próprios das instituições ou
estabelecimentos, receitas de quotização e donativos que
lhes sejam feitos e pelo produto de heranças, legados e
doações ;

c) Pelas dotações anualmente inscritas, para esse efeito, no
Orçamento Geral do Estado e por subsídios concedidos
pelo Governo ou pelas autarquias locais;

d) Por quaisquer outras receitas legalmente admitidas.

Art. 23.' 1. O pagamento dos encargos resultantes da
prestação da assistência de natureza hospitalar incumbe:

a) Aos próprios assistidos;
b) Às sua famílias ;
c) Aos concelhos.
2. Tal pagamento deve ser sempre exigido directamente:
a) Às pessoas ou entidades, incluindo o Estado, que sejam

responsáveis pelas consequências de facto determinante
da prestação da assistência, nomeadamente nall' casos de
acidente de viação, acidentes de trabalho, doenças pro-
fissionais ou de ofensas corporais voluntárias ou invo-
luntárias e homicídio voluntário ou involuntário;

b) Às empresas seguradoras, quando tenha havido transfe-
rência de responsabiltdadee ;

c) Às instituições de auxílio mútuo e às de previdência, de
acordo com o disposto no artigo 40.'

Art. 40.0 O Estado responde espectiicamente -pelos encar-
gos da assistência prestada aos seus servidores: através da
Assistência na Doença aos Servidores do Estado e dos seus
serviços com autonomia financeira, nos termos dos regula-
mentos em vigor e dos acordos que elaborar com estabeleci-
mentos ou serviços de saúde.

2. '"
Do oonfronto destes preceitos com a legislação anterior

logo se alcança que houve, manifestamente, uma mudança
de orientação no sentido de o Estado, sem deixar de intervir
suple<tiV'ameQtena cobertura das despesas com a actividade
assistencial mediante as dotações anualmente inscritas para
esse efeito no orçamento, suportar também os encargos da
assistência que tenha requisitado ou pela qual seia responsável.
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Na verdade, na Base XXI da Lei n." 1998, de 15 de Maio
de 1944, apenas se dizia que o Estado respondia pelos encar-
gos da assistênoia pelas referidas dotações e no Decreto-Lei
n." 39805, de 4 de Setembro de 1954, ruoproceder-se à revisão
do elenco constante da base XXI da Lei n." 1998, eliminou-se
o Estado .porque, como se diz, a sua «participação no finan-
ciamento da assistência se exeroe no plano mais amplo dos
subsídios concedidos, à margem de aplicações individuais e
por força das dotações inscritas no orçamento», do que resul-
tou inserir-se o comando estabelecido na alinea f) da Base XXI
da Lei n." 1998 em preceito autónomo - o artigo 3.° deste
decreto-lei _o. para vincar a ideia de que o Estado apenas
cooperava na satisfação dos encargos da assistência, mas que
não ,el'a responsável, ruo contrário de que sucedia com M pes-
soas e entidades referidas no artigo deste decreto-lei, pela
gue em concreto fosse prestada.

Agora, porém, tudo é diferente. Assim no artigo 8.° do
Decreto-Lei n." 46301 já não se diz que o Estado responde
pelos encargos da assistência por força das dotações orçamen-
tais, pois, certamente, considerando-se que não se trata de
urna responsabilidade, apenas se diz que as despesas resultan-
tes da instalação e funcionamento dos serviços e instituições
de natureza hospitalar são cobertas por várias receitas que
enumera, entre as quais inclui as referidas dotações.

Mas não só. Efectivamente, para afastar as dúvidas que a
legislação anterior suscitava e para mostrar claramente a
mudança do rumo no sentido atrás apontado, na alínea a)
deste preceito, diz-se que aquelas despesas são também cober-
tas pelas receitas provenientes do funcionamento dos serviços,
nelas incluindo o pagamento do Estado; no artigo 23.°, estabe-
ieee-se que o pagamento dos encargos resultantes da prestação
de assistência será directamente exigido às pessoas ou entida-
des, inoluindo o Estado, que sejam civilmente responsáveis
pelas consequências do facto determinante da prestação de
assistência; e no artigo 40.° prevê-se a responsabilidade do Es-
tado pelos encargos de .assistência prestada aos seus servi-
dores.
O que quer dizer que, pela legislação actual, o Estado,

além de intervir supletivamente suprindo através das dotações
orçamentais a insuficiência das receitas dos serviços e insti-
tuições de assistência provindas de outras fontes, responde
efectivamente, nos termos estabelecidos nos artigos 23.° e 40.°,
pelo pagamento dos encargos que da prestação da assistência
resultam.
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Esta mudança de orientação legislativa não deixou de ser
posta em evidência, por este corpo consultivo, quando teve
que 'Se pronunciar sobre o projecto do Decreto-Lei n." 46701,
onde se disse: «Com o disposto no n." 3.° do artigo 38.° preten-
deu-se certamente afastar a dúvida suscitada em face da legis-
lação vigente sobre se o Estado é responsável pelos encargos
com o internamento nos hospitais das misenicórdias dos sinis-
trados em acidentes de viação com veículos do Estado ou ao
seu serviço.»

E, como se vê dos passos seguintes desse parecer, da redac-
ção dada ao aludido preceito só resultava claro que o Estado
respondia pelos encargos da assistência prestada a servidores
seus e, mesmo quanto a estes, só nos casos de acidentes de
trabalho e doenças profissionais.

As observações que relativamerxe a este ponto toram feitas
por este corpo consultivo não devem certamente ter deixado
de influenciar o legislador no sentido de formular no texto
definitivo do diploma um principio mais amplo e claramente
inequívoco da verdadeira responsabilidade do Estado pelos
encargos da prestação da assistênoia, nos termos que indica.

O que tudo leva a formular a conclusão seguinte:

Em face do disposto nos artigos 8.°, 23.° e 40.° do Decreto-
-Lei n." 46301, de 27 de Abril de 1965, não pode manter-se
a doutrina dos pareceres desta Procuradoria-Geral n ." 47(50,
de 3 de Agosto de 1950, e 120(58, de 28 de Janeiro de 1959,
uma vez que aqueles preceitos claramente revelam que o
Estado, além de intervir supletivamente na cobertura das des-
pesas com a actividade assistencial mediante dotações anual-
mente inscritas para esse efeito no orçamento, responde
também pejos encargos da assistência efectivamente prestada,
nas hipóteses previstas nos artigos 23.°, n." 2.°, alínea a) e 40.0

Este parecer foi votado no conselho consultivo da Procura-
doria-Geral da República de 20 de Dezembro de 1965.

A bem da Nação.

Procuradoria-Geral da República, 28 de Dezembro de
1965. - O Ajudante do Procurador-Geral da Republica,
Manuel Joaquim Sampaio Tinoco de Faria.
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Che]e do Gabinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

28 de fevereiro de 1966

Publlce-se eo Exército o seguinte:

I - DECRETOS

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Decreto-Lei n.' 46881

Tornando-se neoessário alterar as normas relativas ao
recrutamento e preparação do pessoal militar da Força Aérea,
de forma a permitir maior eficiência do serviço ;

Considerando o disposto nas Leis n." 2055 e 2056, de 27 de
Maio e 2 de Junho de 1952, respectivamente. 'e no artigo 49'-
do Decreto-Lei n." 41492, de 31 de Dezembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2:
do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo L' As condições de recrutamento, a forma de prepa-
ração e as condições de ingresso de pessoal voluntário nas espe-
cialidades do pessoal militar privativo da Força Aérea são
reguladas por portarias e despachos do Secretário de Estado
da Aeronáutica.

Art." 2: O Secretário de Estado da Aeronáutica fixará anual-
mente, por despacho, o número de mancebos que nas condi-
ções legais vigentes podem ser alistados como voluntários na
Força Aérea para cada uma das especialidades constantes dos
n." I, II e III do artigo 9: do Decreto-Lei n." 41492, de 31
de Dezembro de 1957.
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Art. 3.° Continua a ser anualmente destinado à Força Aérea
o número de mancebos do contigente anual de recrutas sufi-
ciente para completar as necessidades de pessoal não satisfeitas
peloalistamento de voluntários.

Art. 4.° São revogados o Decreto-Lei n." 38486 e o Decreto
n." 38487, ambos de 3 de Novembro de 1951.

'Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 24 de Fevereiro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês -Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Galvão Teles-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho - Francisco António das Chagas.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

MINISTl:RIO DO EXl:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.o 46 882

Tendo sido adjudicados à firma Sociedade Michaelis de Vas-
concelos, Lda., o fornecimento e montagem de máquinas pará
remodelação da moagem de cereais da 'Manutenção Militar,
com os respectivos encargos distribuídos pelos anos económicos
de 1966, 1967 e 1968 ;
Considerando o disposto no artigo 22.. do Decreto-Lei

n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957 ;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109:

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1" É autorizada a Manutenção Militar a celebrar

contrato com a firma Sociedade Michaelis de Vasconce-
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los, Lda., para a aquisição e montagem de máquinas para
remodelação da moagem de cereais, na importância de
14475000$.
Art. 2.° Seja qual for o valor do fornecimento a realizar,

não poderá a Manutenção Militar despender com paga-
mentos relativos aos fornecimentos executados, por motivo
de contrato, mais de 3618750$ no ano de 1966, 7237500$ no
.ano de 1967 e 3618750$, ou o que se apurar como saldo, no
ano de 1968.

Publique-se e cumpra-se com nele se contém.

Paços do Governo da República, 24 de Fevereiro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês -Joaquim da Luz
Cunha.

II - PORTARIAS

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 21 847

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei
n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em vigor
para o ano de 1966, com os valores seguidamente designados,
o orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas da
província de Macau:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província:

Contribuição da província nos termos do
artigo 1.0 do Deoreto-Lei n.' 42559, de
3 de Outubro de 1959 .. . .. . .' , 17 727 750$00

Contribuição dos serviços autónomos dos
correios, telégrafos e telefones, nos ter-
mos do artigo 1.° do Decreto n.' 44 342,
de 12 de Maio de 1962... ... ... ... 1 057 750$00
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2) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Mi-
litar do Ultramar 2 344 300$00

21 129 800$00

Despesa ordinária:
Tota! da despesa (a) 21 129 800$00

a) Inclui 2 344 300$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 1 de Fevereiro de 1966. - O M i-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau.-
J. da Silva Cunha.

MINISTÉRIO DO EXERCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.' 21 870

Considerando que a organização dos diversos tipos de cen-
tros cripto, principalmente no que respeita aos das unidades
e estabelecimentos militares, se 'encontra dispersa e com efec-
tivos variáveis em operadores cripto ;
Tendo ern vista a uniformização da organização dos cen-

tros cripto;
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, que a organização dos centros cripto das unidades
e estabelecimentos militares do continente, ilhas adjacentes e
ultramar seja a constante do quadro I, anexo à presente por-
taria.

Ministério do Exército, 14 de Fevereiro de 1966. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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-
QUAI>RO ORGÂNICO DOS CENTROS CRIPTO

Designações

Categorias
Material

de segurança
cripto

Operadores
cripto

Especialidades

Chefe

Oficiais

(a) I

Transmissões

Adjunto

Sargentos

2

Transmissões

Auxiliares I Cifradores

Primeiros-cabos

Material
de segurança

cripto

- (b) (c) - (b) - 2

(a) I - 2 - 2 10

(a) I - I - I 2
(a) I - I - I 5
- (b}

I
I - - 4

6 - 9 - 9 47

71

I) Da Repartição do Gabinete do Minisrro do Exército e do Estado-Maior do
Exército ... ..,... .....,............ ... ......

II) Dos Quartéis-Generais do Govtrno Militar de Lisboa, da J •• Região Militar,
da 2." Região Militar e da 3." Região Militar ". ... ... ... ... ... ...

III) Dos Quartéis-Generais dos Comandos Territoriais Independentes dos Açores
e da Madeira .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .

IV) Das unidades tipo regimento de infanta~i~, batalhão de caçadores ou uni-
dades equivalentes, estabelecimentoS .milltares do continente e ilhas, tipo
batalhão (comando) ou unidade eqU!valente da guarnição normal e esta-
belecimentos militares do ultramar, tipo _batalhão de caçadores (comando)
ou unidade (operacional) equivalente, tIpo companhia de caçadores ou
unidade (operacional) equivalente ... ". '" .. ... ... ... ... ...

V) Dos Quartéis-Generais das Regiões Militares de Angola e Moçambique, do
Comando Territorial Independente da Guiné e de um quartel-general de
uma guarnição ultramarina .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .

Vl) Dos Quartéis-Generais dos Comandos Territoriais Independentes de S. Tomé,
Cabo Verde e Macau ... .., .. ' ". ... ... ... .., ... ... ... .

VII) Do Quartel-General do Comando Territorial Independente de Timor... .

VIII) De um comando territorial ou agrupamento '" ... ... ... ... ... ...

Total .. ' '" '" ... ... ... ... ... ... ...

Total geral '" ... ... ... ... '" .. . ... ...

Arma

(a) I

(a) I

-

Material
de segurança

cripto

Arma

2 15

2 6

3

(a) Capitães ou subalternos.
(a) Por acumulação.
(c) Na unidade tipo companhia de caçadores ou unidade (operacional) equivalente é o comandante que acumula com a chefia do centro cripto.

Ministério do Exército, 14 de FevereirO de 1966. - O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO E MINIST~RIOS
DO EX~RCITO, DA MARINHA E DO ULTRAMAR

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n." 21 876

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Minis-
tros da Defesa Nacional, do Exército, da Marinha e do Ul-
tramar e pelo Secretário de Estado da Aeronáutica, o seguinte:

1." Nas provínciais ultramarinas haverá, 'em principio, uma
junta hospitalar, ou equivalente, por cada Ramo das Forças
Armadas, constituída na localidade onde se encontra instalado
o respectivo comando militar, nãval ou aéreo.

A constituição e o funcionamento de cada uma destas juntas
obedecerão aos regulamentos 'em vigor no respectivo Ramo
das Forças Armadas.
2." Sempre que um comando de qualquer dos Ramos das

Forças Armadas julgar conveniente uma descentralização, po-
derá funcionar mais do que uma dessas juntas, do respectivo
comando, ern cada província.

3." No caso de não haver médicos militares de um único
Ramo das Forças Armadas em número suficiente para cons-
tituir a junta hospitalar, ou equivalente, o comando interessado
poderá solicitar aos comandos dos outros Ramos das Forças
Armada~ a apresentação dos oficiais médicos necessários à
constituição da mesma junta .
. 4." As juntas hospitalares do Exército, quando for auto-
flzado pelo comandante militar em delegação do Ministro do
Exército, poderão proceder ao ;xame e julgamento de militares
de outros Ramos das Forças Armadas e de elementos da
G. N. R., G. F., P. S. P. ou de outras organizações paramili-
tares, para os fins que forem solicitados.

5." Nas províncias ultramarinas onde não existem médicos
militares em número suficiente para constituição das juntas
ho~p~tahres, ou equivalentes, serão atribuídas às juntas de
saUde da respectiva província, para 'efeitos da presente portaria,
as funções que àquelas incumbem.

6." Para os militares referidos nos n." 4." e 5." seguir-se-ão
sempre as tabelas de lesões em vigor no Serviço de Saúde do
~amo das Forças Armadas a que pertencer o militar subme-
tido à junta.
7." As decisões das juntas hospitalares, ou equivalentes, e

as das juntas de saúde da província, quando no desempenho



66 ORDEM DO EXe,RCITO N.· 2 L" Série

das funções que àquelas incumbem, relativas a militares ou às
suas familiais, são homologadas pelo comandante superior das
forças do ramo a que o militar pertença, desde que a regula-
mentação própria do respectivo departamento não determine
procedimento diferente.

8.· Quando as decisões das juntas envolvam mudança de
situação dos militares - passagem às situações de reserva e
reforma - carecem de homologação do titular do respectivo
departamento, devendo, no caso de se tratar de militares da
Armada, serem estes previamente presentes à Junta de Saúde
Naval.
9.· As juntas de recurso funcionarão sempre em Lisboa,

no Hospital Militar Principal, no Hospital da Marinha ou
na Direcção do Serviço de Saúde da Força Aérea, conforme
os casos.

lO.· A presente portaria revoga e substitui a Portaria
n." 19 245, de 23 de Junho de 1962.

Presidência do Conselho e Ministérios do EXército, da
Marinha e do Ultramar, 16 de Fevereiro de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha. -O Ministro da
Marinha, Fanando Quintanilha Mendonça Dias. - O Minis-
tro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva Cunha. - O Se-
cretário de Estado da Aeronáutica, Francisco António das
Chagas.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as pro-
víncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

PRESIOENCIA DO CONSELHO
E MINISTERIO DO EXERCITO

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n." 21 879

Convindo alterar as normas relativas à mobilização do
pessoal das Oficinas Gerais de Material Aeronáutico, estabele-
cidas pela Portaria n." 16138, de 22 de Janeiro de 1957, de
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forma a garantir um total aproveitamento do pessoal especia-
lizado formado pelas mesmas oficinas;

Dando execução ao esta:belecido no artigo 16.· do Decreto-
-Lei n.· 40391, de 22 de Novembro de 1955:
Manda o Governo da República 'Portuguesa, pelos Ministros

da Defesa Nacional e do E)Cército e Secretário de Estado da
Aeronáutica, que se observem as seguintes disposições:

L· Junto das Oficinas Gerais de Material Aeronáutico e na
dependência do seu director é organizado um centro de mobi-
lização.

2.- O pessoal do centro de mobilização das Oficinas Gerais
de Material Aeronáutico é designado pelo director destas ofi-
cinas de entre o seu pessoal permanente.
3.- Todo o pessoal civil, perman-ente e eventual, das Oficinas

Gerais de Material Aeronáutico, nas situações de disponibili-
dade ou de licenciado, deve pertencer à Força Aérea 'e ser ins-
crito no oentro de mobilização daquelas oficinas, onde se
mantém, mesmo quanto exonerado ou abatido ao efectivo das
referidas oficinas, em condições idênticas àquelas em que o
pessoal especialista se mantém nos órgãos apropriados da
Força Aérea.

4.- O pessoal civil, permanente e eventual, das Oficinas
Gerais de Material Aeronáutico que for incorporado no Exér-
cito deve ser transferido para a Força Aérea após o termo da
escola de recrutas ou dos 1..8 ciclos dos cursos de oficiais ou
de sargentos milicianos, completando a sua preparação militar
na Força Aérea.

5.- O referido pessoal a incorporar a partir do ano de
1966 é obrigado à prestação de serviço militar efectivo durante
um período de tempo igual ao estabelecido na lei para o pes-
soal especialista da Força Aérea.

6.· Todo o pessoal civil, permanente 'e eventual, das Oficinas
Gerais de Material Aeronáutico nas situações de disponibili-
dade ou de licenciado e, consequentemente, inscrito no seu
centro de mobilização é, em caso de mobilização que diga
respeito às referidas oficinas, considera:do mobilizado, sem que
para isso seja interrompido o seu trabalho nas mesmas oficinas.
7: O pessoal civil, permanente e eventual, das Oficinas

Gerais de Material Aeronáutico nas fileiras das unidades da
Força Aérea para prestação do período obrigatório do serviço
efectivo deve, durante o mesmo período, ser mandado prestar
serviço nas referidas oficinas .
.8: O pessoal civil, permanente e eventual, das Oficinas Ge-

rais de Material Aeronáutico abrangido pela presente portaria,
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que por qualquer razão for exonerado ou abatido ao efectivo
das mesmas oficinas, será mandado prestar serviço em unida-
des da Força Aérea atê completar o período de tempo indi-
cado no n." 5.°
9.° Para efeitos de planeamento dos efectivos do Exército,

as Oficinas Gerais de Material Aeronáutico apresentarão, até
30 de Setembro de cada ano, a lista do s-eupessoal a incorporar
no ano seguinte.

10.° :e revogada a 'Portaria n." 16138, de 22 de Janeiro de
1957.

Presidência do Conselho, Ministério do Exército e Secretaria
de Estado da Aeronáutica, 17 de Fevereiro de 1966. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Aaraújo. - O
Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha. - O Secretário
de 'Estado da Aeronáutica, Francisco António das Chagas.

PRESIOENCIÁ DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 21 889

Manda (1 Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos te-rmos do artigo 12.0 do Decreto-Lei
n." 44864, de 26 de Janeiro de 1963, conjugado com o artigo
11.° do mesmo decreto-lei, o seguinte:
Têm direito ao abono da gratificação de isolamento, nas

condições estabelecidas no artigo, 12.0 do Decreto-Lei n." 44864,
de 26 de Janeiro de 1963, os militares dos três Ramos das For-
ças Armadas que prestem serviço perman-ente nas localidades
das seguintes áreas da província de Angola: Mussuco (cir-
cunscrição de Camaxilo), zona saliente do Cazombo (circuns-
crição do Alto Zambeze), zona de Gago Coutinho (circunscri-
ção das Bundas), zona de Gangamba (circunscrição das Lu-
chazes) e zonas de Mavinga, N'Riquinha, Santa Cruz e Luiana
(circunscrição do Cuando).

Presidência do Conselho, 23 de Fevereiro de 1966. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.
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MINISTt:RIO DO EXt:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, declarar, nos termos dos n ." 1 e 3 do artigo 12.°
da Lei n." 2030, de 22 de Junho de 1948, a utilidade pública
e a urgência de expropriação das parcelas a seguir descritas,
com todas as suas acessões 'e servidões, sem reserva alguma,
necessárias à realização da obra de readaptação da carreira
de tiro do Funchal, conforme projecto aprovado por despacho
ministerial de 5 de Abril de 1965:

Parcela, com 140 m' de terreno, pertencente a José Gon-
çalves, Passa Bem, ao sítio da Nazaré, S. Martinho, que
confina a norte, sul ·e leste com a carreira de tiro e a
oeste com José Gonçalves, Passa Bem. Faz parte do
inscrito na respectiva matriz sob o artigo 1841.

Parcela, com 200 m' de terreno, pertencente a José Gon-
çalves, Passa Bem, que confina a norte c<?mcarreira de
tiro, a sul e oeste com José Gonçalves, Passa Bem, e a
leste com Júlio Gonçalves. Faz parte do inscrito na res-
pectiva matriz sob o artigo 1842.

Parcela, com 340 m' Ide terreno, pertencente a Júlio Gon-
çalves. que confina a norte com carreira de tiro e Júlio
Gonçalves, a sul e leste com Júlio Gonçalves ,e a oeste
com José Gonçalves, Passa Bem. Faz parte do inscrito
na respectiva matriz sob os artigos 1844 e 1845.

Parcela, com 450m2 de terreno, pertencente a josé Gon-
çalves, Passa Bem, que confina a norte e oeste com
José Gonçalves, Passa Bem, e sul e leste com Júlio
Gonçalves. Faz parte do inscrito na respectiva matriz
sob o artigo 1843.

Parceb., com 2400 m" de terreno, pertencente a António
Rodrigues, com as seguintes confrontações: norte com
Júlio Gonçalves, sul com Braheen Abdo Kassab, leste
Com Manuel de Andrade ,e oeste com José Gonçalves,
Passa Bem. Faz parte do inscrito na respectiva matriz
sob o artigo 1845.



70 ORDEM DO EX~RCITO N. o 2 L' Série

Parcela. com 1920 m' de terreno, pertencente a Manuel
de Andrade, que confina a norte com Júlio Gonçalves,
a sul 'com Braheen Abdo Kassab, a leste com Manuel
de Andrade e a oeste com Braheen Abdo Kassab e
Júlio Gonçalves. Faz parte, do inscrito na respectiva
matriz sob o artigo 347.

'Parcela, com 1620m' de terreno, pertencente a Braheen
Abdo Kassab, que confina a norte com Manuel de
Andrade, a sul com Braheen Abdo Kassab e a leste e
oeste com Braheen Kassab 'e Manuel de Andrade. Faz
parte do inscrito na respectiva matriz sob o artigo 349.

Ministério do Exército, 25 de Fevereiro de 1966. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESIDt:NCIA DO CONSELHO

Gabinete do, Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 21 892

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de

Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica a se-
guinte verba da tabela de despesa do orçamento privativo das
forças terrestres ultramarinas em vigor na província de Macau
para 1965:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 13.0 «Despesas de anos económicos findos». 68 427$40

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade exis-
tente na mesma tabela de despesa:
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Pagomento de serviços e diversos encargos:

Artigo 12.° «Abono de famllia». . . . . . . . 68 427$40

Presidência do Conselho, 25 de Fevereiro de 1966. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau. - J.
da Silva Cunha.

Portaria n." 21 899

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional,' nos termos do artigo único do Decreto-
-Lei n." 45531, de 16 de Janeiro de 1964, o seguinte:
É fixada, para o ano em curso, a seguinte dotação dos ar-

tigOSde uniforme para os soldados cadetes do curso de oficiais
milicianos do Exército:

a) Uniforme de trabalho:

Um barrete n." 3.
Duas camisas n." 3.
Duas calças n." 3.

b) Uni'forme de serviço ,ede passeio:

Uma boina.
Uma camisa n." 2.
Uma calça n." 2.
Um blusão.
Uma gravata verde.

c) Uniforme de ginástica:

Uma camisola.
Um calção.
Um par de sapatos.

d) Artigos comuns:

Um par de botas de calf com polaina fixa .

.Presidência do Conselho, 28 de Fevereiro de 1966. - O MÍ-
nlstro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.
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III - DESPACHOS

PRESIDENCIA DO CONSELHO
E MINISTI':RIO DO EXÉRCITO

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Despacho ministerial

Nos termos do artigo 7.° do Decreto-Lei n." 44995, de
24 de Abril de 1963, esclarece-se o seguinte:

a) As disposições de tal diploma e da Portaria n." 21 776,
de 7 de Janeiro de 1966, serão aplicáveis aos militares que,
embora oportunamente considerados aptos para todo o serviço,
venham posteriormente a contrair qualquer lesão relacionada
com lesões ou ferimentos recebidos por motivo de campanha
ou de manutenção de ordem pública e que constem da tabela
anexa à citada portaria;

b) Os militares nas condições da alíena a) do presente des-
pacho baixarão obrigatoriamente a um hospital militar para
observação 'e posterior apresentação à junta hospitalar de ins-
pecção, seguindo-se os trâmites indicados na Portaria n." 21 776,
de 7 de Janeiro de 1966 ;

c) Esclarece-se que, na aplicação do artigo 6.° do Decreto-
-Lei n." 44995, de 24 de Abril de 1963, são considerados pri-
meiros-cabos dos quadros permanentes somente os primeiros-
-cabos readmitidos e que, como tal, descontam para a Caixa
Geral de Aposentações.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército, 17 de
Fevereiro de 1966. - O Ministro da Defesa Nacional, M anue!
Gomes de Araújo. - O Ministro do Exército, Joaquim da
Luz Cunha.

MINISTÉRIO DO EXI':RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

Ao abrigo do disposto no artigo 2.° do Decreto-Lei
n ," 35968, de 21 de Novembro de 1946, são competentes
para- realizar exames complementares de condução auto e
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passar os boletins de condução auto a que se referem o
artigo 16.° e seu § único do Decreto-Lei n." 22804, de 6 de
Julho de 1933, além dos Centros de Instrução de Condução
Auto CC.!. C. A.) metropolitanos, os C. 1.C. A. ultramarinos
seguintes:

C. 1. C. A. adstrito à Bataria de Artilharia de Costa da
Guiné;

C. l.C. A. adstrito ao Grupo de Artilharia de Campanha
de Luanda;

C. 1. C. A. adstrito ao Grupo de Artilharia de Campanha
de Nova Lisboa;

C. 1.C. A. adstrito ao Centro .de Instrução de Artilharia
de Lourenço Marques;

C. 1. C. A. adstrito ao Grupo de Artilharia de Campanha
de Nampula;

C. 1. C. A. adstrito ao Esquadrão de Reconhecimento de
Macau;

C. 1. C. A. adstrito ao Centro de Instrução de Timor.

Ministério do Exército 21 de Fevereiro de 1966. - O Mi-
nistro do Exército, Joaqu'im da Luz Cunha.

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n." 2

Tornando-se necessário estabelecer a forma por que são
comprovadas as condições físicas mínimas para que os oficiais
d~ complemento abrangidos pelo artigo 1.0 do Decreto-Lei
n.o 46843, de 26 de Janeiro de 1966, tenham passagem ao
quadro técnico do Serviço de Material, determino o seguinte:
A avaliação das condições físicas mínimas a que se refere

o artigo 1." do Decreto-Lei n." 46 843, de 26 de Janeiro de 1966,
será efectuada, 'em cada caso, por uma comissão, nomeada
pelo Ministro do Exército, com a seguinte composição:

-1 oficial general ou oficial superior, presidente;
- 2 oficiais superiores médicos;
- 2 oficiais superiores do quadro do Serviço de Material.

,Ministénê- do Exército, 5 de Fevereiro de 1966. - O Mi-
nIstro do Ex:ército, Joaquim da Luz Cunha.
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IV - DOTAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Chefia do Serviço do Orçamento e Administração

Repartição do Orçamento e Administração

Do+açêes para encargos com menu+ençâe do I.' e 2.' esca-
lões no ano de 1966

Distribuição da quantia de 1 896300$00 que constitue parte
da verba do capítulo 8.', artigo 347.', n.' 2), 2, do orçamento
ordinário do Ministério do Exército para 1966, destinada a
«Combustíveis, lubrificantes, reparações e sobressalentes».

VERBA
CONSELHOS ADMINISTRATIVOS 1------,------

Anual Duodécimos

Campo de Instrução Militar de Santa
Margarida.

Escola Prática de Infantaria .
Centro de Instrução de Sargentos Mili

cianos de Infantaria .
Regimento de Infantaria n.' 1
Regimento de Infantaria n.' 2
Regimento de Infantaria n.' 3
Regimento de Infantaria n. ° 4
Regimento de Infantaria n.' 5
Regimento de Infantaria n. ° 6
Regimento de Infantaria n.' 7
Regimento de Infantaria n.s 8
Centro de Instrução de Operações

Especiais
Regimento de Infantaria n.O 10 .
Regimento de Infantaria n. ° 11 .
Regimento do Serviço de Saúde .
Regimento de Infantaria n.O 13 .
Regimento de Infantaria n.s 14 .
Regimento de Infantaria n.s 15 .
Regimento de Infantaria n.' 16 .
Batalhão Independente de Infantaria
n.O 17

Batalhão Independente de Infantaria
n.s 18

Batalhão Independente de Infantaria
n.s 19

Batalhão de Caçadores n.? 1 (Desac-
tivado)

Batalhão de Caçadores n. ° 5 .
Batalhão de Caçadores n.O 6 .

7 200$00
29 400$00

7 200$00
21 000$00
13 200$00
9 600$00
11 400$00
8 400$00
12 000$00
9 600$00
6000$00

9 600$00
7 200$00
3 600$00
5 400$00
7 800$00
7 200$00
13 200$00
11 400$00

9 600$00

9 600$00

9 600$00

2400$00
12 600$00
10 200$00

600$00
2 450$00

600$00
1 750$00
1 100$00

800$00
950$00
700$00

1 000$00
800$00
500$00

800$00
600$00
300$00
450$00
650$00
600$00

1 100$00
950$00

800$00

800$00

800$00

200$00
1 050$00

850$00
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CONSELHOS ADMINISTRATIVOS _. V_E_R_B_A _

Anual Duodécimos

Batalhão de Caçadores- n. c 8 .
Batalhão de Caçadores n. c 9 .
Batalhão de Caçadores n.v 10
Campo de Tiro da Serra da Cer-

regueira
Escola Prátic~ de 'Artilharia: :
Escola Militar de Electromecânica
Regimento de Artilharia Ligeira n.v
Reg~ento de Artilharia Ligeira n.' 2
Reg~mento de Artilharia Ligeira n.' 3
Reg?TIento de Artilharia Ligeira n." 4 •
Reg?TIento de Artilharia Ligeira n. o 5
Reglfiento do Artilharia Pesada n.' 2
Regimento de Artilharia Pesada n.' 3
~egimento de Artilharia de Costa. .
entro de Instrução de Artilharia
Antiaérea e de Costa. . . . . .

Grupo de Artilharia Contra Aerona-
ves n.' 2

Grupo de Artilharia' Contra Aerona-
ves n.' 3 .

Bataria Independente de Defesa de
Costa n.' 1

Bataria de Artilharia de Guarnição
n.« 1

Bataria de Artilharia de Guarnição
n.' 2

Destacame~t~ Misto do Forte de
Almada

Destacamento' do Forte do Alto do
DuqueEs .

eaco1a Prática do Serviço de Matenal
D' mpo de Tiro de Alcochete. . . .
E lrecção do Serviço de Material . .
Cscola Prática de Cavalaria. . . .
entr~ Militar de Educação Física,

R ~ultação e Desportos. .
R eg?TIento de Lanceiros n.' 1
R e~ento de Lanceiros n.' 2
R~g?TIento de Cavalaria n.' 3
R g~ento de Cavalaria n.' 4
R eg!mento de Cavalaria n.' 6
R:g~mento de Cavalaria n.' 7
D' glfiento de Cavalaria n.' 8 .

E
lrecção da Arma de Engenharia
scol P .Re . a rática de Engenharia. .

R g!mento de Engenharia n.' 1. .
G~gJ.mento de Transmissões . . . .
Ba~~ de Companhias de Trem Auto

d~ ~~rr~e .Sa.pa~or.es . d~ ~a~~o~

12 600$00
9 600$00
12 600$00

5 400$00
25 200$00
4 800$00

13 800$00
11 400$00
13 800$00
13 200$00
19 200$00
21 600$00
29 400$00
8 400$00

9 600$00

23 400$00

6 000$00

3 000$00

8 400$00

6 600$00

1 200$00
900$00

20 400$00
6 000$00

12 600$00 (a)
31 800$00

3 600$00
20 400$00
22 200$00
20 400$00

504 000$00 (b)
16 200$00
24 600$00
16 200$00
1 200$00 (c)

71 400$00 (d)
15 600$00
14 400$00

480 000$00 (e)

21 000$00

1 050$00
800$00

1 050$00

450$00
2 100$00

400$00
1 150$00

950$00
1 150$00
1 100$00
1 600$00
1 800$00
2 450$00

700$00

800$00

1 950$00

500$00

2S0$00

700$00

550$00
100$00
75$00

1 700$00
500$00

1 050$00
2 650$00

300$00
1 700$00
1 850$00
1 700$00

42 000$00
1 350$00
2 050$00
1 350$00

100$00
5 950$00
1 300$00
1 200$00

40 000$00
1 750$00
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VERBA

Anual DuodécimOS

21 000$00 1 750$00
2 400$00 (f) 200$00

3 000$00 250$00
2 400$00 (g) 200$00
6 600$00 550$00
1 800$00 150$00
1 800$00 150$00
1 200$00 100$00

900$00 75$00

1 800$00 150$00
600$00 50$00

2 400$00 200$00
3 000$00 (h) 250$00

14 400$00 1 200$00

8 400$00 700$00
600$00 50$00

I 200$00 100$00
1 200$00 100$00

900$00 75$00
4 200$00 350$00

CONSELHOS ADMINISTRATIVOS 1-----.....,-----

Batalhão de Telegrafistas. . . . .
Direcção da Arma de Transmissões
Batalhão de Reconhecimento de Trans-
missões _ .

Direcção do Serviço de Saúde Militar
Hospital Militar Principal. . .
Hospital Militar Regional n.v 1. . .
Hospital Militar Regional n.? 2. . .
Hospital Militar Regional n.v 3. . .
Hospital Militar Regional n.s 4. . .
Hospital Militar de Doenças Infecto-

-Contagiosas . . . . . . . . .
Hospital Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar Veterinário. . . .
Direcção do Serviço de Intendência
Escola Prática de Administração

Militar . . . . . . .
1.0 Grupo de Companhias de Admi-

nistração Militar . . . . . . .
Casa de Reclusão da 2.' Região Militar
1." Companhia Disciplinar. . . . .
Comando Militar do Forte da Graça
Presídio Militar de Santarém .
Depósito Geral de Adidos .

NOTA:

(a) Destinada ao Depósito Geral de Material de Guerra.
(b) A dotação de 1965 foi reforçada de 360 contos.
(c) Destinada ao Depósito Geral de Material de Engenharia.
(d) 37 800$00 - Escola Prática de Engenharia.

18 600$00 - Batalhão de Engenharia n,> 3.
15 000$00 - Batalhão de Transmissões n.? 3.

(e) Inclui todas as viaturas em carga à unidade.
(I) Destinada ao Depósito Geral de Material de Transmissões.
(g) Destinada ao Depósito Geral de Material Sanitário.
(h) 1 200$00 - Depósito Geral de Material de Aquartelamento.

1 200$00 - Depósito Geral de Fardamento e Calçado.
600$00 - Depósito Geral de Material de Intendência.

v - RECTIFICAÇÕES

No Decreto-Lei n." 46815, publicado na Ordem do Exército
n." 12, L" série, referida a 31 de Dezembro de 1965, a p. 414,
'no artigo 1°, na nova redacção do § único do artigo 16.",
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onde se lê: ~<. . . a frequência provável das consultas e os
horários clinicos em uso local.», deve ler-se: « ... a frequên-
cia provável das consultas e os honorários clínicos em uso
local.»

(Diário do Governo n." 29, 1." série, de 4 de Fevereiro de 1966).

No n." 2.° da 'Portaria de 6 de Janeiro de 1966, publicada
na p. 14 da Ordem do Exército n ," 1, 1." série, referida a 31
do mesmo mês, onde se lê:
«c) Propor as transferências do pessoal do Serviço de

Saúde entre os hospitais mil1tares, sempre que a eficiên-
cia do serviço tal justifique, comunicando à Direcção
do Serviço de Saúde», deve ler-se:

«c) Propor à Direcção do Serviço de 'Pessoal as transferên-
cias do pessoal do Serviço de Saúde entre os hospitais
militares, sempre que a eficiência do serviço tal justi-
fique, comunicando à Direcção do Serviço de Saúde.»

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Março de 1966

Publicll_se 110 Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINISTéRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n," 46 892

~endo a admissão à Escola Central de Sargentos feita por
ant:guidade e não sendo justo que sargentos com menor prepa-
~çao pOssam beneficiar da situação anormal prevista no
ecrreto-Lein." 44 026 de 14 de Novembro de 1961, em detri-

me t '. n o de outros sargentos, embora mais modernos, com capa-
~~dade e preparação superior, urge regular as condições de
d gresso naquela escola de todos os sargentos que, ao abrigo
aquele diploma, tenham sido dispensados da 'prestação de

provas para o posto de primeiro-sargento.
datJsand~ ~a faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo ~09"

ConstItuIÇão, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 Os sargentos promovidos por antiguidade ao

;~sto de primeiro-sargento, ao abrigo <lo Decreto-Lei
b· .44026, de 14 de Novembro de 1961, terão de prestar,o fIg t' .a a onamente, uma prova destinada ao seu escalonamento
ntes da sua admissão à Escola Central de Sargentos.
§ 10 A' d itido . s provas referidas neste artigo poderão ser a miti os

S segundos-sargentos que tenham concorrido ao posto de
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primeiro-sargento mas tenham sido impedidos de prestar pro-
vas, por posterior anulação do concurso.

§ 2.° Não podem ser admitidos às provas os primeiros-
-sargentos que ultrapassem a idade para serem admitidos à
Escola Central de Sargentos na data de admissão prevista para
o ingresso dos promovidos por antiguidade e ainda os que não
reúnam as condições 'exigidas por lei para serem admitidos
ao concurso para o posto de primeiro-sargento.
Art. 2.° A classificação dos sargentos aprovados nas provas

referidas no artigo 1.0 definirá a ordem de ingresso na Escola
Central de Sargentos.
§ único. Os segundos-sargentos aprovados serão promovidos

a primeiros-sargentos por antiguidade.
Art. 3.° Os primeiros-sargentos reprovados ou que desistam

das provas ficarão definitivamente inscritos à esquerda daque-
les que tenham sido aprovados, podendo, no entanto,' sef
submetidos a nova prova.
§ único. Se os primeiros-sargentos forem reprovados ou

desistirem das provas 'pela segunda vez, ficarão inibidos de
frequentar a Escola Central de Sargentos.
Art. 4.° Os segundos-sargentos abrangidos pelo § 1.0 do

artigo 1.0 deste diploma que forem reprovados nas provas ou
delas desistirem podem ser admitidos posteriormente a con-
curso normal para primeiro-sargento.
Art. 5.° Por portaria do Ministro do Exército serão deter-

minadas as datas e o modo de efectivação das provas para
escalonamento, atendendo a que as mesmas se devem realizar
até um ano antes da admissão à Escola Central de Sargentos
dos sargentos promovidos por antiguidade.

Art. 6.° O presente diploma é aplicável a partir de 31 de
Dezembro de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 9 de Março de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha.
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II - PORTARIAS
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Portaria n," 21 907

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
das Finanças, nos termos do Decreto n." 37 769, de 28 de
Fevereiro de 1950:
. 1.0 Aprovar, para uso em todos· os serviços do Estado, os
novos modelos de folhas, anexos à presente portaria, para
P~ocessamento de despesas com ajudas de custo, subsídios de
VIageme de marcha e de transportes pagos pelos funcionários
(C. P. - modelos n." F 4 e F 4-A), e que deverão substituir
os modelos aprovados pela Portaria n." 18296, de 4 de Março
de 1961.
2.° Estabelecer o uso obrigatório dos referidos impressos a

partir de 1 de Julho de 1966, devendo, até àquela data, conti-
nuar a ser exclusivamente utilizados os modelos que se encon-
tram presentemente em vigor.
3: Considerar os citados impressos como exclusivos da

Imprensa Nacional de Lisboa, devendo a sua tiragem ser feita
no formato normalizado 4 A" (210 mm X 592 mm).

Ministério das Finanças 11 de Março de 1966. - PeloM·· ,
tá ~Istro das Finanças, Manuel Tarujo de Almeida, Subsecre-
ano de Estado do Orçamento.
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Modelo n.• 684-1

.'
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M' .M' .mlstério das Finanças, 11 de Março de 1966. - Pelo
cr:s~ro das Finanças, Manuel Tarujo de Almeida, Subse-

no de Estado do Orçamento.
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PRESIOf:NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 21 913

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se indicam
as seguintes verbas da tabela de despesa do orçamento priva·
tivo das forças terrestres ultramarinas em vigor na província
de Cabo Verde:

Despesas com o material:

Artigo 5.°, n. ° 1), alínea a) «Despesas de conservação
e aproveitamento do material- Semoventes - Veículos
com motor» . . . . . . . . . . . 130 000$00

Artigo 5.°, n,> 2) «Despesas de conservação e aproveita-
mento do material - Móveis». . . . . . . . . . 20 000$00

Artigo 6.°, n.v 1) «Material de consumo corrente - Impres-
sos» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00

Artigo 6.°, n." 2), alínea a) «Material de consumo cor-
rente - Artigos de expediente e diverso material não espe-
cificado - Para serviço geral». . . . . . . 30 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.°, n.? 2) «Despesas de higiene, saúde e conforto-
Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza». . . . .

Artigo 8.°, n.? 3), alínea a) «Despesas de comunicações-
Transportes - De material» . . . . . . . . . . .

Artigo 8.°, n.s 3), alínea b) «Despesas de comunicações-
Transportes - De pessoal - A pagar na província». .

Artigo 9.°, n.s 1), alinea a) «Encargos administrativos-
Preparação militar de pessoal a incorporar na província -
Recrutas do ultramar». . .

Artigo 11.° «Abono de família». . . . . . . . . .

100 000$00

20 000$00

50 000$00

100 000$00
40 000$00

510 000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade exis-
tente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, n. ° 2), alínea a) «Outras despesas com o pes-
soal - Fardamento, resguardos e calçado às praças-
Das tabelas gerais» . . . . . . . . . . . . . . 510 000$00
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Presidência do Conselho, 15 de Março de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo. .

Para 'Serpublicada no Boletim Oficial de Cabo Verde.v+
J. da Silva Cunha.

.
Portaria n." 21 925

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 27 .. do Decreto-Lei
n." 44864, de 26 de Janeiro de 1963, aprovar e pôr em vigor,
a partir da publicação desta portaria no Boletim Oficial das
províncias ultramarinas, os quantitativos diários para os dife-
rentes ranchos das forças terrestres e aéreas nas províncias
ultramarinas que constam da tabela anexa:

I Exército Força' Aérea

Províncias
I Alimen-Alimen-

tação lsolamento tação Isolamento

- normal normal

Cabo Verde 18$00 24$00 18$00 24$00
Guiné 22$00 -$- 22$00 -$-S .....
À Tomé e Príncipe. 18$00 -$- 18$00 -$-
ngola 18$00 24$00 18$00 24$00

Moçambi~u~ 18$00 24$00 18$00 24$00
Macau 20$00 -$- -$- -$-
Timor 22$00 -$- I -$- -$-- I

Esta portaria anula a Portaria n." 21 119, de 20 de Fevereiro
de 1965.

Presidência do Conselho, 24 de Março de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as pro-
víncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Estado-Maior do Exército

Olrecçlo-Gerel de Instrução

Portaria

Tornando-se necessário actualizar os programas dos con-
cursos para a promoção a primeiro-sargento e furriel do qua-
dro permanente das Armas e dos Serviços de Saúde, Adminis-
tração Militar e Transportes, manda o Governo da República
Portuguesa, pelo Ministro do Exército, aprovar oepôr em exe-
cução os novos programas para os mencionados concursos.

Ministério do Exército, 30 de Março de 1966.- O Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PROGRAMA DO CONCURSO PARA O POSTO
OE FURRIEL DAS ARMAS E SERVIÇOS

Aplicável às Armas de: Infantaria
Artilharia
Cavalaria
Engenharia
Transmissões

e aos Serviços de: Saúde
Administração Militar
Transportes

I- PROVA ESCRITA

Número de perguntas
A - Escrituração
B-Redacção
C - Topografia

Total

2
1
2
5

Duração
Coeficiente da prova .

3 horas
2
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A - Escrituração

1. Escriturar no registo geral de uma companhia, esquadrão
ou bataria os vencimentos de seis praças, duas delas gra-
duadas, sendo-lhes atribuídas várias situações.

2. Escriturar o mapa diário de uma companhia, esquadrão
ou bataria, sendo-lhes fornecidos os elementos necessários.

3. Escriturar a conta de receita e despesa de um dia de
rancho de um destacamento, designando-se o número de
praças e tendo presentes as tabelas regulamentares ..

4. Escriturar a conta corrente mensal de uma subunidade
destacada, de harmonia com os elementos dados e nos
impressos que lhe forem fornecidos.

5. Formular uma parte da guarda, de comando de sargento,
sendo dados o número de postos de sentinela (no minimo
3 postos) e algumas ocorrências.

B-Redacção

1. Redigir a participação de uma ocorrência indicada.

2. Redigir uma nota ou ofício sobre o assunto que for indi-
cado.

3. Redigir um requerimento sobre um assunto militar desig-
nado.

4. Redigir o texto de uma mensagem sobre um assunto de
campanha e preencher o respectivo impresso, na parte
destinada ao autor ou expedidor, com base nos elementos
fornecidos pelo júri.

c - Topografia

1. Marcar sobre uma carta um ponto dado pelas suas coor-
denadas militares ou o problema inverso.

2. Determinar a distância natural entre dois pontos dados
na carta.

3. Determinar a distância gráfica, conhecida a distância
natural e a escala.
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4. Determinar a escala de·uma carta, conhecidas as distâncias
natural e gráfica entre dois pontos.

5. Construir uma escala gráfica.

6. Determinar sobre a carta o azimute cartográfico de urna
direcção dada ou o ângulo que fazem entre si duas direc-
ções dadas, podendo essas direcções ser definidas pelas
coordenadas militares de dois pontos.

7. Marcar sobre a carta uma direcção dada pelo seu azimute
cartográfico em graus ou em milésimos.

8. Determinar sobre uma carta a cota de um ponto situado
fora das curvas de nível.

9. Determinar o declive entre dois pontos dados na carta.

10. Determinar, pela carta, o ângulo de sítio de um ponto
dado em relação a um ponto de estação conhecido.

11. Verificar se de um ponto dado se avista outro.

12. Problemas de aplicação da fórmula:

fm
n=--

D km

a. Determinar a distância a uma base inacessível, de
comprimento e frente angular conhecidos;

b. Determinar a frente angular de uma base de compri-
mento conhecido, que se encontra a uma distância dada;

c. Determinar o comprimento de uma base cuja frente
angular é conhecida e que se encontra a uma distância
dada;

d. Determinar a diferença de cotas entre dois pontos,
conhecendo o ângulo de sítio de um deles em relação
ao outro e a distância entre eles;

e. Determinar a distância entre dois pontos, sendo conhe-
cidos a sua diferença de cotas e o ângulo de sítio de
um deles em relação ao outro.

II- PROVA DACTILOGRÁFICA

Duração .
Coeficiente da prova.

30 minutos
1
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1. Esta prova constará da cópia à máquina de um trecho
de 250 palavras tirado à sorte de entre três pontos, previa-
mente escolhidos pelo júri em cada dia. Serão excluídos
os candidatos que não escreverem o número de palavras
fixado no tempo máximo estabelecido.
A classificação máxima é de 20 valores.

,
2. A classificação será feita tendo em atenção o tempo efec-

tivamente gasto na execução da prova e a apresentação,
número e categoria das faltas. A classificação final será
a média aritmética da apreciação relativa ao tempo e da
referente à apresentação, número e categoria das faltas.

3. Na apreciação da prova quanto ao tempo gasto na exe-
cução ter-se-à em conta o seguinte:
a. Serão classificados com 10 valores os candidatos que

copiarem o trecho escolhido em 30 minutos;
b. Beneficiarão de meio valor por cada minuto os candi-

datos que completarem o trabalho em tempo inferior
a 30 minutos.

4. Na apreciação da prova quanto ao número e importância
das faltas antender-se-à ao preceituado no «Regulamento
de Promoções aos Postos Inferiores do Exército», agru-
pando as mesmas nas classes abaixo indicadas. Ter-se-á
ainda em conta a apresentação do trabalho.

1." classe:
Omissão de palavras;
Alteração da ordem das palavras;
Palavras a mais.

2." classe:
Omissão de sinais de pontuação;
Troca de sinais de pontuação;
Sinais de pontuação a mais;
Omissão de letras;
Letras a mais.

3." classe:
Má ortografia;
Omissão de assuntos;
Alteração da ordem das letras;
Assuntos a mais;
Hífen mal colocado;
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Troca de assuntos;
Letras sobrepostas.

4." classe:
Falta de intervalos entre as palavras;
Letras da mesma palavra separadas por intervalos;
Intervalo superior ou inferior ao normal entre letras

da mesma palavra;
Intervalo superior ao normal entre palavras.

Cada falta da primeira classe será penalizada com oito
décimos de valor; cada falta da segunda classe com seis
décimos; cada falta da terceira classe com quatro décimos;
cada falta da quarta classe com dois décimos.
A apresentação do trabalho será apreciada atendendo ao

seu aspecto geral e à existência de marginação e de rasuras
ou emendas. O júri atribuirá às deficiências de apresen-
tação a desvalorização que julgar até ao máximo de dois
valores.
A classificação final relativa à apresentação, número e

categoria das faltas far-se-ásubtraindo à classificação má-
xima (20 valores) a soma da desvalorização atribuída à
deficiência de apresentação com as penalizações referentes
ao número e categoria das faltas. '

5. A média das duas classificações obtidas nos termos dos
n.OS3 e 4 constituirá a classificação final, ficando excluídos
os candidatos que obtenham média inferior a 10 valores,
além daqueles que não completarem a cópia do trecho
escolhido no tempo máximo estabelecido.

6. A prova será feita em máquina de escrever de teclado
nacional de marca ou marcas a indicar na ocasião em que
for anunciada a abertura do concurso.

m - PROVA DE EDUCAÇÃO FíSICA

Duração da prova para as questões 2 e 3 .
Coeficiente da prova.

20 minutos
1

1. Realizar a Prova de Aproveitamento de' 2.. classe cons-
tante do Anexo IV do «Regulamento de Educação Física
'do Exército - Provas militares», página 9, com exclu-
são 'de:
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a. Percurso de corta-mato;
b. Marcha por estrada ;
c. Lançamento de granada.

2. Explicar, executar, comandar e corrigir alguns dos exerci-
cios das lições que constam das fichas E.F. - 5.1-Escola
de Recrutas.

3. Mostrar conhecimentos de:
a. «Directivas para a Instrução de Educação Física Mili-

tar-Escola de Recrutas», E.F. - 5.1 e 5.2;
b. «Manual do Instrutor de Educação Física - Escola de

Recrutas», especialmente no que se refere aos deveres
e comportamento do monitor ·eprevenção de acidentes.

Notas: - A questão 1 é eliminatória.
- A classificação da prova de Educação Física

basear-se-á nas questões 2 oe 3.

IV-PROVA pRÁTICA

Número de questões . 5

Duração
Parte geral

A - Ordem unida
B- Material .
C - Topografia
D-Táctica

Parte especial
E - Táctica e técnica da Arma ou

Serviço
Total

10 minutos
10 »
10 »
10 »

30 »

.70 »

Coeficiente da prova . 3

PARTE GERAL

A - Ordem unida

Clomandar Uma escola ou uma subunidade, tipo secção ou
pe otão t ., endo em vista:

1. Exec -uçao de evoluções com ou sem arma;
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2. Manejo de arma de fogo, explicando e corrigindo alguns
movimentos;

3. Mudanças de formação a pé firme e em marcha.

B-Material

1. Armamento
a. Desarmar e armar uma arma individual ou colectiva

'em uso generalizado no Exército utilizada pelas subunr
dades da respectiva Arma ou Serviço, realizando aS
operações de limpeza ou substituição de peças inerenteS
à sua utilização normal;

b. Execução das operações fundamentais de manejo de
fogo (carregar, segurança, substituição de peças e deS'
carregar) numa das armas individuais ou colectivas e(l1
uso generalizado no Exército, utilizada pelas subunidades
da respectiva Arma ou Serviço.

2. Equipamento
a. Armar, colocar e ajustar o 'equipamento individual e(l1

uso generalizado no Exército, numa das modalidades
regulamentares.

b. 'Preparar, colocar 'e ajustar numa das posições r,egula'
mentares o equipamento individual antigás;

c. Explicar 'e corrigir as operações de armar e desarmar
tendas a uma escola.

3. Viaturas auto
a. Efectuar a inspecção de saída ou entrada em parque a

uma viatura auto, face aos documentos da viatura e do
condutor, que lhe forem presentes pelo júri.

b. Executar as operações de verificação correspondente"
às acções próprias da manutenção do 1.0 escalão, nutria
viatura a apresentar pelo júri.

4. Material de transmissões
a. Proceder Ià 'ligação de um telefone em uso generalizado

no Exército e transmitir ou receber um telefonema de
acordo com as regras de exploração em vigor.

b. Transmitir. e receber uma comunicação simples de
acordo com as regras de exploração 'em vigor, utilizando
um posto de rádio portátil.
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c - Topografia

1. Resolver um 'Ou dois problemas do tipo dos indicados na
prova escrita, devendo os elementos necessários à sua r-ea-
lização ser medidos, avaliados ou determinados pelo can-
didato.
. Para 'este fim os candidatos poderão utilizar os seguintes
lUstrumentos:
a. Fita métrica ou cadeia do agrimensor;
b. Régua de milésimos;
c. Qualquer bússola graduada. ou binóculo graduado.

Os candidatos devem apresentar-se com o passo, os
dedos 'e a mão aferidos.

2. Percorrer, de dia, uma distância, segundo um azimute
'determinado com o auxílio da bússola a fim de atingir um
determinado objectivo, não visível do ponto de partida.

3. Percofl1er, de dia, um itinerário indicado por carta, foto-
grafia aérea ou esboço, não balizado numa extensão da
ordem dos 500 metros com objectivo e ponto de passagem
obrigatória previamente indicados na carta, fotografia
aérea ou esboço.

4. Elaborar o croquis de um itinerário topográfico Dufour.

D-Táctica

1. C_omandar uma subunidade, tipo secção, numa das situa-
Çoes de combate abaixo indicadas, fazendo no final um
relato verbal da missão desempenhada:
a. Progressão;
b. Instalação defensiva;
c. Escolta e segurança imediata de colunas;
d. Reacção contra uma emboscada.

2. Executar o reconhecimento sumário de um itinerário,
b~sque, ponte, passagem de nível ou a vau, viaduto, povoa-
çao ou local para bivaque, que lhe for indicado na carta,
fazendo no final um relato verbal da missão desempenhada.

Este relato poderá ser acompanhado de um pequeno
'es?o~Oou croquis, caso facilite a 'exposição ou seja exigido
prevIamente pelo júri.

3. Distr"b . I .,.
1 uir por três viaturas auto, a indicar pe o jun, o

pessoal de menor graduação que a sua de uma subunidade
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tipo pelotão, dando a cada homenm missões de vigilância
'e de fogo e instruções para a acção ,em caso de intervenção
por parte do inimigo.

PARTE ESPECIAL

E - Táctica e técnica da Arma ou Serviço

INFANTARIA
1. Táctica

a. Comandar uma secção de atiradores ou caçadores em
qualquer situação ofensiva, dando as ordens necessárias
elaborando os documentos convenientes e fazendo, nO
final, um relato verbal do desempenho da missão;

b. Idem, em relação a uma situação defensiva.
c. Dar a ordem a uma patrulha de reconhecimento com o

efectivo, armamento e missão a definir pelo júri.
d. Comandar uma secção de caçadores na execução de

um golpe de mão a um objectivo definido pelo júri.
e. Instalar uma emboscada com um grupo de dez praças,

armadas e equipadas como o júri indicar.

2. Material
a. Realizar o manejo de fogo e substituir peças na metra-

lhadora ligeira distribuída à Infantaria.
b. Executar uma substituição que implique a utilização

de material existente nas caixas de peças de reserva
da metralhadora ligeira.

c. Preparar o morteiro ligeiro para o tiro com elementos
de pontaria a fornecer pelo júri.

d, Preparar a metralhadora ligeira para a execução de tirO
referenciado, numa direcção a determinar pelo júri.

,e. Colocar o aparelho, introduzir elementos .e realizar a
pontaria num morteiro já montado. Os elementos de
pontaria serão fornecidos pelo júri.

f. Executar as operações de manejo de fogo na metralha'
dora pesada distribuída à Infantaria.

g. Realizar o manejo de fogo com uma espingarda auto-
mática, montando e desmontando algumas peças a
indicar pelo júri.

h. Idem, para uma pistola-metralhadora.
i. Carregar e preparar para o disparo, indicando no mate-

rial as operações a realizar, um lança-foguetes a indicar
pelo júri.
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j, PIieparar uma granada para lançamento, escolhendo-a
entre várias de tipo ou modelo diferente a apresentar
pelo júri.

ARTILHARIA
1. Táctica

a. Comandar uma secção de bocas de fogo numa situação
de combate, executando de preferência uma missão de
tiro real, elaborando os documentos convenientes ,e
fazendo no final um relato verbal da missão desem-
penhada.

b. Serviço das bocas de fogo: explicar e, se possível, exem-
plificar uma verificação de aparelhos de pontaria, uma
fase de preparação de munições ou um exercício de
montagem ou desmontagem parcial do material,

c. Orgãos de comando:
De artilharia de campanha:
Explicar 'e executar um dos seguintesexercícios:
(1) Funções do operador de prancheta no posto central

'de tiro (PCT) da bataria:
(a) Determinar 'e anunciar os elementos gráficos de

tiro para objectivos indicados por desvios métri-
cos, coordenadas polares ou coordenadas rec-
tangulares, utilizando uma prancheta que lhe
será apresentada previamente preparada;

(b) Determinar o valor de um ângulo do sítio topo-
gráfico ou corrigido, correspondente a diferença
de cotas, distância e condições de carregamento
,especificadas, utilizando a régua de sítio e um
dado material.

(2) Funções do calculador:
Elaborar a ordem de tiro para a bataria com base

em elementos gráficos anunciados pelo operador de
prancheta e na ordem de tiro ao chefe do PCT,
utilizando uma tábua de tiro gráfica (TIO) que lhe
será apresentada previamente aferida ,e uma escala
de correcções complementares de direcção (CCD) ,
já elaborada.

De artilharia de costa:
(1) Explicar sucintamente a actuação das batarias de

artilharia de costa em acções de contrabombardea-
mento e de defesa próxima;

(2) Sistemas de pontaria;
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(3) Leituras dos mostradores dos equipamentos das
batarias de artilharia de costa;

(4) Explicar sucintamente o funcionamento dos postos
de observação (PO) e dos postos de comando (PC)
das batarias de artilharia de costa; funções gerais
do pessoal que neles trabalha;

(5) Explicar sucintamente os modos de actuação das
forças navais; identificação, formações e tipos de
alvos marítimos.

De artilharia antiaérea:
(1) Explicar o funcionamento de um PO do S!AA;

composição e transmissão de mensagens de alarme;
(2) Explicar sucintamente a constituição de um COAA;

principais funções do pessoal que nele trabalha;
recepção de mensagens de alarme;

(3) Marcações da Sala de Comando de uma bata-
ria AAP; ligações eléctricas a estabelecer numa
bataria AAP; leituras dos mostradores de direcção,
sítio, distância e espoleta de uma bataria AAP; ideia
geral sobre a coordenação dos equipamentos de
uma bataria AAP;

(4) Conhecimento dos sistemas de pontaria das armas
ligeiras antiaéreas em uso no Exército Português.

2. Topografia
a. Problema de transformação dos desvios angulares medi-

dos por um observador avançado, em relação a um tiro
de percussão, em elementos métricos utilizáveis no PCT.

b. Determinação das coordenadas de um ponto (ponto de
estação ou ponto inacessível) por processos gráficos,
fazendo uso da prancheta ou goniómetro-bússola: irra-
diação ou coordenadas polares, intersecção directa e
intersecção inversa (processo de papel transparente).

CAVALARIA

1. Organização
Organizar uma secção ou pelotão de Cavalaria (reconhe-
cimento, carros de combate, polícia militar ou de atira-
dores) dispondo do pessoal 'e material que lhe for
presente.

2. -Táctica
a. Atendendo a situações tácticas definidas pelo júri,

comandar:
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(1) Uma secção de exploradores, atiradores, carros de
combate ou autometralhadoras em qualquer situação
ofensiva ou defensiva, dando as ordens necessárias,
elaborando os documentos convenientes ·e fazendo,
no final, um relato verbal do desempenho da missão.

('2) Uma secção de atiradores em qualquer acção no
quadro da guerra subversiva;

(3) Uma secção de polícia militar em escolta a uma
coluna de modo a garantir a segurança e facilidade
'de circulação da coluna;

b. Reconhecimento de um aglomerado populacional com
vista à montagem de um serviço de patrulhamento
ao mesmo.

3. Material e tiro
a. Instalar os morteiros de 6 cm ou 8,1 cm e prepará-los

para o tiro com elementos de pontaria a fornecer pelo
júri.

b. Identificação e preparação para lançamento de granadas
de mão escolhidas pelo júri de um lote apresentado.

c. Executar as operações de caTl1egamentoe manejo de
fogo de um lança-granadas a indicar pelo júri,

d. Dar um comando de fogo inicial para o tiro com as
armas de bordo dos carros de combate, com elementos
a indicar pelo júri ou a avaliar pelo candidato.

4. Transmissões
Utilização dos postos de rádio (PR) distribuídos às sub-
unidades de Cavalaria (reconhecimento, carros de combate,
policia militar e atiradores). Funcionamento 'e regras de
exploração.

ENGENHARIA

Para a especialidade de «sapador»

1. Exemplificar o desempenho das funções de monitor no
c.aso de uma instrução relativa à execução de uma obra
sl~ples de fortificação, como, por exemplo, ninho de
atrradores, troço de trincheira de combate ou comunicação,
espaldão, posto de observação, incluindo a respectiva camu-
flagem.

2. Exemplificar o desempenho das funções de monitor, no
caso de uma instrução relativa à execução de um obstáculo
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passivo, como por exemplo um troço de qualquer tipo
de rede de arame farpado.

3. Preparar a destruição de uma estrada por meio de explo-
sivos, estabelecendo o dispositivo para abertura da brecha
de acordo com as indicações e elementos fornecidos pelo
júri.

4. Instalar em qualquer elemento ou elementos de uma obra
de arte um dispositivo de destruição por meio de explo-
sivos indicados pelo júri.

5. Calcular e executar a destruição de uma peça de madeira
ou metálica por meio de explosivos.

6. Dirigir, como chefe de grupo, o lançamento de um campo
de minas regulamentar, com emprego de minas activas.

7. Exemplificar o emprego de armadilhas explosivas utili-
zando disparadores regulamentares e improvisados.

8. Realizar e aplicar um aparelho de manobra de força, com
vista a determinado fim indicado pelo júri.

9. Colaborar na construção de um meio improvisado des-
contínuo, simples, de transposição de cursos de água e
exemplificar a sua utilização.

10. Colaborar na construção de uma ponte ou passadiço impro-
visados, simples, orientando a execução dos vários tra-
balhos.

11. Dirigir qualquer trabalho de carácter expedito (construção,
apropriação, melhoramento ou reparação) em pistas, cami-
nhos ou estradas, exemplificando, eventualmente, a impro-
visação de um caminho através de terrenos instáveis.

12. Dirigir um trabalho simples de instalação de tropas (drena-
gem, saneamento, cozinhas, bebedouros, balneários, la-
trinas).

Para a especialidade de «caminhos de ferro»

1. Execução de um nivelamento com uma grande inclinação,
empregando a régua de assentador e o nível de bolha de ar.

2. Dirigir um trabalho de conservação num pequeno troço
de via férrea (em alinhamento recto ou em curva).
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3. Dirigir o trabalho de construção de via numa ponte ou
pontão metálico de equipagem.

4. Dirigir uma manobra de dois vagões a braço, mudando de
linha por meio de agulhas ou placas girantes.

5. Preenchimento de uma folha de marcha, de uma folha de
trânsito ou de uma folha de carregamento, sendo dados os
elementos necessários.

6. Preparar, de acordo com o que lhe for indicado pelo júri,
o dispositivo de destruição ·por meio de explosivos de
um troço de via, ou de uma pequena obra de arte, ou de
uma instalação ferroviária, ou de uma locomotiva ou de
material rolante.

TRANSMISSõES

Para a especialidade de «TPF»

1. Planear e dirigir a construção e levantamento de um tra-
çado em cabo de campanha, segundo os elementos a 'for-
necer pelo júri.

2. Dirigir e orientar a instalação de uma central telefónica
de campanha com cinco linhas locais, sendo duas por
circuitos apropriados, l'espectivamente, simplex e fantasma.

3. Orientar a exploração de uma rede telefónica, através da
qual sejam transmitidas mensagens, corrigindo as infrac-
ções cometidas de acordo com o preceituado no «Regula-
mento de Exploração das Transmissões».

4. Planear e dirigir a construção ou levantamento de um
traçado em linha permanente segundo os elementos a for-
necer pelo júri.

5. Exemplificar a reparação ou destruição de uma linha per-
manente de campanha.

6. Transmitir uma mensagem por telefone ou teleimpressor.

7. Dar directivas aos operadores sob as suas ordens sobre
as medidas a adoptar para a garantia de segurança das
Transmissões, exemplificando os cuidados a ter e proce-
dimentos a adoptar.



106 ORDEM DO EX2-RCITO N.o 3 L" Série

Para a especialidade de «TSF»

1. Dirigir as operações de montagem, funcionamento e levan-
tamento de um posto TSF.

2. Reconhecer e reparar avarias de 1.0 escalão.
3. Dirigir o tratamento de baterias de acumuladores de

chumbo. Utilização dos grupos de carga e rectificadores.
4. Transmitir (emitir e receber) em morse mensagens de 40

grupos através de um equipamento emissor/receptor TSF
(prova obrigatória).

5. Dar directivas aos operadores sob as suas ordens sobre
as medidas a adoptar para garantia de segurança das
Transmissões, exemplificando os cuidados a ter e proce-
dimentos a adoptar.

6. Dar directivas para a instalação de uma antena L invertida
ou dipolo, calculando-a para a frequência a indicar pelo
júri.

Para a especialidade de «operador de mensagens» (centro de
mensagens)

1. Dirigir as operações de montagem e funcionamento de
um centro de mensagens {secção de mensagens).

2. Dirigir a destruição de um centro de mensagens (secção
de mensagens).

3. Realizar todas as operações necessárias ao serem rece-
bidas no centro de mensagens (secção de mensagens) uma
mensagem para expedir e outra para ser entregue ao
destinatário, devendo uma delas necessitar de ser cifrada
ou ser recebida em cifra no centro de mensagens (secção
de mensagens) (prova obrigatória).

4. Dar directivas ao pessoal de um centro de mensagens
(secção de mensagens) sobre as medidas a adoptar para
garantia 'e controle de segurança das Transmissões, exem-
plificando os cuidados a ter e procedimentos a adoptar.

SAúDE

Para os candidatos do ramo medicina

1. Técnica. de enfermagem médica
a. Enfermagem nas doenças do aparelho circulatório.
b. Bnfermagem nas doenças do aparelho respiratório.
c. Enfermagem nas doenças do aparelho digestivo.
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d. Enfennagem nas doenças do sangue.
'e. Enfermagem nas doenças do sistema endócrino,
f. Cuida:dos de enfermagem nas doenças nervosas.
g. Enfiennagem nas doenças reumáticas.
h. Enfennagem nas doenças infecto-contagiosas.
i. Sangrias: ,

(1) Por punção venosa i
(2) Por flebotomia.

Nota - Preparação do materíal spara cada um dos casos e
cuidados a dispensar aos doentes.

2. Técnica de enfermagem cirúrgica
a. Pensos cirúrgicos:

(1) Assépticos;
(2) Antissépticos;
(3) Colocar 'e tirar agrafos le pontos;
(4) Fixação de pensos.

b. Conservação e preparação de:
(1) Material cirúrgico;
(2) Corte de gaze e preparação de compressas;
(3) Enchimento de caixas de compressas para esterili-

zação;
(4) Limpeza e conservação de luvas de borracha;
(5) Preparação de caixas com luvas para esterilização;
(6) Corte 'e preparação de drenos (rubber - dame

tubos) ;
(7) Preparação de caixas de roupa para esterilização;
(8) Limpeza e preparação de algálias;
(9) Limpeza e preparação das seringas e agulhas para

injecções ;
(10) Limpeza, preparação e conservação para utilização

do aspirador Dieulafoy;
(11) Tennocautério.

c. Técnica de esterilização e desinfecção de todo o
.material:
(1) Por agentes físicos (ebulição, estufas, autocIaves);
(2) 'Por agentes químicos;
(3) Conservação e arrumação do material 'de conser-

vação.
d. Técnica da sala de operações:

(1) Organização de um bloco operatório;
(2) Assépsia e antissépsia da sala de operações;
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(3) Nomenclatura e conhecimento dos instrumentos
cirúrgicos mais comuns (diérese, hemóstase, preen-
são, exposição 'e síntese) ;

(4) Material para abrir abcesso ou panaricio ;
(5) Cuidados com o material de sutura:

(a) Agulhas;
(b) Fios absorvíveis e inabsorvíveis;
(c) Porta-agulhas;
(d) Agrafes.

(6) O pessoal da sala de operações e suas atribuições;
(7) Preparação das mesas de anestesia de operações;
(8) Desinfecção das mãos;
(9) Técnica de calçar luvas, bata e máscara este·

rilizadas;
(10) Diferentes posições na mesa operatória. Manejo da

marquesa e das lâmpadas;
(11) Aparelhos de anestesia; sua preparação, funciona-

mento, limpeza e conservação;
(12) Aparelhos adjuvantes das operações: coagulador,

aspirador, etc.; sua preparação, funcionamento,
limpeza e conservação.

e. Cuidados pré e pós-operatórios:
(1) Cuidados pré-operatórios:

(a) Exames laboratoriais;
(b) Cuidados com as cavidades naturais;
(c) Campo operatório;
(d) Esvaziamentos da bexiga;
(e) Transporte do doente para a sala de operações.

(2) Cuidados pós-operatórios:
(a) Cuidados com o transporte do doente para a

cama. Arranjo da maca;
(b) Aquecimento (do doente e 'do ambiente);
(c) Arranjo da mesa de cabeceira e utensílios indis-

pensáveis;
(d) Pensos de gastrotomia. Alimentação do doente;
(,e) Pensos de colotomia ;
(f) Registos;
(g) Vigilância diurna e nocturna.

f. Anestesia:
(1) Máscara aberta: sua preparação;
(2) Aparelho de Ombredanne: sua preparação, limpeza

e funcionamento;
. (3) Aparelho de Boyle: sua limpeza;
(4) Raquianestesia;
(5) Anestesia local.
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Para os candidatos do ramo veterinária

1. Inspecção de alimentos
a. Análise sumária dos produtos alimentares. Inspecção

organoléptica e análise físico-química.
b. Análise microbiológica de produtos alimentares.

2. Enfermagem
a. Termometria, pulsações, respirações, exploração de cavi-

dades.
b. Auxílio às operações cirúrgicas.
c. Auxílio às necrópsias : manipulações de fórmulas medi-

camentosas usuais.
d. Aplicações medicamentosas e 'de pensos.
e. Sangria, hemóstase, suturas.
f. Desinfecções de alojamentos destinados às espécies

pecuárias.
g. Meios de transporte dos animais, meios de condução

dos animais, meios de contenção dos animais.
h. Colheita de material para análises laboratoriais.

3. Siderotecnia
a. Prática de ferração.
b. Forjamento de vários tipos de ferraduras.
c. Forjamento de vários tipos de cravo.

Para os candidatos do ramo farmácia

1. Execução prática do serviço de preparador de farmácia
num estabelecimento 'do Serviço Farmacêutico.

2. Preparação e esterilização de artigos de penso.
3. Carregar e descarregar, total ou parcialmente, um atrelado

sanitário regimental.

ADMINISTRAÇÃO MILITAR

1. Material
Nomenclatura e conservação do material de Intendência,
em presença do material.

2. Actividades técnicas e especiais do Serviço de Intendência
a. Ideia geral sobre amassadura.
b. Idem sobre abate de gado.
c. Idem sobre lavandaria de campanha.
d. Idem sobre o serviço de banhos.
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TRANSPORTES

1. Comandar uma secção auto de transportes gerais, espe-
cificamente nas seguintes operações:
a. Embarque, desembarque e transporte de pessoal, inclu-

sive transporte de feridos;
b. Carga, descarga e transporte de material, inclusive

transporte de explosivos e materiais inflamáveis;
c. Em marcha sob a acção de uma emboscada, de um

ataque aéreo ou de blindados;
d. Abastecimento de combustível, óleo e água;
e. Estacionamento, incluindo camuflagem e abrigos para

viaturas.

2. Dadas as viaturas e o pessoal, pôr a secção em marcha:
formatura dos condutores, revista do pessoal, revista das
viaturas, distribuição dos documentos, dirigir a saída das
viaturas, disciplina de marcha, regresso, formatura, revis-
tas, verificação dos atestamentos, recolha e escrituração
dos documentos, relatório.

3. Sendo monitor de uma escola:
a. Mandar executar e corrigir alguns exercícios de ins-

trução de condução em automóvel ou motociclo, prin-
cipalmente no que respeita a:
(1) Condução em rolos;
(2) Condução em pista;
(3) Condução geral;
(4) Condução com atrelado;
(5) Condução em todo o terreno.

b. Ministrar ao instruendo conhecimentos e interrogá-lo
sobre:
(1) Complementos de condução automóvel;
(2) Complementos de técnica automóvel;
(3) Instrução do condutor para combate;
(4) Escola de secção auto de transportes;
(5) Manutenção e desempanagem;
(6) Complementos de circulação automóvel.

4. Dirigir e colaborar na manutenção de uma viatura nos L'
e 2.° escalões.

5. Correcções, desmontagens e reparações permitidas aos con-
dutores.
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6. Mandar executar e corrigir:
a. A montagem de baterias e verificação da existência de

curto-circuito na instalação eléctrica;
b. A reparação de uma câmara-de-ar;
c. A substituição do pneu de uma roda;
d. A permutação das rodas montadas.

7. Mandar executar e corrigir a carga de um grupo de
baterias.

8. Preparar uma viatura automóvel para entrar em depósito ..
9. Socorrer uma viatura automóvel com ou sem emprego

de viatura especializada, incluindo tracção e manobras de
força.

10. Instalação de um dispositivo de destruição numa viatura
automóvel.

v - PROVA ORAL

Duração . . . . .
Coeficiente da prova.

45 minutos
2

PARTE GERAL

A - Educação Militar

1. Leis e Regulamentos Militares

a. Regulamento de Continências e Honras Militares:
(1) Generalidades;
(2) Continências dos militares isolados;
(3) Continências das forças militares;
(4) Continências ao Hino e à Bandeira Nacional;
(5) Continências aos diferentes graus da hierarquia

militar e respectivas funções.

b. Regulamento Geral do Serviço do Exército:

Serviço interno:
(1) Generalidades;
(2) Pessoal para o serviço diário do quartel e suas

atribuições - cabos e soldados;
(3) Serviço privativo da companhia (bataria ou esqua-

drão) -cabos e soldados;
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(4) Trocas de serviço;
(5) Formaturas e revistas;
(6) Formaturas regulamentares diárias: como se orga-

nizam, quem preside ,e comparece, sua finalidade e
procedimento de todos os que devem tomar parte
em cada uma delas;

(7) Uniformes;
(8) Licenças;
(9) Dispensas;

(lO) Apresentação a superiores;
(11) Juramento de bandeira;
(12) Reclamações;
(13) Petições;
(14) Serviço de saúde nas unidades;
(i5) Material de aquartelamento;
('16) Deveres e atribuições gerais inerentes aos postoS

de subalternos, aspirante a oficial, sargentos e fur-
riéis.

(17) Princípios gerais sobre serviço interno:
(a) Serviço diário do quartel;
(b) Serviço privativo da companhia (bataria oU

esquadrão) na parte que especialmente intel'essa
ao serviço dos sargentos;

(18) Formaturas ,e revistas na parte que especialmente
interessa ao serviço dos sargentos.

Serviço exterior:
(1) Guardas de guarnição;
(2) Modo de render uma guarda, prestar continências

e receber a ronda;
(3) Patrulhas e ronda;
(4) Escoltas;
(5) Piquetes;
(6) Ordenanças;
(7) Serviço de guardas, patrulhas de ronda, ,esco'ltas•

piquetes. ordenanças, na parte que especialmente
interessa ao serviço dos sargentos.

c. Regulamento de Disciplina Militar:
(1) Disposições gerais;
(2) Deveres militares;
(3) 'Penas disciplinares - cabos e soldados;
(4) Recompensas;
(5) Regras que devem ser seguidas na aplicação daS

penas disciplinares 'e sua execução ;
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(6) Agravantes;
(7) Atenuantes;
(8) Reclamações, recurso e queixa;
(9) Publicações, averbamentos e anulação de recom-

pensas e penas;
(10) Classes de comportamento;
(11) Ausência ilegítima;
(12) Disposições diversas.

d. Código de Justiça Militar:
(1) Crimes militares e crimes essencialmente militares;

agravantes e atenuantes:"
(2) Penas, seus efeitos, execução e extinção.

e. Lei de Recrutamento e Serviço Militar:
(1) Generalidades sobre o serviço militar;
(2) Operações de recrutamento;
(3) Duração do serviço militar e sua divisão em es-

calões;
(4) O tempo de serviço nas tropas;
(5) Deveres do pessoal nas situações de disponibili-

dade, lioenciado e territorial;
(6) Convocação e mobilização do pessoal militar:
(7) Definição de faltoso, compelido, refractário e de-

sertor. Cons·equênciais para os militares que se
constituem nestas situações;

(8) Revistas de inspecção;
(9) Amparos;

(lO) Taxa militar.

2. Técnica do Serviço de Justiça e Disciplina Militar
Desempenho das funções de escrivão nos processos de
averiguações ·eautos de corpo de delito.

B -Material

1. Armamento
Conhecimento do seguinte material e respectivas munições:
~. Espingarda Mauser 7,9mim, m/937 'e 937-A;
. Metralhadora ligeira Dreyse 7!J mim, m/938;

c. Granadas de mão (de instrução; de guerra-v ofenslva
d e d~fensiva; de fumos e incendiárias);
. ESPlllgarda automática FN 7,62mim, m/961;

;. E~pingarda automática G 3 7,62mim, m/961;
. Pistolas-metralhadoras 9 mim (FBP, Vigneron, USI);
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g. Pistola Walther 9 mim, m/961 ;
h. Lança-granadas-foguete 6 cm, mj955, e 8,9 cm;
i. Canhão sem recuo (5,7 cm, m/952);
j. Morteiro 6 cm, mj952;
1. Lança-chamas.

2. Equipamento
Conhecimento do seguinte equipamento:
a. P Ap mj932;
b: P Ap mj943;
c. Antigás;
d. Tendas.

3. Manutenção de material
a. Normas regulamentares para a limpeza le conservação

dos materiais.
b. Ingredientes de limpeza.
c. Normas para a manutenção do material auto do L· e 2.·

escalões,

C-Tiro

Noções elementares

1. Trajectórias e alguns dos seus elementos essencíais ; tire
tenso e tiro curvo.

2. Dispersão, zona batida e terreno batido.

3. Rasança, desenfiamento e zona perigosa.

4. Zonas desenfiadas e protegidas.

5. Ajustamento de tiro: regulação, justeza e precisão.

6. Efeitos dos projectêis balísticos, acústicos 'e ígneos das
armas de Infantaria, Artilharia, Aviação e armas atómicas.
Noções essenciais.

D - Topografia

1. 'Orientação de dia e de noite (a norte do trópico de Cân-
cer, a sul do trópico de Capricórnio 'e entre os trépícosl-

2. Medidas angulares.

3. Avaliação de distâncias.
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4. Conhecimento ,e leitura de cartas da Metrópole e Ultramar
(escalas, coordenadas, sinais convencionais, planimetria,
altimetria, equidistâncias e declives).

5. Esboços topográficos e panorâmicos.

6. Reconhecimentos de itinerários (gráficos 'de Dufour).

7. Reconhecimentos:
a. Finalidades, necessidade e importância;
b. Tipos, condução e normas :,para a elaboração de rela-

tórios, croquis e outros documentos a que devam dar
origem;

c. Normas para a execução de reconhecimentos aéreos;
interpretação de fotos.

E - Organização do Terreno

1. Locais de tiro e abrigos
a. Ferramentas de sapadores.
b. Fortificação de campanha: ninhos de atiradores, espal-

dões, abrigos, locais de tiro.

2. Trabalhos correntes de instalação de tropas
Cozinhas, lavatórios, bebedouros, latrinas e urinóis, bal-
neários, resguardos.

3. Camuflagem
Sua importância, princípios, métodos, materiais e técnica
própria.

4. Explosivos e armadilhas
a. Conhecimento geral dos explosivos mais utilizados no

Exército.
b. Torpedo Bengalor,
c. Destruições.
d. Armadilhas.
e. Meios de lançamento de fogo.

5. Obstáculos
a. Obstáculos contra pessoal e contra carros.
b. Minas: finalidades e tipos; sua colocação, localização e

levantamento; campos: características e estabelecimento.

6. Reparação de comunicações e construção de pistas
a. Reparação por processos expeditos.
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b. Construção de pistas.
c. Sinalização e balizagem de itinerários.

7. Transposição de cursos de água
a. Meios contínuos e descontínuos.
b. Métodos empregados para pequenos cursos e cortadU-

ras.
c. Capacidade de pequenas pontes de madeira.

F- Transmissões

1. Sua importância e necessidade: ideia geral da segurança
das Transmissões; noções 'e redes de transmissões.

2. Características gerais do material quanto à sua fragilidade
e tecnicismo; cuidados com o seu manuseamento.

3. Processos e meios de transmissões.

4. Preenchimento de mensagens; centro de mensagens.

5. Transmissões por estafetas, meios ópticos e acústicos.

6. Noções básicas sobre regras de exploração em TPF e TSf.

7. Noções básicas sobre segurança das Transmissões; segU-
rança dos meios 'e processos; segurança física; autenti-
cação.

8. TPF: conhecimento e prática dos telefones em uso elll
campanha; sua utilização.

9. TSF: conhecimento e prática dos postos de rádio e ligaçãO
secção-pelotão e pelotão-companhia; regras de manutençâ?'

10. Ideia geral do funcionamento das Transmissões 'em campa-
nha nos diferentes escalões até batalhão e regimento.

O-Táctica

1. Instrução individual do combatente
a. Perigos que ameaçam o combatente.
b. Nomenclatura dos acidentes de terreno.
c. Designação de objectivos e sua distribuição.
d. Protecção individual: medidas activas e passivas.
e. Actos individuais: instalar-se, observar, atirar e deslO-

car-se (de dia e de noite).
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f. Sinais convencionais de combate.
g. Ligação, espírito de equipa e disciplina de fogo.
h. Missões individuais.
i. Progressão silenciosa.
j. Patrulhas: de reconhecimento ,e de combate; diurnas e

nocturnas; a pé 'e motorizadas.
1. Eliminação de sentinelas.
m. O combate de noite: técnica de adaptação ao ambiente,

de progressão e formas próprias de acção.
n. A informação 'em campanha: sua importância; pes-

quisa, recolha e transmissão de notícias. Prisioneiros
de guerra: procedimento a adoptar, cuidados ,e destino
a dar aos materiais e documentos apreendidos.

o. A contra-informação 'e a defesa contra a propaganda
inimiga.

p. Noções concretas 'específicas das características do meio
sobre a acção individual do combatente nas regiões tro-
picais.

q. Procedim'ento individual do combatente em campanha
nos diversos meios de deslocamento: auto, caminho de
J)erro, embarcações 'e outros.

2. InstruÇão de combate das unidades dementares de
Infantaria
a. Secção de atiradores 'e caçadores:

{1) Sua organização;
(2) Formações de combate;
(3) A secção nas diferentes situações tácticas;
(4) Técnica de comando, conduta e disciplina de fogo,

designação e distribuição de objectivos, ordens ver-
bais, ligação oeremuniciamento ;

(5) A secção no combate nocturno.
b. Pelotão de atiradores 'e caçadores:

(1) Sua organização;
(2) Formações de combate e mudanças de formação.

3. oOef'esa:contra aeronaves (DCA) ; contra blindados (DCB)
'e atómica, biológica e química (ABQ).

4. Organização militar
a. InstitUições militares, paramilitares 'e pró-defesa nacio-

nal. As Forças Armadas.
b. Organização das forças terrestres portuguesas. O Mi-

nistério do Exército: sua organização geral.
c. ~rganização do Exército 'em tempo de paz: divisão ter-

rItorial.



118 ORDEM DO EXe.RCITO N.o 3 1.' Série

d. Noções gerais sobre organização do Exército em cam:
panha:
(1) Armas e Serviços: suas características, missões e pos-

sibilidades ;
(2) A divisão de Infantaria: sua composição geral.

'e. Noções gerais sobre a organização do regimento; bata-
lhão 'e grupos; companhia, batarias e 'esquadrões.

5. Guerra subversiva
a. Características.
b. Fases de subversão.
c. Formas de acção da subversão.

, d. Luta contra a subversão.

H- Administração e escrituração

1. Organização administrativa das companhias
a. Ideia sumária.
b. Funções ,e responsabilidades do pessoal (sargentos) pres-

tando serviço na secretaria da companhia 'e nas arre-
cadações, parques e outras dependências ·e serviços da
companhia.

2. Noções sumárias sobre despesas públicas
Recibos 'e facturas; selos, assinaturas e rubricas; contaS
correntes; competências administrativas.

3. Serviço da secretaria das companhias
a. Ideia geral dos serviços que competem à secretaria da

companhia.
b. Elaboração dos documentos à carga das secretarias daS

companhias.
c. Participações e requerimentos.
d. Matrícula: conhecimento do preenchimento dos docU-

mentos mais importantes deste serviço.

4. Fardamento
Organização geral do serviço de fardamento nas unidades.

5. Subvenções de família (para praças)
a. Ideia geral da forma como funciona este s·erviço. Sua

finalidade .
.b. Responsabilidade das companhias neste serviço.
c. Conhecimento dos documentos necessários à elaboraçãv

dos processos respectivos.
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6. Amparos
Ideia geral da forma como se organiza um processo de
amparo.

7. Pensões do pessoal em serviço no Ultramar

8. Vencimentos
a. Funções 'e responsabilidades do pessoal que tem a seu

cargo leste serviço nas companhias.
b. Ajudas de custo e subsídios.

9. Alimentação
a. Rancho geral:

(1) Organização geral deste serviço nas unidades;
(2) Funções do respectivo pessoal.

b. Messe de oficiais .e sargentos.

10. Serviço de Saúde

a. Organização geral do Serviço de Saúde nas unidades.
b. Tratamento ,e hospitalização dos militares.
c. Funções do pessoal das companhias nas questões rela-

tivas ao Serviço de Saúde.
d. Atribuições e responsabilidades dos sargentos de serviço.

11. Material de Aquartelamento
a. Organização geral do serviço nas unidades.
b. Responsabilidades do pessoal das companhias relativo

a este material.

12. Material de Guerra
a. Organização geral do serviço de material de guerra nas

unidades.
b. Responsabilidades do pessoal das companhias relativo

a este material.

13. Material de Instrução
a. Organização geral do serviço nas unidades.
b. Responsabilidades do pessoal das companhias relativo

a 'estematerial.

14. Corl'espondência militar _ normas para a sua redacção

15. Escalas, nomeações e folgas
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PARTE ESPECIAL

Táctica e Técnica da Arma

INFANTARIA

A-Material

Ideia geral sobre as características e funcionamento das
armas pesadas distribuídas à Infantaria; sua limpeza e
conservação; munições que utilizam.

B-Tiro

Conhecimento elementar da técnica de regulação do tiro de
morteiros ligeiros e médios, fazendo uso do transferidor
de tiro.

C-Táctica

1. Composição detalhada, em pessoal e material, das secções
de: caçadores, atiradores, metralhadoras e morteiros.

2. Composição detalhada, em pessoal e material, dos pelotões
de caçadores ou atiradores e pelotões de acompanhamento
das companhias de caçadores.

3. A companhia de caçadores ou atiradores: elementos que a
compõem; homens, armas e meios auto de que dispõe.

4. Técnicas de execução das seguintes acções:
a. Patrulhas;
b. Limpeza de uma povoação;
c. Limpeza de uma zona.
d. Nomadização;
e. Emboscadas;
f. Contra-emboscadas;
g. Golpes de mão;
h. Acções ao contacto;
i. Reacções às acções do mrmrgo sobre colunas apeada!
em itinerários e em todo o terreno e nos estacionamentos.

ARTILHARIA

A-Material

1..Armamento
a. Armamento colectivo, distribuído à unidade do candi-

dato.
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b. Características gerais: destino, nomenclatura, organiza-
ção mecânica, dados numéricos mais importantes; rebo-
que (quando exista).

c. A boca de fogo: descrição pormenorizada, massa re-
cuante, ligação elástica, reparo, aparelho de pontaria,
plataforma.

d. Palamenta, acessórios e artigos de reserva da secção:
descrição e utilização.

e. Manutenção do material: operações de manutenção e
sua periodicidade; avarias mais frequentes; inutilização
do material.

f. Munições: granadas, cargas, espoletas, artifícios, escor-
vamento 'e espoletamento ; embalagens e marcas; inutili-
zação dos projécteis.

g. Escola de secção ,e funções do comandante, de secção.

2. Viaturas' auto e tractores: conhecimento geral, sua conser-
vação e limpeza. Conhecimento das determinações relativas
ao serviço automóvel milltar==Portaria 11072, de 28 de
Agosto de 1945.

R-Tiro

Os assuntos comuns a todos os ramos

1. Dispersão do tiro e zonas de segurança.

2. Influência das condições de carregamento na trajectória.

3. Ef'eitos dos projécteis e condições do seu emprego (apenas
em relação às armas que existirem na unidade do candi-
dato).

4. Mecanismo de tiro.

5 T'. Iro contra carros de combate.

De 'lhartt aria de campanha

1. Noções gerais sobre a direcção e comando táctico e téc-
nico do tiro: tiros observados e não observados; a equipa
observador - Pcf - BF; missão, constituição te normas
gerais de actuação do Pcf.

2. ,'Ideia 'geral dos deveres do operador planimétrico; opera-
dor de sítios e dos calculadores das batarias.
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3. Ideia geral sobre o serviço de munições na bataria de tiro:
reabastecimento, separação por lotes, identificação dos
lotes, armazenagem, paióis de campanha (de bataria e de
secção).

4. O serviço na posição de tiro: medições, registos 'e relatórios
a efectuar pelo comandante da secção de bocas de fogo.

5. Tiro directo: processos de pontaria directa, pontaria sobre
o objectivo, determinação da elevação, comandos de tiro.

De artilharia antiaérea

1. Formação ,e processos de ataque dos aéreos.

2. O problema geral do tiro antiaéreo; ideia sumária dos
seus problemas parcelares (topográfico, cinemático e ba-
lístico).

3. O tiro na artilharia antiaérea ligeira: sua preparação e
condução; generalidades sobre a sua observação, regulação
e verificação.

4. O tiro na artilharia antiaérea pesada: métodos de tiro e
sua resolução pelo preditor ; ideia geral sobre a preparação
do tiro; barragens.

De artilharia de costa

1. O problema do tiro na artilharia de costa; ideia geral sobre
a determinação dos elementos iniciais do tiro; influência
das marés.

2. Métodos de pontaria; mira com alça automática.

3. Ideia geral sobre a organização do tiro na balaria.

4. Observação axial do tiro.

5. Regulação do tiro de defesa próxima.

c - Topografia

1. Unidades lineares e unidades angulares: conversão de uni-
dades, problemas.

2. Grandezas directa e inversamente proporcionais; regras de
três simples e composta; problemas.
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3. Goniómetro-bússola (modelo existente na unidade): colo-
cação em estação, giro do horizonte, medição de ângulos,
orientação do goniómetro, segundo o NC ou segundo um
rumo de orientação (RO) conhecido; pontaria recíproca
com um aparelho orientado; goniómetro declinado.

4. Coordenadas rectangulares e polares de um ponto: passar
de umas para as outras fazendo uso de processos gráficos.

5. Representação do relevo do terreno; perfis; zonas vistas e
não vistas de um ponto determinado; classificação, deter-
minação e acessibilidade dos i1eclives.

D-Táctica

1. Composição geral de uma artilharia divisionária (ao nível
do grupo).

2. Composição do grupo de artilharia (ao nível da bataria).

3. Conhecimento geral da organização da artilharia de defesa
costeira (só para os candidatos de artilharia de costa).

4. Ordem unida a pé: definições, constituição e ordenação
das diferentes unidades; formações do pelotão. e bataria
e mudanças de situação a pé firme e em marcha.

5. Conhecimento geral das possibilidades e emprego dos ma-
teriais de Artilharia nas várias posições de combate.

6. Ideia geral sobre a segurança das subunidades de Artilharia
em combate em marcha e nos estacionamentos, em am-
biente de guerra convencional, atómica e subversiva.

7. Preparação e execução das marchas com o material; for-
mação da bataria no combate e nas marchas.

CAVALARIA
A_Or .gamzação

1. Organização detalhada, em pessoal e material das secções
e pelotões de Cavalaria (reconhecimento, carros de com-
bate, polícia militar e atiradores).

2. C:0nhecimento da organização de esquadrões de reconhe-
CImento, esquadrões de carros de combate e companhias
de policia militar.
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B-Táctica

1. Ideia geral do emprego do pelotão de reconhecimento ern
missões de reconhecimento, ataque, defensiva e acção re-
tardadora.

2. Formações, articulações e instalação do pelotão de carros
de combate no ataque e na defensiva.

3. Métodos de progressão do agrupamento infantaria-carros e
sua aplicação conforme a situação táctica. Solução de UIJl
caso concreto a apresentar pelo júri.

4. Técnica de execução de:
a. Patrulhas;
b. Nomadização;
c. Limpeza de uma zona;
d. Limpeza de uma povoação;
e. Golpe de. mão;
f. Emboscada;
g. Protecção de itinerários;
h. Contra-emboscadas;
1. Reacção às acções do inimigo sobre colunas apeadas

em itinerários e em todo o terreno e sobre os estaciona-
mentos.

5. Ideia geral das atribuições da Polícia Militar:
a. Atribuições gerais;
b. Atribuições nas zonas de operações;
c. Atribuições nos aglomerados populacionais em território

nacional;
d. Atribuições nas zonas militares reservadas.

C-Tiro

1. Conhecimento geral da técnica de regulação do tiro de
morteiros 6 cm e 8,1 cm.

2. Ideia geral do processo de regulação do tiro de carros de
combate e autometralhadoras {método de 'explosão nO
alvo e método de alternativa).

D- Transmissões

1. Meios de transmissões nas subunidades de Cavalaria
. (reconhecimento, carros de combate, polícia militar e ati-
radores).
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2. Conhecimento geral dos postos de rádio distribuídos às
subunidades de Cavalaria (reconhecimento, carros de
combate, polícia militar e atiradores).

3. Conhecimento geral das redes a montar nas subunidades
de reconhecimento e carros de combate.

E - Manutenção

1. Categorias e escalões da manutenção.

2. Manutenção organica: generalidades; serviços; periodici-
dade; responsabilidade.

ENGENHARIA

Para a especialidade de «sapador»

l. Ferramenta e materiais
a. Ferramenta portátil individual: nomenclatura, emprego

transporte, conservação e limpeza.
b. Conhedmento geral das ferramentas e colecções de

ferramentas normalmente atribuídas às pequenas unida-
des de Engenharia 'em campanha 'e utilizadas 'em tra-
balhos de fortificação de campanha, transposição de
cursos de água, vias de comunicação e instalações de
tropas; sua conservação e limpeza. Principais caracterís-
ticas, modo de emprego e manutenção da ferramenta
mecânica de uso corrente (serras, martelos, brocas, etc.).

c. Conhecimento geral dos materiais de uso mais corrente
'em campanha nos traba:lhos anteriormente referidos.

2. Fortificação de campanha
a. Locais de tiro e abrigos (finalidade, classificações, tipos,

constituição e principais condições a que devem satis-
faz,er): ninhos; espaldões : trincheiras; abrigos ligeiros 'e
à prova pa:ra pessoal, equipamento e munições, postos
de obs'ervação, postos de comando e postos de socorros,
Posições suplementares, de alternativa e simuladas.

b. Traba:lhos complementares (finalidades, tipos, emprego):
~evestimentos; drenagem; ventilação; protecção contra
lllfiltrações.

c. Obstáculos: finalidade, classificações, princípios de utili-
zação.

d. Obstáculos naturais; sua valorização.
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e. Obstáculos artificiais passivos contra pessoal e contra
carros (constituição e emprego dos principais tipos de
defesas acessórias); redes de arame farpado e seu lança-
mento; obstáculos móveis de arame farpado, abatízes
'e covas de lobo contra Infantaria; escarpados e valas
anticarro; barricadas, palissadas; muros e blocos de
betão; faixas de carris; tetraedros : obstáculos suba-
quáticos.

3. Explosivos e destruições
a. Noção de explosivo e explosão; características gerais

dos explosivos.
b. Equipamento de destruição e acessórios.
c. Principais características dos explosivos militares e co-

merciais normalmente utilizados; cargas explosivas;
principais normas e indicações de emprego.

d. Meios e sistemas de lançamentos de fogo: artifícios; es-
poletas; sistemas simples, duplos e compostos; circuitos
eléctricos; ligações; verificações; normas de emprego.

e. Escorvamentos pirotécnicos, eléctricos e com cordão
detonante.

f. Precauções no manuseamento de explosivos ; noções ele-
mentares sobre armazenagem e transporte.

g. Destruições: definição, finalidade, importância e meios;
noções gerais sobre interpretação de ordens para gru-
pos de destruições; destruições por meios mecânicos,
pelo fogo e pela água.

h. Conhecimento geral dos efeitos dos 'explosivos nos vá-
rios meios; atacamento; tipos, localização ,e cálculo
dementar de cargas, nomeadamente mediante uso de
tabelas, com vista a pequenas destruições simples: rup-
tura de peças metálicas e de madeira, cargas colocadas
nas terras, ruptura de alvenarias, betão e rocha.

1. Improvisação ,e 'emprego de cargas confeccionadas; no-
ções sobre utilização de 'explosivos na abertura de bre-
chas em obstáculos e na destruição de equipamento.

j. Montagem de dispositivos de destruição em 'estradas,
vias férreas, 'obras de arte, edifícios e abrigos.

I. Conhecimentos gerais sobre trabalhos da retaguarda
com explosivos: exploração de pedreiras, escavações e
remoções, demolição de edifícios em ruínas, destruição
de bombas ou granadas que não explodiram.

4. Minas e armadilhas
à. Noções fundamentais sobre tipos, constituição, funcio-

namento e emprego de minas, seu manuseamento, arma-
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z·enageme transporte; disparadores ; minas armadilha-
das; precauções,

b. Características 'e funcionamento dos vários tipos de dis-
paradores, 'espoletas e minas adoptados no Exército Por-
tuguês e dos tipos estrangeiros divulgados pela Direc-
ção da Arma de Engenharia.

c. Constituição de lançamento de campos de minas de tipo
normal: processo de lançamento; implantação; instala-
ção e activação de minas, balizagem e sinalização;
relatórios e registos.

d. Detecção, sinalização, neutralização e levantamento de
minas; reconhecimento, abertura e sinalização de trilhos
e passagens num campo de minas.

e. Lançamento e limpeza de minas em vias de comu-
nicação.

f. L1mpeza de áreas minadas.
g. Noções fundamentais sobre armadilhas: noção de arma-

dilhas; constituição; acções iniciadoras; princípios ge-
rais de emprego ; precauções.

h. Tipos mais correntes de armadilhas; seu emprego : ins-
. talação e improvisação.
1. Pesquisa e limpeza de armadilhas; normas de segurança.

5. Nós, ligações e aparelhos de manobra de força
a. Noções gerais sobre cordas 'e arame, sua constituição e

resistência.
b. Nós de emprego mais corrente ,e sua aplicação: elemen-

tos de nó, estropo, nós dementares, de amarrar, de alar,
de emendar, de encurtar e de rematar.

c. Principais tipos de ligações com corda, arame, arco,
pregos, cavilhas e gatos de ferro; sua aplicação.

d. ConstitUição, características e aplicação dos aparelhos
de manobra de força de emprego mais corrente e seus
acessórios; conhecimentos sumários sobre utilização
de tabelas; regras de segurança: moitões, patescas, ca-
demais, talhas alavanca sarilho cabrestante, guincho,
diferenciais, c~brilhas, p~us de ~arga, guindastes, ma-
cacos, bate-estacas, âncoras de terra.

6. Me'
lOS de passagem de cursos de água e brechas

a. Noções gerais sobre cursos de água, seu reconheci-
mento; meios de transposição, sua classificação e no-
menclatura.

b. Noções gerais sobre classificação e sinalização de pon-
tes, trens de navegação e viaturas; tipos de travessia.
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c. Meios improvisados contínuos (pontes e passadiços sus-
pensos e de apoios fixos, flutuantes e mistos; teleféricos)
e descontínuos (flutuadores, barcos, jangadas, trens de
navegação, pontes volantes); descrição e ideia geral doS
tipos mais correntes, processos e materiais de construçãO
empregados; sua utilização.

d. Trabalhos 'expeditos de melhoramento e apropriação de
vaus.

e. Conhecimento das funções da guarda de uma ponte, em
'especial no que respeita à sua manutenção ,el1egulaçãO
de trânsito.

f. Conhecimentos gerais sobre materiais de equipagem para
a transposição 'e reconhecimento de cursos de água
(pontes, passadiços, trens de navegação e barcos).

7. Vias de comunicação
a. Conhecimento da nomenclatura corrente empregada em

estradas.
b. Noções fundamentais sobre trabalhos de carácter ,expe-

dito 'em pistas, caminhos, estradas e pistas de aterragem
(construção, apropriação, melhoramento, reparação, de-
sobstrução e manutenção; consolidação de taludes, dre-
nagem, aquedutos); improvisação de caminhos através
de terrenos instáveis (areias, lama, etc.).

c. Sinalização de itinerários.
d. Conhecimento geral das várias máquinas e equípamenw

de terraplanagem; tipos de trabalhos a que se destinam
e suas principais características e possibilidades.

8. Camuflagem
a. Finalidade, importância e disciplina.
b. Noções fundamentais sobre meios de observação te de-

mentos de identificação.
c. Classificação e princípios básicos da camuflagem.
d. Ocultação, dissimulação, mascaramento e simulação:

conhecimento dos meios naturais e artificiais de empr,egO

mais corrente e sua aplicação na camuflagem individual
e colectiva (pessoal e material).

9. Fumígenos e incendiários
a. Noções fundamentais sobre características, efeitos, mO-

dos de emprego e material utilizado.
b. Conhecimento dos vários tipos de lança-chamas e sua

utilização.
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10. Abastecimento de água
a. Noções elementares sobre características da água potável

e processos gerais de depuração.
b. Noções gerais sobre pesquisa, captação, armaZlenagem

e distribuição.
c. Ideia geral sobre o serviço de águas 'em campanha:

locais de reabastecimento de água, condições a que
devem obedecer, instalação, balizagem, horários.

11. Instalação de tropas
Conhecimento dos trabalhos correntes a realizar 'em insta-
lações de carácter provisório, sua localização e forma de
execução: drenagem, saneamento e abastecimento de água;
latrinas, urinóis, lavatórios, balneários, incineradores, cozi-
nhas e bebedouros de campanha; tipos de protecção (res-
guardos) contra o vento a chuva e o sol.

12. Reabastecimentos de Engenharia
Noções fundamentais sobre reabastecimentos de Engenha-
ria: natureza dos reabastecimentos : organização geral, ór-
gãos e seu funcionamento, 'em especial nas pequenas uni-
dades ; exploração de recursos locais; conservação de ma-
terial em depósito.

13. Reconhecimentos de Engenharia
a. Noções gerais sobre finalidade, tipos, processos e órgãos

de 'execução nas pequenas unidades de Engenharia;
princípios fundamentais.

b, Noções básicas sobre preparação te condução de reco-
nhecimentos (planeamento preliminar; execução; rela-
tório).

14. Táctica e organização
Conhecimento da constituição e missoes das unidades ele-
mentares (pelotões de sapadores, de engenharia e de
construções e respectivas secções) constantes dos quadros
orgânicos de mobilização (QOM) da Arma, em vigor;
funções do pessoal que as constitui.

Para a especialidade de' «caminhos de ferro»

1. Organização
a. Organização das tropas de caminhos de ferro em tempo

de paz e em campanha.
b. Organização do serviço militar de caminhos de ferro

em campanha.
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2. Rede ferroviária portuguesa
a. Linhas férreas que compreende.
b. Linhas de via larga e via estreita; linhas de via única

e de via dupla.
c. Ligações com os caminhos de ferro espanhóis.
d. Ligações extremas e de entroncamento, que servem ci-

dades e vilas.
'e. Redes ferroviárias ultramarinas e suas ligações interna'

cionais.

3. Vias férreas
a. Alinhamentos rectos e curvos; rampas, patamares e

declives.
b. Perfil transversal da via.
c. Via larga e via estreita; via unica e via dupla.
d. Ideia geral das estações e suas linhas (gerais, de res'

guardo, mortas, de gaveto e de triagem),
e. Classificação e fins a que se destinam as obras de

arte.
i. Feixes de linhas.
g. Regras a observar no assentamento da via corr,ente;

construção e conservação.
h. Soldadura de carris; juntas de dilatação.
i. Concordância de vias nas pontes.
j. Aparelhos de mudança de via: emprego e assentamento.
1. Organização do trabalho de assentamento de via.
m. Assentamento de via sobre pontes de madeira e metá'

licas.
n. Reparação das linhas destruídas pelo inimigo.

4. Material de caminhos de ferro
a. Conhecimentos gerais sobre classificação, nomenclatura.

utilização 'e conservação do material de caminhos de
ferro.

b. Conhecimentos sobre ferramentas de via: manual .eme'
cânica.

c. Conhecimentos sobre material 'e aparelhos de via.
5. Sinalização ferroviária

a. Generalidades sobre sinais e sua classificação.
b. Descrição, disposição e emprego dos sinais; disposiçõeS

especiais.
6. Topografia

a. Conhecimento e utilização das bandeirolas, fita métrica.
cadeia de agrimensor, pantómetro, 'esquadro de agrímei"
sor, mira de pranchetas.
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b. Conhecimentos gerais sobre os problemas mais usuais
relativos a alinhamentos.

7. Circulação de comboios
a. Regras a observar à partida 'e chegada dos comboios às

estações terminos ou intermédias.
b. Combóios extraordinários e máquinas isoladas.
c. Circulação 'em via única e via dupla; passagem de via

dupla para via única.
d. Interrupção de via; transbordos.
e. Quebra de 'engates; paragens em plena via; máquinas

de socorro. •
f. Avanço normal dos comboios; expedição de comboios
sem avanço e concessões de avanço quando há material
'estacionado na linha onde é recebido o comboio.

g. Velocidade dos comboios à entrada das estações, à
passagem das agulhas, à entrada dos desvios e com má-
quina à cauda.

h. Cruzamentos e alterações aos cruzamentos; resguardos
'e ultrapassagens; interversão de comboios; cruzamen-
tos extraordinários.

i. Circulação de automotoras, dresinas e quadriciclos.
j, Atribuições, deveres e responsabilidades do pessoal de

tracção.

8. Serviço de comboios
a. Pessoal dos comboios: suas atribuições e responsabili-

dades.
b. Deveres dos condutores e guarda-freios.
c. Lugares que o pessoal dos comboios ocupa quando em

serviço; proibições e segurança do pessoal.

9. Estações
a. Classificação das estações; nomenclatura e fins das suas

linhas; plataformas de 'embarque; cais cobertos 'e des-
cobertos.

b. Reservatórios de água e gruas; tomas de água e com-
bustíveis.

c. Básculas, balanças, guindastes e bitolas 'de carga.
d. Depósitos de locomotivas e cocheiras de carruagens.

10. M:aterial circulante
a. C:0~hecimento geral das principais características dos
b vano~ .tipos de material circulante .
. Cl~sslflcação, composição, formação e carga de com-
bOIOS.
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c. Modo de 'engatar o material circulante.
d. Freios manuais e freios contínuos; descrição, emprego,

manobra e disposições gerais.

11. Serviço de estação
a. Pessoal das 'estações; suas atribuiçõ,ese responsabili

dades.
b. Deveres do chefe da estação, dos factores e dos manO'

breiros,
c. Limpeza, conservação e iluminação das 'estações e suas

dependências.
d. Limpeza, manutenção 'e manobra dos aparelhos de es-

tação.
e. Manobra de vagões a braço e com locomotivas.
f. Preenchimento de folhas de marcha, folhas de trânsito
e folhas de carregamento.

12. Explosivos e destruições; minas e armadilhas
a. Noções fundamentais sobre explosivos e explosão.
b. Principais características dos explosivos de emprego cor-

rente.
c. Cargas explosivas; lançamento de fogo, escorvament?

e espoletamento; normas de emprego; precauções.
d. Equipamento de destruições e acessórios.
,e. Preparação e execução de pequenas destruições, tais

como: 'ruptura de peças de madeira e metálicas, carris,
agulhas e transversais.

f. Destruição de linhas férreas, empregando ou não ,e"-
plosivos.

g. Destruições dentro dos 'edifícios das 'estações.
h. Imobilização temporária e destruição de material circu-

lante, empregando ou não explosivos.
i. Minas anticarro 'e antipessoal: ideia geral das suas caraC-

terísticas, tipos ,e emprego ; minas armadilhadas; pre-
cauções.

j. Noções básicas sobre lançamento e levantamento de
campos de minas.

1. Pesquisa e remoção ou neutralização de minas de rno
delos correntes.

m. Noções básicas sobre reconhecimento 'e abertura de tri-
lhos em campos de minas; minagem e limpeza de vias
de comunicação.

n. Armadilhas: generalidades e noções fundamentaiS
(noção de armadilha, constituição e tipos mais cor-
rentes, princípios gerais de emprego, precauções); nor-
mas de segurança.
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TRANSMISSõES

Assutos comuns a todas as especialidades

1. Os meios de transmissões, suas propriedades, possibilidades
e rendimento.

2. Organização das Transmissões (órgãos de execução, órgãos
de funcionamento .e órgãos de reabastecimento e manuten-
ção).

3. Unidades de Transmísões 'em campanha até ao escalão
divisão inclusive, •

4. Segurança das Transmissões (segurança física 'e segurança
de meios e procedimentos).

Para a especialidade de «TPF»

1. Electricidade
a. Noções de tensão e corrente eléctrica. Unidades.

- b. Aparelhos de medida; sua montagem nos circuitos.
c. Geradores electroquimicos, 'Pilhas e acumuladores de

chumbo. Sua composição. Tratamento e condução.
d. Associações. . .
e. Fusíveis: princípios do seu funcionamento. Necessidade

do seu emprego.
f. Noções de tensão e corrente alternativa.
g. Comportamento dos elementos constitutivos dos circui-

tos (resistências, condensadores e bobines), em corrente
Contínua e em corrente alternativa.

h. Noções gerais sobre transformadores, motores e gera-
. dores eléctricos.
1. Grupo de carga de baterias.

2. Telegrafia
Montagem de teleimpressor de campanha. Descrição do
material e seu funcionamento.

3. Telefonia
a. Tde<fones em uso. <Descriçãoe funcionamento dos vários

telefones de campanha.
b. Indicadores em uso. Descrição e funcionamento dos

vários indicadores de campanha. '
d Ensaios dos equipamentos; detecção de avarias .
. Armazenagem e embalagem.
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4. Linhas
a. Linha de fio. Material e ferramenta.
b. Construção de linha de fios.
c. Regras a observar na sua construção.
d. Avarias, sua detecção e reparação.
e. Linha de cabo. Tipo de cabos usados. Equipamento de

lançamento e recolha de cabos.
f. Regras a observar na sua construção.
g. Aparelhos de protecção.
h. Deveres do chefe de construção.

5. Exploração
Conhecimento pormenorizado do «Regulamento de Explo-
ração das Transmissões».

Para a especialidade de «TSF»

1. Electricidade
a. Noções de tensão e corrente eléctrica. Unidades.
b. Aparelhos de medida; sua montagem nos circuitos.
c. Geradores electroquímicos. Pilhas e acumuladores de

chumbo; sua composição. Tratamento e condução.
d. Associações.
e. Fusíveis: princípio do seu funcionamento. Necessidade

do seu emprego. /
f. Noções de tensão e correntes alternativas.
g. Comportamento dos elementos constitutivos dos circui-

tos (resistências, condensadores e bobines), em corrente
contínua e em corrente alternativa. Noções gerais sobre
transformadores, motores e geradores eléctricos,

h. Grupos de carga de baterias.
i. Noções muito elementares da radioelectricidade.
j. As válvulas de dois e de três electródios.
l. O oscilador de válvula. A estabilização de frequência

por cristal.
m. A amplificação.
n. A modulação. Tipos de modulação.
o. A desmodulação. Tipos de desmodulação.
p. A rectificação.
q. Ideia geral de propagação da 'energia <electromagnética.
r. Antenas de emissão. Tipos clássicos.

2. Equipamentos. Equipamentos emissores-receptores de cam-
panha em uso. Descrição e funcionamento. Regras a
observar na sua instalação, funcionamento e levantamento.
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Avarias, manutenção de 1.0 escalão. Deveres do chefe da
guarnição.

3. Exploração. Conhecimento pormenorizado do «Regula-
mento de Exploração das Transmissões».

Para a especialidade de «operador de mensagens»

1. Conhecimento pormenorizado do «Regulamento de Explo-
ração das Transmissões».

2. Características gerais, possibilidades e limitações dos dife-
rentes meios de transmissões com vista ao encaminhamento
'das mensagens a expedir.

3. Organização, montagem e funcionamento dos centros de
transmissões.

4. Segurança das Transmissões; seu controle pelo centro de
~ensagens; procedimentos a adoptar por forma a garan-
Íl-Ia em todas as circunstâncias.

SA(JDE

Para os candidatos do ramo medicina

A - Patologia geral

1. Causas mórbidas
a. Hereditariedade:

(1) Doenças hereditárias e familiares;
(2) Doenças hereditárias sem carácter familiar;
(3) Heredo-distrofias.

b. Doenças congénitas _ Taratogenia
(Dar importância sobretudo à sífilis congénita).

c. Influência das variações fisiológicas do organismo na
acção mórbida da idade, do sexo, da raça, ,estacionaI,
horária, da idiosincrasia, da fadiga.

d, Causas que actuam depois do nascimento:
(1) Físicas:

(a) Traumatismo (estudado em cirurgia);
(b) Variações de pressão;
(c) Variações de temperatura;
(d) Luz;
(e) Electricidade;
(f) Som;



136 ORDEM DO E;lffiRCITO N.· 3 Ln Série

(g) Irradiações ionizantes;
(h) Raios X.

(2) Químicas:
Perturbações da nutrição.

(3) Tóxicos:
Tóxicos de acção local- cáusticos.
Tóxicos de acção geral:
(a) Tóxicos endógenos (auto-intoxicações mais

importantes).
(b) Tóxicos exógenos.
Condições do aparecimento das intoxicações:
-IIntoxicações profissionais;
- Intoxicações acidentais;
- Intoxicações medicamentosas;
- Intoxicações criminosas.

(4) Animados:
Identificação dos agentes animados - causa mórbida
a um parasita. Noções gerais de parasitismo; relações
entre o hospedeiro e o parasita. Doenças parasitãrias
e infestação, doenças infecciosas e infecção. Vírus
e viroses.

2. Reacções do organismo
a. Reacção à infecção:

(1) Inespecífica;
(2) Específica - imunização.

b. Grupos e tipos sanguíneos (sistema 0, A, B, AB e Rh)·

B-Alergia

1. Reacções, caracterizadas por variações do fluxo sanguíneo
através dos tecidos
a. Hiperemia: activa e passiva.
b. Anemia: geral e local.
c. Hemorragia: noções de petequia, equimose, sugilaçãv-

hematoma. Designação especial das hemorragias con-
soante a sua sede.

d. Schock.
e. Trombose: mecanismo da trombose. Coagulação.
f. Embolia: sólida, gorda, gasosa. Embolia paradoxal.
g. Enfarto.
h. Edema: mecanismo da produção do edema.

2. Inflamação
a. Definição.
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b. Sinais clínicos.
c. Alterações anatómicas dos tecidos.
d. Principais tipos de inflamação crónica.
e. Principais tipos de inflamação aguda.
f. Noções de granuloma.

3. Regeneração. Transplantação, toxemia

4. Reacções caracterizadas por variações de temperatura
a. Noção de termo-regulação.
b. F'ebr'e 'e hipertemia ; classificação das febres.
c. Hipotermia.

5. Atrofia.

6. tOegenerescência: principais tipos.

7. Incrustações 'e concreções.

8. Necrose: principais tipos.
9. Gangrena.

10. Hipertrofia te híperplasia.
11. Metaplasia.
12. Tumores

a. Benignos: exemplos dos mais frequentes.
b. Malignos: formas de metástases.

C - Patologia médica

1. Papel do enfermeiro como auxiliar do médico
a. Na observação dos doentes:

(1) Facies: tipos;
(2) R,espiração: tipos; dispneia ;
(3) Pulso: principais características;
(4) T.ensão arterial;
(5) Temperatura;
(6) Expectoração: tipos. Hernoptises, vómica;
(7) Vómito: tipos. Hematémeses ;
(8) Fe~es: aspectos normais, diarreia, melena ;
(9) Diur.ese te noções de disúria, polaquiúria, nic-

túria, 'etc. ;
b (lO) Urina: aspectos anormais .
. No tratamento dos doentes:
~umprimento rigoroso das prescrições, observação ,e
lQformação ao médico dos resultados apreciados pelo
'enfermeiro no tratamento instituído, administração de
medicamentos de urgência.
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2. Aparelho circulatório
a. Noção sumária da suficiência circulatória. Medições de

tensão arterial, tensão venenosa, tempos de circulação.
O electrocardiograma.

b. Insuficiência circulatória:
Periférica:
-Schock;
-Colapso.

3. Aparelho respiratório
a. Brônquios:

(1) Bronquite: aguda e crónica;
(2) Bronquiectásias ;
(3) Obstrução brônquica 'e atelectasia ;
(4) Asma brônquica 'e enfísema pulmonar.

b. Pulmões:
(1) Pneumonia e broncopneumonia;
(2) Supuração pulmonar;
(3) Tumores do pulmão.

c. Pleura
(1) Pleurites :
(2) Empiema;
(3) Pneumotórax.

4. Mediastino: ideia geral de medias tinite; sindroma medías
tínico.

5. Aparelho digestivo
a. Boca:

(1) Estomatites;
(2) Glossites;
(3) Tumores.

b. Esófago:
(1) Esofagites;
(2) Megaesófago :
(3) Tumores.

c. Estômago e duodeno:
(1) Dispepsias;
(2) Gastrites;
(3) Úlcera;
(4) Tumores,

d. Intestino:
(1) Dispepsia;
(2) Enterite;
(3) Colite;
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(4) Tumores;
(5) Rectites e tumores do recto.

e. Fígado e vias biliares:
(1) Noção sumária da fisiologia hepática;
(2) Sindromas ictéricos ;
(3) Insuficiência hepática. Hepatargia ;
(4) Hepatites;
(5) Cirroses;
(6) Colecistites.

f. Pâncreas:
(1) Pancreatites;
(2) Carcinoma do pâncreas.

6. Peritoneu
a. Peritonites agudas.
b. Peritonites crónicas.

7. Rim e vias urinárias
a. Noção sumária da fisiologia renal.
b. Insuficiência renal. Uremia.

8. Sangue
a. Anemias.
b. Policitemia.
c. Granulocitose.
d. Leucemia.
e. Diáteses hemorrágicas.
f. Doenças tumorais dos órgãos hematopoiéticos:

(1) Doenças de Hodgkin;
(2) Linfossarcoma;
(3) Mieloma múltiplo.

9. Glândulas endócrinas (correlações endócrinas)
a. Bócio tóxico.
b. Mixedema.
c. Diabetes melitos.

10. Reumatismos
NoÇão de reumatismo e de doenças reumáticas:

11. Metabolismo
a. Gota.
b. Obesidade e magreza.
c. Avitaminoses.
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12. Sistema nervoso:
a. Perturbações da motilidade;

(1) Paresia e paralisia;
(2) Hipertonia e hipotonia;
(3) Coordenação motora;
(4) Convulsões.

b. Perturbações da sensibilidade:
(1) Hipoestesia 'e anestesia;
(2) Perturbações da sensibilidade profunda;
(3) Hiperestesia.

c. Reflexos e suas alterações.
d. Perturbações da consciência:

(1) Obnubilação;
(2) Coma;
(3) Agitação;
(4) Delírio.

D - Doenças infecto-contagiosas

1. Protozooses
a. Paludismo.
b. Doenças do sono.
c. Kala-azar,
d. Disenteria amebiana.

2. Bacterioses
a. Difteria.
b. Estreptococias:

(1) Erisipela;
(2) Escarlatina.

c. Micobacteriosas:
(1) Tuberculose;
(2) Lepra.

d. Carbúnculo.
'e. Clostridioses:

(1) Tétano;
(2) Botulismo,

f. Salmoneloses:
(1) Febre tifóide;
(2) Febres paratifóides;
(3) Gastroentrites.

g. Disenteria basilar.
h. Peste.
i. Bruceloses. Febre de malta.
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j. Produzidas por hemófilos:
(1) Tosse convulsa ;
(2) Cancro mole:
(3) Meningite (H. iniluenrae].

1. Meningococias. Meningite cérebro-espinal epidémica.
rn. Blenorragia.
n. Espiroquetoses:

(1) Sífilis;
(2) Doença de Weill;
(3) Boubas.

3. Rickettsioses
4. Viroses

a. Encefalites.
b. Raiva.
c. Poliomielite.
d. Hepatite.
e. Gripes.
f. Varicela e Herpes Zoster.
g. Varíola.
h. Linfogranuloma venéreo.
i. Tracoma.
i. Sarampo.
1. Rubéola.
rn. Paro tidite epidémica.
n. Mononucleose infecciosa.
Q. Febre amarela.

5. Micoses
a. Actinomicoses.
b. Tinha.

6. Parasitoses
a.. Ascaríases.
b. Oxiuríases.
c. Teníases:

(1) Solium saginata;
(2) Quisto hidático.

d. Triquinías'es.
'e. Sarna.

E - Patologia cirúrgica

1. A . fln ecção em cirurgia
a. Noções gerais sobre micróbios. Vias de penetração.

Defesa do organismo. Infecção e ·inflamação.
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b. Infecções especiais:
(1) Tuberculose (abcessos frios);
(2) Sífilis;
(3) Erisipela;
(4) Tétano;
(5) Gangrena gasosa;
(6) Carbúnculo;
(7) Infecções micóticas (actinomicoses).

2. Doenças parasitárias em cirurgia
Quisto hidático.

3. Traumatismo
a. Contusões.
b. Feridas. Etiologia. Classificação. Complicação das feri-

das: primárias - dor le hemorragia; secundárias - ne-
crose ,einfecção.
Cicatrização das f.eridas. Sua patologia.
Conduta do enfermeiro no tratamento das contusões e
feridas.

c. Traumatismos de alguns tecidos:
(1) Pele e tecido celular subcutâneo: escoriações, feri-

das, 'equimoses 'ehematomas;
(2) Músculos e tendões;
(3) Vasos;
(4) Nervos;
(5) Ossos: fracturas - anatomia patológica; sintomato-

logia, consolidação.
d. Tratamento:

(I} 'Imobilização provisória;
(2) Imobilização definitiva: aparelhos gessados; extensãO

contínua;' tratamento operatório;
(3) Articulações; entorses, luxações, feridas, trata-

mento;
(4) Feridas por arma de fogo;
(5) Feridas 'envenenadas ;
(6) Queimaduras: definição, 'etiologia, classificação. Tra-

tamento local das queimaduras.
Tratamento geral do queimado:
(a) Congelações - frieiras;
(b) Causticações;
(c) Lesões produzidas pela electricidade;
(d) Lesões produzidas pelos Raios Roentgen ·epeloS

corpos radiactivos.
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4. Tumores
Definição. Classificação. Ideias gerais sobre etiologia e
anatomia patológica. Terapêutica (ideias gerais).

5. Úlceras e fístulas

6. Intervenções cirúrgicas ,
a. Cuidados pré-operatórios gerais:

(1) Cavidades naturais;
(2) Hidratação do doente;
(3) 'Preparação psíquica do doente;
(4) Últimos cuidados: campo operatório, esvaziamento

da bexiga, indicação prê-anestésica.
b. Cuidados pós-operatórios gerais te incidentes pós-opera-

tórios mais vulgares:
(1) Aquecimento te posição do operado na cama;
(2) Registos a anotar pelo enfermeiro: temperatura,

pulso, ciclos respiratórios, diureses, tensão arte-
rial f- sua importância;

(3) Dor;
(4) Vómitos;
(5) Clister de limpeza e purgantes;
(6) Retenção de urinas;
(7) Meteorismo;
(8) Sede;
(9) Dieta;

(lO) Pensos;
(11) Úlceras de decúbito.

c. Complicações pós-operatórias:
(1) Locais: hemorragia (hemorragias internas); infecção

de ferida; necrose;
(2) Gerais: septicemia; choque pós-operatório; perito-

nite pós-operatória;
(3) Outras complicações: tromboflebite; embolia - (pul-

monar, das artérias periféricas); pneumonia; atelec-
tasias.

Complicações grastrintestinais, dilatação aguda
do 'estômago; oclusão intestinal (ileo paralítico).
Anúria.

F - A.t.b . _ . ,
n llIçoes e deveres dos enfermeiros: Indicados no

«RegUlamento Geral do Serviço de Saúde do Bxército».
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Para os candidatos do ramo veterinária

A - Inspecção de alimentos

1. Causas de alterações dos alimentos, bactérias, leveduras,
fungos, insectos, roedores, agressivos químicos e radiações
ionizantes.

2. Processos gerais de conservação de alimentos.

3. Carnes frescas: preparação, inspecção e manuseamento.

4. Carnes refrigeradas e congeladas: tecnologia, inspecção,
transporte e armazenamento.

5. Peixes, moluscos e crustáceos, frescos e conservados: ins-
pecção tecnológica, transporte e armazenamento.

6. Leite e derivados: tecnologia, inspecção e armazenamento.

7. Frutos e vegetais: frescos e conservados.

8. Intoxicações e toxinfecções alimentares.

9. Epidemiologia e alimentação.

10. Rações de campanha.

11. Conservação dos alimentos fàcilmente alteráveis.

12. Conservação dos alimentos não fàcilmente alteráveis.

B - Siderotecnia

1. Anatomia do pé dos sol1pedes.

-IUq)Fisiologia do pé dos sol1pedes, mecânica do pé dos soli-
-:)!lI~de§jf\\.Rdamentos naturais, aprumos.

j;tW®e&fwstJd~ IiIlmbros e dos cascos .
.(ocirilsrsq osli) Isnitaerni 0..

4. Conhecimento e descrição das ferraduras especiais; correc-
tivas patológicas.

on aobsoibni :20'!iSID1s1mt eob i!919V9b "-

.«$>.1i~ncm ~1&~~iv192 ob 1.6190 ornem ..
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6. Higiene do casco.

7. Conhecimento e conservação do material siderotécnico.

Para os candidatos do ramo farmácia

1. Água para um farmacêutico: sua preparação e carac-
terísticas.

2. Água potável; noções gerais sobre a sua composição
química; sua importância como alimento; principais agentes
patogénicos que podem existir na água; processos de
depuração usados no nosso exército; serviço de depuração
de água em campanha.

3. Noções sumárias sobre as principais plantas medicinais e
seus princípios terapêuticos.

4. Noções gerais sobre as principais operações e formas
farmacêuticas.

5. Ideia sumária sobre as principais incompatibilidades far-
macêuticas.

6. Ilnfluência dos microrganismos na conservação dos medi-
camentos.

7. Noções sumárias sobre a defesa na guerra ABQ.

8. Serviço de farmácia em campanha.

9. Escrituração militar farmacêutica.

10. Atribuições 'dos preparadores de farmácia.

ADMINISTRAÇÃO MILITAR
1. Reabastecimentos do Serviço de Intendência

a. Ideia geral do funcionamento do Serviço.
b. Rações de campanha. Tipos da ração.
c. Noções sobre armazenagem e conservação de abaste-

cimentos.
d. Combustíveis e lubrificantes. Manipulação em cam-

panha.
e. Noções gerais sobre fardamento em campanha.

2. Fabrico de pão
a. Tipos de pão e circunstâncias em que cada um desses

tipos é distribuído às tropas em campanha.
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b. Operações de fabrico de pão. Conhecimento das opera-
ções de amassadura, tendedura, enfornamento e coze-
dura, desenfornamento e enxugo, conservação do pão
e transporte.

3. Abate de gado
a. Processos de matança.
b, Operações de abate de gado e talho de carne.
c. Enxugo de carne.
d, Material para transporte de carne. Descrição e emprego.

4. Cantinas
Funcionamento do serviço de cantinas.

5. Lavandaria e banhos
Funcionamento do serviço de lavandaria e banhos.

6. Fardamento
Funcionamento do serviço de fardamento em campanha.

7. Salvados
Classificação de salvados. Sua evacuação.

TRANSPORTES

1. Ideia geral sobre organização e funcionamento do Serviço
de Transportes em tempo de paz e em campanha
a. Organização das unidades de transportes automóveis

em tempo de paz e em campanha, com maior detalhe
para a secção, o pelotão e a companhia auto de trans-
portes gerais.

b. Tipos de viaturas que utilizam.
c. Funções do comandante da secção e do pelotão auto

de transportes gerais.
d. Generalidades sobre marchas em coluna: distâncias,

velocidades, comando, sinalização, procedimento em
caso de viaturas avariadas, paragens imprevistas, camu-
flagem, condução nocturna com luzes apagadas, estacio-
namentos, carregamento e transporte de pessoal, condi-
ções de um bom carregamento.

2. Colocação em movimento das unidades de Transportes
a. Como dirigir a manobra das viaturas.
b. Funções do pessoal na execução de uma marcha.
c. As paragens.
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d. A secção auto de transportes gerais; definição, escola
de secção, marcha de secção.

e. Preparação de um transporte de secção: estudo prepa-
ratório, designação dos meios necessários, alerta da
secção, preparação da secção, reconhecimento e ligação,
ordens de transportes, balizagem.

f. Execução de· um transporte de secção. Relatório do
fim da missão.

3. A instrução de condução
a. Tipos de instrução.
b. Materiais que abrange.
c. Estabelecimentos onde se ministra; ideia geral da sua

organização.
d. Duração dos diferentes tipos de instrução.
e. Finalidades.
f. Métodos.
g. Funções do monitor.

4. Organização do serviço automóvel na unidade
Controle sobre o movimento de viaturas; documentos
necessários (boletins, mapas diário e mensal do movimento
e consumo, requisição de combustíveis e lubrificantes,
livrete e cadastro da viatura).

5. Manutenção orgânica -
a. Escalões.
b. Trabalhos do 1.0 e 2: escalões; natureza das operações;

órgãos de execução; meios.

6. Generalidades sobre o abastecimento de combustíveis e
lubrificantes em campanha

7. Legislação: Código da Estrada e outras determinações em
vigor

8. Como procederem casos de acidente (primeiros socorros
e participação dos acidentes)

9. Atribuições gerais 'da Polícia Militar em matéria de fisca-
lização da circulação
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10. Conhecimento dos desastres mais usuais e modo de os
evitar - Código de Prudência

11. Instruções sobre condução com nevoeiro, em terrenos de
fácil «dérapage» e lamacentos

12. Instruções sobre transposição de cursos de água, inclusive
passagens a vau

13. Instruções sobre a condução de viaturas automóveis em
todo o terreno
a. Expediente de emergência.
b. Operações com o guincho.
c. Uso do guincho em situações difíceis.

14. Instruções sobre condução no campo de batalha. Destrui-
ção do material automóvel.

15. Rodagem de viaturas novas ou acabadas de reparar

16. Conservação de pneus e câmaras-de-ar

17. Conservação e tratamento de viaturas em serviço

18. Conservação 'e tratamento de viaturas armazenadas

19. Carga e tratamento de baterias
a. Generalização sobre baterias.
b. Conservação de baterias montadas nas viaturas.
c. Carga de baterias.
d. Tratamento de baterias armazenadas.

20. Conhecimento dos lubrificantes correntemente usados

21. Lubrificação dos motores a dois tempos e Diesel

22. Cuidados contra incêndios -,emprego dos extintores de
incêndios

23. Nomenclatura, descrição e funcionamento dos diversos
órgãos das viaturas
a. Automóveis a gasolina le a óleos pesados.
b. Motocicletas (motores de explosão a dois e a quatro

tempos).
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PROGRAMA DO CONCURSO PARA O POSTO DE
PRIMEIRO - SARGENTO DAS ARMAS E SERVIÇOS

Aplicável às Armas de: Infantaria
Artilharia
Cavalaria
Engenharia
Transmissões

e aos Serviços de: Saúde
Administração Militar
Transportes

I- PROVA ESCRITA

Número de perguntas ..
A - Escrituração
B ~ Topografia .

Total

2
1

3

Duração.
Coeficiente da prova

4 horas
3

A - Escrituração .

1. Pergunta obrigatória
Escriturar uma relação de vencimentos e o' mapa resumo
do registo geral de uma companhia, esquadrão ou bataria,
para dois sargentos ou furriéis e seis praças, sendo duas
destas graduadas e readmitidas, uma condutor- auto com
viatura distribuída, todas com as alterações a indicar pelo
júri incluindo sempre numa estragos prematuros no far-
damento.

2. Escriturar uma relação de vencimentos para 6 solípedes
com forragens a dinheiro e forragens fornecidas pela Ma-
nutenção Militar e todos com alterações a indicar pelo júri.

3. Escriturar uma folha de carga de material de guerra, com
alterações no completo (movimento de faltas), sendo-lhes
indicados os elementos.

4. Escriturar a conta corrente de fardamento de uma praça,
sendo-lhes fornecidos os elementos (dotação, substituição
e débitos).
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5. Escriturar uma escala de serviço para uma companhia, es-
quadrão ou bataria, independentes ou incorporadas, para
15 dias, sendo considerado apenas o efectivo de 4 cabos e
10 soldados e os serviços e as alterações das praças indi-
cadas pelo júri. Elaborar o mapa diário de um destes dias
que lhe for indicado.

6. Escriturar o registo de correspondência recebida (conside-
rando três documentos: uma nota ou mensagem, um ofí-
cio e uma circular que lhe forem presentes), uma guia de
marcha individual ou colectiva, uma requisição de trans-
porte, uma baixa ao hospital e uma ordem de serviço de
companhia, esquadrão ou bataria (com quatro artigos).
Supõe-se a responder por uma companhia, esquadrão ou
bataria independentes ou um destacamento, conforme lhe
for indicado.

7. Escriturar na folha de alterações e, sendo necessano, na
folha de matrícula de uma praça, uma alteração que lhe
for indicada por um artigo da ordem de serviço da uni-
dade, citando, na margem superior da cópia desse mesmo
artigo, a parte do 'processo (L" ou 2.' parte) onde vai ser
arquivada.

8. Escriturar o movimento de uma viatura a 'indicar, num
registo diário, na parte respeitante a:
a. «Consumo mensal», «condutores a quem a viatura foi

distribuída» e «serviço que realizou»;
b. «Substituição do óleo do motor», «substituição do

lubrificante da caixa 'de velocidades e do diferencial»,
«lubrificação periódica» e formular uma requisição de
reparação de uma viatura autolagartas, auto-rodas ou
motociclo e, após conferência com o cadastro, registá-la
no livrete.

9. Escriturar uma conta corrente de fundos de uma compa-
nhia, esquadrão ou bataria destacados com classificação e
organização dos documentos respectivos para prestação de
contas.

B - Topografia

1. Determinar na carta 1:25000 o caminho a seguir de um
ponto para outro, a coberto das vistas de um observador
colocado num ponto dado, tirando somente os perfis indis-
pensáveis.
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2. Resolver, sobre a carta 1:25000, um problema do programa
do concurso 'para furriéis, em que concorram dois elemen-
tos topográficos e urna conversão de unidade (angulares
ou de comprimento).
Não podem ser utilizadas réguas de escalas.

II- PROVA DAGfILOGRÁFICA

Duração.
Coeficiente da prova.

30 minutos
1 •

1. Esta 'prova constará da cópia à máquina de um trecho de
300 palavras tirado à sorte dp entre três pontos, previa-
mente escolhidos pelo júri em cada dia.
Serão excluídos os candidatos que não escreverem o nú-
mero de palavras fixadas no tempo máximo estabelecido.
A classificação máxima é de 20 valores.

2. Na classifcação e apreciação das provas, deverá ter-se em
atenção o fixado nos números 2 a 5 do programa de dac-
tilografia do concurso para o posto de furriel das Armas e
Serviços.

3. A prova será feita: em máquina de escrever de teclado na-
cional de marca ou marcas a indicar na ocasião em que
for anunciada a abertura do concurso.

III- PROVA DE EDUCAÇÃO FíSICA
Sem coeficiente

Realizar a «Prova de aproveitamento de 3." classe» constante
do Anexo IV do «R. E. F. E.» - «Provas mííitares», páginas 9,
Com exclusão de:
1. O percurso de 100 metros com transporte de um peso

de 40 kg;

2. Percurso de corta-mato;

3. Marcha por estrada;

4. Lançamento de granada.

Notas: _ O percurso de 100m tem a duração máxima de
35 segundos.

- Esta prova é 'eliminatória.
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IV - PROVA PRÁTICA

Número de questões .

Duração
Parte geral

A - Ordem unida
B - Topografia
C-Táctica

Parte 'especial
D - Táctica ,e técnica da Arma ou

Serviço

4

10 minutos
10 »
10 »

30 »

Total 60 »

Coeficiente da prova 2

PARTE GERAL

A - Ordem unida

Formar le dividir uma companhia, esquadrão ou bataria em
ordem unida e comandar um pelotão, primeiro incorpo-
rado e depois isolado, executando-se, em cada uma destas
modalidades, quatro mudanças de formação.

B - Topografia

Leitura de cartas de 1:25000 e 1:50000 e identificação de
pontos ou zonas na carta com os correspondentes no ter-
reno: orientação de cartas.

C-Táctica

1. Dentro de uma situação táctica que lhe é dada comandar
um pequeno destacamento na:
a. Defesa de um estacionamento;
b. Defesa de uma coluna auto.

2. Comandar uma pequena coluna auto de reabastecimento
usando os sinais regulamentares.

3. Reconhecer o local de abrigo ou estacionamento das via-
turas auto e órgãos logísticos de uma subunidade, apre-
sentando seguidamente o esboço do local.
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PARTE ESPECIAL

D - Táctica e técnica da Arma ou Serviço

INFANTARIA

1. Táctica
~omandar um pequeno destacamento, numa das seguintes
situações tácticas:
a. Emboscada'
b. Contra-emboscada;
c. Golpe de mão.

2. 'Material
Conferir o completo de uma arma colectiva a indicar pelo
júri, identificando as suas' peças pela nomenclatura que
lhe compete. 'e em face de uma relação do completo da
arma, a fornecer pelo júri.

ARTILHARIA

1. Determinar os elementos iniciais de tiro de uma boca de
fogo necessários para bater determinado objectivo, numa
hipótese muito simples e para um material à escolha do
candidato.

2. Explicar o funcionamento conjunto dos diferentes órgãos
de uma bataria de artilharia de costa; ideia geral das opera-
ções a realizar para verificar o correcto funcionamento de
todos os seus diferentes órgãos.

3. Explicar o funcionamento conjunto dos diferentes órgãos
de uma bataria AA pesada; ideia geral das operações a rea-
lizar para verificar o correcto funcionamento de todos os
seus órgãos.

CAVALARIA

1. Organização
Organizar um pelotão de Cavalaria {r,econhecimento, carros
de combate, policia militar ou atiradores) e a formação
de um 'esquadrão de Cavalaria (reconhecimento ou carros de
combate) ou companhia de Cavalaria (polícia militar ou
atiradores), dispondo do pessoal ·e material que lhe for
presente.
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2. Táctica
a. Atendendo a uma situação táctica que lhe é dada, pro-

ceder à escolha dos locais de instalação e à organização
da defesa das diferentes secções da formação de um
esquadrão ou companhia de Cavalaria.

b. Dentro de uma área à retaguarda que lhe é indicada,
escolher uma zona de bivaque para uma força de efec-
tivo esquadrão ou companhia de Cavalaria.

c. Comandar um pequeno destacamento numa das seguin-
tes acções:
(a) Emboscadas;
(b) Reacção contra uma emboscada.

d. Comandar uma força de Policia Militar (secção ou
pelotão) 'em escolta a uma coluna, de modo a garantir
a segurança e facilidade de circulação da mesma.

3. Transmissões
Utilização dos postos de rádio distribuídos às subunida-
des de Cavalaria (reconhecimento, carros de combate,
policia militar 'e atiradores).

4. Material
a. Conhecimento pormenorizado do material de guerra

distribuído à Cavalaria com vista a:
(1) Conferência de completos;
(2) Requisição de material para completo das colecções

e de sobressalentes;
(3) Anulação de faltas por meio de componentes das

colecções de completos existentes em folha sepa-
rada;

(4) Manutenção orgânica dos diversos tipos de material.
b. Escrituração das cadernetas das armas e dos livros e

registos de manutenção de material.

ENGENHARIA

Para a especialidade de «sapador»

Efectuar, de acordo com o que lhe for indicado, um reconhe-
cimento simples de Engenharia (planeamento preliminar, exe-
cução, relatório).

Para a especialidade de «caminhos de ferro»
Efectuar de acordo com o que lhe for indicado pelo júri um
reconhecimento de Engenharia relativo a um troço de via
ou instalação ferroviária.
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Para a 'especialidade de «construções»

1. iBfectuar um exame de recepção de materiais de construção.

2. Efectuar a leitura e interpretação de um projecto, indicando
o esquema das medições aefectuar e a relação de materiais
a obter para a obra ser iniciada num prazo mínimo.

3. Ef.ectuar a implantação de uma obra conforme o projecto
que lhe for presente.

4. Organizar um processo de obra segundo o determinado nas
NEp do SFOM.

TRANSMISSOES

Para os candidatos de «TSF»

1. Dada uma rede a montar com equipamento HF à qual
estão atribuídas 2 frequências, escolher a frequência de
trabalho justificando a razão da preferência 'e calcular
para tal frequência antenas L e dipolo.

2. Exemplificar os procedimentos dos operadores na trans-
missão e recepção de mensagens via rádio; indicar quais
os documentos de registo a cargo dos operadores e
'forma como devem ser preenchidos.

3. Escolher numa carta os locais de instalação de estações
de rádio de uma rede destinada a servir PC nela indicados;
determinar os azimutes de orientação das antenas, supondo
que se vão utilizar antenas horizontais, e descrever os
procedimentos dos operadores quando da abertura e duran-
te o funcionamento da rede.

Para os candidatos de «TPF»

I. Dado uma diagrama dos circuitos, no qual figurem cir-
cuitos metálicos e circuitos apropriados e sendo indicados
numa carta de 1/25000 as posições dos PC das diversas
unidades a servir, fazer o reconhecimento na carta dos
-itinerários para lançamento e desenhar a carta itinerária
dos traçados.

2. 'Exemplificar os prooedimentos dos operadores na trans-
missão e recepção de mensagens por via telefónica; indicar
quais os documentos de registo a cargo dos operadores
'e forma como devem ser preenchidos.
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Para os candidatos de «operadores de mensagens»

Organizar uma secção de mensagens (centro de mensagens)
e exemplificar os 'procedimentos de cada um dos componentes
desta secção (centro de mensagens) em várias hipóteses de
emissão e recepção de mensagens de diferentes tipos.

SAÚDE

Para os candidatos do ramo medicina

Executar um exercício ou trabalho prático que esteja dentro
das atribuições de um sargento- enfermeiro sobre cada um dos
seguintes assuntos:

1. Serviço de saúde nos acampamentos e bivaques;

2. Serviço de saúde nas marchas.

Para os candidatos do ramo veterinária

Executar um exercício ou trabalho prático que esteja dentro
das atribuições de um sargento de Veterinária:

1. Inspecção de alimentos nos acampamentos e bivaques;

2. Higiene das oozinhas nos acampamentos e bivaques.

Para os candidatos do ramo farmácia

Executar um exercício ou trabalho prático que esteja dentro
das atribuições de um sargento de Farmácia sobr,e cada um
dos seguintes assuntos:

1. Desinfecção ledesinfestação dos acampamentos e bivaques;

2. Colheita e depuração de águas nos acampamentos e
bivaques.

ADMINISTRAÇÃO MILITAR

1. Material
Dirigir a instalação de um órgão (reduzido) do Serviço de

Intendência, incluindo a montagem do material e a reparação
deste para funcionamento; questões sobre nomenclatura e
conservação em presença do material.
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2. Actividades técnicas 'e especiais do Serviço de Intendência
a. Dirigir uma equipa de padeiros na realização de uma

amassadura, calculando previamente as quantidades de
ingredientes a usar, conhecida a quantidade de pão a
fabricar e o rendimento da farinha.

b. Dirigir uma 'equipa de matança no a:bate e preparação
de uma rês bovina, calculando previamente o rendimento
prová'V'elem carne limpa de referida rês.

c. Dirigir o funcionamento de uma secção de lavandaria,
calculando previamente o tempo necessário para a lava-
gem 'e secagem de dada quantidade de fardamento.

d. Dirigir o funcionamento de uma secção de banhos, de-
terminando previamente o tempo necessário para o ser-
viço de determinado efectivo em condições de funciona-
mento indicadas.

TRANSPORTES

1. Comandar uma pequena coluna de transportes auto, dando
as convenientes indicações sobre:
a. Organização da coluna;
b. Distâncias de marcha;
c. Velocidades de marcha;
d. Comandos por sinais (a pé firme, em mracha e pelo

guia);
e. Sinalização da coluna quando parada;
f. Procedimento a adoptar tem caso de viaturas avariadas;
g. Paragens imprevistas;
h. Camuflagem;
i. Balizagem do itinerário;
j. Estacionamentos imprevistos;
1. Carregamento e transporte de pessoa1 ou carga;

m. Ligação. Transmissões;
n. Reabastecimentos;
o. Segurança.

2. Sendo monitor chefe de uma turma:
a. Orientar um ou mais monitores de escola, com vista a

ser ministrada uma lição de condução, numa das se-
guintes fases:
(1) Instrução básica;
(2) Instrução de adaptação;
(3) Instrução de aperfeiçoamento.
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b. Interrogar um ou mais instruendos sobre a matéria da
lição considerada.

3. Dirigir e colaborar nos trabalhos de manutenção, do 1.0 e
2.° escalões, de uma viatura.

v - PROVA ORAL

Duração
Coeficiente da prova

50 minutos
2

PARTE GERAL

A - Educação Militar

Igual ao programa para furriel.

B -Material

1. Material de guerra
a. Armamento e viaturas blindadas:

(1) Conhecimento geral do material distribuído à sua
Arma ou Serviço, e em especial do existente na uni-
dade do candidato ou, não estando arregimentado,
o da unidade onde se realizar o concurso;

(2) Limpeza e conservação; normas para a aplicação
dos diferentes ingredientes de limpeza e óleos de
lubrificação.

b. Munições e artifícios:
Conhecimento geral das munições respeitantes ao mate-
rial constante da alínea anterior, seu acondicionamento,
conservação e transporte: principais cuidados a ter com
as munições, explosivos e artifícios.

c. Equipamentos individuais:
Conhecimento dos equipamentos distribuídos à sua
Arma ou Serviço e, não sendo arregimentado, aos da
unidade onde se realiza o concurso; sua limpeza e con-
servação.

d. Material automóvel:
(1) Conhecimento geral das viaturas automóveis distri-

buídas à sua Arma ou Serviço, e em especial das
existentes na unidade do candidato ou, não estando
arregimentado, as da unidade onde se realizar o
concurso;
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(2) Ideia geral das vistorias e trabalhos diários de
conservação de viaturas auto-rodas, autolagartas e
motociclos que devem ter lugar antes, durante e
depois da marcha, e durante os altos; seu registo;

(3) Ideia geral sobre o modo de proceder às vistorias e
trabalhos semanais de conservação de viaturas auto-
-rodas, autolagartas ,e motociclos; seu registo;

(4) Ideia geral das operações mensais, semestrais e
anuais de conservação a efectuar no material arma-
zenado.

e. Material de transmissões:
Conhecimento geral do material de transmissões distri-
buído à sua Arma ou Se,viço, e em especial do existente
na unidade do candidato ou, não estando arregimentado,
o da unidade onde se realizar o concurso.

f. Material de sapadores:
(1) Conhecimento geral do material e equipamento des-

tinado à organização do terreno, à construção de
obstáculos, à realização de trabalhos em vias de
comunicação, a instalações, à transposição de bre-
chas e cursos de água e à defesa química, distribuído
à sua Arma ou Serviço, e em especial do existente na
unidade do candidato ou, não estando arregimentado,
o da unidade onde se realizar o concurso;

(2) Conhecimento geral do material utilizado em traba-
lhos com explosivos, minas e seus acessórios distri-
buídos à sua Arma ou Serviço, e em especial do
existente na unidade do candidato ou, não estando
arregimentado, o da unidade onde 'se realizar o
concurso.

g. Material de águas:
Conhecimento geral do equipamento destinado especial-
mente a assegurar a realização da captação, depuração
e transporte de água, distribuído à sua Arma ou Serviço,
e em especial do existente na unidade do candidato ou,
não estando arregimentado, o da unidade onde se rea-
lizar o concurso.

h. Material de subsistências:
Conhecimento geral do material de subsistências distri-
buído à sua Arma ou Serviço, e em especial do existente
na unidade do candidato ou, não estando arregimentado,
o da unidade onde se realizar o concurso; sua limpeza
e conservação.
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1. Material sanitário:
Conhecimento geral do material sanitário e de hospitali-
zação distribuído à sua Arma ou Serviço e, não estando
arregimentado, o da unidade onde se realizar o con-
curso; sua limpeza e conservação.

j. Material topográfico, cartográfico e de referenciação:
Conhecimento geral do material topográfico, cartográ-
fico e de referenciação distribuído à sua Arma ou Ser-
viço, e em especial do existente na unidade do candidato
ou, não estando arregimentado, o da unidade onde se
realizar o concurso; sua limpeza e conservação.

I. Fardamento e calçado:
Conhecimento dos artigos de vestuário, resguardos e
calçado e seus artefactos distribuídos à sua Arma ou
Serviço, e em especial do existente na unidade do can-
didato ou, não estando arregimentado, o da unidade
onde se realizar o concurso; sua limpeza e conservação.

m. Material de secretaria:
Conhecimento dos artigos existentes na unidade do
candidato ou, não estando arregimentado, o da unidade
onde se realizar o concurso.

2. Material de instrução
Conhecimentos gerais dos materiais e-oescolar. de tiro e
observação, psicotécnícos, de educação física lerecreativo=-.
existentes na unidade do candidato ou, não estando arregi-
mentado, o da unidade onde se realizar o concurso.

3. Material de aquartelamento
Conhecimento do material de aquartelamento existente na
unidade do candidato ou, não estando arregimentado, o
da unidade onde se realizar o concurso; sua limpeza e
conservação.

C-Tiro

Igual ao programa para furriel.

D - Topografia

Igual ao programa para furriel.

E - Organização do terreno

Igual ao programa para furriel.
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F- Transmissões

Igual ao programa para furriel,

G-Táctica

Igual ao programa para furriel.

H- Administração e escrituração

Igual ao programa para furriel,

PARTE ESPECIAL

Táctica e técnica da Arma ou Serviço

INFANTARIA

1. Conhecimento detalhado do material de guerra da Infan-
taria com vista à:
a. Conferência dos completos;
b. Requisição de peças e componentes;
c. Substituição de componentes das armas e outro material,

por componentes das colecções de completos;
d. Verificação da correcta aplicação das normas de manu-

tenção dos diversos tipos de material. .

2. Conhecimento de escrituração das cadernetas das armas e
dos livros e registos de manutenção de material.

ARTILHAR [A

1. Artilharia de campanha
a. Elementos de tiro para bater um determinado objectivo

e sua determinação. Conhecimentos gerais.
b. Noções gerais de tiro no grupo desde o pedido de tiro

até à sua execução. A 'equipa de observação-posto cen-
tral de tiro - bocas de fogo.

2. Artilharia de costa
a. Execução do tiro de uma bataria de artilharia de costa

'em missões de contrabombardeamento e de defesa
próxima: conhecimentos gerais.

b. Ideia geral da organização e actuação da artilharia de
costa.
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3. Artilharia antiaérea
a. Organização do tiro numa bataria antiaérea pesada:

ideia geral da SUapreparação e 'execução le do controle
táctico na bataria.

b. Ideia geral sobre a direcção do tiro numa bataria
antiaérea ligeira.

c. Ideia geral sobre a organização 'e actuação da artilharia
antiaérea.

CAVALARIA

A - Organização

Organização detalhada das subunidades de Cavalaria
(esquadrão 'de reconhecimento, esquadrão de carros de
combate, companhia de polícia militar, companhia de
cavalaria).

B -Táctica

Características gerais e missoes principais das subunida-
des de Cavalaria (reconhecimento, carros de combate,
polícia militar e atiradores).

C - Transmissões

1. Conhecimento geral das redes rádio das subunidades de
reconhecimento e carros de combate.

2. Conhecimento geral das regras de exploração.

D-Material

1. Classificação do material de guerra em vários subgrupos;
conhecimento geral.

2. Repartições e depósitos que superintendem no material.
Requisições.

3. Folhas de carga e sua escrituração (abates e aumentos).
Parte de alterações, relações anuais e mapas 'do Património
Nacional.

4. Ideia geral sobre os autos do material (ruína prematura,
incapacidade de consumo, de recepção, aniquilamento, de
venda, de acidentes de tiro, etc.).
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5. Conferir o completo de uma arma colectiva a indicar pelo
júri, identificando as suas peças pela nomenclatura que
lhe compete e em face de uma relação do completo da
arma, a fornecer pelo júri.

ENGENHARIA

Para a especialidade de «sapador»

1. Reabastecimentos de Eng·enharia
a. Matérias constantes do programa do concurso para

furriel, com vista à revisão, actualização e aperfeiçoa-
mento dos conhecimentos respectivos.

b. Conhecimentos básicos sobre funcionamento de de-
pósitos.

2. Reconhecimentos de Engenharia
a. Matérias constantes do programa do concurso para

furriel, com vista à revisão, actualização e aperfeiçoa-
mento dos conhecimentos respectivos.

b. Conhecimentos elementares relativos à realização de
"reconhecimentos sumários respeitantes nomeadamente a:
(1) Estradas (em especial sob os pontos de. vista de lar-

gura, comprimento, traçado, drenagem, materiais e
estado da faixa de rodagem, obstruções);

(2) Locais e natureza de obstruções mais propícios à
interrupção de estradas ou pistas;

(3) Locais para transposição de cursos de água por
meios improvisados (em especial sob os 'pontos de
vista de características do curso de água, acessos,
recursos locais);

(4) Vaus (com vista à sua utilização);
(5) Pontos de água (não incluindo trabalhos de melho-

ramento);
(6) Áreas para bivaque (não incluindo trabalhos de

melhoramento).

3. Táctica .e organização
Materiais constantes do programa do concurso para furriel,
com vista à revisão, actualização e aperfeiçoamento dos
conhecimentos respectivos.
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Para a especialidade' de «caminhos de ferro»

1. Reabastecimentos de Engenharia
a. Noções fundamentais sobre reabastecimentos de Enge-

nharia; natureza dos reabastecimentos; organização
geral, órgãos e seu funcionamento, em especial nas
pequenas unidades; exploração de recursos locais; con-
servação do material em depósito.

b. Conhecimentos básicos sobre funcionamento de depó-
sitos.

2. Reconhecimentos .de Engenharia
a. Noções gerais sobre .finalidade, tipos, processos e órgãos

de execução nas pequenas unidades de Engenharia;
princípios fundamentais.

b. Conhecimentos elementares relativos à realização de
reconhecimentos sumários respeitantes nomeadamente a:
(1) Caminhos de ferro (em especial sobre o ponto de

vista de bitola, estado das travessas, dos carris, tira-
-fundos e juntas, obstruções e principais caracterís-'
ticas e natureza das instalações ferroviárias);

(2) Locais e natureza de obstruções mais propícias à
interrupção da via;

(3) Áreas para bivaque (não incluindo trabalhos de
melhoramento).

3. Táctica e organização
Conhecimento da constituição e principais missoes das
tropas de caminhos de ferro, constantes dos QOM da
Arma, em vigor.

4. Material de caminho de ferro

5. Rede ferroviária

Para a especialidade de «construções»

1. 'Materiais de construção: características 'específicas para
efeitos de recepção, armazenamento 'e 'emprego.

2. Processos gerais de construção: direcção e fiscalização nos
trabalhos de emprego corrente em edificações, fortificações,
acampamentos, vias de comunicação e obras de arte.

3. Projectos: leitura e interpretação de projectos, execução de
medições e orçamentos.
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4. Estaleiros: organização, orientação e fiscalização.

5. Topografia: piquetagem de edíficações, fortificações, acam-
pamentos, vias de comunicação e obras de arte.

6. Escrituração: conhecimento e aplicação das NEP do Ser-
viço de Fortificações e Obras Militares no que respeita à
condução de obras.

7. Conhecimento da constituição e missoes das unidades ele-
mentares relativas às especialidades constantes dos QOM
da Arma, em vigor; funções do pessoal que as constitui.

TRANSMISSÕES

1. Conhecimento do material de TransmissÕ'es de campanha
distribui do à Arma de Transmissões.

2. Funcionamento do reabastecimento do material de Trans-
missões.

3. Organização da manutenção do material de Transmissões.

4. Exploração das Transmissões.

5. Noções gerais da táctica das Transmissões.

SAúDE

Para os candidatos do ramo medicina

Interrogatório sobre 'O funcionamento do Serviço de Saúde
em campanha visando sobretudo a parte respeitante à
enfermagem.

Para os candidatos do ramo veterinária

Interrogatório sobre o funcionamento do Serviço Veteri-
nário em campanha visando sobretudo a parte respeitante
à enfermagem de veterinária 'e à inspecção de alimentos.

Para os candidatos do ramo farmácia

Interrogatório sobre o funcionamento do Serviço de Saúde
em campanha visando sobretudo a parte respeitante a
farmácia.
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ADMINISTRAÇÃO MILITAR

1. Reabastecimentos do Serviço de Intendência
a. Esquema geral do funcionamento dos reabastecimentos

de Intendência.
b. Rações alimentares.
c. Princípios gerais de armazenagens e conservação de

abastecimentos.
'do Manipulação de combustíveis e lubrificantes; medidas

para evitar a contaminação dos produtos; protecção do
pessoal e das instalações contra os perigos dos com-
bustíveis.

e. Noções gerais sobre fardamento em 'tempo de paz e em
campanha.

2. Fabrico de pão
a. Pão ordinário, abiscoitado e de guerra: circunstâncias

em que cada um destes tipos é distribuído às tropas em
campanha.

b. Fabrico de pão: quantidade de farinha, fermento, água
e sal a empregar no fabrico de determinado número de
rações.

c. Preparação dos fermentos: fermento natural e artificial;
circunstâncias em que se empregam.

d. Amassadura: processos manual e mecânico.
e. Qualidades e temperatura de água; quantidade de sal e

condições a que deve satisfazer; tempo necessário para
a amassadura; fiscalização das massas.

f. Tendedura.
g. Enfornamento e cozedura; temperatura e capacidade

dos fornos; duração da cozedura; características do bom
enfornamento.

h. Desenfornamento e enxugo; tempo necessário para o
enxugo do pão; condições de realização do enxugo.

i. Conservação do pão; tempo máximo durante o qual o
pão se conserva sem se deteriorar; cuidados a observar.

j. Transporte: tempo que deve mediar entre a saída do
pão do forno e o seu carregamento em viaturas; cuida-
dos a observar.

1. Número médio de rações de pão a granel ou em emba-
lagens que se podem transportar nas viaturas mais
usuais.

m. Regras a observar no carregamento e acondicionamento
do pão.
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3. Abate de gado
a. Gado para abater: bovino, ovino, caprino e suíno; sua

denominação segundo o sexo e idade.
b. Carne congelada e frigorificada: recepção, armazena-

gem com transporte e conservação.
c. Recepção e marcação do gado.
'd, Classificação do gado em relação ao rendimento em

carne limpa.
e. Marcha e transporte de animais: condução do gado,

transporte pelas vias ordinárias, férrea e marítima;
embarque e desembarque; cuidados durante a viagem.

f. Matança do gado: processos de matança, cuidados a
observar.

g. Operações de preparação do gado abatido; enxugo.
h. Talho de carne.
i. Matadouros de campanha.
j. Material para transporte de carne: sua descrição e

emprego.

4. Cantinas
O funcionamento do serviço de cantinas.

5. Lavandaria e banhos
Funcionamento do serviço de lavandaria e banhos.

6. Fardamento
Funcionamento do serviço de fardamento em campanha.

7. Salvados
Classificação de salvados. Sua evacuação.

8. Depósitos de Intendência
Seu movimento e escrituração.

TRANSPORTES

1. O Serviço de Transportes
a. Ideia geral sobre organização e funcionamento do Ser-

viço de Transportes em tempo de paz e em campanha.
b. Organização das unidades de transportes automóveis

em tempo de paz e em campanha, com maior detalhe
para a secção, o pelotão e a companhia de transportes
gerais. Tipos de' viaturas que utilizam.

c. Funções dos primeiros-sargentos das unidades e esta-
belecimentos dependentes do Serviço.
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2. Material automóvel
a. Colocação em movimento das unidades de transportes.
b. Articulação da companhia e do grupo.
c. As paragens.

3. Execução das missões de transporte
a. Natureza das missões.
b. Reabastecimento e reparações.
c. Segurança.
d. Processos de execução.
e. Fases de um transporte.
f. Adaptação à viatura de um transporte.

4. A instrução de condução
a. Tipos de instrução.
b. Materiais que abrange.
c. Estabelecimentos onde se ministra: ideia geral da sua

organização.
d. Duração dos diferentes tipos de instrução.
e. Finalidades.
f. Métodos.
g. Funções do chefe da turma.

5. Organização do serviço automóvel nas unidades
a. Controle sobre o movimento das viaturas.
°b. Repartição de funções.
c. Documentos necessários (boletins, mapas diários e men-

sais de movimento e consumo, requisições de combus-
tíveis e lubrificantes, livrete e cadastro da viatura e sua
escrituração).

6. Manutenção orgânica
a. Escalões.
b. Trabalhos dos 1.0 e 2.° escalões; natureza das operações,

órgãos de execução, meios, documentos.
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III - DESPACHOS

MINIST~RIO DO EXI:RCITO

Estado-Maior do Exército

1.a Repartição

Despacho n," 3

Transferência de domicílio para o Ultramar dos oficiais do
quadro de complemento das Armas e Serviços

A fim de coordenar as disposições do Decreto n." 44171, de
1 de Fevereiro de 1962, com os diplomas 'legais sobre o Serviço
Militar para os oficiais do quadro de complemento, determina-
-se o seguinte:

1:~Iivre a transferência de domicílio aos oficiais do quadro
de complemento que 'estejam nas seguintes condições:
a) Terem já cumprido uma comissão militar no Ultramar;
b) Estejam na situação de [icenciados e não sejam do Ser-

viço de Saúde.

2.. Os oficiais do quadro de complemento também poderão
ser autorizados a transferir o seu domicílio para' o Ultramar
quando apresentem documento comprovativo de contrato defi-
nitivo com organismos oficiais ,e desde que:

a) Para os pertencentes aos cursos de oficiais milicianos
normais o contrato seja anterior à chamada ao serviço;

b) Para os oficiais reinSlpeccionados o contrato seja anterior
à sua reinspecção.

3: Os oficiais do quadro de complemento não abrangidos
pelos números anteriores s6 poderão transferir o seu domicílio
para o Ultramar se não estiver prevista a sua convocação para
o serviço no prazo de, um ano.

4: Os oficiais do quadro de complemento que nos termos
do n." 3: não possam transferir a sua residência para o Ultra-
mar podem, porém, desde que ainda não tenham sido convo-
cados para o serviço, ser autorizados a ausentar-se temporária-
mente para as províncias ultramarinas, com os seguintes condi-
cionamentos:
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- Ficarem sujeitos à chamada para o serviço pela escala
geral;

- Terem a obrigação de se apresentar na Metrópole, no
prazo Ilegal de convocação, quando julgado necessário e
. sem dispêndio para a Fazenda Nacional.

5.° Os oficiais do quadro de complemento que, por não se
prever a sua chamada ao serviço, sejam autorizados a transferir
o seu domicílio para o Ultramar poderão, contudo, vir a ser
mobilizados transcorrido o prazo de um ano, para a província
ultramarina onde residem,

6: Para efeitos dos n." 2: e 3: deverá, sempre, ser consul-
tada a Repartição de Oficiais da Direcção do Serviço de
Pessoal acerca da situação do oficial para efeitos de autoriza-
ção de transferência.

Ministério do Exército, 1 de Março de 1966.- O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha. .

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

30 de Abril de 1966

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINISTéRIOS DO INTERIOR E DA JUSTiÇA

Decreto-Lei n." 46 939

Na sua resolução de 14 de Julho de 1965 sobre os problemas
da emigração, o Conselho de Ministros pronunciou-se pela
~eces~idade de intensificar a repressão penal do aliciamento
a ;emIgração clandestina, agravando as sanções aplicáveis não
so aos aliciadores, mas a todos os outros intermediários na emi-
gração ilegal.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1,' parte do n." 2 do
artigo 109." da Constituição, o Governo decreta le.eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo I." Serão punidos com a pena de prisão maior de
dois a oito anos:

1.0 Todos aqueles que aliciarem indivíduos para saírem do
País sem documentação, com documentação falsa ou incom-
pleta, ou por qualquer forma auxiliarem a saída de tais indí-

o víduos;



172 ORDEM DO ExeRCITO N.o 4 1.' Série

2.° Os que interferirem na obtenção de passaportes ordiná-
rios sob pretexto de serem utilizados para fins turísticos,
quando, na realidade, se destinem a emigrantes :

3.° Os que auxiliaremou se prepararem para auxiliar a saída
de 'emigrantes clandestinos, por qualquer ponto da fronteira,
estejam 'eles habilitados ou não.

§ único. Os que se dediquem, habitualmente e com fim de
lucro, à prática de factos descritos neste artigo serão declara-
dos vadios 'e submetidos à correspondente medida de segurança.
Art. 2.° Serão punidos com as penas correspondentes ao cri-

me de furto, segundo 'Ovalor recebido:
1.0 Aqueles que receberem, directamente ou por interposta

pessoa, de 'emigrantes clandestinos, aliciados 'Ou não por si,
qualquer quantia ou valor como pagamento 'Ou recompensa
do auxílio 'Ou de outra forma de intervenção, incluindo a con-
cessão 'Ou obtenção de facilidades destinadas a promover 'Ou
auxiliar de qualquer 'Outro modo a saída dos mesmos do País;
2.° Os intermediários no recebimento de qualquer quantia

ou valor destinado aos mesmos fins.
§ único. As quantias 'Ou valores referidos neste artigo serão

apreendidos e, no caso de condenação, declarados perdidos a
favor do Estado; não sendo possível proceder à apreensão, o
respectivo destinatário será condenado 'a pagar ao Estado o
valor correspondente.
Art. 3." São mantidas as penas aplicáveis pela legislação

em vigor aos emigrantes clandestinos, considerando-se como
tais os indivíduos que saiam do País sem passaporte, com pas-
saporte falso ou passado em nome de outrem; os que, em-
bora munidos de passaporte, não cumpram as formalidades
necessárias para 'a saída, e ainda aqueles que, tendo intenção de
fixar-se em país estrangeiro, não 'estejam munidos de passapor-
te que a tal 'Oshabilite.
§ único. A tentativa é punida com a pena estabelecida nos

termos gerais de direito.
Art. 4.° As penas de prisão e de prisão maior estabeleci-

das nos artigos anteriores cumular-se-ão, nos termos gerais,
entre si e ainda com as correspondentes aos crimes de falsifica-
ção de documento ou do seu uso, quando estes também se
verifiquem.

§ único. A acumulação a que se refere leste artigo não pre-
judica a aplicação do § único do artigo 2.° deste diploma.

Art. 5.° A pena de prisão aplicada pela prática de factos
previstos nos artigos 1.0 e 2." não será, 'em caso algum, substi-
tuída por multa, nem 'a sua execução pode ficar suspensa.
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Art. 6.° São revogados os artigos '85.° e 86.° do Decreto-
-Lei n." 39749, de 9 de Agosto de 1954, com a redacção que
lhes foi dada pelo artigo 2.° do Decreto-Lei n." 43 582, de 4 de
Abril de 1961, excepto quanto às penas aplicáveis aos emigran-
tes, nos termos do artigo 3.° do presente diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 5 de Abril de 1966.-
AMÉ.RICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo _ Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Vareia=« Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês _ Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
M'l3ndonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Sil-
va Cunha -Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beirn - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n," 46941

Tendo 'em vista aumentar a 'eficiência dos serviços hospita-
l~re~ e considerando necessário aprovdtar todos os elementos
teCQICOSde reconhecida autoridade no campo médico-cirúrgico,
no sentido de fomentar o progresso científico dos respectivos
serviços e o seu rendimento funcional;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:
Art. 1.° O Ministro do Exército, por proposta do director do

Serviço de Saúde, poderá nomear médicos militares na situação
de reserva, com a designação de especialistas consultores téc-
nicos, para fazerem parte das comissões técnicas da Direcção do
Serviço de Saúde previstas nos §§ 1.0 e 2.° do artigo 110.° do
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Decreto-Lei n." 42564, de 7 de Outubro de 1959. Estes médicos
poderão servir, em diligência, no Hospital Militar Principal,
de cujo director dependerão para efeitos de prestação de serviço
a doentes e feridos.
Art. 2.° O Ministro do Exército, por proposta dos direc-

tores dos hospitais militares, ouvida a Direcção do Serviço
de Saúde, poderá autorizar o contrato de médicos civis de reco-
nhecida competência, também com a designação de especialis-
tas consultores técnicos, para serviços nas clínicas dos hos-
pitais. Os consultores técnicos civis terão direito às gratificações
que percebem oomo médicos civis contratados acrescidas
de uma nova gratificação até perfazer 5400$, a pagar pela
verba inscrita no Orçamento Geral do Estado, reembolsável
pelo fundo privativo do Hospital Militar Principal.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 5 de Abril de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo- Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Vare'la- UlissesCruz de Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de' Arantes e Oliveira-Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da Silva
Ribeiro=e-Losé João Gonçalves de Proença-Francisco Perei-
ra Neto de Carvalho.

Decreto-Lei n.· 46 952

Ao ser determinada a 'extinção do Conselho de Recursos
pelo Decreto-Lei n." 34800, de 31 de Julho de 1945, teve-se
em vista salvaguardar a Administração dos embaraços resul-
tantes da demasiada amplitude na faculdade de interposição
de recurso, atendendo, sobretudo, ao facto de naquele. Conselho
faltarem pessoas habituadas à interpretação das leis. Criou-se,
assim, o Conselho Superior de Disciplina, mas conferiu-se-lhe
menor competência do que a anteriormente 'atribuída ao Con-
selho de Recursos, visto apenas lhe caber agora dar parecer
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sobre questões relativas ao julgamento de recursos em matéria
de informações anuais e já não julgar tais recursos.

A circunstância de o 'extinto Conselho de Recursos proferir
decisões, aliada ao facto de não ser indicado o órgão julgador
para o qual o Conselho Superior de Disciplina produzia pare-
ceres, levou, contudo, 'este último a chamar a si também o
JUlgamento dos referidos recursos, submetendo embora a
vespectiva decisão a homologação ministerial. E nem mesmo
quando a actual Organização Geral do Ministério do Exército,
criada pelo Decreto-Lei n." 42564, de 7 de Outubro de 1959,
mantev_e circunscrita à emissão de pareceres a competência do
Cons'elho Superior de Disciplina do Exército, testa situação se
~odificou, sendo, antes, até ratificada pela determinação n." 8,
inserta na Ordem do Exército n,:' 4, L' série, de 30 de Junho
de 1960.
Desviando-se igualmente do procedimento consignado na

lei - Regulamento Geral de Informações, posto em execução
pe,lo Decreto n." 21 556 de 25 de Junho de 1932-, tem a prá-
tica aconselhado que sejam dadas a conhecer aos interessados
não só as informações anuais como também informações de
outra natureza, quando delas consteme~ementos desfavoráveis,
pois assim se garante de um modo mais amplo aos militares
a faculdade de recurso contra decisões inquinadas de qualquer
vício.
São precisamente estas discrepâncias entre uma legislação

antiquada e as exigências práticas da realidade que justificam
0, presente diploma, visto constituir uma neoessidade indispen-
savd o estabelecimento de normas coordenadoras relativamente
aos recursos, e respectivo julgamento, em matéria de infor-
mações anuais e outras.

Usando da faculdade conf-erida pela L' parte do n." 2.° do
artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta le'eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Todas as informações prestadas acerca de mili-
~~es, nos termos da legislação vigente, le que não sejam elas-
slÍlcadas expressamente na lei como confidenciais, devem ser
dadas a conhecer aos interessados, quando o juízo ampliativo
ou a resposta a qualquer quesito se apresentem desfavoráveis.
. Art. 2.° Ao militar que considerar injusto o teor da sua
mformação assiste o direito de reclamar, por escrito, para o
chefe informante, dentro do prazo de cinco dias, contados a
partir daquele em que for notificado.
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Art. 3.° Se a reclamação não for atendida, ou o for apenas
'em parte, assiste ao militar reclamante o direito de recurso,
dentro do prazo de cinco dias, contados a partir daquele em
que tiver tomado conhecimento do despacho do chefe recla-
mado.

§ único. Os recursos serão sempre dirigidos ao presidente
do Conselho Superior de Disciplina do Exército.
Art. 4.° O Conselho Superior de Disciplina do Exército,

no julgamento destes recursos, justificará a sua decisão com
um parecer fundamentado, devendo previamente ouvir, por
'escrito, a entidade de quem o chefe informante dependa direc-
tamente.

§ único. As decisões do Conselho Superior de Disciplina
do Exército, proferidas no exercício da competência que lhe é
atribuída no corpo deste artigo, carecem de homologação do
Ministro do Exército.

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 11 de Abril de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra-Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha -s-Lnocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

MINISTÉRIÓ DAS FINANÇAS

Direcção - Geral da Contabilidade Pública

Decreto n: 46 956

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, 'e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças nos termos do mesmo
artigo;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta 'e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-Geral

da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
~m conta da verba de despesas de anos 'económicos findos
mscrita nos orçamentos do actual ano económico, 'as quantias
~eguintes:

0'00'0

Ministério do Exército

Encargos diversos referentes aos anos de 1959 a 1964,
a liquidar por estabelecimentos e uQidades militares. . 6 835 641$70

0'0 o •• 0'0 0'0 0'0 0.0 0'0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0'0

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Rcepública, 13 de Abril de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos Santos Iúnior=«
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra-Eduardo de Arantes e Oliveira-Joaquim Moreira da
Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da
Silva Ribeiro _ José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 46962

Considerando que no ano de 1965 terminaram o curso de
,engenharia militar da Academia Militar alunos que ingres-
saram naquele 'estabdecimento de 'ensino nos anos de 1957 e
de 1958, sujeitos os primeiros à organização do Decreto-Lei
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n." 30874, de 13 de Novembro de 1940, 'e os segundos à do
Decreto-Lei n." 42151, de 12 de Fevereiro de 1959;
Considerando, que uns 'e outros frequentaram cursos idên-

ticos com a mesma finalidade de ingresso no quadro perma-
nente da Arma de Engenharia e que vão fazer conjuntamente
o mesmo tirocínio;
Tornando-se necessário harmonizar o § 1.0 do artigo 68:

do Estatuto do Oficial do Exército com o artigo 64.° do
, Decreto-Lei n." 42151, de 12 de Fevereiro de 1959, com o
fim de evitar que os alunos do curso transitório, antiga orga-
nização, frequentem o referido tirocínio no posto de alferes
'enquanto os outros que ingressaram posteriormente na Acade-
mia Militar o frequentarão no posto de tenente;

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.° do
artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta ,e 'eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Os alferes-alunos do curso transitório de 'enge-
nharia militar que terminaram em 1965 o curso da Academia
Militar são promovidos a tenentes-alunos no início do tirocínio,
contando a antiguidade de tenente desde 1 de. Dezembro
de 1965.

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Abril de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAz - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- UlissesCruz de Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro-José João Gonçalves de Proença-Francisco Pereira
Neto de Carvalho.

Decreto n." 46 971

Considerando a existência das instalações da nova Carreira
de Tiro da Esgueira, situada na freguesia de Esgueira, concelho
de Aveiro;
Considerando a necessidade de garantir a essas instalações as

medidas de segurança indispensáveis e as possibilidades de exe-
cução da missão que lhe compete;
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Considerando a conveniência de promover a protecção de
pessoas le bens nas zonas confinantes com aquela instalação;

Considerando o disposto no artigo 1.0 da Lei n." 2078, de
11 de Julho de 1955, 'e as disposições do Decreto-Lei n." 45986,
de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 Fica sujeita a servidão militar, nos termos do

artigo 12.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, a área
de terreno confinante com a Carreira de Tiro de Esgueira,
concelho de Aveiro, com a forma trapezoidal de lados A, B, E
'e F assim definidos:

A poente: troço AB da ag.tiga estrada nacional n." 16,
numa 'extensão de 86m, a partir do limite sul do ter-
reno da antiga carreira de tiro (ponto A).

A nasoente: pelo alinhamento recto EF perpendicular ao
eixo da carreira de tiro 'em D, ponto que dista 65m do
cruzamento C do eixo da carreira com o eixo da
variante às estradas nacionais n." 16 'e 109. Este alinha-
mento recto tem 210m, medidos 105m para norte 'e
para sul do eixo da carreira (pontos E te F).

A norte: pelo alinhamento recto AE.
A sul: pelo alinhamento recto BF.

Art. 2.° Na área definida no artigo 1.0 te nos termos do
artigo 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, é proibida,
sem licença da autoridade militar competente, a 'execução dos
trabalhos e actividades seguintes:

a)- Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
'enterradas;

b) Muros de vedação ou divisórias de propriedades :
c) Instalação de cabos de energia 'eléctrica aéreos ou sub-

terrâneos ;
d) Depósitos permanentes 'Ou temporários de materiais

'explosivos ou inflamáveis :
e) Trabalhos de levantamento topográfico ou fotográfico;
f) Outros trabalhos ou actividades que possam ínequívo-

camente prejudicar a segurança da instalação ou a
execução das missões que lhe competem.

Art. 3.° Ao comando da 2." Região Militar compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares,
conoeder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.
Art. 4.° A fiscalização do cumprimento das disposições

legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
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das condições impostas nas licenças, incumbe 'ao director da
Carreira de Tiro de Esgueira leà delegação do Serviço de Forti-
ficações 'eObras Militares na 2.' Região Militar, podendo qual-
quer destas entidades proceder à fiscalização por intermédio
de delegados seus. -
Art. 5.° A demolição das obras feitas ilegalmente e a aplica-

ção das multas consequentes são da competência da delegação
do Serviço de Fortificações Ifl Obras Militares na 2." Região
Militar.
Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3."

cabe recurso para 00 Ministro do Exército; das decisões toma-
das nos termos do 'artigo anterior cabe recurso para o coman-
dante da 2." Região Militar.
Art. 7." A área descrita no artigo 1." será demarcada na

carta n." 4-A da Câmara Municipal de Aveiro, na 'escala de
1/2000, organizando-se oito colecções, que terão os seguintes
destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional ;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição);
Uma à Comissão Superior de Fortificações ;
Uma à Direcção da Arma de Infantaria;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares;

Uma ao comando da 2." Região Militar;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Uma ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Abril de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo -Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-Eduardo de Aran-
tes 'e Oliveira.

PRESIDt;NCIA DO CONSELHO
E MINISTÉRIO DO EXERCITO

Decreto n." 46 986

Tornando-se necessário ajustar o disposto no Decreto
n." 35413, de 29 de Dezembro de 1945, às circunstâncias
presentes, permitindo libertar os comandantes ou chefes de
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preocupações 'e tarefas que possam de algum modo preju-
dicar a sua acção de comando em campanha;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109:

da Constituição, o Governo decreta e 'eu promulgo o seguinte:
Artigo único. Ao artigo I: do Decreto n." 35413, de 29 de

Dezembro de 1945, é acrescentado o seguinte:
§ 3: Verificando-se o previsto no parágrafo anterior,

quando em campanha e por nomeação em ordem de
serviço, precedida de autorização do respectivo coman-
dante da região ou territorial, embora seja da competência
dos comandantes das subunidades a direcção e a respon-
sabilidade da administração, podem os primeiros-sargentos
ou seus substitutos desempenhar as funções de claviculários
do cofre, sendo responsávei.s perante o respectivo coman-
dante pelos valores nele guardados.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Abril de 1966.-
AMÉRICO DEUS. RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araújo- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha. .

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 46 987

Considerando a urgente necessidade de regularizar a situação
das praças que prestam serviço no Campo de Instrução Militar
de Santa Margarida, por forma que todas fiquem sujeitas ao
meSmo regime de abonos;
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2! do

artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:
. Artigo único. As praças em serviço no Regimento de Cavala-
na n.? 4, criado pela Portaria n." 20 608, de 29 de Maio de 1964,
e. aquartelado no Campo de Instrução Militar de Santa Marga-
rida, têm direito aos abonos previstos no artigo 4: do Decreto-
-Lei n." 39316, de 14 de Agosto de 1953.
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§ unico. São considerados legais os abonos efectuados nas
condições do corpo deste artigo anteriormente à vigência
deste diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Abril de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de' Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga=e Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos AntunelS Varela- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha -Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho.

II -PORTARIAS

MINIST~RIO DO EXERCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Considerando ter sido 'ratificado pelas autoridades militares
portuguesas o STANAG n." 1009 (3." edição) - «Método de
referenciar capítulos, páginas, artigos, etc., de documentos e
publicações» ;

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, pôr em 'execução, a partir de 1 de Janeiro de 1962,
o STANAG n.O 1009 (3." edição).

Ministério do Exército, 6 de Abril de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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PRESIOENCIA DO CONSELHO
E MINISTÉRIOS DO EXÉRCITO E DA MARINHA

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n.° 21 941

Tendo 'em atenção o disposto no § 2.° do artigo 37.° do
R'egulamento. da Medalha Militar, promulgado pelo Decreto
n." 35667, de 28 de Maio de 1946:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros
da Defesa Nacional, do Exército le da Marinha 'e Secretário
de Estado da Aeronáutica. para execução nas Forças Armadas:
f: concedida a Medalha Comemorativa das Campanhas das

Forças Armadas Portuguesas a todos os militares ou equipa-
rados e elementos das forças militarizadas, da metrópole ou do
ultramar, que, a partir de 1 de Abril de 1965, tenham pertencido
ou venham a pertencer às forças de terra, mar 'e ar 'em actua-
ção na província de Moçambique, na zona definida com
referência ao artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 46451, de 26 de
Julho de 1965.
A concessão da medalha a que se refere a presente portaria

rege-se pelas normas estabelecidas na Portaria n." 20 564, de
7 de Maio de 1964, para a província da Guiné.

Presidência do Consdho le Ministérios do Exército 'e da
Marinha, 6 de Abril de 1966. - O Ministro da Defesa Nacio-
nal, Manuel Gomes de Araújo. - O Ministro do Exército,
Joaquim da Luz Cunha. - O Ministro da Marinha, Fernando
Quintanilha Mendonça Dias. - O Secretário de Estado da
Aeronáutica, Francisco António das Chagas.

PRESIOENCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n,o 21 948

Manda o Governo da R'epública Portuguesa, pelo Ministro
da Def.esa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6: do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959, inscrever, com a quantia que se indica, a
seguinte verba da tabela de despesa do orçamento privativo
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das forças terrestres ultramarinas em vigor na província de
Angola no ano económico de 1965:

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 9.° - A «Despesas de anos económicos findos» 42 200 000$00

tomando como contrapartida igual quantia a sair das dispo-
nibilidades resultantes do crédito 'especial, aberto pela Por-
taria n." 14204, de 18 de Fevereiro de 1966, para reforço da
verba do capítulo 8.°, artigo 1588.", da tabela de despesa
ordinária do orçamento geral de Angola para o ano econó-
mico de 1965.

Presidência do Conselho, 12 de Abril de 1966.- O Ministro
da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Considerando ter sido ratificado pelas autoridades militares
portuguesas o STANAG n." 2066 (2." edição) - «Apresentação
da Correspondência Militar» ;
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, pôr em execução, a partir de 1 de Junho de 1966,
o STANAG n." 2066 (2." edição).

Ministério do Exército, 15 de Abril de 1966.- O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 21 972

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, o seguinte:
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Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar-com a quantia que se indica
a seguinte verba do capítulo 1.0 da tabela de despesa do or-
çamento privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor
na província do Cabo Verde no ano económico de 1966:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 12.° «Despesas de anos económicos findos» ... 375 000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.v 1) «Remunerações certas ao - pessoal
em exercício _ Pessoal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . 375 000$00

Presidência do Conselho, 28 de Abril de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araúio.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo V'erde.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 21 975

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de

3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se indi-
cam as seguintes verbas do capítulo 1.0 da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
eu: vigor na província de Moçambique, para o ano econó-
miCO de 1966:

Despesas com o pessoal:

Artigo 2.0, n.s 3) «Remunerações acidentais - Gra-
tificaÇão de isolamento» . . . . . . . . . .

Artigo 2.°, n.? 4) «Remunerações acidentais - Comple-
mento de vencimento» . . . .

Artigo 3.°, n.v 1) «Outras despesas com o pessoal-
Ajudas de custo». . . . . .

900 000$00

300000$00

3 600 000$00
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Despesas com o material:
Artigo 6.°, n.v 2) alínea a) «Despesas de conservação
e aproveitamento de material - De semoventes-
Animais - Alimentação» . . . . . . .

Artigo 6.°, n.s 2) alínea b) «Despesas de conservação
e aproveitamento de material - De semoventes-
Veículos com motor - Reparações e sobresselentes»

Artigo 6.°, n.s 3) «Despesas de conservação e aproveita-
mento de material - De móveis» . . . . . . .

Artigo 7.°, n.s 4) «Material de consumo corrente-
Artigos de expediente e diverso material não especi-
ficado e embalagens». .

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 11.0, n. ° 1) alínea a) «Encargos administrativos -
Preparação militar do pessoal a íncorporar na pro-
víncia - Recrutas». . . . . . .

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos fíndos». .

300 000$00

600 000$00

300 000$00

300 000$00

7 300 000$00
2400 000$00
16 000 000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades apuradas nas
seguintes verbas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.s 1) «Remunerações certas - Vencimentos

do pessoal dos quadros» . .
Artigo 2.°, n,? 1) <<Remunerações acidentais - Gratifi-

cações» . . . . . . . . . . .
Artigo 2.°, n. ° 2) «Remunerações acidentais - Subven-
ção de campanha»

Artigo 3.°, n.? 1) «Outras despesas com o pessoal-
Alimentação»

Artigo 3.°, n.s 5) «Outras despesas com o pessoal-
Abono de família .

Artigo 3.°, n.? 6) «Outras despesas com o pessoal-
Subvenção de famllia» .

Despesas com o material:
Artigo 6.0, n.° 2), allnea b} «Despesas de conservação e

aproveitamento de material- De semoventes - Veí-
culos com motor - Combustíveis e lubrificantes» .

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 9.°, n.s 3) «Despesas de Comunicações - Trans-

portes» . .

4 280 000$00

160 000$00

850 000$00

2 240 000$00

70 000$00

300 000$00

3 100 000$00

5000 000$00
16 000 000$00

Presidência do Conselho, 29 de Abril de 1966.- O Minis-
tro da <DefesaNacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambique.-
J. da Silva Cunha.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria 21 978

Considerando que o direito penitenciário militar, cuja base,
ainda fundamentalmente assente no regulamento geral apro-
vado pelo Decreto de 20 de Dezembro de 1869, não prevê a'
transferência de reclusos entre estabelecimentos prisionais mi-
litares da mesma natureza;
. Considerando que esta omissão tem prejudicado seriamente
Interesses de Administração e do próprio recluso, que poderiam,
por aquela forma, ser melhor defendidos;
Considerando que este problema tem sido, ultimamente,

agravado pelo considerável aumento dos efectivos militares
que prestam serviço, quer na metrópole, quer no ultramar;

Considerando que aquela omissão poderá ser suprida se se
permitir a transferência de reclusos, entre estabelecimentos
prisionais militares da mesma natureza, nos moldes da que é
autorizada entre os estabelecimentos penais dependentes do
Ministério da Justiça.
Considerando, finalmente, que a superintendência dos actuais

estabelecimentos prisionais militares pertence ao Ministério
do Exército: .
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, aprovar e pôr em execução o seguinte:
1.0 A transferência de um recluso de um estabelecimento

prisional para outro da mesma natureza só poderá efectuar-se
por ordem ou com autorização do Ministro do Exército, por
motivo atendível.

§ único A execução da pena não sofrerá alteração ou in-
terrupção por motivo e durante essa transferência.
2." A transferência entre estabelecimentos da mesma natu-

reza poderá ser proposta pelo comandante ou director do esta-
belecimento ou solicitada pelo próprio recluso.

§ 1.0 No primeiro caso, a proposta deverá ser fundamen-
tada e conter todos os elementos que interessem à apreciação
da sua atendibilidade.

§ 2." No segundo caso, o requerimento deverá indicar todos
os motivos justificativos.

§ 3." Em ambos os casos deverá ser ouvido o comandante
ou director do estabelecimento para onde a transferência se
houver de efectuar.
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3.· A transferência deverá realizar-se com o conveniente
resguardo para o recluso, a menor publicidade possível e a
necessária segurança, podendo o recluso ser acompanhado por
uma escolta, quando for caso disso.

4." Quando o recluso for transferido, deverá ser acompanha-
do por todos os documentos indispensáveis ii. organização do
seu processo individual, no estabelecimento do destino, e por
tudo quanto possa interessar à continuação do seu estudo e
tratamento.

§ único. A transferência pode realizar-se pelo meio de trans-
porte que o recluso desejar, se suportar os respectivos encar-
gos e desde que esse meio ofereça as necessárias condições de
segurança e de rapidez e dele não resulte inconveniente para o
serviço.

5.° Os comandantes ou directores de ambos os estabeleci-
mentos prisionais entre os quais se processou a transferência
deverão comunicá-la, logo que efectuada, ao tribunal que
condenou o recluso.

6." Caso o recluso, cumprindo pena em estabelecimento pri-
sional militar, pertença a um departamento estranho ao Minis-
tério do Exército, deverá ser ouvido este departamento antes
de ser concedida a sua transferência nos termos deste diploma.

Ministério do Exército, 30 de Abril de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

111- DESPACHOS

MINlsnRIO DO EXÉRCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartição da Justiça e Disciplina

Despacho n. o 4

Os comandantes de sector do Comando Territorial Inde-
pendente de Timor têm a competência disciplinar prevista na
coluna V do quadro a que se refere o artigo 79." do Regula-
mento de Disciplina Militar.

Ministério do Exército, 5 de Abril de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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IV - DOTAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Chefia do Serviço do Orçamento e Administração

Repartição do Orçamento e Administração

Distribuição das dotações atribuídas às unidades e esta-
belecimentos militares, por conta das verbas globais inscritas
no orçamento deste Ministério para o ano de 1966.

I- Impressos

Unidades e estabelecimentos militares
Verba Verba
mensal anual

Distritos de Recrutamento e
Mobilização \.

Verba anual, 200000$00 - Capitulo 80·'
artigo 3360·' n." 1)

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 1 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 2 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 3 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 4 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 5 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 6 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.» 7 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 8 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.» 9 TiO$OO 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 10 770$00 9 240$00DO o o

lstrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 11 770$00 9 240$00

Distrito de o Recrutamento e Mobilização
n.s 12 770$00 9 240$00

Distrito de o Recrutamento e Mobilização
n.v 13 770$00 9 240$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 14 770$00 9 240$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 15

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,O 16

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 17

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,> 18

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,O 19

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual, 1000 000$00 - Capítulo 8,°,
artigo 348.°, n;" 1)

770$00

770$00

770$00

770$00

700$00

9 240$00

9 240$00

9 240$00

9 240$00

9 240$00

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração 5 000$00 60 000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria (b)

Regimento de Infantaria n, ° 1
Regimento de Infantaria n.s 2 (h)
Regimento de Infantaria n.s 3 (b)
Regimento de Infantaria n.s 4 (b)
Regimento de Infantaria n,v 5 (b)
Regimento de Infantaria n. ° 6 ,
Regimento de Infantaria n.v 7 (b)
Regimento de Infantaria n.O 8 (b)
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais (b) • . • . . • • . ,
Regimento de Infantaria n.s 10 (b)
Regimento de Infantaria n.s 11 (b)
Regimento de Infantaria n.v 12 (i)
Regimento de Infantaria n.s 13 (b)
Regimento de Infantaria n,O 14 (b)
Regimento de Infantaria n,v 15 (i)
Regimento de Infantaria n.s 16 (i)
Batalhão Independente de Infantaria
n,? 17 (b) e (c)

Batalhão Independente de Infantaria
n,> 18 (b)

Batalhão Independente de Infantaria
n.s 19 (b)

Batalhão de Caçadores n,O 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.s 5 (h)
Batalhão de Caçadores n. ° 6 (b)

700$00
800$00
675$00
850$00
900$00
850$00
650$00
710$00
850$00

700$00
865$00
710$00
680$00
850$00
870$00
680$00
670$00

1 000$00

700$00

700$00
150$00
825$00
825$00

8 400$00
9 600$00
8 100$00

10 200$00
10 800$00
10 200$00
7 800$00
8 520$00
10 200$00

8 400$00
10 380$00
8 520$00
8 160$00
10 200$00
10 440$00
8 160$00
8 040$00

12 000$00

8 400$00

8 400$00
1 800$00
9 900$00
9 900$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Batalhão de Caçadores n.v 8 (i)
Batalhão de Caçadores n.O 9 (b) .
Batalhão de Caçadores n.O 10 (b} .
Campo de Tiro da Serra da Carregueira

Artilharia

Regiml!nto de Artilharia Pesada n. ° 2 (i)
Regimento de Artilharia Pesada n." 3 (i)
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 1 (h)
Regimento de Artilharia Ligeira n. ° 2,..
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 3 .
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 4 (h)
Re~ento de Artilharia Ligeira n.? 5 (b)
Regunento de Artilharia de Costa (d) e (h)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa (b) , .

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.o 2 (h) • . . .

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.s 3 (b) e (I) . .

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.o 1 (h) • . . . . . • . . . . •

Bata~a de Artilharia de Guarnição n.s 1 (h)
Batana de Artilharia de Guarnição n." 2 (j)
Destacamento Misto do Forte de Almada (h)
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n. ° 1 . .
Reg~ento de Lanceiros n.s 2 (h) .
Reg~mento de Cavalaria n." 3 (h) .
Regunento de Cavalaria n.s 4 . .
Regimento de Cavalaria n.s 6 . .
Regimento de Cavalaria n.s 7 . .
Regimento de Cavalaria n." 8 (h) .

Engenharia

830$00
730$00
850$00

1 500$00

840$00
820$00
825$00
800$00
650$00
680$00
750$00

1 025$00

700$00

680$00

1 000$00

430$00
430$00
500$00
325$00
300$00

800$00
675$00
675$00
800$00
650$00
650$00
650$00

9 960$00
8 760$00

10 200$00
18 000$00

10 080$00
9 840$00
9 900$00
9 600$00
7 800$00
8 160$00
9000$00
12 300$00

8 400$00

8 160$00

12 000$00

5 160$00
5 160$00
6000$00

. 3 900$00
3 600$00

9 600$00
8 100$00
8 100$00
9 600$00
7 800$00
7 800$00
7 800$00

Reg~mento de Engenharia n.s 1 (h) 680$00 8 160$00
Regunento de Transmissões . . . . . . 650$00 7 800$00
~rupo de Companhias de Trem Auto (h) 680$00 8 160$00
atalhão de Sapadores de Caminhos de
de Ferro (h). . . . . . . . . . . 1 050$00 12 600$00

Batalhão de Telegrafistas (h) • 5 000$00 60 000$00
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões 730$00 8 760$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Serviço de Saúde

Verba
mensal

Regimento do Serviço de Saúde

Serviço de Intendência

1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar (b) .•........

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.v 5 .

1.' Companhia Disciplinar (a) . .
Depósito Geral de Adidos . . .
Serviço NATO e Orçamento. . .
Direcção da Arma de Engenharia .
Direcção da Arma de Transmissões

680$00

700$00

650$00
25$00
650$00
750$00

1 500$00
1 000$00

8 160$00

8 400$00

7 800$00
300$00

7 800$00
9 000$00
18 000$00
12 000$00

Observeções:

(a) Destina-se à carreira de tiro.
(b) Inclui as carreiras de tiro e enfermarias, em virtude de no orça-

çamento ordinário para o corrente ano não existir verba inscrita para as
mesmas.

(c) Inclui 10000$00 para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(d) Inclui todas as batarias dependentes do Regimento.
(/) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(h) Inclui a enfermaria.
(i) Inclui a carreira de tiro.
(j) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
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2 - Artigos de expediente e diverso material
não especificado

~Dotações já reduzidas dos 10 por cento de que trata o
artigo 9.° do Decreto n." 42755, de 22 de Dezembro de 1959)

Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Distritos de Recrutamento
e Mobilização'

Verba anual utilizável, 108 OOO$()(l-
Capitulo 8.°, artigo 336.·, n;" 2)

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 1

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 2

Distrito
n.s 3

Distrito

de Recrutamento e Mobilização

de Recrutamento e Mobilização
n.> 4

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 5

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 6

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 7

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.» 8

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 9

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 10

Distrito de Reorutamento e Mobilização
n.v 11

Distrito de Reorutamento e Mobilização
n.s 12

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 13

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 14

Distrito de Reorutamento e Mobilização
n.s 15

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 16

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 17

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 18

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

375$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00

4500$00

4500$00

4 500$00

4 500$00

4 500$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 19 375$00 4 500$00

Unidades e estabelecimentos
militares sem de+eções privativas

Verba anual utilizável, 2 610 000$00 -
Capítulo 8.°, artigo 348.°, n," 2)

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração 10 000$00 120 OOO$OG

Infantaria
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria.

Regimento de Infantaria n. ° 1. .
Regimento de Infantaria n.s 2 (c) .
Regimento de Infantaria n,> 3 (b) .
Regimento de Infantaria n. ° 4 (b) •
Regimento de Infantaria n.s 5 (b) .
Regimento de Infantaria n.? 6. .
Regimento de Infantaria n.v 7 (b) .
Regimento de Infantaria n. ° 8 (b) .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais (b)
Regimento de Infantaria n.s 10 (b) .
Regimento de Infantaria n.v II (b) .
Regimento de Infantaria n.s 12 (d) .
Regimento de Infantaria n.v l3 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 14 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 15 (d) .
Regimento de Infantaria n.° 16 (d) •
Batalhão Independente de Infantaria

n.v 17 (b) e (e) .
Batalhão Independente de Infantaria

n.s 18 (b).
Batalhão Independente de Infantaria
n.O 19 (b).

Batalhão de Caçadores n.s 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.O 5 (c)
Batalhão de Caçadores n.v 6 (b) .
Batalhão de Caçadores n. ° 8 (d) .
Batalhão de Caçadores n." 9 (b) .
Batalhão de Caçadores n.s 10 (b) .
Campo de Tiro da Serra da Carregueira .

Artilharia
Regimento de Artilharia Ligeira n.O 1 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n. ° 2.

3 050$00 36 600$00
3 000$00 36 000$00

2 320$00
2 250$00
2 300$00
2 320$00
2 320$00
2 320$00
2 250$00
2 320$00
2 320$00
2 320$00
2 320$00
2 320$00
2 270$00
2 320$00
2 420$00
2 270$00
2 270$00
2 820$00
2 320$00
2 320$00

750$00
2 300$00
2 320$00
2 270$00
2 420$00
2 320$00
1 200$00

27 840$00
27 000$00
27 600$00
27 840$00
27 840$00
27 840$00
27 000$00
27 840$00
27 840$00
27 840$00
27 840$00
27 840$00
27 240$00
27 840$00
29 040$00
27 240$00
27 240$00
33 840$00
27 840$00
27 840$00
9 000$00

27 600$00
27 840$00
27 240$00
29 040$00
27 840$00
14 400$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Regimento de Artilharia Ligeira n° 3.
Regimento de Artilharia Ligeira n." 4 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 5 (b)
Re~ento de Artilharia Pesada n.s 2 (d)
Reg~mento de Artilharia Pesada n. ° 3 (d)
Regunento de Artilharia de Costa (c) e (j)
CeI_ltro de Instrução de Artilharia An-

tiaérea e de Costa (b). . . . . . •
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.O 2 (c). . . .
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.s 3 (b) e (g)

Bataria Independente de Defesa de Gosta
B n.o.1 (c) ....••....••
ataria de Artilharia de Guarnição n." I (c)

~ataria de Artilharia de Guarnição n.? 2 (m)
estacamento Misto do Forte de Alma-

Dda (c). . . . . . • . . . . . .
estacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

R'R eg~mento de Lanceiros n. ° I
R eg~mento de Lanceiros n." 2 .
R eg~ento de Cavalaria 11.° 3 (c)
eglmento de Cavalaria 11° 4R . . .

Re~mento de Cavalaria n. ° 6 .
Reg~mento de Cavalaria n.s 7 .
egunento de Cavalaria n.s 8 (c)

Engenharia

Reg~mento de Engenharia n.s 1 (c) •
Regunento de Transmissões .
~rupo de Companhias de Trem Auto. .
a;,alhão de Sapadores de Caminhos de

Ba erro (c) e (i) . . . . . . .
B talhão de Telegrafistas (c) e (j) .
atalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde

Verba
mensal

2 250$00 27 000$00

3 000$00
3 050$00
3 070$00
3 040$00
3 020$00
4 600$00

3 070$00
3 050$00
3 250$00
1 050$00
2 050$00
2 000$00
I 300$00
1 250$00

3 500$00
3 500$00
3 550$00
3 550$00
3 500$00
3 500$00
3 500$00

3 050$00
3 000$00
3 050$00
4 100$00

15 050$00

1 665$00

36 000$00
36 600$00
36 840$00
36 480$00
36 240$00
55 200$00
36 840$00
36 600$00
39 000$00
12 600$00
24 600$00
24 000$00
15 600$00
15 000$00

42 000$00
42 000$00
42 600$00
42 600$00
.42 000$00
42 000$00
42 000$00

36 600$00
36 000$00
36 600$00
49 200$00

180 600$00

19 980$00

Serviço de Intendência

1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar (b) . . . . . . . . . ., 2 570$00 30 840$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.s 5. . . . . . . . . . .

1.' Companhia Disciplinar (a) . .
Depósito Geral de Adidos . . .
Serviço NATO e Orçamento. . .
Direcção da Arma de Engenharia .
Direcção da Arma de Transmissões

1 500$00
20$00

2 500$00
1 500$00
1 500$00
1 250$00

18 000$00
240$00

30 000$00
18 000$00
18 000$00
15 000$00

Observações:
(a) Destina-se à carreira de tiro.
(b) Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
(c) Inclui enfermarias.
(d) Inclui as carreiras de tiro.
(e) Inclui 12000$00 para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(/) Inclui todas as batarias dependentes do Regimento.
(g) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho e a bataria de Leixões.
(i) Inclui 1 200$00 para o Comando Militar do Entroncamento.
(j) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.
(I) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.

3 - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Distritos de recrutamento
e mobilização

Verba anual, 40000$00 - Capitulo 8.·,
artigo 337.·, n.· 1)

Distrito de Reorutamento e Mobilização
n." 1

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.· 2

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 3

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 4

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 5

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 6

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.o 7

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 8

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 9

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,» 10 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.» 11

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.o 12 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 13 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 14 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,» 15

Distrito de· R~~ta~e~t~ e Mobilização
n.v 16 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 17 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 18

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 19 .

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

125$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

1 500$00

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual, 3500 000$00 - Capitulo 8.°,
artigo 349.°, n." 2)

Ch~fia do Serviço do Orçamento e Admi-
lllstração 15 000$00 180 000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria (b) . . . . . . . . .

Regimento de Infantaria n. ° 1 . .
Regimento de Infantaria n.O 2 (c)
Regimento de Infantaria n.? 3 (b)
Regimento de Infantaria n.? 4 (b)
Regimento de Infantaria n.s 5 (b)
Regimento de Infantaria n,> 6 (d)
Regimento de Infantaria n.s 7 (b)
Regimento de Infantaria n." 8 (b)

3 115$00
4 500$00
4 590$00
4 115$00
4 865$00
3 615$00
4 525$00
4 615$00
3 865$00

37 380$00
54 000$00
55 080$00
49 380$00
58 380$00
43 380$00
54 300$00
55 380$00
46 380$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Centro de Instrução de Operações Espe-
ciais (b) . . . . . . . _ .

Regimento de Infantaria n.s 10 (b)
Regimento de Infantaria n.s 11 (b)
Regimento de Infantaria n.v 12 (d)
Regimento de Infantaria n.s 13 (b)
Regimento de Infantaria n.s 14 (b)
Regimento de Infantaria n.v 15 (d)
Regimento de Infantaria n.s 16 (d)
Batalhão Independente de Infantaria

n.v 17 (b) e (e)
Batalhão Independente de Infantaria
n.s 18 (b)

Batalhão Independente de Infantaria
n.v 19 (b)

Batalhão de Caçadores n.s 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.v 5 (c)
Batalhão de Caçadores n.v 6 (b)
Batalhão de Caçadores n.O 8 (d)
Batalhão de Caçadores n.v 9 (b}
Batalhão de Caçadores n. c 10 (b) .
Campo de Tiro da Serra da Carregueíra

Artilharia

Regimento de Artilharia Ligeira n.s 1 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n. o 2
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 3
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 4 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 5 (b)
Regimento de Artilharia Pesada n.s 2 (d)
Regimento de Artilharia Pesada n. c 3 (d)
Regimento de Artilharia de Costa (f) e (c)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa (b) •
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.O 2 (c)

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
n.s 3 (b) e (g) . • . • • • • . • .

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.s 1 (c)

Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 1 (c)
Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 2 (m)
Destacamento Misto do Forte de Almada (c)
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n. o 1 .
Regimento de Lanceiros n. o 2 .
Regimento de Cavalaria n.s 3 (c)

Verba
mensal

3 115$00
4 615$00
3 115$00
4 525$00
4 615$00
3 825$00
4 525$00
4 525$00

3 115$00
2 615$00
3 365$00

750$00
4 590$00 .
4 615$00
3 525$00
2 575$00
3 615$00
4 000$00

4 590$00
4 500$00
3 000$00
4 590$00
2 615$00
3 525$00
3 525$00
7 680$00
3 615$00
3 090$00

3 755$00
1 340$00
2 590$00
1 500$00
1 165$00
1 075$00

4 500$00
4 500$00
4 590$00

37 380$00
55 380$00
37 380$00
54 300$00
55 380$00
45 900$00
54 300$00
54 300$00
37 380$00
31 380$00
40 380$00
9 000$00

55 080$00
55 380$00
42 300$00
30 900$00
43 380$()()
48 000$00

55 080$00
54 000$00
36 000$00
55 080$00
31 380$00
42 300$00
42 300$00
92 160$00
43 380$00
37 080$00
45 060$00
16 080$00
31 080$00
18 000$00
13 980$00
12 900$00

54 000$00
54 000$00
55 080$00
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Unidades e estabelecimentos militares

Regimento de' Cavalaria n.s 4
Regimento de Cavalaria n.s 6
Regimento de Cavalaria n.v 7
Regimento de Cavalaria n.s 8 (c)

Engenharia

.verba Verba
mensal anual

4 650$00 55 800$00
4 500$00 54 000$00
3 750$00 45 000$00
3 590$00 43 080$00

Re~ento de Engenharia n. ° 1 (c) . 3 590$00 43 080$00
ReglIDento de Transmissões . 3 500$00 42 000$00
Grupo de Companhias de Trem Auto (c) 3 590$00 43 080$00
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro (c) e (i) 4 680$00 56 160$00B I •......
atalhão de Telegrafistas (c) e (i) . 5 590$00 67 080$00

Bat~lhão de Reconhecimento das Trans-
mlssões 2 500$00 30 000$00

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde

Servicso de Intendência

1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar (b) . . . . . . . . . . .

Diversos

ba
<?~mpanhia Disciplinar (a). .

D~POSlto Geral de Adidos . . .
D~ecÇ~o da Arma de Engenharia .
lfecçao da Arma de Transmissões-

4 500$00 54 000$00

3 115$00 37 380$00

25$00
2 000$00
1 250$00
1 000$00

300$00
24 000$00
15 000$00
12 000$00

Observacsões:

(a) Para a carreira de tiro.
(b) Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
(c) Inclui enfermarias.
(d) Inclui a carreira de tiro.
(e) Inclui 12000$00 para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(f) Inclui as batarias dependentes do Regimento.
(g) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho e a bataria de Leixões.
(i) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.
(j) Inclui 19 800$00 para o Centro de Instrução do Entroncamento.
(m) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
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4 - Forcsa motriz

1.. Série

Unidades e estabelecimentos militares Verba
mensal

Verba
anual

Verba anual, 700 000$00 - Capítulo 8.·,
artigo 352.·, n.· 1)

Infantaria

Escola Prática de Infantaria. . . . . .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria, ...
Regimento de Infantaria n.s 2
Regimento de Infantaria n. ° 3
Regimento de Infantaria n.v 4
Regimento de Infantaria n. ° 6
Regimento de Infantaria n.v 7
Regimento de Infantaria n.s 8 . .
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n. ° 10
Regimento de Infantaria n.s 14
Regimento de Infantaria n.v 15
Regimento de Infantaria n.v 16
Batalhão Independente de Infantaria n.s 18
Batalhão de Caçadores n." 5
Batalhão de Caçadores n.s 6
Batalhão de Caçadores n. ° 8
Batalhão de Caçadores n.s 10
Campo de Tiro da Serra da Carregueira

Artilharia

Escola Prática de Artilharia .
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 1
Regimento de Artilharia Ligeira n. ° 2
Regimento de Artilharia Ligeira n. ° 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 5
Regimento de Artilharia Pesada n. ° 2
Regimento de Artilharia Pesada n." 3
Regimento de Artilharia de Costa (a)
Centro e Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.v 2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.v 3 (c)
Bataria Independente de Defesa de Costa

n.? 1
Bataria de Artilharia de Guarnição n.v 1
Destacamento Misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque

1 000$00

100$00
500$00

2 000$00
500$00
500$00
500$00
250$00
600$00
300$00
200$00
200$00
100$00

4 750$00
700$00
250$00
100$00
250$00
700$00

2 500$00
1 000$00

500$00
500$00
250$00
500$00

1 000$00
3 000$00

750$00

1 000$00

450$00

150$00
500$00
400$00
500$00

12 000$00

1 200$00
6 000$00

24 000$00
6 000$00
(, 000$00
(> 000$00
3 000$00
7 200$00
3 600$00
2 400$00
2 400$00
1 200$00

57 000$00
8 400$00
3 000$00
1 200$00
3 000$00
8 400$00

30 000$00
12 000$00
6000$00
6 000$00
3 000$00
6000$00
12 000$00
36 000$00

9 000$00

12 000$00

5 400$00

1 800$00
6 000$00
4 800$00
6 000$00
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-
Unidades e estabelecimentos militares

Verba
anual

-

Cavalaria

Reg~ento de Lanceiros n.° 1
Reg~ento de Lanceiros n.° 2
~eg~mentode Cavalaria n.s 3
Re~mento de Cavalaria n.v 7
egunento de Cavalaria n.O8

Engenharia

Reg~ento de Engenharia n.? 1
~eglmento de Transmissões. . . . ~
Brupo de Companhias de Trem Auto .
atalhão de Sapadores de Caminhos de
FerroB _ .

Batalhao de Telegrafistas (b)
atalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Servicso de Saúde

~eg~ento do Serviço de Saúde
oSPltal Militar Veterinário .

Servicso de Intendência

~~cola Prática de Administração Militar
.M~~PO de Companhias de Administração

Ilitar. . . . . . . . . . .

Estabelecimentos prisionais

Cas~ de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa.- ....

Verba
mensal

200$00
1 000$00

200$00
1 000$00

500$00

1 250$00
850$00

2 000$00

1 500$00
15 000$00

500$00

150$00
300$00

400$00
400$00

400$00

2400$00
12 000$00
2 400$00

12 000$00
6 000$00

15 000$00
10 200$00
24 000$00
18 000$00

180 000$00
6 000$00

1 800$00
3 600$00

4 800$00
4 800$00

4 800$00

Observacsões:

(a) Inclui as batarias dependentes do Regimento.
(b) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.
(c) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho e a bataria de Leixões.
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5 - Pagamento de serviços de estomatologia, de análises
clínicas e de radiologia, nas guarnições onde não existe

hospital militar com as respectivas especialidades

Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Verba anual, 400000$00 - Capítulo 8.°,
artigo 349.°, n.O 1), 3

Comando Territorial Independente dos
Açores . 280$00 3 360$00

Campo de Instrução Militar de Santa Mar-
garida 1 200$00 14 400$00

Infantaria

Escola Prática de Infantaria .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria
Regimento de Infantaria n. o 2
Regimento de Infantaria n. o 3
Regimento de Infantaria n. o 4
Regimento de Infantaria n. ° 5
Regimento de Infantaria n. o 7
Regimento de Infantaria n. o 8
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n. ° 10
Regimento de Infantaria n. ° 11
Regimento de Infantaria n," 12
Regimento de Infantaria n.s 13 .
Regimento de Infantaria n.s 14
Batalhão Independente de Infantaria n. ° 17
Batalhão Independente de Infantaria n. o 18
Batalhão Independente de Infantaria n.O 19
Batalhão de Caçadores n,> 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n. ° 6
Batalhão de Caçadores n.s 8
Batalhão de Caçadores n.? 9
Batalhão de Caçadores n.s 10

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 5
Regimento de Artilharia Pesada n. ° 3
Regimento de Artilharia de Costa
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa.
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.v 2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.v 3

775$00

250$00
100$00
420$00
375$00
125$00
165$00
200$00
100$00
125$00
200$00
200$00
495$00
200$00
600$00
400$00

1 900$00
50$00

275$00
375$00
150$00
675$00

300$00
125$00
400$00
275$00
250$00

100$00
100$00
125$00

9 300$00

3 000$00
1 200$00
5 040$00
4 500$00
1 500$00
1 980$00
2 400$00
1 200$00
1 500$00
2 400$00
2 400$00
5 940$00
2 400$00
7 200$00
4 800$00
22 800$00

600$00
3 300$00
4 500$00
1 800$00
8 100$00

3 600$00
1 500$00
4 800$00
3 300$00
3 000$00

1 200$00
1 200$00
1 500$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.s IBatarí ............•
ta~a de Artilharia de Guarnição n.o I

Batana de Artilharia de Guarnição n.o 2 (a)
COmpanhiaDivisionária de Manutenção de
Material . . . . . . . . . . . .

Cavalaria

isc~la Prática de Cavalaria.
Reg~mentode Cavalaria n.? 3
Reg~ento de Cavalaria n.o 4
egunento de Cavalaria n.? 8

Engenharia

BEscolaPrática de Engenharia
atalh-
F

ao de Sapadores de Caminhos de
erro

Batalhão .de Reconhecímento das Trans-
missões

Serviço de Saúde

~osp~tal Militar Regional n.o 3
oSPltal Militar Regional n.o 4

Hospital Militar da Praça de Elvas

Serviço de Intendência

l.~C?~upode Companhias de Administração
llitar. . . . . . . . . . . . .

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.« 5E .

Cscola Central de Sargentos . . . . .
aLs~de Reclusão do Governo Militar de
lsboa1 a •••••••••••••C Companhia Disciplinar . . .

Oasa de Reclusão da 2.a Região Militar
epósito Geral de Adidos-

._

250$00
450$00
140$00

300$00

700$00
160$00
100$00
250$00

3 000$00
5 400$00
I 680$00

3 600$00

8 400$00
I 920$00
I 200$00
3 000$00

200$00

500$00 6 000$00

125$00 1 500$00

200$00 2 400$00

1 000$00 12 000$00
1 000$00 12 OOO$()()

250$00 3 000$00

2 400$00

200$00 2400$()()
200$00 2 400$00

375$00 4 500$00
190$00 2 280$()()
50$00 600$00

150$00 1 seosoo

Observações:

(a) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Inde-
pendente da Madeira.
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6 - Assistência médica e socorros urgentes nas enfermarias
e postos de socorros

Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba anual, 300000$00 - Capítulo 8.',
artigo 349.°, n.O 1), 4

Enfermarias
Postos de socorros

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração . . . .

Estado-Maior do Exército
Governo Militar de Lisboa
Comando da 1.' Região Militar
Campo de Instrução Militar de

Margarida . . . . . . . .

Verba
mensal

200$00 2 400$00
100$00 1 200$00
150$00 1 800$00
75$00 900$00

Santa
2 000$00 24 000$00 *

Infantaria

Escola Prática de Infantaria. . . . . .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria . . . . .
Regimento de Infantaria n.v 1
Regimento de Infantaria n. ° 2'
Regimento de Infantaria n." 3
Regimento de Infantaria n.v 4
Regimento de Infantaria n.s 5
Regimento de Infantaria n.v 6
Regimento de Infantaria n.' 7
Regimento de Infantaria n.s 8
Centro de Instrução de Operações Especiais
Regimento de Infantaria n.> 10
Regimento de Infantaria n. ° 11
Regimento de Infantaria n.s 12
Regimento de Infantaria n." 13
Regimento de Infantaria n.s 14
Regimento de Infantaria n.s 15
Regimento de Infantaria n.> 16
Batalhão Independente de Infantaria n. ° 17
Batalhão Independente de Infantaria n.v 18
Batalhão Independente de Infantaria n. ° 19
Batalhão de Caçadores n." 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.' 5
Batalhão de Caçadores n. ° 6
Batalhão de Caçadores n. ° 8
Batalhão de Caçadores n.' 9
Batalhão de Caçadores n.> 10
Campo de Tiro da Serra da Carregueira

1 000$00

200$00
400$00
100$00
200$00
120$00
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00
200$00
300$00
150$00
200$00
200$00
120$00
170$00
250$00
50$00

250$00
100$00
300$00
150$00
350$00
250$00

12 000$00 *

2 400$00 ...
4 800$00
1 200$00 ...
2 400$00 ...
1 440$00 ...
1 200$00 ~
1 200$00
1 200$00 ...
1 200$00 ...
1 200$00 ...
1 200$00 ...
1 200$00 ...
2 400$00
3 600$00 ...
1 800$00 ...
2 400$00
2 400$00
1 440$00 *
2 040$00 ...
3 000$00 ...

600$00 ...
3 000$00 ...
1 200$00 ...
3 600$00
1 800$00 ...
4 200$00 ...
3 000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Artilharia

Escola Prática de Artilharia . . .
iSC?la Militar de Electromecânica .
eg~ento de Artilharia Ligeira n.s 1

Reg~mento de Artilharia Ligeira n. o 2
~eg~ento de Artilharia Ligeira n. o 3
Reg~ento de Artilharia Ligeira n. o 4
eg~mento de Artilharia Ligeira n.v 5

Reg~mento de Artilharia Pesada n. o 2
~eg~ento de Artilharia Pesada n. o .3
Ceglmento de Artilharia de Costa (d) . .
entro de Instrução de Artilharia Antiaécea

G e de Costa. . . . . . . . . . .
rupo de Artilharia Contra Aeronaves
n,» 2

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves
B n.s 3 (e) . . . . . . . •
ataria Independente de Defesa de Costa
n,» IB . . .

Batar~a de Artilharia de Guarnição n. o 1
Datana de Artilharia de Guarnição n. o 2 (f)
Destacamento Misto do Forte de Almada
E estacamento do Forte do Alto do Duque
Cscola Prática do Serviço de Material. .
°Mmpanhia Divisionária de Manutenção de

aterial
Campo de Tiro de Alcochete

Cavalaria

~~cola Pr~~ica de Cavalaria .
n_tro Mlhtar de Educação Física, Equita-

R ç~o e Desportos . . . .
Reg~mento de Lanceiros n. o 1
Reg~mento de Lanceiros n. o 2
Reg~ento de Cavalaria n.v 3
Reg~mento de Cavalaria n. o 4
Reg~mento de Cavalaria n.v 6
Re~mento de Cavalaria n. o 7
egJ_mento de Cavalaria n. o 8

Engenharia

~SC?la Prática de Engenharia
Reg~mento de Engenharia n. o 1
Geglmento de Transmissões. .
B rupo de Companhias de Trem Auto
atalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro . . . . . . . . . . . . .

1 000$00
150$00
250$00
200$00
150$00
100$00
300$00
150$00
300$00
400$00

100$00
100$00

350$00

200$00
150$00
300$00
100$00
140$00
100$00

300$00
100$00

1 300$00

300$00
400$00
600$00
150$00
300$00
200$00
700$00
100$00

1 300$00
250$00

.. 200$00
100$00
225$00

12 000$00 *
1 800$00 *
3 000$00 *
2 400$00
1 800$00
1 200$00 *
3 600$00 *
1 800$00
3 600$00
4 800$00 *

1 200$00 *

1 200$00 *

4 200$00 *

2 400$00 *
1 800$00 *
3 600$00 *
1 200$00 *
1 680$00
1 200$00 *

3 600$00
1 200$00

•
15 600$00 *

3 600$00
4 800$00
7 200$00
1 800$00 *
3 600$00
2 400$00
8 400$00
1 200$00 *

15 600$00 *
3 000$00 *
2 400$00
1 200$00 *

2 700$00 *
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Batalhão de Telegrafistas. .
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde

Hospital Militar Veterinário. .

Serviço de Intendência

Escola Prática de Administração Militar
1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar .

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.v 5 .

Instituto de Altos Estudos Militares. . .
Escola Central de Sargentos . . . . .
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa
Casa de Reclusão da 1.. Região Militar
Casa de Reclusão da 2.· Região Militar
L" Companhia Disciplinar . . .
Depósito Geral de Adidos . . .
Direcção do Serviço de Material (b) , • .
Depósito Geral de Material Sanitário (c) I
Depósito Disciplinar . . . . . . . .

550$00

200$00

350$00

100$00

350$00

100$00

4 200$00 •

1 200$00

4 200$00 •

I 200$00

6 600$00

2 400$00 •

150$00 1 800$00
100$00 1 200$00
75$00 900$00 *

500$00 6000$00
125$00 1 500$00
75$00 900$00 •
250$00 3 000$00
150$00 1 800$00
650$00 7 800$00
80$00 960$00

200$00 2 400$00

Observações:

(b) 2400$00 para o posto de socorros da Direcção do Serviço de
Material e 5 400$00 para o Depósito Geral de Material de Guerra,
paiol de Sacavém e paiol da Ameixoeira.

(c) A sacar pela Direcção do Serviço de Saúde Militar.
(d) Inclui as bata rias dependentes do Regimento.
(e) Inclui a bataria de Leixões e a Carreira de Tiro de Espinho.
(f) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Inde-

pendente da Madeira.
(.) Enfermarias.
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7 - Postos antivenéreos das unidades e
estabelecimentos militares

-
Unidades e estabelecimentos militares

Verba
anual

Verba
mensal

Verba anual, 150000$00 _ Capitulo 8.°,
artigo 349.°, n.O 1), 5

~~vern~_ Militar de Lisboa
. RegIao Militar

2.' Região Mili .
3' R'- tar.........
Ca egIao Militar . . . . . . . . .

m~o de Instrução Militar de Santa Mar-
ganda ,. .

Infantaria
EScola P áti .Cent r Ica de Infantana. . . . . .

d ro de Instrução de Sargentos Milicianos
Re : Infantaria . . . . . . . . . .
R g~mento de Infantaria n. ° 1
R:g~mento de Infantaria n. ° 2
R g~ento de Infantaria n. ° 3
R eg~mento de Infantaria n. ° 4
R:g~mento de Infantaria n. ° 5
R g~ento de Infantaria n.v 6 . . . . .
R~g~ento de Infantaria n. ° 7 . . • . .
Ceg~mento de Infantaria n.s 8 . . . . .
R n. ro de Instrução de Operações Especiais
R:g~ento de Infantaria n.? 10 . . . .
R ~mento de Infantaria n. ° 11 ....
R eg~ento de Infantaria n. ° 12
R eg~mento de Infantaria n. ° 13
R eg~mento de Infantaria n. ° 14
R eg~mento de Infantaria 11.° 15 ....
B~~m:nto de Infantaria 11.° 16 .., .

B t
lhão Independente de Infantaria n. ° 17

a alh- IBatal ~o ndependente de Infantaria n. ° 18
Bat ~~o Independente de Infantaria n.s 19
Batalh ao de Caçadores n.v 5 . . . . .
Batlh~o de Caçadores n. ° 6 . . . . .
B a ao de Caçadores n ° 8at lh .
Bat ão de Caçadores n. ° 9
C alhão de Caçadores n.s 10
ampo de Tiro da Serra da Carregueira

Artilharia

~~~ola Pr~~ica de Artilharia . . ,
R c~la MIlitar de Electromecânica .
R eg~mento de Artilharia Ligeira n. ° 1
eglmento de Artilharia Ligeira n. ° 2

100$00 1 200$00
70$00 840$00
70$00 840$00
70$00 840$00

500$00 6 000$00

150$00 1 800$00

150$00 1 800$00
150$00 1 800$00
100$00 1 200$00
200$00 2 400$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
150$00 1 800$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
150$00 1 800$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
160$00 1 920$00
140$00 1 680$00
200$00 2 400$00
150$00 1 800$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
100$00 1 200$00
300$00 3 600$00
50$00 600$00

150$00
100$00
200$00
150$00

1 800$00
1 200$00
2 400$00
1 800$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Regimento de Artilharia Ligeira n.v 3
Regimento de Artilharia Ligeira n. ° 4
Regimento de Artilharia Ligeira n. ° 5
Regimento de Artilharia Pesada n. ° 2
Regimento de Artilharia Pesada n. ° 3
Regimento de Artilharia de Costa (a)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa.
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.v 2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.v 3 (b)
Bataria Independente de Defesa de Costa

n.v 1
Bataria de Artilharia de Guarnição n.v 1
Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 2 (d)
Destacamento Misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Companhia Divisionária de Manutenção de
Material

Campo de Tiro de Alcochete

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Centro Militar de Educação Física, Equita-

çã e Desportos . . . .
Regimento de Lanceiros n.> 1
Regimento' de Lanceiros n.v 2
Regimento de Cavalaria n.v 3
Regimento de Cavalaria n." 4
Regimento de Cavalaria n,? 6
Regimento de Cavalaria n." 7
Regimento de Cavalaria n.s 8

Engenharia

Escola Prática de Engenharia
Regimento de Engenharia n." 1
Regimento de Transmissões .
Grupo de Companhias de Trem Auto
Batalhão de Sapadores de Caminhos de

Ferro
Batalhão de Telegrafistas. .
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde
Regimento do Serviço de Saúde
Hospital Militar Regional n.s 1

100$00
100$00
125$00
100$00
200$00
450$00
100$00
100$00
300$00
100$00
100$00
200$00
100$00
100$00
200$00
200$00

150$00
100$00
100$00
200$00
350$00
175$00
100$00
150$00
100$00

400$00
200$00
100$00
100$00
325$00
150$00
150$00

200$00
70$00

1 200$00
1 200$00
1 500$00
1 200$00
2 400$00
5 400$00
1 200$00
1 200$00
3 600$00
1 200$00
1 200$00
2 400$00
1 200$00
1 200$00

2 400$00
2 400$00

1 800$00

1 200$00
1 200$00
2 400$00
4 200$00
2 100$00
1 200$00
1 800$00
1 200$00

4 800$00
2 400$00
1 200$00
1 200$00
3 900$00
1 800$00
1 800$00

2 400$00
840$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba Verba
mensal anual

70$00 840$00
70$00 840$00

100$00 1 200$00
70$00 840$00

300$00
100$00

loo$üO
70$00

70$00
70$00

270$00
70$00

HosP~tal Militar Regional n. ° 2
Hosp~tal Militar Regional n.s 4
Hosp~tal Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar Veterinário. . .

Serviço de Intendência

Escola Prática de Administração Militar
1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar .

Estabelecimentos de ensino

Escola Central de Sargentos
Colégio Militar .

Estabelecimentos militares

Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa1 • .ri- Co_mpanhia Disciplinar . . . .

DlTecç~o do Serviço de Material (e) .
epóslto Disciplinar . . . . . .

3 600$00
1 200$00

1 200$00
840$00

840$00
840$00

3 240$üO
840$00

Observações:

(a) Inclui as batarias dependentes do Regimento.
(b) Inclui a bataria de Leixões e a Carreira de Tiro de Espinho.
(e) Para o Depósito Geral de Material de Guerra, paiol de Sacavém

e paiol da Ameixoeira.
(d) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Inde-

pendente da Madeira.
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8 - Assistência religiosa

L" Série

Despesas com artigos de expediente e diverso material não
especificado

Unidades e estabelecimentos militares
Verba
mensal

Verba anual utilizável, 25 200$00 -
Capítulo 4.°, artigo 221.°, n," 1)

Comando da 2.' Região Militar
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-

garida
Regimento de Infantaria n.? 14
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Regimento de Cavalaria n.v 7
Escola Prática de Engenharia
Hospital Militar Principal
Hospital Militar Regional n.s 1
Hospital Militar Regional n. ° 2
Hospital Militar Regional n.s 3
Hospital Militar Regional n. ° 4
Hospital Militar da Praça de Elvas
Colégio Militar
Instituto Técnico Militar dos Pupilos do

Exército
Instituto de Odivelas
1.' Companhia Disciplinar
Academia Militar.
Depósito Disciplinar.

90$00

300$00
90$00

90$00
90$00
200$00
90$00
90$00
150$00
90$00
90$00
90$00
90$00

90$00
90$00
90$00
90$00
90$00

Verba
anual

1 080$00

3 600$00
1 080$00

1 080$00
1 080$00
2400$00
1 080$00
1 080$00
1 800$00
1 080$00
1 080$00
1 080$00
1 080$00

1 080$00
1 080$00
1 080$00
1 080$00
1 080$00
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9 - Assistência religiosa

Pagamento de serviços e encargos não especificados

-
Unidades e estabelecimentos militares

Verba
mensal

Verba anual utilizável, 13500$00 -
Capitulo 4.°, artigo 222.°, n.O 1)

Verba
anual

guartel-General da 2." Região Militar. . 50$00 600$00
ampo de Instrução Militar de Santa Mar-
sarída • . 200$00 2 400$00

~egimento de 'Infantaria ·n.: 14 : : ~ : 50$00 600$00
entro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa 15$00 180$00

Regimento de Cavalaria n.> 7 50$00 600$00
~S~OI~ Prát~c~ de Engenharia 100$00 1 200$00

spltal Militar Principal 50$00 600$00
Hospital Militar Regional n.? 1 50$00 600$00
HOSpital Militar Regional n.? 2 50$00 600$00
Hospital Militar Regional n." 3 50$00 600$00
Hospital Militar Regional n.? 4 50$00 600$00
Hospital Militar da Praça de Elvas 50$00 600$00
COlégio Militar 50$00 600$00
Instituto Técnico' Milit~r . d~s Pupilos do
Exército 50$00 600$00
I' .......
~stltuto de Odivelas . . 50$00 600$00
~ COIl~panhia Disciplinar 50$00 600$00
cademla Militar. . . . 65$00 780$00

Depósito Disciplinar . 50$00 600$00
-

v - RECTIFICAÇÕES:

.Na Ordem do Exército n." 2, L" série, rdierida a 28 de Feve-
r,eIro de 1966, devem ser feitas as seguintes pectificações:

No despacho ministerial publicado a p. 73, onde se lê
'«C.Le.A. adstrito à Bateria de Artilharia de Costa da Gui-
né;», deve ler-se: «C.J.c.A. adstrito à Bateria de Artilha-
ria de Campanha da Guiné;».
O quadro orgânico dos centros cripto anexo à Portaria
n." 21 870, inserto a p. 63, deve ser substituído pelo que a ~
seguir se publica:



I
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Quadro orgânico dos centros cripto

Chefes

Oficiais

Adjuntos

Sargentos

Auxiliares I Cifradores

Primeiros-cabos

Material Arma Material Arma Material Operadores
de segurança de de segurança de de segurança

cripto Transmissões cripto Transmissões cripto
cripto

I) Da Repartição d~ Gabinete do Ministro do Exército e do Estado-Maior do

Exército ... ... ... .. , ... ... ... ... ... ... ., . ... ... ... ... ... (a) 1 - 2 - 2 15

II) Dos Quartéis-Generais do Governo Militar de Lisboa e da 1.', 2." e 3." Regiões
Militares ... ... ., . .., ... .., ... ... ... .,. ... ... ... ... ... ... (a) 1 - 1 - 2 6

III) Dos Quartéis-Generais dos Comandos Territoriais Independentes dos Açores e

Madeira ... ... ... ... ... .,. ... ... ... . .. ... . .. .,. ... ... ... (a) 1 - 1 - 1 3

IV) Das unidades tipo regimento de infantaria, batalhão de caçadores ou unidades
equivalentes, estabelecimentos militares do continente e ilhas, tipo batalhão
(comando) ou unidade equivalente da guarnição normal e estabelecimentos
militares do ultramar, tipo batalhão de caçadores (comando) ou unidade
(operacional) equivalente, tipo companhia de caçadores ou unidade (opera-
cional) equivalente ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .,. . ..

V) Dos Quartéis-Generais das Regiões Militares de Angola, Moçambique e Comando
Territorial Independente da Guiné, de um quartel-general de uma grande
unidade ... ... ... .., ... ...• ... ... ... ... ... ... .., ... ... . ..

VI) Dos Quartéis-Generais dos Comandos Territoriais Independentes de S. Tomé,
Cabo Verde e Macau ... ... ... ... ... ... ... .,. ... ... .,. . .....

VII) Do Quartel-General do Comando Territorial Independente de Timor .., ... ...

VIII) De um comando territorial ou agrupamento ... ... ... ... ... ... ... ...

Total ... ... ... ... ... ... .., ... ... ...

Total geral ... ... .. . ... ... ... ... ... ...

- (b) (c) - (b) - 2

(a) 1 - 2 - 2 10

(a) 1 - 1 - 1 2

(a) 1 - 1 - 1 5

- (b)

I
1 - - 4

6 - 9 - 9 47

71

(a) Capitães ou subalternos.
(b) Por acumulação.(c) Na unidade tipo companhia de caçadores ou unidade (operacional) equivalente é o comandante que acumula com a chefia do centro cripto.

Ministério do Exército, 14 de Fevereiro de 1966.- O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete.





_.
(A tlia Biblioteca d. E. M.L)

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

31·de Maio de 1966

Publica-se 110 Exército o seguinte:

I - DECRETOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO

Decreto n." 47012

A fim de p rmitir que o Mini tério do Exército dê execução
ao plano de aqui ições elaborado com vi ta à atisfação de
neo idad m equipamento da forças terrestres no ano
corrente;
R:avendo vantagem m calonar a despesas por mais de

um ano 'económico;
on iderando o di po to no artigo 22.° e eu § 1.° do

Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3 do artigo 109.-

da n tituição, o Gov mo d reta e u promulgo o :eguinte:
Artigo 1.. O Mini .tério do xército autorizado a celebrar

~ontract com diver as entidad nacionai e trangeiras,
Incluindo o. eu próprio e tab I cimento fabris, no ano
económico de 1966, para aqui ição iro diata de material de
guerra outro quipamento, até ao montante de 1 fi}7 000
Conto.
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M. 2.° Os encargos resultantes da execução deste diploma
serão satisfeitos nos seguintes quantitativos e pelos seguintes
orçamentos de forma que não excedam os quantitativos
seguintes:

1966: Contos

Orçamento Geral do Estado - Encargos Gerais da Nação -
Forças militares extraordináriais no ultramar. . . . .

1967:

Orçamento Geral do iEstado - Encargos Gerais
da Nação - Forças militares extraordinárias
no ultramar. . . . . . . . . . . . .

Orçamento Geral do Estado - Encargos Gerais
da Nação - Para satisfação de despesas mili-
tares em harmonia com compromissos tomados
internacionalmente . . . . . . .

Fundo de Defesa Militar do Ultramar. . . .

1968:

Orçamento Geral do Estado - Encargos Gerais
da Nação - Forças militares extraordinárias
no ultramar. . . . . . . . . . . . .

Orçamento Geral do Estado - Encargos Gerais
da Nação - Para satisfação de despesas mili-
tares em harmonia com compromissos tomados
internacionalmente . . . . . . .

Fundo de Defesa Militar do Ultramar.. . . .

1969:

Orçamento Geral do Estado - Encargos Gerais
da Nação - Forças militares extraordinárias
no ultramar. . . . . . . . . . . . .

Orçamento Geral do Estado - Encargos G rais
da Nação - Para satisfação de despe as mili-
tares em harmonia com cornprorni sos tomado
internacionalmente . . . . .. .

Fundo de Defesa Militar do Ultramar. . . .

200 000

200 000

60000
25 000

285 000

200000

80000
20000

300 000

210 000

80000
22000

312 000
097 000
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§ único. Os contratos serão elaborados de modo que, em
cada mês, não haja a obrigação de pagar mais de um duodé-
cimo do encargo anual .indicado no corpo do artigo.

Art. 3.· Quando os pagamentos diferidos para 1967, 1968 e
1969 originarem ónus especial sobre os preços fixados para
1966, a respectiva disposição contratual está sujeita ao acordo
prévio do Ministro das Finanças.

§ único. O encargo que, tem função da data do pagamento,
resultar da execução do corpo deste artigo acrescerá ao valor
do fornecimento te será satisfeito pela mesma dotação, dentro
dos limites constantes do artigo 2.· deste diploma,
Art. 4,· A 1.' e 5." Repartições da Direcção-Geral da Con-

tabilidade Pública registarão tem conja 'especial os títulos que
autorizem em execução do presente diploma, às quais serão
enviadas, para tanto, fotocópia dos contratos celebrados entre
o Mini tério do Exército e o 11 pectivos fornecedores.
Art. 5,· Por acordo entre os Ministros das Finanças e do

Exército poder-se-á, em qualquer altura da execução dos
contratos, antecipar, total ou parcialmente, o pagamento das
prestações vincendas, caducando, na parte antecipada, o ónus
especial previsto no artigo 3,· deste decreto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

Paços do Governo da República, 17 de Maio de 1966,-
AM:ÉRI o DEUS RODRIGUES THOMAZ-Ant6nio de Oliveira
Sabazar s-s Monuel Gomes de Araújo- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortêe-c-Toaquim da Luz Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Reper+ição do Gabinete do Ministro

Decreto n.' 47 013

Con id rando qu , pelo di po to na alínea d] do artigo 60,·
do O co to-Lei n." 42151, d 12 de Fe reiro de 1959, que
criou a Acad mia Militar, o. aluno d cur o de eng nharia
POdem ficar r provado num ano colar durant . a parte do
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curso frequentada na Academia. Militar e outro ano escolar
na parte do curso frequentada no dnstituto Superior Técnico;

Reconhecendo-se, porém, ser justo e equitativo que os alunos
que não reprovem em qualquer ano escolar durante a fre-
quência da Academia Militar possam beneficiar da tolerância
de poderem reprovar dais anos durante a frequência do
Instituto Superior Técnico, embora exigindo-lhes certas garan-
tias de aproveitamento ;

Tendo em vista o disposto no artigo 72.° do ref rido
decreto-lei ;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.·

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. A alínea d) do artigo 60.° do Decreto-Lei
n." 42151, de 12 de Fevereiro de 1959, passa a ter a seguinte
redacção:

Art. 60.° São eliminados:

fl)
b)
c)
d) Os alunos dos cursos de engenharia reprovados em

dois anos escolares durante a frequência do Instituto
Superior Técnico ou em escolas estrangeiras, se já tiverem
reprovado um ano escolar nos preparatórios frequentados
na Academia Militar, ou em três anos escolares no referido
Instituto ou escolas, se não tiverem perdido qualquer ano
durante a frequência do preparatórios na Academia.

São, porém, abrangido pela eliminação os alunos que,
embora sem qualquer 'reprovação nos preparatórios fre-
quentados na Academia, 'reprovem dois anos na frequên-
cia: do Instituto Superior Técnico com aproveitamento em
menos de 50 por cento das cadeiras 110 último MO e colar
frequentado ou, mesmo com aproveitamento uperíor a
50 por oento,e as precedências das cadeiras obrigarem
ao prolongamento <lo curso, para além <lo máximo de
cinco anos de frequência no Instituto Superior Técnico.

Publique- e e cumpra-e como nele e contém.

Paço do Governo da República, 17 de Maio de 1966.-
AMÉRICO DEU. RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-c-Manuel Gomes de Araújo- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha.
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PRESIDt:NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacionol

Decreto-Lei n." -47027

Considerando que se comemora no corrente ano o 40.° ani-
versário da Revolução Nacional;
Considerando que essa comemoração e reveste de interesse

excepcional para a vida pública. portuguesa, sentindo a Nação
intenso júbilo por tal acontecimento;
Considerando que tem sido altamgnte meritório o compor-

tamento das Forças Armadas na defesa da integridade territo-
rial do País;
Con iderando que es e comportamento se traduziu na prática

de actos reveladores de extrema coragem, notãvel abnegação
e acrisolado amor pátrio;
Considerando que os tactos referidos justificam um acto

de clemência, por parte do Governo da Nação, relativamente
aos elementos das Forças Armadas que, eventualmente, num
momento de irreflexão, tenham prevaricado;
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.°

do artigo 109.· da Con tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o eguinte:
Artigo L· São amni tiado os crimes previstos e punidos

pelas eguintes di po ições do Código de Ju tiça Militar: n." 4."
do artigo 91.·, n.· 2.· do artigo 97.·, n.· 2.· do artigo 98.·,
n.·· 2." e 3.· do artigo 99.·, artigo 100.·, n." 2.· do artigo 101.",
n." 3.. do do artigo 104.", artigo 111.", 112.", 115." e 116.",
n." 3." do artigo 142.", n." 4." do artigo 143.", n." 4." do artigo
144.", n." 3." do artigo 146.", fi." 4." do artigo 147.", n." 3.-
do artigo n." 148", 1.. do artigo 149", n." 2.° e 3.. do artigo
157.·, artigo 158." e 160", artigo 163." com referência quer à
primeira parte do n." I .. do artigo 170", quer ao § L" de te ar-
tigo 170.", artigo 182.·, n." 2." do artigo 183.°, n." 2." com ref -
rência à gunda parte do corpo do artigo 184.", artigo 186." a
189.", n.· 2.· do artigo 193.", § único do artigo 195", § I." do
artigo 211.'), único do artigo 213.", I .. do artigo 216", n." 2."
do artigo 217." ainda o do artigo 218.", 226.·, 228: e
229", quando o vaI r não xc da 2000 ou quando o agente
tenha reparado totalmente o prejuízo cau ado, não endo oeste
sUperior a 10 000 .
§ único. A amni tia do crime de d serção depende da apre-

entação voluntária do desertor até ao fim do ano corrente,
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Art 2.° São também amnistiados os crimes de abuso de au-
toridade e todos os outros previstos no Código Penal ou em lei
especial puníveis com prisão, ou prisão e multa, não superior
a um ano, bem como as contravenções, le ainda as infracções
disciplinares cometidas no exercício da condução auto.
Art. 3.° São perdoados 90 dias em cada uma das penas apli-

cadas, ou que venham a ser aplicadas, por crimes cometidos
antas da publicação deste diploma 'e não previstos nos artigos
anteriores.

Art. 4.° Serão anuladas as penas disciplinares previstas nos
n." 1.0 a 3.° do artigo 7.°, nos n." 1.0 a 4.° do artigo 15.°, nos
n." 1.0 a 6.° do artigo 21.°, nos n." 1.0 a 9.° do artigo 22.° e
nos n." 1.0 a 3." dos artigos 35." e 36.", todos do Regulam nto
de Disciplina Militar, e cancelados os re pectivos registos,
quando essas penas tenham sido impo tas antes da publicação
deste decreto-lei.
Art. 5." Serão anuladas as penas de prisão disciplinar e de

prisão disciplinar agravada aplicadas antes da publicação deste
diploma e cancelados os respectivos registos, observando-se,
porém, o seguinte:

a) Se o infractor não tiver averbada mais do que uma pena
de prisão, a anulação e o cancelamento erão feitos imedia-
tamente;

b] Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as equivalências regulamentares, não 'exceder
d z dias de prisão di ciplinar, a anulação e o cancelamento
serão feito apenas decorrido seis me es, a contar da data
da aplicação da última pena, de qualquer natureza, cujo
averbamento a lei imponha;

c) Se, havendo mai do que uma pena de prisão, a ua to-
talidade, feitas as equivalências regularnen taras, não exceder
vinte dias de prisão disciplinar, a anulação 'e o cancelamento
deverão ser feitos apenas decorrido um ano, a contar da data
da aplicação da última pena, de qualquer natureza, cujo aver-
bamento a lei imponha;

d) Se, havendo mais do que uma pena de pri ão, a ua tota-
lidade, feitas a equivalência .l1 guIam ntares, não xo d r 30
dias de prisão di ciplinar, a anulação e o cancelam rito erão
feitos apenas decorrido doi ano, a contar da data da apli-
cação da última pena, de qualquer natur za, cujo av rbam nto
a lei imponha;

e) Se, havendo mai do que uma pena de pri ão, a ua tota-
lidade, feitas as equivalências regulamentare , exceder 30 dias
de prisão disciplinar, a anulação e o cancelam nto rão fitos
apena decorrido trê ano, a contar da data da aplicação da
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última pena, de qualquer natureza, cujo averbamento a lei
imponha.

§ único. Nos casos das alineas b) a e) a anulação das penas
e o cancelamento dos re pectívos registos só poderão dar-se
quando os infractores não tenham cometido qualquer infracção
penal ou disciplinar dentro dos prazos estabelecidos.
Art. 6.° Se houver autos de reclamação ou de recurso pen-

dentes à data da publicação deste decreto-lei, a aplicação das
medidas de clemência, na parte disciplinar, só poderá ocorrer
depois de ter sido proferida decisão final.

Art. 7.° Os militares já tran feridos para o Depósito Discipli-
nar, nos termos dos artigos 201.° te 202.° do Regulamento de
Disciplina Militar, regressarão às suas anteriores situações e
não será aplicável o disposto nos mencionado preceitos aos
que estejam nas condições neles previ tas à data da publicação
deste diploma.
Art. 8.° O presente decreto-lei apenas e aplica às infracções

criminais e di ciplinares cometidas durante o período em que
os eus autores se encontravam apresentados em qualquer dos
d partamento do Estado das Forças Armadas.
§ 1.° Os benefício constantes deste diploma, na parte cri-

minal, não aproveitam a quaisquer reincidentes, ao delinquen-
tes de difícil correcção, nem aos militares referidos no corpo
do artigo 40.° do Código de Justiça Militar que tenham come-
tido qualquer dos crimes previsto n e preceito legal. A baixa
de posto, aplicada por força do citado código, não será anu-
lada.
§ 2.° Os beneflcios de natureza di ciplinar não compreendem

a anulação do efeitos de tran ferência, mudança de quadro,
baixa de posto, , liminação, baixa de erviço, passagem à refor-
ma, de ida na escala de antiguidade e preterição, já verificada,
na promoção.
§ 3.° As pena di ciplinare anuladas no termos deste de-

Cl'eto-lei erão mpre tomadas em con id ração para o efeito
do di po to no artigo 187.° do Regulam nto de Disciplina
Militar.
Art. 9.° A

emel'gente d
Art. 10.°

amni tia não extingue a respon abilidade civil
facto praticado.
te decreto ..} i entra imediatamente em vigor.

Publique- e re cumpra- como n le contém.

PaçO do Gov rno da
ÂMÉRI o Deu RODRI
Salazar. Antônio lorg

Repúbhca, 26 de Maio de 1966. -
TIIOMAZ Amónio de Oliveira

Martins da Mora Veiga Manuel
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Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos AntunJes Varela - Ulisses Cruz de; Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha Men-
donça Dias-Allberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha -Inocêncio Golvão Teles -José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira -CarIaIS Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho - Francisco Aruônio das Chagas.

'Para ser publicado no Botetim Oficial de todas as pro-
víncias ultramarinas. -J. da Silva Cunha.

MINI5T~RI0 DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47030

Nos termos do artigo 8.0 do Decreto-Lei n." 42151, de 12
de Fevereiro de 1959, determinadas cadeiras profe adas na
Academia Militar são 'equivalentes às di ciplina mini tradas
com a mesma de ignação nas Faculdades de' iência e ln tituto
Superior Técnico. Porém, o Decreto n." 45840, de 31 de Julho
de 1964, alterou a designação de vária di ciplina leccionada
nestes estabelecimento de ensino uperior, pelo que deixou de
se verificar a identidade de designação pre supo ta no citado
artigo 8.0 do <Decreto-Lei n." 42151. Torna- e nec ário, por-
tanto, alterar igualmente a de ignação da cadeiras corre pon-
dentes da Academia Militar de modo a alcançar- e a unif r-
midade que a lei pretende e tabelecer ;

Nos termos do artigo 72.0 do Decreto-Lei n." 42151, de 12
de Fevereiro de 1959;
U ando da Faculdade conferida p 10 0.0 3." do artigo 109.'

da Constituição, o Governo decr ta e eu promulgo o eguinte:
Artigo único. ão alteradas a de ignaçõ s da 2.",4.',6.',8",

10", 14.·, 15.·, 16." e 23." cadeira con tant do artigo 6.0 do
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Decreto-Lei n." 42 151, de 12 de Fevereiro de 1959, que passam
a ser as seguintes:

2.' Física Geral;
4: Geometria Descritiva e Elementos de Geometria Pro-

jectiva ;
6: Análise Infinitesimal I ;
8: Elementos de Análise Numérica;
lO.' Química Geral;
14: Análise Infinitesimal II,
IS: Física Complementar;
16.' Mineralogia e Geologia Gerais;
23: Topografia Geral. •

Publique-se e cumpra- e como nele se contém.

Paço do Governo de Repblíca, 27 de Maio de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Joaquim da Luz Cunha.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Contabilidade Público

Decreto-Lei n." 47034

U ando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2.-
do artigo 109.° da onstituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para vai r como lei, o eguinte:

Artigo 1.0 aditado ao artigo 18.· do Decreto com força
de lei n." 18381, de 24 de Maio de 1930, o eguinte parágrafo:

§ 4.° Exc ptuarn- do di posto no corpo deste artigo
a d pe a líquida inferiore a 10$, as quai poderão
er proce sada acumuladamente dentro do prazo de liqui-
dação da d pe as no r pectivo ano económico.

Art. 2.· Nilo é de exigir aos rvidor do E tado a reposição
de abono inferiore a 10 e 'é elevado para esta importância
o limite para repo ição r ferido na parte final do artigo 4.·
do Decr to-L i n ," 36610, de 24 de Novembro de 1947.

Dentr d m mo limite ão igualmente di pen adas a
repo içõ inerentes ao restante descontos para a a si tência
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e previdência 'efectuados nas remunerações dos servidores do
Estado.

§ único. São exceptuados os casos de reposições destinadas
à regularização de excessos verificados nas autorizações expe-
didas além da dotação orçamental ou nos pagamentos efec-
tuados.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Maio de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
SaJazar-António Jorge Martins da Mota Vte1ioga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigue« dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-s-Fernando Quintonilha Men-
donça Dias - Alberto Morciano Goriõo Franco Nogueira-
Eduardo de Al'QJl!/ie'Se Oliveira -Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Gaivão Teiee -José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de; Oliveira - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - José João Gonçalves de Proença- Francisco Pt-
reira Neto de Carvalho,

11- PORTARIAS

MINlsnRIO DO EX~RCITO

Reportiçõo do Gobinete do Ministro

Portaria

Tomando-se necessário, nos termos do artigo 5.· do Decreto
n.· 46892, de 9 de Março de 1966, fixar a datas e o progra-
mas das provas de escalonamento para admis ão à Escola
Central de Sargentos, manda 'O Governo da República Portu-
guesa, pelo Ministro do Exército, aprovar e pôr em execução
'O seguinte:

L· Os exames de e calonamento para admi ão à Escola
Oentral de Sargentos realizam-se no eguinte períodos:

a) Para os segundo - arg ntos: de 28 de Julho de 1966 a 3
de Agosto de 1966, inclu ive :
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b) Para os primeiros-sargentos: de 6 de Outubro de 1966 a
12 de Outubro de 1966, inclusive;

c) Para os primeiros-sargentos referidos no artigo 3.° do
Decreto n." 46892, de 9. de Março d:e 1966: de 9 de Fe-
veneiro de 1967 a 16 de Fevereiro de 1967, inclusive,

2.° As provas terão lugar na Metrópole, regiões militares
ultramarinas te comandos territoriais independentes onde os
sargentos e encontrem presentes.

3.° O sarg ntos a submeter às PiOvas de escalonamento
ficarão inarnovív is, para efeitos de transferência da Metrópole
para as regiões militares ultramarinas te comandos territoria:is
ind pend ntes e více-versa, bem como entre ou para as regiões
militare ultramarinas e comandos territoriais independentes,
desde 15 dia antes do início da prestação das provas até ao
final do I xarrres.

§ único. Exceptuam-se os casos de sargentos a transferir:

a) De ou para a Região Militar de Moçambique em que o
período de tempo, referido no corpo deste artigo, é dila-
tado para 20 dias ;

b) Dos ou para o Comandos Territoriais Independentes de
Macau e Timor, m que o mesmo período erá de 60
dias.

4.· O xam con tam de prova oritas, divididas em duas
part : cultural te militar.

a) A parte cultural inclui provas de:
Português ;
Mat mática;
História d Portugal te Geografia.

ada uma d t prova t m a duração d duas horas.

b) A part militar inclui provas de:
crituração e Topografia, c m a duração de três horas;

Material, com a duração d uma hora.
§ 1.0 Para cada matéria erão realizadas duas prova, con-

tand apen a m .lh r para f it d ela ificação.
§ 2." A prova cri tu ração Topografia consta de duas

P rgunta obr uma p rgunta . obre topografia.
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5,· Os programas das disciplinas, de acordo com o publi-
cado na Ordem do Exército, n." 13, 3," Série, de 1963, são os
seguintes:

a) 'Português: 1.. ciclo do curso liceal (Decreto n." 39807,
Diário do Governo n." 198, L" Série, de 7 de Setembro
de 1954),

b] Matemática: 1.. ciclo do curso liceal (Decreto n." 39807,
Diário do Governo n." 198, L' Série, de 7 de Setembro
1954),

c) História de Portugal le Geografia:

História de Portugal-lEstudo geral da História de Por-
tugal (4: classe da instrução primária - Decreto
n." 42994, Diário do Governo n." 125, L" Série, de 28 de
Maio de 1960),

Geografia
1," parte - Cosmografia:

O universo - os astros;
Estreias, planetas, cometas le nebulosas;
Constelações ;
A esfera celeste ;
O sistema solar;
Satélites ;
A Lua - fases da Lua;
Eclipses -marés;
Esfera terrestre :
A Terra;
A esfericidade da Terra;
Movimentos da Terra ;
Orientação,

2: parte -IPortugal coo tinen tal:
Situação e extensão;
Orografia: a costa; o relevo; o vale ; o clima;
Hidrografia: rios; lagoas;
Vida vegetal :
Vida animal :
População - sua distribuição;
Organização adrnini trativa;
Economia: culturas; criação de gado; indú teia ex-
tractivas; indú trias tran formadora ;
Vias de comunicação: fluviais : rodoviária ; ferroviá-
"ias; aéreas.
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3." parte - Portugal insular e ultramarino:
Situação e extensão, relevo, clima, população, econo-
mia e vias de comunicação dos arquipélagos dos Aço-
res e Madeira e das províncias ultramarinas de Cabo
Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Angola, Moçam-
bique, Macau e Timor.

d) Escrituração te Topografia:

Escrituração:

Elaboração de uma relação de vencimentos de uma
companhia, esquadrão ou bateria para dois sargentos
ou furriêis oe eis praças, endo duas delas graduadas
e uma condutor auto com viatura distribuída, todos
com alterações.

Escrituração de uma relação de vencimentos para seis
solipedes com forrag ns a dinheiro e pela Manutenção
Militar e todo com alterações.

Escrituração da conta corrente de fardamento de uma
praça, sendo-lh fornecidos os elementos (dotação,
ub tituição te débitos).

Elaboração do mapa diário respeitante a uma com-
panhia, esquadrão ou bateria, sendo fornecidos pelo
júri todos o elementos neees ários (efectivo, situação
do p oal, rviçoe alterações à ituação do pes oal)
e relativo a um dia do mês.

Escrituração, na folha de matrícula de uma praça,
de um a trê av rbam ntos resultantes das alterações
qu forem indicadas.

Elaboração de uma ordem d erviço de companhia,
quadrão ou bateria, com doi a quatro artigos, in-

cluindo o d tal h de erviço, a indicar p lo júri.

ELEMENTOS DE CONSULTA:

I. Código de Vmcimell/os e alteraçõe po tenores (só vencimentos da
Metrópole).

2. Ürdem do E êrctto n." 16, de 1914; circular-urgente n.· 17 da ex-
tinta 3." Repartíção da 2." Direcção-Geral do Ministério da Guerra,
de 27 de Julho de 1933; circul r n.· 4447, processo n.· 56/4 da
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extinta 1." Repartição da 2." Direcção-Geral do Ministério da
Guerra, de 4 de Agosto de 1932;
Circular n.s 14 da extinta 3." Repartição da 2." Direcção-Geral
do Ministério da Guerra, de 15 de Março de 1937;
Circular n.s 21 da extinta 3.' Repartição da 2.' Direcção-Geral do
Ministério da Guerra, de 18 de Julho de 1934;
Circular n.v 8, processo n.O 30/46, da extinta 3." Repartição da
2." Direcção-Geral do Ministério da Guerra, de 19 de Fevereiro
de 1946;
Portaria n.O 4437 (Ordem do Exército n.O 9, de 1925).

3. Instruções para o Serviço de Fardamento.

4. Regulamento Geral do Serviço do Exército.

5. Instruções para a Escrituração dos Registos de Matricula (edição
da Escola Central de Sargentos).

6. Normas de Execução Permanente, de 1959, da Direcção do
Serviço de Pessoal do Ministério do Exército - Secretaria, II vo-
lume, da extinta 3.· Repartição da 1." Direcção-Geral do Ministério
da Guerra e circular n.s 550, processo n.O 141.0 da Secção de Es-
tudos Gerais da Direcção do Serviço de Pessoal do Ministério do
Exército, de 18 de Maio de 1965.

Topografia:

Ordem do Exército n." 5, 'L" Série, de 31 de Agosto de
1957, ~(Programa para o concurso para primeiro-sar-
gento das Armas e Serviços de Administração Militar
e Saúde Militar - A), 2) Topografia».

e) Material

Generalidades: Material IC sua ela síficação (Ordem
do Exército n." 5, L" Série, 1952, p. 319) ;

Munições e artifícios -Conhecimento de:

Granada de mão ofensiva mJ933-46 (constituição oe
funcionamento) ;
Granada de mão d fioo iva mJ944 (con tituição e fun-
cionamento) ;
Minas antipes oale anticarro r') ;
Explosivo e de truições (') ;
Conservação 'e lirnp za d material de gu-erra (I) ;
Manutenção orgânica (1." calão) (');
Esterilização de água em campanha (a) ;
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Escrituração de material:

Escrituração de folhas de carga m/Hl, rn/6 e m/6-A ;

Elaboração de autos de 'ruína prematura e incapaci-
dade de material a cargo do Depósito Geral de Ma-
terial de Guerra e Depósito Geral de Material de
Aquartelamento (") ;

Armamento:

Espingarda Mauser 7,9 mm, m/937, m/37 - A e
m/37-B (') ;

Uma das armas, à escolha do examinando, de cada
um dos grupos seguintes: •

Pistola Parobellum 9 mm, m/943 (a);
Pistola Walther 9 mm, m/9ro (') ;

Pistola-metralhadora FBP 9 mm, m/948, m/48-63
e m/63 ('0);
Pistola - metralhadora UZI 9 mm, m/961 e
m/961-A (") ;
Pistola-metralhadora Vigne'ron 9 mm, m/961 (");

Metralhadora ligeira Dreyse 7,9 mm, m/938 (");
Metralhadora ligeira Modsen 7/} mm, rn/30-41,
m/40 e m/56 C') ;
Metralhadora ligeira Bren 7,7 mm, m/943 (lO);

Espingarda automática FNfFAL 7,62 mm, m/961
e rnf)62 (");
Espingarda automática G 3 7,62 mm, m/963 (");

Lança-granada -foguete 8/} cm, mj952 (');

ELEMENTOS DE CONSULTA:

(') Boletim da Direcção da Arma de Engenharia, 1952 (pp. 2 a 13).

(') Regulamento para a Instrução de Sapadores das Armas (pp. 62 a
76), edição da Direcção da A11Tlade Engenharia.
Boletim da Direcção da Amla de Engenharia, n." 1 de 1946
(pp. 17 a 29).
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(') Boletins da Direcção da Arma de Artilharia: n.s 1 de 1942 (pp. 82
a 87); n.v 1 de 1943 e n.s 1 de 1958 (p. 59).

(') Manual dos Serviços de Manutenção Orgânica (edição da Ins-
pecção do Serviço Automóvel do Exército, até página 36 e o que
interessa à Manutensão Orgânica - 1.0 escalão).

(') Boletim da Direcção da Arma de Engenharia. n.s 1 de 1948
(pp. 118 a 121).

(.) Escrituração e Movimento de Cargas de Material (edição da
Escola Central de Sargentos - 1965, pp. 16 a 25 e 114 a 119).

(') Respectivo regulamento ou Caderno de Infantaria n.s 5 (edição
da Revista de Infantaria.

(e) Instruções Provisórias para a Utilização da Pistola 9 mm.
(') Boletim de Material do Exército n.s I (pp. 34 a 38) ou Instruções

Provisórias-Armamento. n.v 5, da Escola Prática de Infantaria).

(lO) Instruções Provisórias - Pistola-Metralhadora FBP 9 mm. m/948
(edição do Estado-Maior do Exército).

(") Instruções Provisórias para a Utilização da Pistola-Metralhadora
«UZI» 9 mm. m/961 e m/961-A (edição da E cola Prática de
Infantaria).

(") Instruções Provisórias sobre a Pistola-Metralhadora «Vigneroll»
9 mm. m/961 (edição da Escola Prática de Infantaria).

(li) Instruções para Uso da Metralhadora Ligeira «Dreyse» 7,9 mm,
m/938 (edição da Direcção da Arma de Infantaria).

(U) Instruções para Uso da Metralhadora Ligeira «Madsen» 7.9 mm.
m/3D - 41. m/40 e m/56.

(lO) Instruções para Uso da Metralhadora «liren», 7.7 mm, m/943.
('.) Instruções Provisórias (edição da Escola Prática de Infantaria).

(") Instruções Provisórias (edição da Escola Prática de Infantaria).

(IR) Instruções Provisórias (edição do Estado-Maior do Exército).

6.° Em anexo a esta portaria são publicado os pontos
modelos das matérias 'em questão.

7." Belo Estado-Maior do Exército será publicado um r gu-
lamento para execução das prova a que se refere o pre ente
diploma, o qual deverá incluir, entre outro a unto, os e-
guintes:

Execução das provas;
Classificação;
Júris;
Encerramento dos exame e publicação da ela sificaçõe .

Ministério do Exército, 16 de Maio de 1966. -O Mini tro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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ANEXO
PONTO MODELO DE PORTUGUÊS

TEXTO:

«Que significa tudo isto, D. Egas, 'e que demandais?»
« nhor, Imperador de Leão e Castela, trago-vos o UOICO

preito que de Portugal pod i haver. Venho desempenhar minha
palavra e desafrontar-vos. Nem D. Afonso Henriques nem
Portugal vo reconh c m por eu cabeça. Quebrantada testá
minha fé; a de um fidalgo português vale mais que a sua
vida; eu vos entrego juntamente a vidas dos que mais amo.
De todos nós mandai fazer justiça, te ficarei quite.»

El-J1i, furioso, arranca da espada contra o inerme ancião,
que para ele 'e lança com a mão obre o coração, não como
escudo, im como alvo; mui feliz, e com o seu angue l'e gatar
tão caro penhore! Mas a espada, que instantânearnente Iam-
p jou, r caiu' TI ergonhada na bainha.

Ba tou um grito de e panto dos corte ãos, para que a
sanha 'e conv rte e 'em outra tanta admiração.
EI-r i perdoa, abraça e premeia.

ANTóNIO FELICIANO DE CASTILHO
iII «Quadros IIi t6ricos de Portugal».

J

1. Qu m fez a p rgunta p r que e inicia o texto?

2. R_. suma conci aro nte a re po ta.

3. «... a e: pada recaiu nv rgonhada na bainha.»
Há um entimento d v rg nha. Qu m O entiu? Porque
o ntiu? O qu tem a .xpre: são de curio o?

4. Interpret a xpr 'ião: «... não como c. cudo, im como
alv ».

5. Qu ignifica in rm ?

6. lndiqu. uma palavra h m nima d alvo.
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II

1. Classifique todos os pronomes do primeiro período.

2. Escreve o plural de: ancião; mão; coração.

3. Que particularidade nos oferece a palavra cabeça neste
trecho? Conhece casos idênticos?

4. <~EI-J1ei,furioso, arranca da espada.»
Faça a análise sintáctica da frase transcrita.

5. Como classifica, quanto à formação, a palavra fidalgo?
Que prooessos de formação de palavras conhece?
Exemplifique.

1Il

Descreva a fiesta da ua freguesia.
Dê vida à sua redacção, 'isolando cenas em que urpreende
os populares nos seus diálogos pitorescos.

PONTO MODELO DE MATEMÁTICA

1. a) Calcule, pelas divisõe sucessivas, o m. d. c. e o m. m. c.
de 539 'e 119.

b) Se o m. d. c. de dois número for igual a I, que designa-
ção têm os número? Qual é o 'eu m. m. c.?

2. Torne irredutível a fracção: 60 X 38
75 X 95

3. Um pai deu a seu filho 3/8 do rebuçado que tinha com-
prado, ficando com os I1e tantes. Emeguida, d u-lhe 2/3
deste, ficando ainda com 60 oebuçado . Qua:nto r buçados
tinha comprado o pai?

4. alcule, a menos de uma centésima, o meio proporcional a:

5. Determine x, aplicando urna propri dad da proporçõ.:

x t- 12
8

12
3
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6. Resolva O problema:

Uma família de 14 pessoas vive durante 4 semanas com
3 360$00. Quantas emanas pode viver uma família de 12
pessoas com 4 500$00?

7. Um capital vendeu durante certo tempo um juro de
1 824$00 à taxa de 3,6 % ao ano. Qual seria a taxa, se
aquele capital rende e no mesmo tempo 1 368$00?

8. Os centros de duas circunferências distam 5 cm :e os raios
med m 13 cm e 9 cm.
a) Diga, justificando, a posição relativa das duas circun-

f :rências.
b) Calcule o perímetro de um arco da circunferência me-

nor a que corre ponde um ângtl"lo ao oentro de 18 graus.

9. Na figura, ABCD é um quadrado. O vértice E é o ponto
médio do lado B .
a) Indique, ntre os ângulo 1, 2, 3, 4, dois que sejam al-

terno int rno .

b) Mostre que os triângulos ABE e DEC são iguais, jus-
tificando.

c) Calcule a ár a do triângulo AED, sabendo que a área
do quadrado é igual a 144 cm'.

10. O raio da b d um cone de 1" volução med 6 cm. a
ua altur é igual a 4/3 do raio da b e a g ratriz mede
10 cm.

alcule a uperfici lat ral do con
I uI o v lum d c n .
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PONTO MODELO DE HISTóRIA DE PORTUGAL
tE GBOGRAFIA

I-HISTóRIA

1. Por que motivo foi dado a D. Afonso III o titulo de Rei
de Portugal 'e dos Algarves?

2. Qual era o objectivo principal da conquista de Oeuta e
de outras praças do Norte de África?

3. Que conquistas se fizeram no Norte de África, nos reina-
dos de D. João I, D. Afonso V e D. Manuel ,I?

4. Nas primeiras expedições marítimas, que descobertas rea-
lizaram os primeiros navegadores mandados por D. Hen-
rique? Quem foram esses navegadores?

5. Qual foi o feito realizado por Gil Eanes? E por Bartolo-
meu Dias?

6. Qual o significado histórico do Mo beiro da Batalha?
Quem o mandou construir?

7. «Dia 28 de >Maio de 1926». Que lhe lembra esta data?
Quais as razões anterior' s ao Movimento e quais a con 'e-
quências? Principais personalidades que nele intervieram?

fi-GEOGRAFIA

A) - Cosmografia

8. Diz-se que a Lua é um planeta IC um atélite. Ju tifique as
duas afirmações.
Que movimentos conhece d te a tro? Em que ntido
se realizam.
O que designa por [asc« da lua? E p r lunação?

9. Que ão con telações?
orno se chama a que inclui a trela Polar? Qual a

razão da 'importância de ta' trela?
Qual a con telação que neve te de igual imp rtância
para o habitante do hemi fério uI?
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B) - Geografia de Portugal continental

10. De uma maneira geral a orientação do relevo faz-se no
sentido NE-SW. A orientação dos rios está intimamente
~ada ao relevo. Há, no entanto, dois 'fios que não 'DeS-
peitam leste princípio. Quais são e qual é a ua orientação,
a partir da nascente?

11. Quais são as principais regiões onde e cultiva o arroz? E
o milho?

12. Entre a foz do rio Vouga te a a do rio Tejo, quais são os
principais cabo exist ntes?

13. Se quiser deslocar-soe, em caminho de ferro, d Bragança
para Viseu, que linhas tem de utilizar? (Na resposta deve
indicar também as localidades extrema das linhas ou tro-
ços de linha que percorrer).

C) - Geografia de Portugal insular e ultramarino

14. Como é constituído o grupo de ilhas de Barlavento, do
arquipélago de Cabo Verde?

15. E por que ilhas é formado o arquipélago da Madeira?
Que produto exporta I te arquipélago?

16. numere as principai indú tria extractivas de Angola.

17. Quais ão o principai porto d Moçambique te a linha
férrea que o rvern?

18. De toda as província ultramarina, qual a que produz
maio chá? cacau?

PO O MOO LO D TOPOGRAFIA

1- RITURAÇÁO

Dua p rgunta d tipo d
do programa) que a

1. R lação de venciment
Julho:
2." argento de Infantaria 27
abono d ... família. D

i (tanta quantas as alineas
indicam:

oal, r lativa ao mês de

65- .p: c ado. V noe um
ente tem no corrente an
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,
mais de 30 diais de ausente do serviço por motivo de
doença. Doente no domicilio desde 12. Alta em 22. :t:: sócio
do Cofre de Previdência das Forças Armadas com a quota
de 14$00.

2. Relação de vencimentos dos solípedes relativa ao mês
de Julho:
Cavalo de fileira nacional n." 32/54. Do ann o d nte com
baixa no Hospital Militar Veterinário. Presente 'em 5 pelas
17H28 por ter tido 'alta. Veio socorrido de forragens até
4, dnclusíve.

3. Conta corrente de fardamento:
Escriturar a conta comente de fardamento do soldado ... ,
que lem 10 de Abril de 1965 rec beu os seguinte artigo
para dotação:

Novos Usados

Barrete de campanha ..
Blusão , .
Botas (p) .

(para 2 m s s)
(para 6 m s )

4. Mapa diário:

Elabore o mapa diário da Companhia de Comando r-
viço do Regimento de Infantaria n." lO, relativo ao dia
5 de Julho de 1965, tendo 'em au nção:

a) Efectivo e ituação do pe soal da Companhia no mapa
do dia 4:

3 capitães de Infantaria (I 'em diligência no Regimento
de Infantaria n." 15) ;
2 tenentes do rviço G ral do Exército (1 doente no
domicílio) ;
1 primeiro- argento de Infantaria;
3 segundo - arg nto de Infantaria;
Etc.

b) Movimento do pessoal constante da ordem de rviç
do dia 4:

1 soldado corneteiro com baixa no Hospital Militar
Regional n." 2, de: de 4;
1 soldado atirador au nte em lic nça de de a 18HOO
do dia 3;
1 oldado A. P. punido com 5 di de d t nção m 4.
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c) Serviço a considerar no mapa diário:

1 argento de dia à companhia;
1 ordenança ao comando;
Etc.

5. Escriture na folha de matrícula do soldado ... os seguintes
averbamentos resultantes das seguintes alterações:
1965 - Julho.Aprovado no exame da 3.' classe das Escolas
Regimentai , em 6.
Punido com 5 dias de det nção em 12, pelo seu coman-
dante de Companhia, por ter chegado atra ado 10 minu-
to à in trução do dia 10.
Infringiu o dever 6.' do artigo 4.' do R. D. M.

6. Ordem de erviço

Elaborar a ordem de rviço da tompanhia de Comando
e erviço do Regiro nto d Infantaria n.' 10, de 10 de
Julho, devendo considerar:

a) O detalhe de erviço para o dia 11, com indicação das
reservas ;

b) A redacção do artigos corn pond ntes à baixa de uma
praça ao Ho pital Regional n.' 2 e o débito de 89$00
de uma praça, por tragos pr maturo .

[1- TOPOGRAFIA

on idere que a repre entação gráfica que se egue teria sido
tirada da carta 1/25000 que:

1. AB = MN - 20 mm A 8 mm

2. A coordenada r ctangular
(172500.407600).

ndo as im, reponda a eguint:

a) Qual a cota do p nt

b) obr a linha d maior d live MN, qual a localização
d um ponto Pc m a cota d 114 m?

do ponto C eram

c) Qual a distância h méloga d AB c nsid rada no ter-
f' no, m projccçã h rizontal?

d) Qual o d Iiv d A para B xpre: o :m p r ntagen?
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e) Quais as coordenadas militares do ponto C?

100

Notas: Material necessário aos candidatos:
Caneta, lápis preto e borracha;
Tinta da china, esferográficas ou lápis de cores
preta, azul, vermelha 'e terra de Sienne (castanha) ;
Régua, 'esquadro le compa so ;
Transferidor ;
Escalimetro (facultativo);
Pap I milimétrico, transpan nte le de de enho (1 fo-
lha de cada).

Material a fornecer pelos júris: folha de carta (uma
por candidato) see tornar indispen ável para a
resolução do problema que vier a r apresentado.

PONTO MODELO DE MATERIAL

1. a) Qual é o subgrupo em que e tão ela ificada as via-
turas tracton da bocas de fogo d ...artilharia?

b) E qual é o ubgrupo a que pertencem os petardo d
trotil de tinado a de truições?

2. Diga como são embalada as mina anticarro MKII.

3. Na sua progressão uma determinada unidade ncontra
atrave sada sobre o caminho uma le<I10l'l11 e árvore com o rca
de 10 metros de comprimi rito e 0,40 m tro d diâmetro.
Qual será a quantidade de trotil nece ária para de truir o
referido tronco, empregando uma carga int ri r?
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4. Diga resumidamente como se deve prooeder com vista à
con ervação de armamento portátil após o tiro.

5. Diga de urna maneira geral quais são as peças que um
condutor auto deve lubrificar, durante a manutenção
orgânica de 1.° 'escalão, na sua viatura auto.

6. No ensaie de Horrock ao fim de quanto tempo mínimo
é que se deve adicionar o soluto indicador? Porquê?

7. P, la Ordem de Serviço n." 114, de 24-5-954, foi aumentado
ao Regimento de Infantaria n." 15, com data de 21-4-954, o
seguinte material de gu rra «G.Am»:
Canhão .R. 5,7 cm, m/952 (M18) (c), com o n." 9847
(pr ço - 45 225$00) e com as eguintes faltas:

•
tripé .
r sguardo da faoe .
chav de tubo M 5 .

1 (preço 250$00)
1 (» 100$00)
1 (» 50$00)

Pela Ordem de erviço n." 80, de 5-4-963, foi aumentado
com data de 2-2-963:

r guardo de face .
chave de tubo M 5 .

uponho que a unidade não tem em carga mais nenhum
material d ste tipo, faça o re p ctivo movimentos nos im-
pr s os m/6 e m/6-A.

8. Diga quai ão o ca o em que deve er elaborado auto
d ruína pr matura d mat rial a cargo do Dep6 ito Geral
d Mat rial d Ou rra.

9. Diga qual a pi tola qu tudou e como é que na mesma
se realiza o travam nto.

10. Diga qual a pi tola-metralhadora qu e tudou.
Explique c m é garantida a s gurança ne a arma,

11. nf rm a m tralhad ra que tud u (indique qual foi),
responda ap lUIS a uma das seguirues alíneas:

a) M tralhadora Drcv - Ju tifiqu a n o idade da exis-
tência da alavanca acel radora;
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v
b) Metralhadora Madsen -Explique o movimento de re-

cupe-ração 'e especialmente como se dá a percussão;

c) Metralhadora Bren -Para o tiro AA diga quais são os
aoessórios próprios de que esta arma dispõe.

12. Diga qual a espingarda automática que estudou te expli-
que resumidamente o funcionamento do mecanismo de
disparar, no tiro a tiro.

13. a) Que tipos de munições é que pode usar o lança-grana-
das-foguete 8,9~m, m /952?

b) Qua-is as suas diferenças principais?

Ministério do Exército, 16 de Maio de 1966. - O Ministro
do Exército, Ioaquim da Luz Cunha.

III - DETERMINAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n: I

1. O emblema a usar na boina 'e no barrete pelo oficiai.
sargento e praças que façam parte de unidade de Comando
é conforme o modelo anexo (A). cuja d crição heráldica é a
eguinte:

Escudo das armas nacionais ass nte, à dextra, num pu-
nhal antigo, rem pala, apontado para cima e contornado.
também à dextra, por um ramo d: louro, de ouro, cuj
topos proximale di tal pa am ob o punho a ponta da
lâmina do punhal, re pectivamente.

2. Ao oficiai, arg ntos e praças a quem ja averbada a
especialidade de Comandos é concedido o u o, m qualqu r
uniforme, no peito II! ao oentro do bol o uperi r esqu rdo, d
um emblema conforme o modelo an xo (B), cuja d crição
heráldica é a seguinte:
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De vermelho, um punhal antigo em pala, apontado ao
chefe, carregado de uma quina das armas nacionais, per-
filada de prata; bordadura diminuída de negro, perfilada
interiormente de ouro.

3. As dimensões dos emblemas mencionados são metade
das que constam dos modelos anexos.

Ministério do Exército, 16 de Maio de 1966. - O Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

ANEXO A

scala 2/1
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ANEXO B

.. . . ,

.

.
~ g ]
~ ~

~
fi{ E ~, ~

,,-8. ..' 8. ':
~~
*

scala 2 I

Ministério do xército, 16 de Maio de 1966, - O M inis-
tro do Exército, Joaquim da Luz unha.
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IV - DESPACHOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Despacho ministerial

on iderando que e torna nece ário estabelecer de forma
definitiva quais a especialidades das praças do Exército que
devem ser abrangida nas de ignações dos n." 1),2) e 3) e suas
alíneas da tabela n." 13 de gratificações anexa ao Decreto-Lei
n." 44864, de 26 de Janeiro de 1963, pelas dúvidas que se têm
su citado na sua aplicação; •
Con iderando ainda que a recentes alterações à lista das

e pecialidades do Exército e sua nomenclatura, por darem
maior acuidade ao problema, r forçam o fim em vista;

on iderando o que foi propo to pelo Ministério do Exér-
cito e tendo em conta que o artigo 44." do citado Decreto-Lei
n.. 44864 di põe que a dúvidas que e apresentem na sua exe-
cução rão re olvidas por despacho do Ministro da Defesa
Nacional, determino o seguinte:

1 .. A pecialidad abrangidas pelas alíneas a) e IJ) do
n.' 1), n." 2)e alínea a) e b) do n." 3) da referida tabela são
a eguinte:

1), a) Ajudante. de mecânico de material eléctrico, radio-
eléctrico e electrónico, de mecânico automobilista
e de mecânico de armamento, equipamento e
utros afin :

Mecânico de pr ditor.
Mecânico de radiomontador.
Mecânico de auto-r das.
M ânico lectrici ta.
M ânico electrici: ta-auto.
Mecânic de arma ligeira.
Mecânic de arma. pesadas.
M ânic de t rre.
M cânico de óptica.
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Mecânico de instrumentos de precisão.
Mecânico de radar.
Mecânico de equipamento de engenharia.
Mecânico de equipamentos mecanográfico.
Mecânico de material telefónico e de teleim-

pressor.

1), b) Ajudantes de artífice:

Bate-chapas.
Canalizador.
Carpinteiro.
Carpinteiro de con trução.
Casquilheiro.
Correeiro-estofador.
Electricista.
Fresador.
Pedreiro.
Pintor.
Pintor de construção.
Serralheiro.
Serralheiro de construção.
Soldador.
Torneiro.
Vulcan izador.

2) Operadores de radar, radiotelegrafista, operadore
criptográficos, anali ta de tráfego, e cuta, mate-
rial e egurança cripto, m cânico de material
cripto, ajudante de m cânico de mat rial cripto
'e e pecialidade afins:

Analista de inf'ormaçõe das tran: mi õe.
AnaLista de egurança das tran: mi ões.
Analista de tráfego rádio.
E cuta rádio.
Operações de inf'ormaçõc das tran missõe .
Operaçõe de radiolocalização,
Operações de egurança d s tran: rniss es,
Mecânico de material criptográfico.
Antiaérea-operador de radar.



L" Série ORDEM DO EX2RCITO N. o 5 247

Campanha-operador de radar.
Radiotelegrafi ta.
Operador cripto.
Material e segurança cripto.

3), a) Condutores de viaturas ligeiras, incluindo rnotoci-
cletas, e de viaturas pe adas de transportes gerais ou
especiais:

Condutor auto L.
ondutor auto R.

Condutor moto.

3), h) ondutores de viaturas peciar (de combate, trac-
tore , guinda t ou outra de natureza análoga),
incluindo operadore de máquinas volantes de en-
genharia (gruas- cavadoras, máquinas de terraple-
nagem ou outras de natureza análoga):

Operador de carro de combate.
Operador de cavadora.
Op rador de máquina de terraplenagem.
Op rador d cilindro.
Operador de compr or.
Op rador de motor fixos 'e geradore eléc-

trico.
Op rador deequipam nto de água.
Op rad r de motor f1uviai.

2: ão revogados o d pacho d 1 de Outubro de 1964
e de 30 d Março de 1965, publicado no Diário do Governo.
1." érie, daqu: la data,' x pto no qu r peita a antiga es-
Pecialidad~ e nom ..nclatura que jam uprlmidas p lo pre-
. ente d pacho, a qual e mantêm m vigor enquanto esti-
v..rem ao erviço praças que a pos uam.

Pr . idência do ns lho, 11 d ...Maio de 1966. - O Mini tro
da D:{ 3. acional, Manuel GOIll S d Araújo,

Para. r publicado no Boletim Oficial de todas as pro-
víncia ultram rina . -l. da Silva Cunha.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Estado.Maior do Exército

Repartição do Gabinete

Despacho n.o 5

1. O § único do artigo 4.° do Decreto-Lei n." 46326, de
7 de Maio de 1965, dispõe que o Ministro do Exército,
mediante proposta do Chefie do Estado-Maior do Exército,
ouvida a Comissão Técnica do Estado-Maior, regulará, por
despacho, a forma como se aplicarão as condições e peciai
de promoção, estabelecidas no presente diploma, atentas
as situações transitórias criada e as conveniências do
serviço, mas sem prejuízo do normal acesso dos oficiais
do quadro do Corpo.

2. Nos termos do disposto no § único do artigo 4." do
Decreto-Lei n." 46326, é dispensada a condição e pecial
de promoção referida no corpo do citado artigo 4", relativa
a pelo menos um ano de comando de tropa em unidade
ou escola prática, durante um período tran itório até
31 de Dezembro de 1967. O General hefe do Estado-
-Maior do Exército poderá, porém, propor qualquer dos
oficiais em causa para o comando de uma unidade, sempre
que as circunstâncias o p rmitam.

No fim do período indicado deverá e te as 'unto ser
novamente apreciado ,e ubmetido a de pacho.

Ministério do Exército, 19 de Maio de 1966. O Mini -
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n." 6

Prestação do serviço militar do pessoal dos est ab I cimentos
fabris do Ministério do Exército

Em face da escas ez e in tabilidade do p ssoal . sp cializado,
con iderado indi p n ável ao funcionam nto d e tab I..ci
mentes fabri do Mini tério do 'xército. toma s n
regular o modo de cumprimcnt das obrigaçê .;$ militar
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pessoal, por forma a levitar que do seu afastamento resultem
graves problemas para os referidos estabelecimentos, dada a
sua difícil substituição.

Assim, no futuro, deverá passar a observar-se o seguinte:

a) Os estabelecimentos fabris militares remeterão, anual-
mente, ao Estado-Maior do Exército uma relação do
seu pessoal que vai ser incorporado e que desejam que
preste serviço militar nos mesmos estabelecimentos, por
ser considerado especializado e de difícil substituição;

b) Todo o pe soaI indicado frequentará no Exército a ins-
trução básica ou o 1.0 ciclo do curso de oficiais milicianos
ou curso de sargentos milicianos, sendo em seguida colo-
cado nos me mo estabelecimentçs fabris onde trabalhava
antes da incorporação; remotará al as suas funções e
cumprirá o ervíço militar.

A todo e te pes oal erá atribuída a especialidade militar
afim à sua e p cialidade dentro da fábrica, logo que a
me ma seja atribuída aos eu camaradas da mesma
incorporação que continuaram nas unidades do Exército ~

c) Os e tabelecimentos fabris, no momento da comunicação
do pe oal que vai r incorporado, indicarão também
qual o de tinado ao contingente geral que tem condições
de promoção a cabo e ainda q-ual a especialidade militar
que entende dever er-lhe atribuída, em face da sua espe-
cialização dentro da fábrica;

d) No caso de ao p oal nestas condiçõe vir a caber a
mobilização, pod rão o tab lecimentos fabris propor
a ua exclusão da nomeação, expondo concretamente e
pormenorizadament , o motivo da ua propo ta. Em
face d ta, rã cada caso apr ciado Individuaírm nte :

) A manut nção do p oal militar ao erviço dos estabe-
lecim nt fabri (alim ntação e vencirn ntos) será encar-
go do me: mo .tab h: imento , no âmbito das possibi-
lidad qu lh . ão conf rida pelo O creto-Lei n." 41 892,
de 3 d Outubro d 195, o qual d fine a normas orgâ-

d fabri militar dependentes
xército.

Ministéri d • ército, 24 d Maio d 1966. - O Mini tro
do xército, Joaquim da Luz Cunha.
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v - DECLARAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

5." Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De ha-rmonia com as disposições do artigo 7.° do Decreto-
-Lei n." 25299, de <6 de Maio de 1935, s'epublica que S. Ex.' o
Ministro do Exército, por seu despacho de 13 de Abril findo,
autorizou, DOO termos do § 2.° do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, a seguinte transferência:

CAP1TULO 3.'

Serviços de Instrução

Instituto de Altos Estudos Militares

Despesas com o pessoal:

Artigo 54.° «Remunerações certas ao pessoal em exercício»:
N.o 2) «Pessoal assalariado»:

Da alínea I «Pessoal permanente» . - 50 000$00

Para a allnea 2 «Pessoal eventual» . + 50000$00

Conforme o preceituado no artigo 14.0 do Decreto n." 46773,
de 20 de Dezembro de 1965, ta alteração orçamental m rec u,
por despacho de 21 de Abril findo, a confirmação d . Ex.'
o Subsecretário de iEstado do Orçamento.

5.' Repartição da Direcção-Geral da ontabilidade Pública,
14 de Maio de 1966.-O befe da Repartição, José de Oliveira
Carvalho.
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V I - INSTRUÇÕES

MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Chefia do Serviço do Orçamento e Administração

Repartição de Contratos

INSTRUÇOES PROVISÓRIAS PARA A ESCRITURAÇÃO DA
CONTABILIDADE DOS CONSELHOS ADMINISTRATIVOS,

UTILIZANDO OS MEIOS MECANOGRÁFICOS

A mecanização do erviços de contabilidade que se propõe
levar a efeito é efectuada por lançamentos em fichas, com
decalque obre folhas de diário.
As ficha, criadas segundo as necessidades, oferecem, além

das receitas e despesas havidas em cada urna, o saldo respectivo
e as acumulações corre pondentes.
O diário comporta todo o movimento operação a operação,

sendo um registo integral, em distinção de contas ou de natu-
reza.

om a pr ente instruções pretende-se orientar tanto 'Os
futuros chefes de contabilidade como o próprios operadores
de máquina, procurando- e mediante esquema mo trar, por
cada operação, o proce so a eguir para a ua contabilização.
Para que Q i terna pre ente forneça um controle semelhante

ao que e obtém pela contabilização em partidas dobradas.
criou_ e uma conta que funciona extracontabilidade, que se
denomin'Ou controle do movim nto de cofre e que e movi-
menta pela operações a dinli iro que, além do mais, oferece
a tOdo o momento o aldo em numerário à respon abilidade
do oficial tesour iro (. aldo negativo acusado na ficha).
D ac rd com princípios, prooed r -à à substituição

dos diários analítico de rec ita d p a p lo diários for-
necid p la máquina. bem como a ficha de modelo clá i-
cos de d. pásltos à ord 11 oede d ivcdores e credores, mantendo
o resumo geral d. fundos.
Analb mo ag ra a f rma como é f'ectuada a centralização

dOs docum ot d cada tipo d op raç a fectuar pelos
conselhos admini: trativ .
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FUNDOS RECEBIDOS DO TESOURO

1 - RECEBIMENTO DOS TITULOS

S
r---------.--------------------- -.--.- -------_.
!

. . OUl'U.' COMo "UOAl

• •

t

'ICHA DOS C ...,lfUlOJ

I • :
1 . J L .. .... ...... J I

Os títulos são relaborados nos moldes habituais, sendo lan-
çados na receita das fichas dos capítulos, depois de os respec-
tivos saques serem autorizados pela 5.' Repartição da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública.
Em fichas mestras de despesas com o pessoal, despesas

com o material e pagamento de serviços e diversos encar-
gos ão 'lançados grupos de lançamentos por dia.

2-QUANDO SE EFE TUA UM PAGAMENTO

Ir------------------------ ..-------------4

I

i
i
I
I
I

i
i Ji.L_________________________ _ J

. . . .

A cada pagamento, por conta do fundos recebidos do
Tesouro pelo orçamento ordinário do Mini t do do • ército
de cada ano, com ponde um lançam nto na di spcsa da r·
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pectiva ficha orçamental, com descarga, nos moldes anteriores,
na ficha mestra competente.

3-RECEBIMENTO DAS NOTAS DE ALTERAÇ6ES
-(Abonos)

HOI. D(

ALU.... C;OU

,
r-----------------------------------------J
I
!,,
i,,
i,
i
i •t J L .. ... ........ J

nCH. DOSC."'UlOS
AUU",OU . •

t I

. AU(U(:OU

Ao receberem-se as notas de alterações às c/m/B e m/O de
cada mês, há que movimentá-las, pelo abonos, na despesa
da ficha da respectiva rubrica orçamental, independente da
anteriormente indicada, que individualizamos daquela pela de-
signação de alterações, descarregando esse movimento em
fichas mestra de despesas com o pessoal=« alterações, despesas
Com o material - alterações e pagamento de serviços e diver-
sos encargos - alterações.

Este movimento tem por contrapartida uma ficha de de-
vC'dores e credores denominada nota de alterações à c/m/B
emjDdomêsd ...... de19 ......

3·1.-RE BIMENTODAS NOTASDE ALTERAÇ6ES
-(Abate)

í--
I
i

I
l 'I '••••• --.--- •• .1L ._. . .J

no.. 005 C"~MO.

'""....(00 . •

t

ouPU4\ to. o '(UOAl
AUU.C:Ots . .

•
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Tal como os abonos, também os abates às c/m/B e m/D
têm de ser movimentados por contrapartida com a mesma ficha
de devedores e credores a que chamámos nota de olterações
às c lm j B e m/D do mês de de 19 .

Desta vez, os abates são lançados na receita das fichas das
rubricas orçamentais (olterações] com descarga na ficha mes-
tra (alterações).

Portanto, temos por cada rubrica orçamental duas fichas:
- Numa delas são lançadas as receitas por título e as de -

pesas por conta desses saques.
- Na outra ão movimentadas as alterações.

4-CHEGADA DA CONTA DE NOVEMBRO PROCES-
SADA - (Abonos)

,,
I
i
!:,
::
I
~:::-_::-:::::-::::::-::: _ _J

I DUI'U"" COM o I'tUO,U
I Ál!(u.çOu::
:
!,

I~ J

,tCHA DOS c:",I'UlOS
.muçOu

• D

nou, oos c...,nu~os

l D

l Dl •

Depois de movimentada a nota de alteraç c de Novembro,
dentro do ano económico, há que tran ferir, para anular, a:
receitas (a que cor p ndem o abates) e a de pesa. (a que
corre pondem os abon s) das rubrica or amentai onde e
lançaram as alteraç es para a fich normai das rubricas
orçamentais. At nt -~ !lO facto de, ao transferir-se as rcccitos
das fichas de alteraçõ s (a que correspondem os abates) para
as fichas normais, a rc ita d. st as é lançada por d dução à des-
pesa. Ternos a partir de te m m nto, p la anális d ta últimas,
o disponível m cada rubrica até no rrarrr nto do ano co-
nómico.
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4.1. - CHEGADA DA CONTA DE NOVBMBRO PRO- :: .
OESSADA - (Abates)

CONfio OE

NO'I'(,td'O

... ns

, ,
, Ir--------------------------- ...------1 L ...__......_...... ~,,,,

I
I,,
i,
I,,,,,.. ,
I,
i
I
I
I,
I: t ,

" ,I "----,
I,
i

"CMA 001 c.",nuos
AllU.'CU

,.at ...oos CAPIIUlOS

•
I

I
I

: ~ IL. J 1

I,,
!
I:.
I
I,
I• ...... ... J

I
I

OUlUA\ (0111\ o "UOAl . .
.

f

OUl'UA, CO,... o KUCUl
4,,.,.(OU . .

I

I

!
I,
I
I
I •
I ,

L ... .. )

CON LUSõ

A) - Durante o decur o do ano e no fim de cada mês, pelo
balancde da ficha de fundos recebidos do Tesouro normais
temo, por recompilação, a imp rtância a ubmeter a processo
tanto na receita como na d pesa, por rubricas e por totais
de cada ela I!.

B) - Durante o ano as fichas d alterações dão-nos os
abates o ab n efectuado pela Repartição de Verificação
de onta em cada v rba.

) - A rec b r- a nota de alteraçõ de Dezembro, já
dL"tllro do ano ec n6mico guinte, lançam-se e as alterações,
em diário c pecial. na fichar d rubricas já arquivadas,

255

:
I,,,,------.,

I
I,,,
I
I
I
I
I,,
I
I
I
I
I
I

I IL .J
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a fim de se proceder à 'elaboração de um balancete que nos dá
os saldos contra e a favor a entregar e a receber da Fazenda
Nacional, para liquidação final do ano económico. Este movi-
mento é independente (por ser extracontabilidade) do que se
fará na conta de devedores e credores - liquidação do ano
económico de 19...

Nota: Para a elaboração desse balancete há que mudar de
posição dois stops da barra de programação de balanoetes,
que se encontram devidamente assinalados, para que os dois
totalizadores que somam receitas e despesas somem saldos
positivos le negativos (contra 'e a favor).

D) - Depois de lançadas as alterações de Dezembro, temos
todos os elementos para a elaboração das certidões de receita
e dos mapas de despesa em conta do oapitulo pela análise
das acumulações de receita 'e despe a.
E) - O mapa referido em C) dá-nos os elementos para a ela-

boração da relação dos saldos a favor e contra acusados na
c/m/H de Dezembro de 19...

FUNDOS PRIVATIVOS

1 - RECEpÇÃO DO ORÇAMENTO PRIVATIVO APRO-
VADO SUPERIORMENTE

• D

r-------------------------------------------------J L------------------------1
I !

I

I
I

I
I !L-

J
__ J

Quando da reoepção do orçamento privativo aprovado lan-
çam-se toda a verbas orçamentada num diário 't:spv..cial.

Assim, O orçamento da de p a é lançado na r cita da fi-
cha orçamentais. Também o orçamento da r o ita é lançado.
mas .e se na de pe a das ficha d [undos privativo das
unidades ou est ab lecimenros militares.

I - OI.h.O U'lC'AL _j
r I I 1

fiCHAS DOS fUNDOS ,.IVATIVOS fiCH'" oAS
DAS UNIOAOU lUU'CAS O'Ç"~fN' .,,. D • D

t L______
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2-CHEGADA DAS REOEITAS DOS FUNDOS PRI-
TIVOS DAS UNIDADES OU ESfABElJECIMEN-
TOS MILITARES

l3l1
I
ij-- J J

i
"eH'" MUIU,

I o

i

fiCHAS DOS fUNDOS "1'o'''''''''OS
DAS U"'IO.OI1

L . J L . -'
Quando há uma receita para qualquer fundo privativo. proce-

de-se ao eu lançamento na receita do fundo da unidade ou do
estabelecimento, de carregando na respectiva ficha mestra.

3- REALIZAÇÃO DAS DESPESAS PELOS FUNDOS
PRIVATIVO DA UNIDADES OU ESTABELEOI-
MENTOS MILITARES

9
I

Ir-------------------------------------'
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I
I
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A im, também quand proo à liquidação de uma des-
Pa p r c nta de um fundo privativo. faz- e a sua contabili-
Zação 1 nçand na de p a da respectiva ficha orçamental
cOm d c rga na ficha me tra.

• o • o

~If,
_fw,
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CONCLUSõES

A) - No decurso do ano, o balancete mensal de recompila-
ção de cada fundo 'e de cada 'rubrica dá-nos a receita e despesa
a submeter a processo.
B) -Para as alterações â c/miD segue-e idêntico processo

ao que atrás fica exposto para os fundos recebidos do Tesouro,
C) - Pelo sistema apresentado, cada ficha de rubricas orça-

mentais dá-nos em saldo, que é sempre positivo, o disponível
em relação ao orçamentado; as fichas dos fundos ou estobele-
cimentos dão-nos em saldo, que é sempre negativo, a diferença
da receita para o orçamentado; a ficha me tra de cada fundo
dá-nos também em saldo, que é sempre positivo, o disponível
finanoeiro.

OUTROS 'FUNDOS REPRESENTATIVOS DE VAWRES
A RESPONSABILIDADE DOS CONSELHOS AMINISTRA-

TIVOS

-Armazém
- Depósitos à ordem
- Devedores oecredores

As fichas que são subcontas destes fundo ão lançada
pelo proces o normal apresentado, empre com d carga na
fichas mestra l1epectiva .

Gomo porém o maior número d operações la realizar por al-
guns conselho administrativos é movimentado pelo fundo de
devedores e credor s, há nec idade de erem criada, n te
fundo, tantas ficha me tras quantas as julgadas conveniente .
Como exemplo cita-e a forma como o c n lho admini tra-

tivo da Chefia do S rviço do Orçam nto e Admini tração
(CSOA) e critura e movimenta o fundo de tA. vedor. is e
credores:
- Numa das fichas m tra é lançado, m globo, o movi-

mento de todas a c ntas conform o proc . o indicad ante-
riormente, com exoepçção da qu crituram o movim nt
dos orçamento das f rça militar extraordinárias no UI·
tramar (um para cada ano).

Para e fim foram criada. trê ficha m tras, a ab r:

1) orça militar I xtraordinária. n Itramar;

2) Fundo à ordem da h fia do erviço d Orç m nt e
Admini tração - ecção d Ultramar;
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3) Saldos recebidos das unidades e estabelecimentos mili-
tares da Metrópole e dos comandos ultramarinos.

Considerou- e fundamental que determinados elementos fos-
em apresentados em fichas extracontabilidade, que se distin-
guem das demais, por erem traçadas obliquamente com traços
vermelho.
Apresenta-se seguidamente um plano de contas para o movi-

m nto do orçamento das forças militares extraordinárias no
Ultramar (OFMEU).

FI HAS MESTRAS

1) Forças militares extraordinárias no Ultramar
2) Fundo rã ordem da OA - Secção do Ultramar
3) Saldos r cebidos das unidade e estabelecimentos militares

da MetrópoLe e do comandos ultramarinos

SUBCONrAS

1) Unidad e estab Iecimentos militares da Metrõpole
2) aIdo entregues pelas unidades

Estado-Maior do xército
R gimento de Infantaria n." 2
R, gim nto de Lanc iro n." 2

3) ornando T rritorial Independ nte de abo Verde
4) mando rritorial Indep nd nte da Guiné

ABILJDADE

do orçamento de d pesas na

Art." 2.° -o." 1 Gratificaç
Art." 3.~-n.· 2 lim ntação
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'1 - CHEGA:DA DO ORÇAMENTO DAS DESPESAS NA
METRÓiPOl.JE

8
•I:L _

OIÁ'tO n~(Ct.u

I I

fiCHAS O"MlENTAIS

• .<ífP

V
I I

Fazendo 'Parte integrante do OFMEU há um orçamento
próprio para o Cap. 1.0 que se refere a despesas na Metrópole.

Quando temos conhecimento desse orçamento há que
lançá-lo na despesa das fichas das rubricas orçamentais, com
decalque sobre diário especial.

2-REOBpÇÃO DOS TfDUl.JOS

S
:
I
iL •

,o., ...s MJUT,"'u (XU.t.O'OIN4'.A'

• °

i

i
iL............ ........... __ ........ ........... _

Quando o título é autorizado pela S." Repartição da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública e recebido no coo lho
admini trativo, é Iançado na 'receita de disponibilidades do
OFMEU, com descarga na de forças millrares extraordinárias
no Ultramar.
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3 -ORDEM DE PAGAMENTO AOS VÁRIOS COMAN-
DOS MILITARES COM RESERVA.oE IMPORTÂN-
OlA ,pARA DESPESAS NA METRóPODE

i
I
iL _

- I
I

iL t

D(W'(SAS MA M(UÓl'Oll

OI$1'ONlMlOAOU DO O'MlU

Ao proceder-se ao abono aos comandos ultramarinos, a
CSOA determina que fique reservada no conselho admi-
ni trativo uma determinada importância para proceder a des-
pesa na Metrópole.
D pesamo. então, a ficha de despesas na Metrôpole, des-

carregando em disponibtlidad. ~ do OFMEU.

3.1.-RE EpÇÃO DAS CóPIAS DAS ORDENS DE
TRANS R~N A DESTINADAS AOS OOMAN-
DOS ULTRAMARINOS

IL I\ ....,:..
...--_\ --
~------,---~ l. J I

I--------------------------~

ne......' oos COItt.ANOOS
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Ao mandar reservar para despesas na Metrópole uma
determinada importância, a CSOA manda liquidar ao vários
comandos ultramarinos o que lhes é atribuído.
O conselho administrativo (CA) elabora ordens de trans-

ferência para a Agência Militar. Quando a Agência Militar
comunica que deu cumprimento à ordem de transferência (OT),
procedemos ao lançamento da OT na despesa dos vários
comandos com descarga em fundos à ordem da CSOA e em
disponibilidodes do OFMEU.

4-RBCEpÇÃO DAS ORDENS PARA PAGAR DES-
I~ESAS NA METRÓPOLE

~
I
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Habilitado com dcterminad fund
tr6pole, o A s6 poderá liquidar s a. I(J pc: a m .diantc
orden da Repartição d Orçamento c Admini .tração. cmprc
que dá entrada no A uma de sa ord n . há que lançá-Ia
extracontabilidad na rec ita da ficha. rçam nt is, c m
descarga em d spcsas IUI Mctrôpol .
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5 - REGADA DAS ORDENS DE TRANSFER~NCIA
DA AG~N IA MILITAR

nou.S CA' Uh'P4OU
• U' •• h(' ...,~,os ""t\AT.. ~n u .. ~"ou( UU.,UCC>III[Hros

Mq", •• U NA ",,(UO,<>U

1 t IL J L- f l -,

i
'\01"'001 A 0'01.1'" OA C$OA I

I
I

_ Ii
... t '

I::
• il. J

eguidamente procede- e à execução des a ordens, pagando
por intermédio da Agência Militar às várias unidades e esta-
be] im ntos militares da Metrópole.
Quando r ceberno o duplicado da OT lançamo-la na de pesa

<.Ias ficha das unidad • com d carga na de unidades e
estab , cimentos militares na Metrópole e em fundos à ordem
da CSOA.

6-R pÇÃO DA
ULTRAMARINO

CONTAS DO OMANDOS

~

r------------------------------~--------------------------1
! h(",. ..., DOI CO ....ANDO. OfldU

l= ',' ',' !
-···--- •••• •__t L--------------.---.-----1 ~___j

I
I____ J

P ri dicam nt •
~~tas justificativ
e "fCClU u.

..,....

ndos ultramarin s -nviarn a ua
qu o coo lho adrnini trativo
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A despesa constante dessas contas é lançada na receita das
fichas dos comandos com descarga em fundos à ordem da
CSOA te, por trasferência, na despesa de forças militares extra-
ordinárias no Ultramar.

7 - RBCBpÇÃO DAS CONTAS DAS UNIDADES

r----------------------------~---------- - -------
I
I

!

! I
~::~::~:::::::::::::~J

I
I

IL ~ L . ~

- - ---
O'M(U

• o

I I t__

----1
I:
I
I:
I
I
I

_J

"'liAS OAS UNIO,t,OU

UNIOAOU [ u,••U(CI~lN'O)
MILlT,UU "'A MlnO,Ole

.. ,...'

fUNDOS A O~O(M OA eSOA

Quando é uma unidade da Metrópole a pre tar contas do
abono que lhe efectuámos, também temos de movimentar essa
despesa receitando a ficha da unidade (que havia sido despe-
sada pelo abono), descarregando na receita de unidades e esta-
belecimentos militares na Metrôpoie e em fundos à ordem
da CSOA IC, por transferência, só 110 fim do mês, na de pe a
de OFM~U. O facto de despe ar s6 no fim do mê tem a
finalidade de e conhecer o montante a ubmeber a pr L o
neste grupo de de pesa, o que, a não er im, ó manual-
mente e con eguiria.

8 - SALDOS IBNTREGU S PELOS OMANDO

Sl _---------------'1
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
It
l

,.eH" oe SAtDOS ueU'DOS o .. , UN
( mA' ""Uf".U DA ",(t.C)~t

I e .. o UlU ........ 'HOS
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Depois de os vários comandos ultramarinos prestarem con-
tas dos abonos efectuados por este conselho administrativo
e, se for caso disso, entregarem o saldo em dinheiro, este deve-
rá ser receitado na sua própria ficha, com descarga em saldos
recebidos das unidades e estabelecimentos militares da Metró-
pole e comandos ultramarinos.

9 - SALDOS ENTREGUES PELAS UNIDADES

r--------"-""'=---------~-----l r=======:;'il
I 'unle., O.C ..... 'Nr•. s DlSI'lJ,AS"'4 ....0.01'Ol1 ! t--""-"-"-.'-',.U"_'.'-:-"".,...-I
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II r---rr.::::'::=._C:+,·! ~
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,-----._-- -----
I iAlOOS '(CUIOOS 04' UNI (ur,u "',Uf.'" DAM['ftOI'OUI (c.o UUlA.AttNOS

i 1~7.:1L- .. ~

Também as vária unidad e estabelecimentos da Metro-
Pole, depois de prestarem as ua contas, entregam, se for
caso di o, o aldo correspondentes a cada autorização da
Repartição do Orçamento e Admini tração. Então, há que
proc d r ao u lançamento, tendo em atenção que, pelo facto
de ter havido uma devolução por conta de uma cativação
anterionnente conoedida tem d terminada rubrica orçamental,
pa amo a po uir uma di ponibilidade maior nessa rubrica.
Portanto, extracontabilidade, temo de receitar a rubrica com
descal'ga em despesas na Metrópole.
Por ua vez, já na fichas d movim nto contabilí tico, receio

taremo a ficha da unidade, que ficará aidada em relação
ao abono d qu beneficiou, carregando, em ubtotaJ, em
Saldos entregues pelas unidod. s e, em total, em saldos recebidos
das unidod. s > stobel. im ntos militares e dos comandos
Ultramarinos.

CO LU O

A) A an li da fichas d d pôsitos à ordem dá-nos,
em sald empr negativo, a di ponibilidad que temo na
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Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência e na Agência
Militar.

B) - Por sua vez, as fiohas de devedores e credores dão-nos
os saldos «positivo ou negativo», conforme o movimento
havidos em cada urna.
C) - O caso 'e pedal do movimento do orçamento das forças

militares extraordinários no Ultramar, adentro de devedores e
credores, merece algumas considerações a saber:

- Mensalmente, [orças militares extraordinárias no Ultramar
dá, por recompilação, as receitas te despesas a submeter a pro-
cesso. Na despesa dá o montante de cada c/corrente de cada
comando te o total das c/oorrente das unidades 'e estabeleci-
mentos militares Ida Metrópole.

- Quando todas as contas estiverem ubmetidas a processo
e preces adas, então transfere-se o saldo de sakios recebidos
das unidades e estobelecimentos militares da Metrópole e dos
comandos ultramarinos, que é positivo, para fundos à ordem
da CSOA - Secção Ultramar, que é negativo e necessária-
mente igual, te anulam-se os dois.

- Entrega-se por forças militares extraordinárias no Ultra-
mar o saldo do ano.

- A [,icha fundos à ordem da CSOA - Secção Ultramar.
durante o ano, dá aldo negativo igual ao positivo de forças
militares extraordinárias no Ultramar, e os título foram inte-
gralmente aplicados. Se não for igual, a diferença será a parte
dos títulos que não foi aplicada oe será igual à ficha de dispo-
nibiltâodee do OFMEU.

- A ficha unidades e estabcíecimentos militares da Metró-
pole dá o total abonado a todas as unidade e o receitado por
pre tação Ide contas d as mesmas unidades. O me mo
passa para cada uma das fichas do comando ultramarinos.

- A ficha saldos entregues p las unidades dá, na J1 ceita.
o montante di entregas que as unidades fazem no A prove-
nientes de obras dos abonos que lhes foram efectuados

- Dlsponlbilidad. s do OFMEU dá as di ponibilidad li do
título pelo quaia Repartição do Orçamento te Admini tração
vai mandando pagar.

- Despesas na Metrápot dá, na d sp a, o qu vai ndo
reservado pela Repartição do Orçam nto IC Admini traçãc-
para despesas na M trópole, te na receita o que a m ma
repartição Valicativando e mandando abonar vária unidade
e stabeleciment militar da M trõpole.

- A fichas das rubrica orçam ntai d p. I." do
OPM U dão a diferença entr orçam ntad em cada rubrica
c o pago ne a rubrica.
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CONSIDERAÇõES FINAIS

Mensalmente, a máquina tira um balancete de recompilação
das fichas mestras que dá todos os elementos necessários para
o preenchimento do resumo geral de fundos. Além desse,
pode fornecer tantos outros, quantos os que queiramos, de
fichas secundárias.
Depois de termos proces ado todas as C/m/B e m/D do

ano económico em questão, temos de elaborar a conta da
gerência, cujo montantes da receita e da despesa em cada
fundo ão dado imediatamente pelas acumulações das res-
pectivas fichas mestra. Os mapas de receita e despesa do
fundo de devedores e credores que acompanham a conta
da gerência podem ser os balanoetes qp.e a máquina fornece
mensalmente ou, a serem exigidos os modelos clássicos, da-
quele e poderão tirar, por imples cópia, os movimentos
re pectivos.
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FICHA DE FUNDOS RECEBIDOS DO TESOURO - DESPESAS
COM O PESSOAL

(frente e ver o)

Dimensões: 38 cm X 28 cm
Cor: branca
Barra superior : verde

Nota: A ficha de fundos privativos correspond nte tem a me mil"
características mas t de cor creme.
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~I EJA. DE FUNDOS RECEBIDOS DO TESOURO - DESPESAS
COM O MATERIAl.

(frente e v rso)

g'",ellSões: 38 cm X 28 cm
or, branca

8arra superior: vermelha

Nota: A [olh» de [undos privativos corre pendente tem a mesmas
ract rhtica m é d or creme,
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FICHA DE FUNDOS RECEBIDOS DO TESOURO - PAGAME TO
DE SERVIÇOS E DIVERSOS ENCARGOS

(frente e verso)

Dlmensões: 38 cm X 28 cm
Cor: branca
Barra superlor : azul

Nota: A ficha de lundos privativos correspondente tem as m sm4
caract ri ticas ma. é de cor creme.
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FICHA. DE DEP6 110 li ORDEM

(Crente e verso)

/)/lI1enSÕts.. J cm X 2 CIII
Cor: amarela
8arra SUfI('rior: azul
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FICHA DE DEVEDORES E CREDORES

(frente e verso)

Dimensões: 38 cm X 28 cm
Cor: amarela
Barra superior: verde
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PICHA MESTRA

(frente e ver )

D1tIIttls6l!s: J8 cm X 28 cm
or . creme

/Jarra uperior : preta
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FICHA DE EXTRACONTABILlDADE

(Crente c verso)

Dimensões: 38 cm X 28 CIII

Cor: amarela
Barra superior: vermelha
Em diagonal : três traços vermelhos
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o~.'
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Rê OMPILA( ..lO

(só frente)

Diml'tlsõtS: 60 cm X 43 cm
Cor: verde-claro



276 ORDEM iDO EX~RCITO N." 5 1.' Série

o
v:.
o

~--
II

DIARIO DE OPERAÇOES

(s6 frente)

Dimensões : 51 cm X 43 cm
Cor: azul-claro
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o MInistro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Geblnete,
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BIBLIOTE.CA DO EXERCITO I
(Antiia 8i I do E.u. .)

.3

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

30 'de Junho de 1966

Publica-se 80 Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n," 47037

on iderando a nec idade de garantir à Bateria de S. Mar-
tinho u aquart iam nto as medida de egurança indi -

p ibilidade de x cução da mi õ que lhe
comp tem;

on iderando a conveniência de promover a protecção de
p oa b n nas zonas confinant com aquela in talaçõe ;

on iderando o di po t n artig s 1.0, 6.·, alínea a) e
b), 8,·, 10.·, 12,· 13,· da i n." 207 ,de 11 de Julho de 1955,
e a di po iç do O creto-Lei n." 459 6, de 22 de Outubro
de 1964;

. ando da faculdade conferida pel n." 3.· do artigo 109.·
da n tituição, Governo decr t u pr rnulgo O eguint:

Artigo I.O icam uj ito: a rvidão militar terr no
.eguint s:

a) A I ngo da trada d aces o à B t ria, p r uma faixa
de 50 m 25 m p ra cadr I d d ixo - d finindo alinha-
m nt B H, nd B a 50 m do Iimit p nte do terr no
do Mini tério d . r ito e G n prol ng m nto da v dação
do quart I p r
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b) Nos lados poente e norte: por uma faixa de terreno de
50 m de largura, contado para o limite exterior do terreno
do Ministério do Exército, entre os pontos B, C (na levada do
Castelejo) te D na bissectriz do ângulo nordeste do limite do
quartel, situado na mesma levada, e distando 50 m desta;

c) Nos lados nascente e sul: por uma faixa exterior ao ter-
reno do Ministério do Exército, limitada pelo alinhamento
tangente em D e [igando ao ponto E, na curva de nív I de
cota 258, e continuando por esta curva para sul até ao ponto
F (caminho de acesso a habitações) e terminando no alinha-
mento recto FG.

Art. 2.· As áreas descritas !I10 artigo anterior ficam ujeita
a servidão particular, nos termos do artigos 10.· e 13.· da
Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, endo proibida, sem li-
cença prévia da autoridade militar competente, a execução do
trabalho ou actividades seguintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, m mo que e-
jam enterradas ou subterrâneas;

b) Estabelecer depósitos permanentes ou temporário de
materiais explosivo ou inflamáveis;

c) Montar linhas aéreas ou subterrâneas de energia eléctrica,
ligações telefónicas ou outras emelhantes ;
d) Executar trabalhos de levantamento topográfico ou foto-

gráfico.
Art. 3.° Ao Comando 11 rritorial Independente da Madeira

compete, ouvido o Serviço de Fortificaçõ Obra Militare.
conceder as licenças a que e faz referência ne te decreto.

Art. 4.· A fiscalização do cumprimento das di po lç e le-
gais re peitante à ervidão objecto deste decreto, b m como
da condições impo ta na licença, incumb ao comando da
Bateria de S. Martinho e, cm escalão imediatamente uperior.
ao Comando Territorial Indep ndente da Madeira, por inter-
médio da d legação do Serviço de ortificaçõe e Obra Mili-
tar no me mo ornando.

Art. 5." A demolição das obra feitas ii galmente e a apli-
cação das multa con equent ão da comp tência da d le-
gação do erviço de Fortificaç e Obra Militare n o-
mando Territorial Tnd pendente da Mad ira.

Art. 6." Da decis tomadas n t rmo do artigo 3.· cabe
recurso para o Mini tro do xército; da. deci: t madas
nos termos do artigo anterior cab !1\.'CU c mandante
militar da Mad ira.

Art. 7." A áreas descrita no artig 1." rão demar adas
na planta da ilha da Mad ira corr pondent ao local, na es-
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cala de 1:1000, organizando-se oito colecções com a classifi-
cação de «Reservado~, que terão os eguintes d stinos:

Uma ao S cretariado-Geral da D f a Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição);
Uma à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção da Arma de Artilharia;
Uma à Dir cção do Serviço de Fortificações e Obra

Militares;
Uma ao Comando Territorial Ind pendente da Mad ira;
Uma ao Ministério das Obra Públicas;
Uma ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra- e como nele e contém.

Paços do Governo da República, 1 de Junho de 1966.-
AMéRI o DEU RODRIG ES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Manu'[ Gomes de Araújo- Aliredo Rodrigues
dos Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-Eduardo de
Arant~s e Oliveira.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcçêo-Gerel de Con+ebilidede Públice

Decreto n.' 47 039

n.·

. ),

m fundamento
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Art. 2.· Para compensação do crédito designado no artigo
precedente é adicionada igual importância à verba inscrita no
capítulo 2.·, artigo 20.. «Taxa de salvação nacional», do orça-
mento das receitas do Estado para o actual ano económico.
Art. 3.· A fim de satisfazer encargos respeitantes a anos

anteriores, fica a 5." Repartição da Direcção-Geral da Conta-
bilidade Pública autorizada a ordenar pagamentos até ao total
do reforço referido no artigo 1.. do pre ente diploma.
Estas correcções orçamentais foram registada na Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública e a minuta do pre ente de-
creto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o § único do artigo 36.0 do Decreto n." 18381, de
24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nele e contém.

Paço do Governo da República, 4 de Junho de 1966.-
AMÉRICO nEUS RODRIGUES TnoMAz-António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo=s-Aljredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varda- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim 'da Luz Cunha - Fernando Qulnt anilha
Mendonça Dias-Alb rto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de Arantes I(' Oliveira - Joaquim Mor. ira da Sil
va Cunha -Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottom ayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri
beiro - José João Gonçalves de Proença- Francisco Pef"!:ira
Neto de Carvalho.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

onsiderand a n o ssidade de garantir, Qu rtel da a·
zaré IC à arr ira de Tir d 'unchal as m didas d s gurança
indispensávei à x cução das funç s qu mp t 01:
Considerando a c nv niênica ti fic rem b m difinldas as

limitaçõc imp stas p r essa . rvidão militar;
on id rando a c nv niência d prom Ver

p soa b n nas zon c nfin nt com aqu I
pr t cção d.
in t laç s :

Gobinete do Ministro

Decreto n.· 47 040
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Considerando o di posto nos artigos 1." 6.°, alínea b), 12.°
e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;

U ando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da onstituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 Ficam sujeitos a ervidão militar os terrenos con-

finantes com o Quartel da Nazaré e arreira de Tiro do Fun-
chal, compreendidos num poligno de lados distando SOm das
vedaçõe da carreira de tiro e do quartel.
O alinhamento des e poligno ão definidos como segue:
A norte: alinhamento paral lo ao caminho do Engenho Vie-

lho para o lado norte de te ntre o caminho da Regedoria e
o caminho qu egue para o ab ço ~o Pico da ruz,
A p ente: alinhamento a SOm da carreira de tiro, guindo

inicialmente o caminho para o abeço do Pico da Cruz e
prolongando- e m linha r cta até ao cruzam nto deste com
a meridiana, di tando 83 m do Pico da Chã.
A udo te: de de e te cruzamento seguindo o caminho

do Pico da ruz até ao Cabeço do Pico da Cruz ~ (259.486)
e daqui até ao ponto da cota 186, SOm a sul da ponta sudo-
ste do quartel.
A ul, nasc nte e nord te: de de o ponto de cota 186 e

eguindo um alinham nto empr paralelo à vedação do quar-
tel a 50 m d le até ao caminho da Regedoria.

'e-
re-

ma-

cavaçõ ou

di p içõ
• bem como
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das condições impostas nas licenças, incumbe ao comando do
aquartelamento e ao director da carreira de tiro, ao Comando
Territorial Independente da Madeira e à Direcção do Serviço
de Fortificações e Obras Militares.
Art. 5.° A demolição das obras feitas ilegalmente 'e a apli-

cação das multas consequentes são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no Co-
mando Territorial Independente da Madeira.

Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.° cabe
recurso para o Ministro do Exército; das decisões tomadas
nos termos do artigo anterior cabe recurso para o Comando
Territorial Independente da Madeira.

Art. 7.° A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na
planta da Câmara Municipal do Funchal na escala de 1:2500,
organizando-se nove colecções coma classificação de «Reser-
vado», que terão os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao Estado-Maior do Exército (3.· Repartição) ;
Uma à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção da Arma de Infantaria;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares ;
Uma ao Comando Territorial Independente da Madeira;
Uma ao Mini tério das Obras Públicas;
Duas ao Mini tério do Interior.

Publique-se le cumpra- e como nele 'e contém.

Paço do Governo da República, 4 de Junho de 1966.-
AMÉRT o DEUS RODRIGU' THOMAZ - Antônio de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - Eduardo de
Arant :r e Oliveira.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

DirecçõoGerol do Contabilidade Pública

Decreto n.· 47046

om fundam nto na di. posiç do artigo 3.' do Decreto·
-Lei n." 24914, de 10 d Janeir de 1935, e m diante propostaS
aprovada p lo Mini tro da inanças, n termo d m Sf110
artigo.
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Usando da faculdade conferida pelo n," 3.° do artigo 109.0
da Constituição, ° Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-Geral

da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as quantias
eguintes:

Ministério do Exército

Diferenças de vencimento por promoção referentes ao
ano de 1964 a abonar a diversos oficia't do Exér-
cito 3400$00

Publique- e cumpra- e como nele e contém.

Paço do Governo da República, 16de Junho de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela=« Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra-Eduardo d Arant se Oliveira-Joaquim Moreira da Sil-
va Cunha- Inocêncio Galvã Teles-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de O/IVtira - arlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença- Francisco Pereira
Meto de Carvalh .

Decreto n.' 47048

17.0 do Decreto

. v r iro e 10
pr p t aprovad p lo Mini tro
do n." 1.' do artigo 9.' do Decre-
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to-Lei n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado
artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24 914 ;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indicadas den-

tro dos orçamentos dos seguintes ministérios:

Ministério do Exército
No capitulo 3.·:

Do artigo 61.°, n.s 4) «Missões e viagens ... »
Para o artigo 60.°, n.s 2) «Luz, ... » .

-100 000$00
+ 100000$00

Art. 2." São abertos no Mini tério das Finança créditos
especiais, no montante de 78078 401$50, destinado quer a re-
forçar verbas insuficientemente dotadas, que a prover à reali-
zação de de pesa não previstas no Orçamento Geral do Esta-
do em vigor:

Ministério do Exército

Capitulo 3.° «Serviços de instrução - 1nstituto de
Altos E tudos Militares (Pedrouços)»:

Artigo 55.°, n." I) «Gratificações pelo desempenho de
Iuções especiais . . .». . . . . . . . . . .

Artigo 58.°, 11.° 2) «De scmoventes», alínea 1 «Vel-
eulos com motor» . . . . . . . . . .

Artigo 59.·, n.' 2) «Artigos de expediente ... » . .

Art. 3." omo compensação
artigo ant rior, ão efectuada a
mento Geral do stado em
aum nto d previ ão de receita
de pe a:

30000$00

70000$00
30000$00

130000$00

do crédito de ignado no
eguinte alteraçõ s ao Orça-
xecução, repre ntativa de
e de r dução m verba de

Ministério do Exército

0'0 0.0 0.0 0.0 ••• 0.0 0'0 0.0 "0 "0 0.0 0'0 o •• o"

apítulo 3.·, artigo 61." n.v 4). . . . . . . 130000$00

sstas corr cçõcs orç m ntais foram r gi tada na Direc-
ção- ral da ont bilidad Pública, n t rm d § únic
d artigo 36.· 'e no da part final do artigo 37.· do D reto.
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n," 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada oe vi ada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36,· do Decreto
n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

'Paço do Governo da República, 18 de Junho de 1966,-
AMÉRI o DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de AraLíjo-Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
loão de Matos Antun s Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês-Joaquim da Luz Cunha-Js Fernando Quintanilha
M-endonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogu i-
ra-Eduardo de Arant \I' e Oliveira-Joaquim Moreira da Sil-
va Cunha- Inocêncio GaIvão Tdes-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Cor" ia de Oliveira-Carlos Gomes da Silva Ri-
b iro -José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho,

Decreto-lei n.' 47050

U ando da faculdade conferida p la 1," parte do n." 2.0 do
artigo 109,· da n tituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o guinte:

Artigo I,· ~ aberto no Mini .tério das Finanças um crédito
e pedal no montante de 240000000 , devendo a me ma im-
portância er adicionada à verba in crita no artigo 307.0 «For-
ças militare extraordinária no ultramar», capítulo 12." do
Orçam nto do. ncargo G rai da Nação.

Art. 2,' Para compen ação d crédito dignado no artigo
anterior ão adicionad a eguintes quantias ao orçam nto
da receit para o actual ano conómico:

de parte
100 000 000$00

140 000 000$00

240 000 000$00

Art: 3,· A fim da' faz r o ncargo rt p ítantcs ao ano
económico d 1 65, fica a 1.. R p rtiç o d Dir cção-Geral
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da Contabiíidade Pública autorizada a ordenar pagamentos até
ao montante do crédito aberto pelo artigo 1.0 deste diploma.

Art. 4.° Este diploma 'entra imediatamente em vigor.

Publique-se te cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Junho de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veii}a-Manuel
Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues d08 Santos ILÍnior-
João de Matos Antunes Varela=« Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Qulnt anilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Sil-
va Cunha =-Lnocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença. - Francisco Pereira
Meto de Carvalho.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47051

Considerando a nece idade de garantir ao Quartel do nde
de Lippe, situado em Li boa, na alçada da Ajuda, a rn didas
de segurança indi pen ávei à 'ex cução da mi õe que lhe
competem;

onsiderando a conveniência de ficar m bem d tinidas as
limitaçõe impostas por e a servidão militar;

Con iderando o di po to nos artigo 1.0, 6.", b), 12." 13'-
da Lei n." 2078, de 11 de Julho d 1955, e as di posiçõe do
Decreto-Lei n." 45 86, de 22 de Outubro d 1964;

Usando da faculdade conf rida pelo n." 3: do rtig 109.-
da nstituíção, o Governo decreta u promulgo ' guinte:

Artig 1.0 icam ujeit s à ervidã militar os terrcn c n-
finantes COmo Quart I do nde de Lippe compr endid num
polígno de lad parai I às par d xterior do m .mO
quartel c distando dela. c mo segue:

a) Do lado nort , dando para a rav. da B a Hora.
a 12,70m;
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b) Do lado nordeste, dando para a rua junto do quar-
tel, a 31 m, prolongando- e até à Travessa de
D. Va co;

c) Do lados ueste te sul, dando, respectivamente, para
as Ruas Detrás do Quartel te das Amoreiras, a
12,70 m ;

d) Do lado poente, dando para o Calçada da Ajuda,
a 25 m, e numa frente de 140 m, 70 m para cada
lado do eixo do aquartelamento, concordando per-
pendicularmente com os lados do poligno defi-
nido nas alíneas a) e c).

Art. 2.· Para além da di tânciqs estabelecida no artigo
anterior poderão ser construídos ou modificado edifício,
com prévia licença da autoridade militar, mas s6 até à alturas
corre pond nte a:

a) Na Trave a da Boa Hora, quatro pi o ;
h) Na Rua Junto do Quartel, ei pi o ;
c) Na Rua Detrás do Quartel e na Rua das Amoreiras,

quatro pi o ;
d) Na Içada da Ajuda, cinco pi os.

Art. 3.° Ao Governo Militar de Li boa compete, ouvida a
Direcção do erviço d Fortificaçõ e Obras Militare, con-
c d r alie nça a qu e faz referência no artigo anterior.

Art." 4.° A fi calização do cumprimento da di posiçõe le-
gais re p itant à ervidão objecto d te decreto, bem como
da condiç impo: tas n licença, incumbe ao comando do
aquart lamento e, em calão imediatamente uperior, ao Go-
v rno Militar d Li b a, por int rmédio da dei gação do er-
viço de ortificaç Obra Militar no m sm Governo
Milit r.
Art. 5.° A dem lição da obras feita ilcgalm nte e a apli-

ação da multa c n cquent s ão da comp tência da dele-
ga ã d erviço d 'ortifica e Obra Militar. no 0-

v m Militar d i b
Art. 6.° Da deci 3." cabe

tomadas
para o Governo

rã d marcada
i b a na

ifi·
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Uma à Comissão Superior de Fortificações;
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares;
Uma ao Governo Militar de Lisboa;
Uma à Câmara Municipal de Lisboa ;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Uma ao Ministério do Interior.

Publique-se e cumpra-se com nele se contém.

Paços do Governo da R-epública, 22 de Junho de 1966.-
AMÉRICO .oEUS RODRIGUES TnoMAZ - António de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araúío=s-Altredo Rodrigu s
dos Santos Júnior-Joaquim da Luz Cunha-Eduardo de
Arantes e Oliveira.

II - PORTARIAS

PRESIDENCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Portaria no" 22 027

Pile idência do
Junho de ]966.
Gomes de Araú]
de Aguiar C rtês.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.· 22 089

Por falta de um órgão militar próprio, tem- e adoptado o
sistema de internar no Hospital Militar Principal todos os
militares que, não pertencendo a unidades de Lisboa, careçam
de recorrer aos serviço deste Hospital, sem necessidade, po-
rém, de permanecerem internados. .
Este militares, que em algumas épocas do ano atingem

centenas, vão ocupar as cama num hospital, com verbas de
ho pitalização, quando deviam e tar em regime de aquarte-
lado, com verbas correspondentes.

O mesmo acontece com todo os mancebo de fora de Lis-
boa que ejam presentes no Hospital Militar Principal para
ob ervação e não careçam de ho pitalização,

Por outro lado, além do u o impróprio das verbas de hos-
pitalização e ocupação de camas neces árias aos evacuados
da operaçõe militares do ultramar, surgem problemas disci-
plinares pela falta de aquartelamento próprio, de nquadra-
m nto capaz e de capacidade d outras unidades ou depósitos
para receber te adido.
Toma- e, portanto, nec ário criar um dep6 ito de indis-

ponlvei que r olva todos este problema, principalmente
d conge tionando o Ho pital Militar Principal.

N t termo:

Manda o Gov mo da República Portugue a, pelo Mini -
tro do ército, apr var pôr cm xecução O guinte:

criado o D pó ito de Indi ponív i do erviço de
na d ..p ndência técnica da Direcção do rviço de

in. talado no quartel
aúde.
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4.° O quadro orgânico do Depósito de Indisponíveis é
o constante do anexo I.

5.° É criado o conselho administrativo do Depósito de In-
disponíveis do Serviço de Saúde, com a constituição te funções
previstas no Decreto-Lei n." 34365, de 3 de Janeiro de 1945,
entrando o mesmo a funcionar no dia 1 de Julho de 1966.

Ministério do Exército, 30 de Junho de 1966. -O Ministro
do Exército, Ioaquim da Luz Cunha.
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ANEXO I

Quadro orgânico do Depósito de Indisponiveis

Pessoal

------------------1----------·1-----------1--------

Designações

I) COMANDO
A) Comandante (major)
B) 2.· Comandante (capitão)
C) Secretaria;

Chefe (subalterno) ...
Auxiliar (primeiro-sargento)
Amanuense
Escriturários ...
Ordenança

D) Central telefónica;
Chefe.. ... . ..
Operadores

Soma

II) SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO

A) Director (capitão) (a)...
B) Conselho administrativo;

1) Presidente (b).
2) Secção de contabilidade;

Chefe (. ubalterno) ...
I.manuen es
Escriturários .. . . ..
Ordenança

3) Secção de pagadoria;
Chefe (subalterno)

4) Secção de reabastecimento ;
Chefe (e).
Amanuense
Quarteleiros
Faxina

5) Secção de carga. ;
Chefe (e).
Amanucn e
QUartclclrosi~·~~-;"P.""",_ .......
Faxin

C) Servi os gerais;
1) Chefe (ubalt mo)
2) cção nitârin :

Chefe (subalterno)
Enfermeiro. ..
Ajudante de enfermeiro
1aquciro

3) ção de liment ção ;
Chefe "0 •• 0 •••

zinhciros
Ajud nt de cozinheiro
Faxin s o.. ., o.. ... ..

4) çIIo de m nutc:nçllo e tran port

h fe o.. ... "
Ajudant
ondutor

o e limfl('7 d quar-

Arma ou Serviço Especialidades

Qualquer arma Qualquer
» »

Pessoal Secretariado
» Amanuense
» »
» Escriturário

Qualquer Básico

Tran missões Telefonista
» »

Qualquer

Administração Militar
Pessoal

»
Qualquer

Pessoal

Pessoal
Qualquer

»

P aI
Qualquer

»

Qualquer

Snúde
»
li>

»

Administraçllo Militar
»
»

Qualquer

Transportes
Material

Transportes

Qualquer
»

Mal rial
Ouatqucr

Qualquer

Administração Militar
Amanuense
Escriturário

Básico

Secretariado

Amanuense
Qualquer
Básico

Am nu n
Qualquer
Básico

Qualquer

Medicina geral
Enfermeiro

li>

Maqueiro

Alimentação
Cozinheiro

Auxiliar de cozinheiro
Básico

Transport s rodoviários
Mecânico auto-rodas
Condutor nu to-rodas

Qualquer
»
(ti)

B.1sico

3

6

Praças

2

3

2 3 4

2
2

2
2

1 I

2

2
2

2
4

3
3
4

1
3

1
4
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Pessoal

:~ Praças
'1:... __ --::s '"Designações :~ -- c
::! .:, .<:)'"

Arma ou Serviço Especialidades c c '" ~~:.::. '" .~~Cl c
t: l':: os .gõ.. .~ 'r =: ...,

"" Q." &1, .....os ..
"l "l- - --

D) Formação:

I) Comandante (e).
2) Secção de comando:

Comandante (primeiro-sargento) ... ... Qualquer Qualquer - 1 - -
Amanuense .. , ... ... ... .. . ... ... Pessoal Amanuense - 1 - -
Escriturário ... ... ... ... ... ... ... » Escriturário - - I -
Quarteleiro ... .., ... ... ... ... .. . Qualquer Qualquer - - I -
Corneteiros ... ... ... ... ... ... .. . Infantaria Corneteiro - - 1 3
Faxinas e ordenanças ... ... ... ... ... Qualquer Básico - - - 6

3) Atiradores (f) ... ... ... ... ... .. . ... Infantaria Atirador - - 3 27- --
Soma ... ... ... .. . ... - 5 11 22 65--------

1II) COMPANHIA DE INDISPONfVEIS

A) Comandante (g).
B) Secção de comando:

Comandante (primeiro-sargento) '" ... ,.. Qualquer Qualquer - 1 - -
Amanuenses ... ... ... ... .., ... .. . ... Pessoal Arnanuensc - 2 - -
Escriturários ... ... ... ... ... ... ... ... » Escriturário - - 2 -
Quarteleiro ... .., ... '" ... ... ... ... Qualquer Qualquer - - 1 -
Faxinas (h) .., ... ... ... .. , .., ... ... » Básico - - - 6

C) 5 pelotões de indisponiveis:

Comandantes (subalternos) ... .. , ... ... ... Qualquer Qualquer 5 - - -
Auxiliares ... ... ... ... ... ... ... ... » » - 5 5 --- ._-----. Soma ... ... ... ... - - 5 8 8 6

RESUMO

Pes oal

... \
I"",gllações

I) COMANDO .., ... ... ... .. , ... .. , . 3 2 3 4
II) SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 5 II 22 65

III) COMPANHIA DE INDlSPON1VEI 5 II II 6
13 - --

TOlal 21 33 75

Talai gerat
142

"

(a) Da reserva.
(b) n o director do serviços administrativos.
(c) n o chefe da secção de pagadoria.
(d) Um electricista, um serralheiro, um pintor e um rpintciro,
(1') n o chefe dos serviços gerais.
(I) Destinados à defesa do aquartelamento.
ts) B o 2." comandante.
(Ir) Um com a profissão de barb iro.

Ministério do xército, 30 de Junho de 1966, d LuZ Cunha.
O Mini. tro do ~x'rcito, Joaquim tI
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111- DETERMINAÇÓES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n." 2

Sinal do Quartel-General da 3.· Divisão

Requinta. corneta ou trompa

Clarim à oitava inferior

Determinação n.' 3

No proces o a que ref re a D t rmínação n." 6 da
Ord m do Exército, n." 8. 1.. Série, de 1965, deverá er exa-
rado, no prazo máximo de 30 dias ap6 a evacuação do mili-
tar, um parecer do comandant da Região ou do mando
Territorial Ind pendente, com uma d eguint redacções:
«Sou de parecer que d v (não deve) r con id rado em
erviço:., ou etenh dúvida obr deve ou não ser con i-
derado'm rviços.
O par r deverá er comunicado por nota ao D pósito

G ral d Adido, para o feito c nvenient .

Mini t rio do Exército, 22 de Junho d 1966.- O Mini tro
do '. ército, Joaquim da Luz. Cunha.
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IV - DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Direcção do Serviço de Justiço e Disciplina
Repartição da Justiça e Disciplina

Despacho n.' 7

Os chefes das Chefias de Reconhecimento da Tran mi sões
têm a competência di ciplinar prevista no artigo 97,' do
Regulamento de Discipltna Militar, ou seja a constante da
coluna VII do quadro a que alude o artigo 79,0 do Regula-
mento de Disciplina Militar,

A referida competência erá exercida em toda a
tude relativamente ao elemento das própria hefia
gida às faltas de carácter técnico quanto ao p
órgãos do erviço de Reconhecimento d Tran mi que,
não fazendo parte da citada hefias, estiver, contudo, ob o
eu controle,

Mini tério do Exército, 21 de Junho de 1966 O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha,

Despacho n.· 8

onsid rando qu a hipõtes do militare tran: ferido para
o Depô ito Disciplinar no termo do artigo 5,0 do D cr. to
n." 27345, d ]8 de D z mbro de 1936, não foi abrangida n m
pela. di po içõe contidas no 'Perdão de 23 de Dez mbro de
1965, nem pelas do Decreto-Lei n." 47027, de 26 d Maio de
1966 ;

onsiderando que as razõe determinant do Decr' to-Lei
n." 47027 impô m que o acto de cl rnência d 2 de Dez mbr
de 1965 se amplie à s melhança d que se fez m 23 de D~
zern bro de ]963 ;
U. ando da faculdad qu m é conf rida pelo di p

artigo 101." d R guiam n10 dt! Disci plina Militar:
Det rmino que militar tran f rid par p 'silO

Disciplinar n s t rm do artig 5: d D .cr t n." 27345, d
18 de Dez mbr de 1936, r gr ss m à uas ant ri
çõ ..

Ministéri do 'xércit ,2 d Junho d 1966 - Mini tro
do xército, Joaquim dei Lut; linha.
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v - PARECERES

Publica- e o pareoer do Supremo Tribunal Militar, processo
n." 3, de 31 de Março de 1966, homologado por de pacho
mini terial de 10 de Maio do corrente ano, do teor eguinte:

Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal Militar:
Em portaria manada do Ministério do Exército, com data

de 15 do corr nte, determina- e que este Supremo Tribunal
Militar, no âmbito da competência que lhe confere o artigo
374, § 1," do Código de Justiça Militar, emita Parecer obre:
Se é admissível o desaioramcnto de processos dos tribunais

militares territoriais metropolitanos para os tribunais mili-
tCl!Y.:Sterritoriais ultramarinos, e, cm caso afirmativo, com
que fundam nto,

O dir ito p nal militar e aplicável mediante a jurisdição
atribuída ao tribunais militare, que ão, egundo o princípios
da I i con titucional, tribunai e p ciai ,organizado para o
julgam nto, não duma d t rminada categoria de crimes, ma
m razão do foro pessoal,

orno exc pção à ord m geral da juri diçõ , 6 têm com-
petência para julgar a cau as que a lei expressam nte sub-
rn tem à ua apreciação. e tai 1 i são de interpretação re -
trita.

A juri dição, r f rida ao juízo penal, é o pod r de declarar
a c rteza <I d litos, e de infligir as p na. ,

meios e

a ta
ia :

por
xi -
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tem diversos agentes da mesma infracção, ou se um
agente é acusado de diferentes infracções) ;

b) Remissão para tribunal diverso do normalmente
competente, por imperativo legal.

Esta última forma de desvio da competência normal é o que
vulgarmente se denomina de aforamento, te só ela nos intere sa
agora, para se responder à consulta, e interessa-nos apenas no
que respeita à remissão que a lei consente ou permite.
~ que a consulta põe-nos em face da admissibilidade de

um determinado tipo de desaforamento.
Ora o que, em tal matéria, está previsto nas leis militares,

circunscreve-se às hipóteses dos artigos 257.°, § único, 342.· e
344.·, todos do Código de Iustiça Mi/itar-(o artigo 367.° e
372.° inscrevem-se na ordem do desvio de competência provo-
cado por conexão de infracçõe - remi são imposta -), e
ainda às dos Decretos-Leis n." 23 530, de 30 de Janeiro de
1934 - artigo único -, 25125, de 13 de Março de 1935
- artigo único -, 'e 40949, de 28 de Outubro de 1956,
§ único do artigo 61.°

E se fizermos um 'esquema das remis õe mencionadas n te
di positivos legais quanto à entidades ou in tituições a qu m
a lei confere o poder de de aforar, dado determinados requi-
sitos, teremos:

Comandante-Geral da Armada - artigo 257.·
Comandante 'em hefe ou omandantc da Divi õe
Navai - artigo 342.' -, Mini tro do xército e da
Marinha - artigo 344." -, Sub ecretário de tad da
Aeronáutica-artigo 61, § único d Decreto n." 40949
o Governo, pelo r pectivo d partam nto artigo único
do Decreto n.· 25 125 -, 'e o upr mo Tribunal Militar
- artigo único do Decreto n." 23 530.

E quanto à casui tica de ta hipót
mento , temo:

Remis ão por:
onveniência do erviço e da ju tiç li únic d

artigo 257." do Código d Justiça Militar. e único.
artigo 61.", do Decr to Lei n." 40949 ;

Impo .. ibilidade de constituiçã do tribunai - artigo
342." e 344.· do Código de Iustlça Militar artigo
único d O r to-Lei n." 25125; int re. da rd rn
pública, da di ciplina u da b a dmini traçã d jus-
tiça militar n províncias ultram rina - rtigo únic
do Decr to-Lei n." 23 530.
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Uma disposição excepcional, sobre desvio de competência
por remissão consentida, ampla como a do artigo 671.0 do
Código de Processo Penal Comum, não a temos nas leis mili-
tares.
E admite-se que surja um condicionalismo de tal ordem,

que apareçam motivos tão sérios e instantes, que aconselhem
Um desvio de competência como aquele que se equaciona na
consulta.

Porém, como o desaforamento tem carácter excepcional-
Boletins do Ministério da Justiça - 120 - 295 e 126 - 364 -, só
por via legi lativa a situação actual se pode modificar.
Este Supremo Tribunal Militar entra em funcionamento

nesta matéria apena no mencionado caso do artigo único do
Decreto-Lei n." 23530, que é a inver a da hipótese da consulta,
isto é, de proce os a correr termos nos tribunais militares
da províncias ultramarina que hajam de ser d aforados para
tribunai militares da metrópole. •
De conformidade com o expo to pode, agora, formular- e o

seguinte Parecer, em r posta à con ulta, deci ão esta tomada
em conferência pI na,e por unânimidade:

~ admissível o desvio d competência - desaforamento - de
processos dos tribunais militares territoriais m tropolit anos
para os tribunais militares t rritoriais ultramarinos, somente
nas pr cisas hipôtee s dos artigos 342.' e 344.· do Código de
Ju liça Militar, b m como na do § único, artigo 61.. do De-
cr 'to-Lei .n.' 40949, de 28 de Dezembro de /956, com os
fundam ntos ali explicitados.

Li boa, 31 de Março de 1966.-Carlos Costa Mac do, Ge-
neral_ Leon I AI luia da Costa Lopes, G ncral- Frederico
da Conedção Costa, G<:lIaal- Adclino Alv s Verlssimo, G -
n ral- António Migu I [onteiro Libôrio, G neral- João
Mor ira Rato, Contra-Almirante - Luís Celestino da Silva,
Contra_A lmiran t -los' do Nasclm nto Mouga Rodrigues.

VI - RECTIFICAÇOES

N Ordem do E ército n. 4,).' ri. r f rida 30 de Abril
d 1966, d vem r f it a eguin t rectiíicaç

- Na P rtari n." 21 97. p. 1 7:
No preâmbul ;
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Onde se lê: «... cuja base, ainda fundamentafmente assente
no regulamento ... », deve ler-se «... cuja ba e ainda
fundamentalmente assenta no regulamento ... ».

Onde se lê: « ... pelo Decreto de 20 de Dezembro de 1869, ... »,
deve ler-se: (... pelo Decreto de 24 de Dezembro de
1896, ... ».

Onde se lê: «... interesses de Administração e do próprio
recluso, ... » deve ler-se: « ... interesses da Administração
e do próprio recluso, ... »

No texto:

O § único do n." 4.° passará a constituir o § único do n." 3.°

(Diário do Governo n." 134, 1.' Série, de 8 de Junho de
1966.)

- Na parte final do mapa anexo à Portaria n." 21 870,
publicado a p. 213, devem suprimir-se o número indica-
ções seguintes:

Total .............................. 6 I-I 9 I -I 9 I 47

Total geral ..................... 71

(Diário do Governo n." 140, 1." érie, de 8 de Junho de
1966.)

o Mlnlsl'ro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.
o Cbe]e do Gobinete,



---

•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

B1BL.. ._)
~ fj,t ..JJ h ..... ·;l '" I'!{I •

Ordem do Exército
1.a SÉRIE

31 de Julho de 1966

Publico-se 00 Exército o seguinte:

1- DECRETQS

MINIST~RIOS DO ULTRAMAR
E DAS COMUNICAÇOES

Decreto no' 47070

urto perí do r nevar
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mento cauteloso, capaz de lhe proporcionar o perfeito domínio
do veículo. E, mesmo nas mais modernas, torna-se neces ário
disciplinar convenientemente o trânsito, pois as características
dessas rodovias podem incutir no condutor perigosa despreo-
cupação e confiança.

A todas essas circunstâncias acresce ainda o desejo de com-
patibilizar a nossa legislação com a vigente no estrangeiro.

Têm sido frequentes as reuniões internacionais com vista
à uniformização das regras de trânsito e dela têm resultado
algumas conclusões que convém adoptar no nos o país.

2. Por tudo isto sente-se que a lei 'Vigente se encontra em
certa medida desactualizada. Comparando-a, porém, com a le-
gislação mais moderna em vigor noutros países, fàcilmente
se constata que a sua desactualização não é tão expre iva
que obrigue a uma reforma integral e imediata.

Tem- e verificado, até, que o actual Código da E trada e
mostra ainda suficientemente actualizado para não cau ar
perturbações de maior no trânsito e egurança rodoviária,
desde que sejam revi tas certas di posições.
E porque no plano internacional um grupo de trabalhadore

da Conferência Europeia dos Ministro de Tran porte ( . E.
M. T.), a:lém de outros, de debruça obre o problema da uni-
formização legal, havendo portanto a ideia de não 6 e espe-
rar pelas sua conclu ões, como de recolher o naturai en i-
namentos que dele por certo re ultarão, não e achou opor-
tuno proceder ante a tal reforma geral.
Com e ta atitude pen a- e não e ter agravado a di ciplina

do 'trânsito, poi , como já e di e, não 6 a lei não e mo tra
estruturalmente inadequada, como por outro lado . e verifica
que a frequência de acidente na no as e trada é, afinal, d -
vida na sua maior parle à falta de re peito do utente pela lei.

3. O grupo da . M. T. não terminou ainda a sua tarefa.
Dado, porém, que 'e ta e enc ntra numa fa e d grand adian-
tamento no que re pita a regra de trânsit ,par e t r h gado
o momento de se proceder a trabalho. de actualizaçã do
ódlgo da strada.
Deste modo, confiou- e tal tarefa a uma comis • marcan·

do- e-lhe, como primeiro pa o, o tudo d c rt ponto.
julgado de maior urgência e n' idad .

E como tai f ram con: iderad s, entre utr •
a velocidades. v locípedc , tratamento admini tr tiv
gres e, aprovação de p tum municip i de trânsit e regra
de 'Prioridade.
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Para já, encontra-se concluído o estudo dos dois primeiros
e deles trata o presente decreto.

4, Da análise das alterações introduzidas pelo presente di-
ploma, verifica- e que no artigo 7.° há que destacar as modifi-
cações nos limites máximo de velocidade instantânea.
Correspondendo a exigências do tráfego e tendo em conta

que os limite de velocidade anteriormente fixados não estavam
de acordo com as realidades da circulação, ampliaram-se, de
Ummodo geral, e ses limites.
Convém, no entanto, não tirar deste aumento conclusões

apre sadas, Foi, também, para evitar as atitudes de transi-
gência - naturalmente ligadas ao conhecimento 'ela evolução
atrás esboçada - que se alteraram aquele limites. Actuar-se-a,
portanto, com mais everidade sobre todos os excessos cons-
tatados.
Dentro da me ma ideia de e adaptarem os limites de veloci-

dade às exigência do tráfego e à alvaguarda da' segurança
da circulação, introduziu- e a invocação de se poderem fixar
limite temporário 'ele velocidade para determinadas regiões
Ou via, independentemente de inalização.
Ape ar de não e ub timar o de vio que tal pos ibilidade

repre enta em relação ao proce o u ualmente eguido da utili-
zação de inai, con tatou- e que - perante a impos ibilídade
efectiva de o empregar com a exten ão que a determinação
Pode comportar - e t riam de utilizar outros processos de
diVUlgação.
Daí que e t nha recorrido ao meios usuais de informação

qUe rão u ad com o cuidado e frequência nece ário para
levar m . a medida ao conhecim nto do condutor devida-
mente atento e cuidad ão ignora que esta nova medida
de prevenção levanta bjecçõe certos receio. Trata- e, po-
rém, de proc já guido nutro pai e até recomendado
em re olução d . '. M. T., aprovada em 1961.

e regi ta uma

regulam ntar o trân ito nas
c que pa m a coo tar do artigo
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26.· procuram ter em conta o condicionalismo especial que tem
de presidir à utilização dessas vias.

O n." 4 deste preceito merece uma referência especial. No
condicionalismo que lá se descreve, o condutor tem de empre-
gar, como aviso ao transito, o dispositivo de pré-sinalização.
Cria-se assim mais um caso obrigatório da utilização d te i-
nal. t que, dadas as condições de circulação ofer cidas pela
auto-estradas, entendeu-se que a simples aplicação do preceito
da lei que regula o uso obrigatório des e sinal não ati fazia
as necessidades mais elementares da prevenção rodoviária.

Escusado será dizer que surgirão casos de ju tificável exone-
ração de responsabilidade. Serão caso de força maior, a que
o julgador deverá atender.

No entanto, lesses casos erão raros e, e ap6 a devida
apreciação não resultar evidente a impo ibilidade legítima
do uso do sinal, o condutor será punido pela forma previ. ta
na lei.

Mas não se esqueça, entretanto, que, como decorre no n." 8
do artigo 10.", continua a ter plena aplicação a legi lação so-
bne o dispositivo de pré-sinalização.

7. Verifica-se ter aumentado extraordinàriamente o número
de veículos motorizado de dua ou três roda que circulam
no nosso país legalmente elas ificado como velocípede • não
obstante po uírem característica técnica que muito pouco
e coadunam com o cone ito-ba e de velociped , tal como é
definido no n." I da anterior redacção do artigo 38.· do ódigo
da E trada, ba tante mai os identificando, em muito. ca o .
a pequ no. motociclo.

Já pelo grande número des es veículos. já p la falta de pre-
paração adequada do re pectivo condut r ., já ainda pela
tendência - cada vez mais facilitada pela v lução da .U:l~
caracterl ticas técnicas de e não respeitarem a lirnitaçõe
que a lei e tabelece para a circulaçã de v I ípede na via
pública, de ignadarnente quanto ao limite de vel id de e à
lotação, o aumento atrá referido criou um grave pr blerna
de indi ciplina e p rigo para a egurança d ut nt da via
pública que urgia r Iver,

A alt rações agora intr duzida: no artig 3.· repr '>l.:ntafll
a primeira medida para a r. lução d pr blcrna, funda-
mentalmente ba cada na definiçã de uma nov c t g ria d
veículos motorizad o ciolom t !'C que ta I cerA
como que uma tran. ição ntr v loclp d com motor au iliar
e motociclo .
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Atendendo a que importa tratar esta nova classe de veículos
de maneira análoga à prevista na maior parte das disposições
legai que condicionam a circulação e condução de motociclos
na via pública, quase e limitou o alcance do novo preceito
a equiparar os ciclomotores a motociclos, para efeitos de apli-
cação das disposições do Código da Estrada e respectivo
regulamento.
Interes a fazer notar, porém, que tal procedimento não

traduz a solução final do problema, só possível através de
uma remodelação bastante mai profunda do actual código,
e que não podia enquadrar- e no programa das modificações
de pequena extcn ão a introduzir desde já.
Aproveitando a oportunidade da revisão das disposições

do código referente a velocípede, introduziram-se nas mes-
ma alguma alteraçõe julgadas convenientes, quer em resulta-
do de uma melhor adaptação às corr pond ntes normas adop-
tadas no plano internacional, quer por força da necessidade
de remover ou atenuar determinados inconvenientes que a
prática mo trou exi tirem nas dispo içõe que agora e revo-
gam. Entre essas alteraçõe poderá referir-se o agravamento
do regime de penalidades estabelecido para determinadas
tran gr ões.

8. a nova redacção do artigo 43.· há que pôr em relevo
a medida de apreen ão do velocípede, verificada que eja uma
da tran gres õe nela con ignada .
Tal medida é sobretudo d t rminada pela especial perigo-

idade e pelas dificuldad que à Admini tração têm surgido
de impor ao condutores o efectivo cumprimento da inibição
do direito de c nduzir. O' n.·· 4 e 5 do artigo 45.· 10 o com-
plemento d ta c tatuição.



306 ORDEM DO EXBRCITO N.· 7 1.' Série

siçao que permite 'acautelar na justa medida esses interesses
e atender a essas possibilidades.
Taâ regime encontra-se definido nos artigos 2.·, 3.· e 4.·

do presente decreto, donde se extrai que haverá duas fases,
sendo a primeira suficientemente dilatada em ordem a permitir
à Administração a adequação dos seus serviços e aos parti-
culares a preparação para o cumprimento das determinações
que na fase seguinte entrarão em vigor.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.· do artigo 109.·

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.. Os artigos 6.·, 7.·, 10.·, 20.·, 26.·, 27.·, 34.·, 38.·,
43.·,45.·, 4<i .• , 47.·, 48.· e 54.. do Código da Estrada, aprovado
pelo Decreto-Lei n." 39672, de 20 de Maio de 1954, pa sam
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 6..

Sinais dos condutores

1. ., ....
2. Os condutores de veículos autom6veis e de velocí-

pe-de , antes de entrarem em cruzamento ou entronca-
mentos, lombas de estrada 'e curva de vi ibilidade redu-
zida, ou quando tiverem de realizar quai qu r manobras,
nomeadamente as de início de marcha e ultrapa sag m,
e em todos o ca o 'em que s ja neo ário indicar a ua
aproximação, ão obrigados a chamar, com a d vida ante-
cedência, a atenção do pe e 'e do c ndutor doutros
veículo ou de animai" por meio de in strurrr nto acú tíco
a que 'e referem, re pectivarrr nte, o artig 31.° e 38",
n." 12

3.
4 .
5. Durante a noite o. inai sonoro pod rão er ubs-

tituído por sinais lumino o com o. far6i a que refc
rem a alínea b) do 11.· 2 do artigo 30.. o n." 10 do artigo
38.", mas de modo que I . tes não produzam ncand mente-

Dentro da localidades ' ta ubstituição far- e-á obri-
gatoriamente.

6.
7.
8.
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ARTIGO 7.·

307

Velocidades

1. O condutore devem regular a velocidade dos veí-
culos de modo que, atendendo às características destes, às
condições da via, à intensidade do tráfego te a quaisquer
outras circunstâncias especiais, não haja perigo para a se-
gurança das p soas e das coisas nem ,perturbação ou en-
trave para o trânsito.
Con idera- e exce iva a velocidade sempre que o con-

dutor não po a fazer parar o veículo no espaço livre
vi ivel à ua frente, ou exceda os limites de velocidade fi-
xado nos termo legais.
2.. . o o o o o o o o o o o

3. O veículo automóveis, além da restrições constantes
do número anterior e da alínea b1 do n." 1 do artigo 24",
e tão sujeitos ao limit máximos de velocidade instan-
tânea a eguir indicados:

Velocidade
em km/h.

C1a ses e tipo de velculos automóveis Dentro
das

locali-
dade

Fora
das

locali-
dades

Motociclos :

Simples
Com carro

Automóvei lig iros:

Passageiros e misto :

Sem reboque
Com reboque

M readorias:

Sem reboque
Com reboqu

Aut mõvei do :

Mereador! e mi. to' :

De bruto não uperior a 10 t
P o bruto superior r 10 t .

60
50

60
50

60
50

50

50
50

30 40

60

70

80
70

70

70
60
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A velocidade dos veículos articulados e dos automóveis
pesados de mercadorias 'e mistos com reboque será a que
corresponder ao peso bruto do conjunto.
4. Nas auto-estradas o Iímite mínimo de velocidade

instantânea permitido, salvo nos casos de sinalização es-
pecial, será de 40 km/h. e o limite máximo de velocidade
instantânea para os automóveis pesados de passageiros
será deva do para 80 km/h.

5. Os ciclomotores estarão sujeitos aos 'limites máximos
de velocidade instantânea de 40 km/h. te 60 km/h., res-
pectivamente, dentro ,efora das localidades.

O limite máximo de velocidade instantânea dos v locípe-
des com motor será de 40 km/h.

6. Por portaria do Ministro das Comunicaçõe , poderão
ser fixados limites máximo de v locidad para vigorar m
regiões ou nas vias de cornunicaçõ s que forem de ignada ,
durante os períodos 'em que a int nsidade oecaracter! ticas
do trânsito o imponham como medida de egurança.

Estas deterrninaçõ erão ainda anunciadas ao público
através dos meios usuai de informação.

7. A Direcção-Geral do Tran porte T' rrestre poderá,
ainda, por sua iniciativa ou propo ta da Junta Autónoma
de Estradas ou das câmaras municipais, fixar limites máxi-
mos de velocidade diferente do tab lecidos no n." 3,
ou [imites mínimo, na via em que as condições do trân-
sito o aconselhem, devendo tais limite ser conv niente-
mente sinalizado.

8. Sempre que o julgue convenient , aDir cção-Geral
de Tran portes Terr stre pod rá diminuir ou aumentar
os limite de velocidade do v ículo automõvei mpre-
gados 'em determinados tran portes, b m como e .tab le-
cer, para cada caso, o tempo mínimo que dev rá er gas-
to num dado trajecto. N t ca o , o trânsito do v iculos
fica dependente de guia pas adas pelas ntidad qu .. fo-
rem de ignada , nos termo do n." 3 do artigo 2.°, e nas
quais e indique a velocidade m dia para o p rcur o
ponto de te onde d v er feita a v rificação da ua ob: r-
vância, Pl1 um ..- e qu há exc sso de v locidade mpre
que 'este v ículo tran item m aqu la guia ou não se-
jam cumprida as obrigaç es d la con tant .

9. A contravençã do dipo to no n." 1 a 4 ou a ino-
b rvância do limite máximo. d v locidade fixad noS
n." 5 a 7erá punida c m a multa de 300$. A ino 'ervân-
cia dos limite mínim fixado erá punida c m a multa
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de 200$, salvo o do n." 4, que será punido com a multa
de 300$.

10. Sem prejuízo dos limites máximo de velocidade
fixado, os veículos automóveis não deverão transitar den-
tro das localidades, em marcha tão lenta que cause emba-
raços injustificados aos restantes utentes das vias públicas.
A contravenção do disposto neste número será punida

com a multa de 100$.

ARTIGO 10..

Ultrapassagem

1.
2.
3.

. ..
4. Todo o condutor de veículos ou de animais é obrigado,
empre que não haja ob táculo que o impeça, a facultar
imediatam nte a ultrapas agem d viando-se o mais possí-
v I para adir ita e não aum ntando a sua velocidade
enquanto não for ultrapas ado.
O eículos de largura uperior a 2 m deverão, ainda,

reduzir a velocidade ou parar ernpre que a [argura 'livre
da faixa de rodagem, o eu perfilou o tado de conser-
vação da via não permitam a ultrapassagem com a nece -
sária s gurança.

alvo durante o t mpo neces ário para fazerem uma
ultrapa ag m, o. automóveis pc ados, quando transitem
fora da localidad , guardarão ntre si um int rvalo que
permita er m ultrapa ados com segurança por outros
v ículo , não d endo intervalo r inferior a 50 m.

5.
6 .

ARTIGO 20.'

lhun ioaçA o

1.
2.
3.
4.
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5 .
6. Salvo o disposto no n." 10.0 do artigo 38.0 para os

velocípedes, o trânsito dos veículos sem iluminação por
virtude de avaria nas luzes só erá permitido até à povoa-
ção mais próxima do local onde a mesma tenha ocorrido
e a velocidade não superior a 20 km por hora

Quando nessa localidade não for possível reparar a ava-
ria 'em boas condições, o veículo só poderá prosseguir a
marcha munido de iluminação de carácter provisório e
com velocidade não superior a 30 km por hora.

A contravenção do disposto ne te número será punida
com a multa de 200$, ou 100$, conforme se trate, resp c-
tivarnente, de veículos automóveis e reboques ou de vel-
cutos de tracção animal.

7. As disposições do número anterior não e aplicam ao
trânsito nas auto-estrada , nas quais a avaria nas luzes
implica a imobilização do veículo e o procedimento pre-
visto no n." 4 do artigo 26.0

A infracções ao disposto neste número erão punidas
nos termos do n." 8 do artigo 26.°, na parte referente ao
n." 4 do me mo artigo.

ARTIGO 26.0

•
Auto-estradas, pistas especiais e obras de arte

de camcteristicas excepcionais

1. Designam- e por auto-e tradas a IC tradas de tinadas
a tráfego rápido, com 'eparação d cor r nt s de tráf go,
ac sos condicionado e ' m cruzam ntos de nív I.

2. É proibido na auto-estrada o trânsito d peões, ani-
mais, velocíped s com ou m motor, cicl m tore , outr s
veículo que não eiam veículo automóvei e tractor ..

3. Nas auto- tradas é ainda 'lf ibido:
a) Parar ou c tacionar, inc1u ive na b rmas, salvo

no I cais e p cialrn nte designado: para
fim;

h) Inverter o .' ntid de marcha ou ' ntrar na faixa
paradora central ;

c) Fazer marcha atrás;
d) O nino de condução.

4. em c de paragem forçada. o c ndut r d rá d .
viar o v ículo para fora da faixa de r dagem à direita
do cntido da . ua marcha. c tal não for ivel, tomará
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todas as medidas necessárias para que os outros condutores
ejam avisados a tempo do obstáculo que vão encontrar,
utilizando o triângulo de pré-sinalização.

O condutor deverá a:inda providenciar no sentido de o
veículo imobilizado er removido da auto-estrada o mais
rapidamente pos ivel.

5. A entrada e saída dos veículos nas auto-estradas far-
-se-ã ünícam nte p los acessos a esse fim destinados e os
veículos que tenham de retroceder deverão sair pelo pri-
meiro nó de ligação para voltarem a entrar pelo ramal
de ace o à faixa de rodagem destinada ao trânsito tem
s ntido contrário.
6. S mpre que exi tam pi tas e pecialmente destinadas

a cavaleiros ou a v ículo de certa espécie, o trân ito de tes
Iar- e-á obrigatoriamente por la;;, ficando vedada a sua
utilização a quaisquer outro v ículos e aos animais e
ainda ao peõc quando haja pa • eio ou b rmas.

7. A utilização nas auto- tradas da faixas de rodagem
em entido contrário ao normal rá punida com a multa
de 1000 o condutor inibido da faculdade de conduzir e
privado da r pectiva Jic nça por i me e a um ano.

8. A infracçõe ao di po to no n." 2 erão punidas com
a multa de 300 e quando cometida por p õ s com a
multa d 50.

3

a um ano.
to no n." 6 erão punida com
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ARTIGO 27.0

Disposições fundamentais

1. Consideram-se veículos automóveis todos os veículos
de tracção mecânica destinados 'a transitar pelo eus pró-
prios meios nas vias públicas.

Exceptuam-se as máquinas especialmente de tinadas a
fins militares ou a trabalhos agrícolas ou industriai 'e, bem
assim, os veículo a que se referem os ri." 2 e 3 do artigo
38.0

2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.
10.
11.

ARTIGO 34.0

Chapas c inscrições

1. .
2 .. , .
3. O automõvei ligeiro para. o tran porte d m rcado-

rias e os automóv i pado dev m t r no xt rior do
lado esquerdo. em caract c rc b m vi ívei , a indicação do
peso bruto e, b m as im, '<Ia tara ou da lotação, conform
se trate, respectivam nte, de veículo. d tinad s ao trans-
pO[1L., de mercadorias ou de pa ag ir .

No tractor figurará a indicação da tara do p, o
bruto qu 'P dcm r bocar.

Os veículo que, n termo. do n." 3 do artig 7", te-
nham fixados limit máxirn de v I cidade para fora da
localidades, 1 varão, ainda, à r taguarda, indicação d
limit ....
A contrav nção ao di p to n . te núm ro erá punida

com a multa d 100$.
4.
5 . . .
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6 .
7. Nenhum veículo automóvel ou reboque matniculado

no 'estrangeiro poderá transitar tem Portugal sem a chapa
de matrícula do país de origem e a chapa de trânsito in-
ternacional, nos termos das convençõe tem vigor.
O veículos automóveis e reboques matriculados no

continente, ilha: adjacentes ou 'Províncias ultramarinas
não poderão sair do Pai sem que tenham colocada na
retaguarda a hapa de trânsito internacional.

Nos veículos automóvei e reboques é vedada a colo-
cação de chapa de trânsito internacional diferente daquela
que identifica o país onde o veículo está matriculado.

Esta cha:pa deverá er colocada por forma a er bem
vi ivel de dia e a uma distância de 30 m.

A contravenção do di posto ne te número será punida
com a multa de 200$. .

ARTIGO 38.0

Velocípedes

1. on ideram- e v locípedes os veículos de duas ou
mais roda accionada pelo esforço do próprio condutor
por m io d pedal ou di po itivo análogos.

2. Salvo indicação expre a em contrário, consideram-
- e, para todos o efeito, equiparados a velocípedes os
veículo de duas ou mais rodas provido de um motor
auxiliar e que tenham a eguint características:

a) P dai ou di p sitivo análogos que permitam
ao condutor acci nar o veiculo a uma v loci-
dade razoáv -I, uficiente para o seu - mpr go
normal, m o r curo o do motor;

h) Mot r d ...cilindrada não up rior a 50 cm';
() V I cidad máxima, m patamar, limitada por

c n trução a 50 km h.:
d) Tara não up ri r a 55 kg.

O v ícul
cilindrada nII

com motor de
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memo sentido sejam possíveis duas ou mais filas de trân-
sito, não podendo seguir a par.
É proibido aos condutores <de velocípedes transportar

objectos capazes de prejudicar a condução ou constituir
perigo ou incómodo para os outros utentes, fazer-se re-
bocar e bem assim rebocar qualquer veiculo, com ex-
cepção de um carro destinado ao transporte de carga.
A contravenção ao disposto neste número será punida

com a multa de 200$.
Serão punidos com a multa de 100$ os condutores de

velocípedes que transitem com qualquer das mãos fora
dos instrumentos de direcção ou sem ter os pés nos
pedais,

5. Os velocípedes só podem transportar o respectivo
condutor. Exceptuam-se o velocípedes sem motor dota-
dos de mais Ide um pa:r de pedais capaz de accionar o vei-
culo, cuja lotação será expressa pelo número des e pares
de pedais.

A contravenção ao di po to ne te número erá punida
com a multa de 200$ le o condutor inibido da faculdad
de conduzir e privado da respectiva licença por tempo
não inferior a 30 dias.

6. Quando 'existam pistas 'e pecialmente de tinadas a
velocípedes, o que tenham mais de duas rodas ou carro
atrelado deverão 'transitar pela rfaixa de rodagem d tinada
aos outros veículos.

A contravenção do dispo to neste númeroerá punida
com a multa de 100$.

7. 10 ntro das localidades é proibido aos condutor de
velocípede com motor imprimir a este aoeleraç e exces-
sivas, ou repetida, especialmente no arranque ou em
ponto morto.

A contravenção do dispo to ne te núrrr ro será punida
com a multa de 100$.

8. O trânsito de velocípedes d dua roda, m carr
atrelado, quando conduzid à mão, é cquiparad ao d
peões para todo os deito de te código.

9. Os velocípede com motor rão in p cei nado e
registados pelas câmaras municipais, d p is d aprovad
pela Dir cção-Geral do Transp nt ' T ..rr tre: r sp ..c-
tivo mod 'lo .

10. O velocípede s rão pr vid de uma luz branca OU

amarela à fn nte IC d uma luz v rm [ha à r taguarda. fi
o fim de a inalarem de n itc a sua !pr s nça, rã ainda
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providos de um reflector vermelho à retaguarda Ie terão o
guarda-lamas pintado de branco numa 'extensão de 25 cm,
a contar do extremo inferior.

Os reflectora devem encontrar- e em 'estado de conser-
vaçãoe limpeza, por forma a satisfazerem o disposto no
n." 2 do artigo 20.0

Em ca o de avaria de uma ou de ambas as IUZJesreferi-
das neste número, os velocípedes só podem circular na via
pública e for m conduzidos à mão.

A 'Contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

11. Os velocípedes devem ser providos de dois travões
independente, cada um dos quai uficientemente eficaz
para imobilizar o v ículo.

A contra enção do di po to neste número erá punida
com a multa de 100$.

12. O velocíped devem s r. munidos de uma cam-
painha, podendo e ta, no ca o do v locípede com motor,
er ubstituída por outro instrum nto acú tico nas condi-
çõe do di po to no artigo 31.0
A contravenção do di posto neste número erá punida

com a multa de 100 .
13. A roda do velociped devem po suir pneumáticos

ou di positivos de idênticas caracterí ticas, 'em bom 'e tado
d con rvação e de dim n õ corr pond ntes ao peso
que uportem.

A contrav nção do di .po: to n te número erá punida
com a multa 'de 50$.

14. O motor dev rão oferecer a ne-

d um dispositivo d .-
cujo funcionamento

de e cape que
ruídos produ-

disposto n ste núrn ro . rá punida

rã ter colocada m local bem
r pe tiv núm ro de matrícula,
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que será fornecida pela câmara municipal 'em que tiverem
sido matriculados, e uma chapa com a indicação do nome
e da residência do respectivo proprietário.

A contravenção do disposto neste número será punida
coma multa de 50$.

16. A carga útil dos velocípedes empregados no trans-
'porte de mercadorias não poderá exceder 50 kg.

A contravenção do disposto neste número será punida
com a multa de 100$.

AR'J1IGO 43.·

Apreensão de veículos

1. A Direcção-Geral de Transportes Terrestres poderá
ordenar a apreensão dos veículos nos seguintes casos:

a) Quando não tenham a matricula ou o título d
registo de propriedade negularizados ;

b) Quando sejam encontradosa transitar testando
orespectivo Iívrete apreendido ;

c) Quando sejam encontrado a transitar sem o
respectivo número de matrícula ou com um
número diferente.

É concedida às câmaras municipais, quanto aos veículos
nelas matricu!lados, a competência conferida por este
número à Direcção-Geral de Transporte Ter I' tre.

2. Os velocípedes com motor que transitarem com v 10-
cidade superior a 60 km/h., ou cujos condutores infringi-
rem o disposto no n." 5 do artigo 38.", erão apreendidos
pelo período por que durar a apreen ão da licença de
condução, não podendo, porém, aquela apreen ão exced r
o prazo de um ano.

Verificada uma d sta contravenções, o propri tário do
veículo será notificado de que o deverá apre ntar quando
lhe for 'exigido. A não apre entação con titui crime de
de obediência.

A apreensão determinada ne te núm ro consi tirá na
entrega do veículo à autoridade competente, a qual. na
impos ibilidade de o tomar à ua guarda. d v' rá proccd r
à selagem do me, mo, ficando neste ca o o v ículo confiado
ao eu propri tário,

3. O veículo que tenha dado cau a a um acident rá
imediatamente apreendido p la autoridade ou ag nte da
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autoridade que levantar o auto, excepto se o respectivo
proprietário ou quem o representar provar que transferiu
a sua responsabilidade para uma companhia de seguros,
nos t rmos do artigo 57.", 'Por valor não inferior a
100 000$, ou pre tar caução por quantia equivalente,
Esta apreensão consistirá na 'entrega do veículo ao seu

propri tário ou a quem o represente, com a obrigação de
o não utilizar ou alienar por qualquer forma e de O'

entregar quando lhe for exigido sob as penas da lei, le ces-
sará logo que o interessado pague a indemnização ou
pre te qualquer das garantias ref ridas 00 parágrafo an-
terior.

4. Os proprietários dos veículo erão r sponsáveis pelas
d pe as cau ada pela apreensão, qualquer que seja o
motivo qu a tenha originado.
5. Quando a apr '~n ão de um· v ioulo, pelos motivos

mencionado no o" I, e mantiver por tempo superior a
90 dia em virtud de negligência do proprietário em regu-
larizar a ua ituação, con iderar- e-â o veiculo abando-
nado a favor do tado, pod ndo a Din cção-Geral da
Fazenda Pública proceder à ua venda em hasta pública.

Verificar- e-á a me ma con quência e, apreendido o
veículo ao abrigo <lo di po to no n." 2, o seu proprietário
não fectuar o u I vantam.nto no prazo de 30 dia após
o termo de apreen ão.

ARTIGO 45."

Matricula de veículos de tracção animal
dos velocípedes

I.
2.
3.
4. Pr s íp.d.\ ão pr priedad da

PI;S a ..m nom <Ia qual encontram averbado .
. Verif da uma da tran gr • previ ta no n ," 2

do artíg 43.·, pr .<1.: r -á • n tificação da câmara
muni ip I r m triculado o v lociped d que
xist aut
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ARUGO 46.°

Habilitação legal para conduzir

1. Só poderão conduzir veículos automóveis na vias
públicas:

a) Os titulares das cartas de condução a que se
refere o artigo seguinte, bem como das que fo-
rem passadas 'Pelos erviços competentes das
províncias ultramarinas;

b) Os titulares do boletim de condução a que e
referem o artigo 1'6.°do Decreto-Lei O." 22804,
de 6 de Julho de 1933, o artigo 3.° do Decreto-
-Dei n." 44 882, de 14 de Fevereiro de 1963, o
artigo 4." do Decreto-Dei n." 44 949, de 30
de Março de 1963, 'e o artigo 3." do Decreto-
-Lei n." 46203, de 2:6 de Fevereiro de 1965.
enquanto na efectividade de erviço nas Forças
Armadas ou militarizada e ainda, no que r -
peita aos oficiais do Exército te da Armada. na
situação de reserva;

c) Os titulares do certificado de condução a que s
referem o artigo 15." do Decr to-Lei n." 22804.
de 6 Julho de 1933, o § único do artigo 2." do
Decreto-Lei n." 44 882, de 14 de ev r iro de
1963, o § único do artigo 2." do D cr to-L i
n." 44949, de 30 de Março de 1963, te o artigo
2." do Decreto-Lei n." 46203. de 26 de Fev r i-
ro de 1965, quando conduzam veículos p rten-
cente à Força Armad ou militarizada;

d) O titular" da licença internacionai de c n-
dução ou da. licença do Anexo 9 da onven-
ção Internacional obre o Trânsito Rodoviá-
rio. aprovada para ad ão p 10 Decreto-L i
n." 39904, de 13 de Nov mbro de 1954. emiti-
das nos paí à me ma ad r nt ,d de qu':
não e tejam domici1iad m Portugal. para a
condução de quaisquer aut móv j Jig ir s de
pa age iro particular ou de alugu r m c rt-

dutor, u do v ícul com qu ntraram no
País;

e) O ,e trangeir habilitado c m carta pas ada
pelo serviç do u pai • ma na m sm~'
condiçõ s em qu n s país pud r m c nduzlr
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os portuguee titulares da carta de condução a
que se refere o artigo seguinte ;

f) O in truendo nos termos do artigo 51.0;
g) O examinandos ao realizar m a prova prática

de condução a que se re,fere a alínea a) do
n." 1 do artigo 49.0

Será permitida a condução de ciclomotores aos indiví-
duo domiciliado no estrangeiro, desde que possuam a
respectiva licença de condução exigida no país onde te-
nham domicílio, endo-Ih s concedido docum nto que
o habilitará a conduzir tai veículo em Portugal, no
cao de naqu.l paí não er nece sária licença.

A contravenção do dispo to n te número será punida
com a multa de 1000 a 2000$ e prisão até um mês. A
r incidência rá punida com a multa de 2000$ a 5000$ e
prisão até vei mes~ . •

O condutor que, mbora titulare de qualquer dos
documento referido na aIín a a) a e) d te número e no
n." 1 do artigo 51.·, for m encontrado a conduzir sem o
traz rem con igo erão punidos com a multa de 100$.
2.
3.
4.
5.
6.
7.

ARTIGO 47.·

Carta de condução

cnças para c ndução d veículo automóvel: de-
de condução) e serão pas: adas pela

indivíduo que tejam na con-

a) ou 21 anos. con-
• n p ctivarnente,

1.
2.-
3.

mó ei ligeiro

11) Terem n c•. s ri r bustez p: ic fíica;
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c) Não 'estarem abrangidos pelo disposto do n" 2
do artigo anterior ;

d) Possuírem a habilitação mínima da 4.' das da
instrução prirnária :

e) Terem ficado aprovados no exame a que se
refere o artigo 49.0

Só podem conceder-se cartas de condução a m nor s
não 'emancipados desde que a ind mnização dos danos
que estes venham a causar no exercício da condução esteja
garantida até à maioridade, mediante eguro, por impor-
tância não inferior a 100 000$.

2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.
10.
11.

ARJ1IGO 48."

Admissão a exame

1.

a)
1»
c)

d) Documento comprovativo de p suir m, p lo me-
no , o exame da 4: ela da in tru ão pn-
mária;

e) ..
2.
3.
4.

....
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ARTIGO 54:

Condutores de velocípedes

1. Só poderão conduzir velocípedes nas vias públicas
os indivíduos habilitados com uma licença de condução
apropriada passada por uma câmara municipal ou com
uma carta de condução de ciclomotores ou motociclos.

As licenças de condução de velocípedes sem motor não
habilitam à condução de velocípedes com motor.

Os condutores que forem encontrado a conduzir alguns
daqueles V' iculo em trazerem consigo a neces ária licença
de condução erão punido com multa de 50$ ou 100$,
conforme e trate, fi spectivamente, de velocípedes soem
motor ou com motor.

O proprietário do veículo é olidàriam nte responsável
pelo pagamento da multa, alvo l provar que não consen-
tiu no eu uso ilícito.

2. A 'licença de condução r f rida no número ante-
rior erão concedida p la câmaras municipais apó o
candidato ter ido aprovado num exame constituído por
uma 'Prova prática de condução e por um interrogatório
obre regras e inai de trân ito e normas que condicionam
a admissão <los v locíped ao trân ito na vias pública .
ão di p nado d te interrogatório o indivíduos que já

po uam carta de condução de automóv i .
3. fixada em 16 ano a idade mínima para a condução

de vclociped com motor. A criança com mono de
12 ano d idade ó poderão conduzir velocípede em jar-
din ou parque públicos bem a im m locai da via
pública vedado ao trân ito d veículose onde eja muito
reduzido o trân ito de peõc ,cuja egurança e comedi-
dade não pod rá . er af .ctada, ficando para 'e e efeito
I nto d lic nça de condução.

rão punido com a multa d 200' o pai ou tutore da
criança at 12 an de idade que conduzam v locipede
na via pública f ra d c ndiçõ atrá pr i ta .

d v rã
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que normalmente não exista ou seja muito reduzido o
trânsito de veículos e peões, por forma a que dessa apren-
dizagem não possa resultar qualquer 'perigo ou 'embaraço
para os outros utentes da via pública.
É proibida a aprendizagem da condução de velocípedes

nas estradas nacionais.
A contravenção do disposto neste número erá punida

com a multa de 200$.
5. ,É aplicável aos condutores de velocipede o di po to

no n." 9 do artigo 47.·
6. Os indivíduos domiciliados no strangeiro só p derão

conduzir velocípedes 'em Portugal de d que pos uarn a
Te pectiva licença de condução exigida no pai: onde te-
nham domicílio. No ca o de n se país não r n cessana
tal licença, ser-lhe ·á cone dido um documento que os
habilitará a conduzir aqueles v iculos.
7. Exceptuam-se do di posto fi te artigo os velocíp de

pertenc ntes às Forças Armada ou militarizada.

Art. 2.· O veículos com caracter! tica de ciclomotores
ficarão sujeitos ao seguinte regime:

1) Numa fase inicial ão para todos o efeito considera-
do velocípedes com motor;

2) Num período de transição que e eguirá à ta e inicial
deverão ser matriculados como ciclomotore , apó
o que erão imediatamente considerados como tai ,
para todos os efeitos.

§ único. As data dos termo da fase inicial e do período
de transição serão afixadas p r portaria do Mini tr d:ts
Comunicações, não 'podendo a primeira er anterior a 31 de
Agosto de 1967.
Art. 3.· Se os re pectivos propri tário assim o de ejarern.

os veículos a que e refere o artigo anterior p derã er desde
já matriculado como ciclomotore ,ficand sujeitos a t das
as dispo içõe relativas a sta classe de veí ui s.

Art. 4.· O indivíduo titulares de uma Iic nça de condução
de velocípedes que pretendam conduzir cicl m t rcs deverão
requerer, durante o período de tran i ão, a troca d actu;ll
licença por uma carta de c ndução que habilit rá, título
precário, a conduzir aqueles veí ui s.
E sa carta de condução será, 110 ntanto, apr endida n s

casos de infracção d s condu! res que, n cruzamento com
outros veículos, não diminuam a intensidade d s luze de modo
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a evitar o encadeamento, usem de velocidade excessiva ou
pratiquem manobras perigosas, ficando o seu titular proibido
de conduzir, de futuro, ciclomotores sem se encontrar habili-
tado com a re pectiva carta de condução obtida nos termos
do artigo 47."

Art. 5.° O Ministro da Comunicações fixará, em portaria,
as condiçõe a que deverão obedecer as operações a que se
referem os artigos 2.", 3." e 4.° do presente diploma, estipu-
lando, nomeadamente. os re pectivos prazo, sanções e taxas.

Art. 6." Para a admi ão a xame de condução do veículos
a eguir discriminados são estabelecidos, transitoriamente, os
seguintes limite de idade mínima:

a) Motociclos: 16 ano durante o ano de 1966 e 17 anos
duran te o ano d 1967;

b) iclomotore: 14 ano durante o ano de 1966 e 15
ano durante o ano de 1967·;

c) V locípcde com motor: 14 anos durante os anos de
1966 1967 e 15 ano durante o ano de 1968.

Art. 7." O di po to na egunda parte do n." 1 do artigo
54." do ódigo da . trada não e aplica à licença de condu-
Ção que t nham ido pa ada pelas câmara municipais até
à data da ntrada m vigor d te d creto.

Art. 8." O Mini tro da Comunicações poderá determinar,
em portaria, o u o obrigatório de capacete ao condutores de
Velocíp d . com motor, ciclornotore e motociclo.

Art. 9." ta di posições ntram m vigor na metrópole e
ilha" adjacente: a p rtir de I de t mbro de 1966.
Art. 10." O MInI tr do Itramar fixará a data da entrada

em vigor da present dI p '>IÇe. na div r as províncias
Ultramarina. bem a im a adaptaçõ <; julgadas convenientes
a cada uma d la .

Publique. e cumpra- c m n les contém.

Paç ~ d v m da R públi a. 4 de Julho de 1966.-
~f..RK DI Ui ROORIGll filo MA/ A ntânio de Oliveira
Salazar loaquim Moreira da ilva unha-Carlos Gomes
da Uva R/h "0

P ra r publi ad no 801 tini Oficial de toda as
provinci ultramarinas. J. da Silva Cunha.
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MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 47072

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo
artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-Geral

da Contabilidade Pública junto do Mini térios abaixo desig-
nados a mandarem satisfazer, em conta da verba de de pesas
de anos 'económicos findos inscrita nos respectivo orçamento
do actual ano económico, a quantias seguinte:

Ministério do Exército

Diferenças de vencimento por promoção referentes aos
anos de 1963 e 1964 a abonar a um tenente miliciano
de infantaria . . . . . . . . . . . . . . .

Encargo do ano de 1963 referente a ajudas de custo a
liquidar pelo conselho administrativo do Regimento de
Infantaria n.? 4. . . . . . . . . . . . . . .

2 159$00

10 850$00

13 009$00

Publique-se e cumpra- ~ como nele e contém.

Paços do Governo da R pública, 6 de Julho de 1966.-
AMÉRICO DEU RODR1G . TllOMAZ António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araúio -Ali" do Rodrigues dos mitos Júnior-
João de Matos Antunes Vaf'ela- Ulisses rIIZ de Aguiar or-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mtn·
dança Dias - A lberto Marciano G orjão Franco Nogueira -
Eduardo de Ar antes e Oliv ira = Ioaquim Moreira da ilva
Cunha =Lnocêncto Galvão T les - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gom s da ilva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Pro nça - Francisco P reira
Neto de Carvalho.



1.' Série ORDEM DO ExeRCITO N.o 7 325

MINIST(;RIO DO EX(;RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47080

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel da Bor-
ralha, em Vila Real (Trás-os-Montes), as medidas de segurança
indispen áveis à execução <Ias funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

lirnitaçõe impostas por essa servidão militar;
Considerando o di posto nos artigos 1.0, 6.', alínea b), 12."

e 13 .. <Ia Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposi-
ções do Decreto-Lei n.' 45986, de 22 de Outubro de 1964;

U ando da faculdade conferida pelo n.' 3.' do artigo 109.·
da Constituição, o Governo decreta oe eu promulgo o seguinte:
Artigo 1.. Ficam suj ei tos a erv'dão militar os terrenos

confinantes com o Quartel <Ia Borralha, em Vila Real (Trás-
-os-Mont ), compr endidos num polígono de lados paralelos
aos muro exteriore do mesmo quartel e distando deles 100 m
em toda a direcções, excepto a poente, em que essa distância
é de 250 m.
Esta área con idera- e subdividida em duas zonas, como

egue:

1) Uma prim ira zona com a largura de 30 m, a contar
dos lirnit do quartel e em toda a direcções, excepto a
poente, em que e a di tância é de 12 m;
2) Uma gunda zona com a largura de 70 rn, a. contar

da anterior m toda as direcçõe , execpto a poente, em
que essa di tância é de 238 m;

Art. 2." A área d cri ta no n." 1) do artigo anterior fica
UJelta a rvidão particular no t rmos do artigo 12.' e J 3."
da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, em
lic nça prévia da autoridade militar c mpetente, a xecução
do trabalho ou actividad guintes:

a)

b)
c)
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Art. 3.. Na área descrita no 11" 2) do artigo 1.. é proi-
bida, sem licença da autoridade militar competente. a execução
dos trabalhos ou actividades eguintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas;

b) Estabelecer depósitos permanentes ou temporário de
materiais explosivos ou inflamáveis.

Art. 4 .. Ao Comando da L" Região Militar compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificaçõese Obra Militares, con-
ceder as licenças a que se faz referência no artigos anteriores.
Art. 5.. A fiscalização do cumprimento da disposições

legais respeitantes à servidão objecto deste d creto, bem como
das condições impostas nas licença. incumbe ao comando do
aquartelamento, ao Comando da 1.' Região Militare à Direc-
ção do Serviço de Fortificaçõe e Obras Militare .

Art. 6.. A demolição das obra feitas ilegalmente e a apli-
cação das multas consequentes são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obra Militare na 1.-
R gião Militar.

Art. 7." Das decisões tomadas nos termos do artigo 4 .. cabe
recur o para o Ministério do Exército ; da decisões tomada
nos termos do artigo anterior cabe recurso para o Comando
da 1.' Região Militar.

Art. 8.. A área descrita no artigo 1.. erá demarcada na
planta do aquartelamento na e cala 1/2000, organizando- e
nove colecções coma classificação de «Reservado» que terão
os seguintes de tinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional;
Uma ao tado-Maior do Exército (3.' Repartição}:
Uma à omissão Sup ri r de ortificaçõ
Uma à Direcção do S rviço de ortificaç e Obra

Militares;
Uma à L" Região Militar;
Uma à Direcção da Arma de Infantaria;
Uma ao Ministério das Obras Públicas;
Duas ao Ministério do lnt -rior.

Publique-se e cumpra-s como nele. e cont m.

Paços do GOY mo da R pública, 8 de Julho de 1966.-
AMÉRICO DEli RODRIGUl$ TIIOMAZ Antônio de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araúio -Allr do Rodriguc dos
Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - Eduardo d« Aran-
tes e Oliveira.
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MINIST!:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n." 47084

1. O Decreto n." 17335, de 10 de Setembro de 1929, cons-
titui o diploma básico regulamentador da concessão das pen-
sõe de preço de sangue e das pensões por serviços excepcio-
nais e relevantes prestado ao Paí .
Durante tão dilatada vigência, diversos diplomas foram

publicados in erindo providências que as circunstâncias de mo-
mento iam acon elhando.

A dispersão de di po ições legi lativa daí resultantes é causa
de inconveniente práticos apreciáveis na realização do direito,
quer p.Ia dúvidas de interpretação e de aplicação que suscita,
quer pelo retardamento. que determina, da deci ão final.

Além di. so, a' alterações da orgânica dos serviços que inter-
vêm no proces o da conces ão da pensões desactualizaram
muita da dispo içõe do diploma bá ico e das referências
nelas contida '.

Finalmente, achou-se conveniente considerar também os
casos em que, ndo bastante provável que os militares e os
CJVJ incorporados na forças militares e tenham efectiva-
mente sacrificado pelo bem comum, não é possível comprovar
o eu óbit , devido à não localização do cadáver.
Afigurou- e. p r is. o, não õrnente oportuna e conveniente,

ma também ne e ária. a revi ão e consequente actualização
do Decreto n." 17335, reunindo num só diploma as disposições
vigentes obre as mencionada pro ões, introduzindo as altera-
Çõe ac n elhad p la prática e pelo desenvolvimento e reor-
glnízação d erviç s.

ai foi o objectivo do pre ent diploma.
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se regulam as que dizem respeito à consagração do limite até
ao qual é possível a acumulação de pensões com outros ren-
dimentos; ao ajustamento do quantitativo global da pensão;
sua redistribuição pelos restantes pensionistas quando algum
deles perca o direito à sua quota-parte; e ao direito de a todo
o tempo se requerer a pensão, reconhecido aos ascendentes
que, não reunindo na data do óbito do autor da pensão os
requisitos 'legais para a receberem, os venham mais tarde a
adquirir.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.. parte do n." 2.° do
artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer com ~ei, o seguinte:

CAPíTULO]

Âmbito do diploma

Artigo 1.0 O presente diploma abrange:

a) Pensões de preço de sangue;
b) 'Pensões por serviços excepcionais e reI· vante pres-

tados a:o País.

CAPíTULO II

Do direito à pensão

DIVISÃO)

Dos factos originários

Art. 2." Origina o direito à pen ão de preço de . angue o
falecimento:

a) O militar ao rviço da Nação por acidente oc rrido
ern ocasião de rviço e em con equência do m srno.
ou quando a morte r ulte
aquirida ou agravada m
campanha ou de serviço
'Pública;

b) D civil incorporado m rviço na. f rças militares
e com elas c laborand p r rd m d aut ridade
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competente, quando se verifique qualquer das cir-
cunstâncias referidas na alínea anterior;

c) De magistrado, autoridade ou agente da autoridade,
funcionários m serviço de polícia, pe soai do qua-
dro e extraordinário dos serviços prisionais e dos
erviços tutelares de menores, quando tenha resul-
tado de ferimentos ou acidente ocorrido no desem-
penho das suas funçõc ;

d) De médico, veterinário, farmacêutico, pessoal de en-
fermag m e sanitário, quando re ulte de ferimentos
ou acidente ocorrido no desempenho dos seus de-
vere profi sionais, em caso de alteração de ordem
ou no combate de quai quer epidemias; de molés-
tia infecciosa ou contagio a contraída em erviço
público de a sistência santtária, nos serviços de la-
boratório oficiai de bacteriologia, no po tos pú-
blico de de. inf cção e na e tações de saúde ou
lazaretos.

e) De médico, ngenheiro ou qualquer técnico, quando
re ulte de ferimento ou acidente ocorrido no de-
mpenho do eu deveres profi ionais, em caso

de trabalho com radiaçõe ionizantes, de te ões
ou molé tias contraída, em erviços oficiais, devido
a trabalhos com es a radiaçõ ou desempenho
de actividade profi sional em contacto com maté-
rias tóxica .

S único. Para feito do pr ent diploma, con idera- e
equival nte ao fal cim nto o d aparecimento em campanha
e m perigo dos indivíduo. r f rido na alíneas a) e 11).

Art. 3: Origina o dir ito à pen ão por rviços excepcio-
nai e r levante pr tado ao Paí :

a) r cid dão português, militar ou civil, de
de batalha, actos de

u . Pátria;
• tado, dalgum

act
d



330 ORDEM DO EX~RCITO N.o 7 1.' Série

DIVISÃO II

Dos titulares do direito à pensão

Art. 4.° A pensão de preço de sangue é estabelecida em
beneficio das pessoas que se encontrem, relativamente ao fa-
lecido, 'em alguma das situações referidas nos seguintes grupos:

1.0 Viúva, divorciada, separada judicialm nte e de cen-
dentes;

2.° Pessoa que o tenha criado ,e sustentado;
3.° Ascendente de qualquer grau;
4.° Irmã ou irmão.

§ único. Os beneficiários de cada grupo pr ferem o do
grupo ou grupos seguintes.

Art. 5." A pensão por erviço relevante ou exepcionai:
prestado ao País é estabelecida em benefício do próprio au-
tor do rfacto que a origine, enquanto vivo. e. após a sua morte.
das pessoas referida no 'artigo anterior.
§ único. Se a pensão tiver ido concedida em vida ao autor

do facto determinante dela. transmite-se, após a ua morte.
às pessoa que a poderiam requerer pelo eu fal cimento.

Art. 6.° O direito a receber a pen ão só é reconhecido à
pe soas que, incluindo- e em algum dos grupos rei ridos no
artigo 4.", reúnam o requi itos g rai 'e e p ciais indicados
nos artigos seguintes.
§ único. À pessoa que criou e sustentou o fal cido OU ao

ascendente que à data do óbito do autor da p nsã não S~

encontrarem situação de lhe ...r reconhecido o direit a
recebê-Ia fica garantido o direito de a todo o t mpo a rcque
rer se entretanto vier a reunir o requisitos condicionad r ~
da atribuição do m srno direito.

Art. 7." São r quisitos gerais:

1." .star a cargo do falecido à data do óbito;
2: ar o r da pen ão .:

§ 1." O r quisito r ferid no n." 1." do prcs ..nt artigo é
dispensado quanto aos ascend nt • qu r femininos, qu ..r

masculinos.
§ 2." onsideram-s ... c mo car c nd da p ..nsão a. p ..S~O;IS

que não t nham rendimentos ou provento .. ou qu • t ndo-os-
os me mo .. incluindo qualquer p ..nsõ s, não exc dam a irn-
portância total do! 15 mensais. ou a da própria p ..n\ão.
no caso desta s r \UP rior àquela quantia.
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Art. 8." São requisitos especiai :

1) Quanto às viúvas, não separadas judicialmente:

a) Estar m a viver com o falecido à data do óbito
ou, estando eparados de facto, não terem dado
motivo à separação;

b) Ter sido r alizado o casamento com o falecido
há mais de um ano, excepto se do casamento
houver filho ou se a morte tiver ocorrido em
razão de facto que no momento do casamento
não fos e razoável prever;

c) Ter bom comportamento moral e civil.

2) Quanto às divorciadas ou separadas judicialmente:

a) Terem direito a alimentos, nos termos da lei
civil;

b] Terem bom comportam nto moral <e civil.

3) Quanto a de cend ntes do sexo ma culino: terem me-
no de 18 ano, ou, e estiverem estudando com apro-
veitamento comprovado, menos de 25 ano, ou, inde-
pcnd nt mente da idade, ncontrarem-se física ou inte-
lectualmente impo sibilitado de, com carácter perma-
nente, exerc rem a ua actividade profi sional normal,
ou de angariar ..m o meio. de. ub i. tência.

4) Quanto ao d cend nte do sexo feminino:

a] Não s..r m ca ada. ,ou, endo-o, ter m ido aban-
donadas por eu maridos por motivo que lhes
não eja írnputáv I;

b) Terem b m comp rtamento moral e civil.

5) Quant a ascend nt bom
comportamento moral
trar- e o eu marido na condiçõe do número seguinte
u del não terem comprovadam nte notícias há mais

de um ano.
6) Quanto a e. o masculino: terem mais

de 70 n • ou, end d idade inf rior, ncontrarem-
- e fi ica ou intelcctualm nt incapazes de, com carác
t r perman nt , r r m a sua actividade profi sio-
nal n rm I.

7) Quanto irmã ~ requi it s indicados no n." 3)
e ainda. o d erern irfã d pai mãe.
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8) Quanto às irmãs: os requisitos indicados no n." 4) para
os descendentes do sexo feminino e. ainda o de erem
órfãs de pai temãe.

Art. 9: A mãe bínuba representará os filhos que tenham
direito à pensão, para 'efeitos do recebimento desta, enquanto
tiver a administração dos 'bens deles ; a mãe solteira só pode
representar os filhos com direito a pensão, para efeitos do rece-
bimento desta, se os mesmos estiverem a seu cargo.

DIVISÃO III

Do quantitativo da pensão

Art. l O." O quantitativo da pensão, isento de qualquer im-
posto, excepto o do selo, é igual a 70 por cento do vencimento
metropolitano do falecido ou do autor do actos que a origi-
nam, incluindo a gratificação mensall de serviço aéreo ou a de
serviço de imersão para o pessoal te pecializado em aviação ou
em navegação submarina, não sendo em caso algum, para o
pessoal dos exércitos ide terra, mar e ar, inferior a 70 por
cento do vencimento minimo de um soldado da Guarda Na-
cional Republicana,

§ único. Relativamente aos civis incorporados na forças
militares, a percentagem erá calculada com ba e no venci-
mentos do posto ou graduações a que estive sem equiparados.

Art. J 1.0 Os quantitativos referidos no artigo anterior são
aumentado de 150$ por cada beneficiário da pen ão a mais
de um.

§ único. O aumento do quantitativo da pen ão erá anulado
na parte correspondente sempre que qualquer beneficiário per-
ca o re pectivo direito à pen ão.

Art. J2.0 e o intere ado não pos uir provento de qualquer
natureza, er-lhe-á abonada a totalidade da pen [o: e po uir
rendimentos inferiore a 1500$, er-lhe-á abonada ap na a
parte da pen ão nec ária para que somada ao rendimento
perfaça aquela quantia; e, quando a pen: ã f r d valor u-
perior a 1500$, o quantitativo a ab nar será apurado d duzindo
a es e valor t dos os rcdirnento: do interessad ,

ArL 13: O quantitativo da pen ão atribuíd ao. as endente
erá reduzido a metade no ca o de me. m s terem rnt I. fi-
lho, alvo, e estes, no momento em que e dcfina direito
à pen [o, e encontrarem inválid ,tiverem id. d inferi r a 16
anos, ou e. tiverem ausentes cm parte inc rta.
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Art. 14.· Concorrendo vários beneficiários, a pensão será
dividida em partes iguais entre todos os interesses, salvo nos
casos seguintes:

1.' Concurso de viúva e filhos: metade da pensão pertence
à viúva e a outra metade aos filhos em partes iguais;

2.. Concurso de viúva, divorciada ou separada judicial-
mente e filhos: metade da pensão pertence em partes
iguais à viúva, divorciada ou separada judicialmente;
e a outra metade ao filhos também em partes iguais;

3.. Se o concurso incluir outros descendentes além de fi-
lho , todos os de cendentes da mesma estirpe inter-
virão como e con tituís em uma unidade somente,
dividindo ·entre ele, em partes iguais a quota-parte
da pen ão que vier a ser apurada por aquela forma.

Art. 15.. A pen ão começa a vencer-se a partir da data da
entrega do requerimentos na autoridide civil ou militar, ou
do dia em que a petição do sub ídio tenha ido entregue na
primeira instância oficial.

§ 1.. No ca o de menore ou interditos ou maiores privados
da razão, a pen ão começa a vencer- e de dea data do facto
determinante da pensão.

§ 2.. a hipót do artigo 38" d te diploma, o vencimento
da pensão opera- e na data do respectivo decreto de concessão.
Art. 16.. empre que a pen õe concedida nos termos des-

te dipl ma jam u ufruída por mais de um beneficiário e al-
gUm dele p rca o direito à ua quota-parte, deverá proceder-se
ao aju tarn nt do quantitativo global da pensão e à sua re-
di tribuição pelo re tantes pen ioni ta .

DIVISÃO IV

ação do direito à pcn ão

Art. 17.. O dir ito a rec ber a pen ão ces a:

da

u divorciada.
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Art. 19.0 A pensão correspondente ao mês em curso na da"
ta em que se verificou o facto determinante da reversão será
abonada, na totalidade, ao beneficiário do direito extinto, ou
seus herdeiros; e só começará a ser abonada àquele para quem
reverter no início do mês imediato.

DIVISÃO V

Especialidades dos casos em que o falecimento
resulte de acção militar nas províncias ultramarinas

Arl. 20.0 Quando o facto determinante da pensão seja o
falecimento ou desaparecimento em campanha e em perigo
em resultado de acção nas províncias ultramarinas, as pessoa
hábeis para receber a pensão de preço de sangue terão direito,
provi õriarnente, a um sub ídio concedido pelo Ministro da
Finanças a pedido do interes ado .

Art. 21.0 A habilitação à conce são do sub ídio faz" e
mediante a apresentação de irnpres o, devidamente preenchido,
do modelo a aprovar por portaria do Ministro das inanças.
do qual deverá constar a declaração, pa ada pela competente
autoridade militar, comprovativa do falecimento ou d apa-
recimento em campanha e em perigo da pessoa que origina o
direito à pen ão.

§ único. A entidade que comunicar o óbito à família do
falecido deverá remeter-lhe o impre o referido no corpo
do artigo.

Art. 22." A petição erá apre entada em qualquer unidade
militar, que a enviará, com a maior brevidade, ao serviços
centrai do departamento de que dependia o fale id ou o
desaparecido em campanha e em perigo, o. quais, p r u vet:
a remeterão. depoi de informada quanto ao vencimento cor-
re pondente ao po to ou graduação do f lecido ou de. apl-
recido, à Repartição do Abono de amília e da. Pen õe da
Direcção Geral da ontabilidade Pública, e o proc s.o a irn
organizado, dep is de relatado c informado p r esta Repar-
tição, s rá finalmente ubmctid a de. pach do Mini Iro d~
Finanças.

Art. 23." O quantitativo do subsídi de 75 p r c nto da
pen ão de preço de sangue a que presurnlvelment h [a din:ito.
no ca: o de viúva cd. c nd ntes, c de SO p r c nto n s res-
tantes ca o, vencendo- e p rtir d dia imcdiat a d fale-
cimento da pc soa que ngine direito, pen ã , se for
r querido d ntro do praz d s is m C~, a c nt r d sa data;
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e a partir do dia da apresentação da petição na instância
oficial quando requerido para além daquele prazo.

§ único. Se a pensã o de preço de sangue vier a ser conce-
dida, os interessados terão direito, desde o dia em que ela se
comece a vencer, à diferença entre o seu quantitativo e o
do ubsídio.

Art. 24.° O direito ao subsídio cessa:

1.0 Se a pe soas a quem tiver sido concedido não reque-
rerem a pensão de preço de sangue no prazo de
sei meses, a contar da data do despacho que o
concedeu;

2.° A partir do fim do mês em que seja proferido o
de pacho concedendo ou negando a pensão de
preço de angue.

Art. 25.° A pes oas a quem seja" concedido o subsidio
Com base em declarações pre tadas de má fé são obrigada
a repor no cofres do E tado as importâncias indevidamente
rec bida .

APíTULO III

Do processo para a concessão da pensão

DIVJ XO I

Da petição

Art. 26." A c nces 1\0 da pen ão depende de requerimento
do intere. ado ou de quem I galmentc o repre ente, no qual
e indique a r idência, nom , núm ro , po to, cargo, unidade
Ou Corp ração a que pertencia o falecido .
. Art. 27.° O. requ rim nto ão individuai, um por cada
Inter s ado, alvo n eguint :

1.° A viúva, a mulher eparada judicialmente ou divor-
ciada pedirá no m mo requerimento a pen ão

de cend nt menor de 21 ano

eu pedido no
mesmo requeriment .

dA,:. 2 .• O pra? par apre n ção do requ rim nto é
e Cinco an ,c ntado do dia imediato ao do f lecimento da
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pessoa em atenção à qual é concedida a pensão, sem prejuízo
do disposto no § único do artigo 6.°

§ único. Este prazo não se aplica aos incapazes enquanto
durar a sua incapacidade ou não tiverem quem o repre ente.
Art. 29.' Os interessados instruirão os seus requerimentos

com as certidões, atestados e demais documento que provem
os factos demonstrativos do direito à pen ão, entregando-os à
autoridade civil ou militar da 'localidade onde re idir rn, a
qual deles passará recibo. enviando-os imediatamente para o
Ministério competente.

§ 1.0 Os processos e o documentos nece ário para os
instruir, inclindo certidões de ca amento, filiação e óbito.
serão gratuitos e isento de imposto de elo, o qual, no entanto.
será pago a final, se a pensão for concedida.
§ 2.' As autoridades militares e civis facilitarão a aquisição

dos documento nece ários para a instrução do proce. o..
§ 3: Aos indivíduo abrangidos pelo dispo to no § único

do artigo 2.° será instaurado um auto por de. aparecimento cm
campanha e em perigo, o qual e regulará pelas normas mili-
tares relativas a proce os por de a tre em serviço.
Art. 30.' A incapacidade fí ica ou intelectual permanente

do exercício da actividade profi ional normal ou de anga-
riação dos meios de sub i tência é comprovada por verificação
pela junta médica do Mini tério das Finanças ou p r junta
médica nomeada pelo governador civil do di trito da resi-
dência dos interes ado.
§ I." A interv nção da junta médica nomeada p lo gover-

nador civil não prejudica a da junta médica do Mini. tério das
Finança e pode er substituída por esta sempre que isso se
julgue conveniente.

§ 2." As despe as que os interes ad sejam obrigados a
fazer em con quência do xame p la junta médica. de ig-
nadamente as de tran porte, alojamento e alimentação. cor-
rerão p r conta do E. tado, bem como o. encarg s com os
meio de diagnóstico que for neces: ário ernpr gar.

Art, 31.° No ca: o de a pes oa cuja m rte m tivou a pen,ãO
ter falecido na qualidade de licenciado. na re: erva u cort1
baixa de rviço por incap cidade fi ica, devem rc..'que·
rente. da pen ão apresentar ertidã de teor de ébit d: quclC,
mencionando a doença que vitim u, , e esta não figurar
no certificad de óbito pa: sad pelo m dico que verificou.
ate. tado passado pelo médico ou m "dlc s que trataram o
falecido, do qual conste a doença d que foi tratado c aquela
que o vitimou.
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DIVISÃO II

Trâmites processuais

Art. 32.0 Recebida a petição e demais documentos no Minis-
tério comp tente, erá aí organizado o processo e remetido
seguidamente, com indicação do vencimento do falecido
devidamente de crirninado, quando seja caso di so, e das dis-
po içõe legai aplicáveis, à Repartição do Abono de Família
e da Pen ões da Direcção-Geral da Contabilidade Pública.
Art. 33.0 Recebido o proce o, a Repartição do Abono de

Família e da Pen õ dará a ua informação acerca da lega-
lidade da preten ão e do quantitativo da pen ão, o qual será
po teriorrnente pre nte a de pacho do Mini tro das Finanças.
Art. 34.· Quando e u citem dúvida obre a cau a deter-

minante da m rte do indivíduo que dá direito à pen ão, por
a me. ma não con: tar do certificado médico do óbito ou por
falta d te, poderá er ordenado um inquérito, a realizar por
Um médico militar da unidade mai próxima da localidade
Cm que re idia o fal ido, acerca da doença que o vitimou e
da vida que teve de de o início dela até ao falecimento.
§ único. O erviço de aúde do re pectivo Mini térios

dão eu parecer. obre e a doença que vitimaram os mili-
tares e. tão ou não compreendida no artigo 2.° e ua alínea.
a) e b) para feito da once ão da p n ão de angue.
Art. 35.· Do de pacho que negar a pretensão cabe recurso

~ontencio o para o uprerno Tribunal Administrativo, com
Isenção de custas.

DlVI ÃO III

specialidade do proce '0

de pen õcs por serviços excepcionais ou relevantes

p ra a on cssão de pen ão por ser-
relev ntes prestad ao Pais é orga-
r qucrimcnto do íntere sado ou em

Ieit u er iço justificativ dela.
pcn .õe rcf ridas n artig ante-

xclusiva cornpe-
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favorável do Supremo Tribunal Militar, quando o facto justi-
ficativo da pensão seja a prática de feitos de valor nos campos
de batalha, e da Procuradoria-Geral da República nos demai
casos.
Art. 38.· As pensões por serviços excepcionais ou relevantes

começam sempre a vencer-se na data do decreto de concessão.

DIVIS.íW IV

Da execução da decisão

Art. 39.· Concedida a pensão, proceder- e-à em seguida ao
respectivo assentamento na Direcção-Geral da ontabilidade
Pública, não dep ndendo o seu abono do cumprimento de
qualquer outra formalidade.
Art, 40.· Ao pen ioni ta erã entregue um titulo, no qual

se devem mencionar sempre as circun tâncias em que os
interes ados perdem o direito à pen ão e a obrigação de apre-
sentarem no mês de Julho de cada ano declaração da enti-
dade civis competente ou de qualquer autoridade militar
do lugar onde residem, aut nticada com o elo branco, de
que e tão vivo, de que e con ervam no c tado civil em que
se encontravam à data da conce são da pen ão e de qu têm
bom comportamento moral e civil.

§ único. As declarações a que e refere este artigo são
pas ada gratuitamente e isenta do irnpo to do elo u de
qualquer outra importância, eja a que título for.
Art. 41.' A pensõe devida a pen i ni la

no ultramar erão paga , de ac rdo com a

víncia .
Art. 42.· , da c mpetência d Dire ç o ntll'

bilidade Pública, p la Rep; rti ão d d Família c das
Pen ões, a insp cção de I d o serviço relativo a p ns es
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concedida nos termos deste diploma, tendo em vista o fiel
cumprimento de toda a uas di po ições, e, designadamente,
evitar que às pensões artibuída a filhos menores seja dada
pelos seus representantes aplicação diferente daquela que a
lei lhes assinala.

Art. 43.0 Sempre que verifique que a pensioni ta perdeu o
direito à p não, a Direcção-Geral da Contabilidade Pública,
se con iderar ser ca o <li so, organizará, pela Repartição do
Abono de Família e das Pensões, o respectivo processo, que,
com o eu parecer, ubmete a de pacho do Mini tro, depois
de ter previamente convidado a p nsioni ta a apresentar, por
escrito, a sua justificação no prazo de 30 dias, a contar da
intimação.
§ único. Do de pacho do Ministro há recur o contencio o

para o upremo Tribunal Admini t...ativo, com i enção de
Custa.

APíTULO IV

Disposições finais e transitórias

Art. 44.0 O pedido de pen ão de angue indefenido pode-
rão er revi tos, a requerimento do intere ados, e sujeito
a novo de pacho depois de convenientemente informado,
qUando os peticí nantes apresentem elemento de prova não
Con iderad anteriormente.
Art. 45.0 A habilitação de herdeiros, quando necessário,

POderá fazer- e admini trativamente, ob crvando-se o processo
estab lecid no D ..crcto-Lei n." 42947. de 27 de Abril de 1960,
no que re peita à. f rrnação das petições. meio de prova e
dispen~a. de f rmalidadcs,
Arl. 46.0 ao mantidas L as pensões qu tenham ido

am riormente con edidas.
Art. 47.0 • .. te dipl ma entra cm vigor em 1 d Julho

de 1 66.

PUblique.se e cumpra-se como n lc se ntém.

Paç d
AMÉRICO l. R
Salutar - António Ior

República, 9 de Julho de 1966.-
H M Z - António de Oliv ira

da Mota Vá a - Manu I
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Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Corneia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
província ultrarmarina. - J. da Silva Cunha.

Decreto n." 47085

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.· do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.· do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a) e c) do
artigo 33.· 'e nas alíneas a), b), c), d), e) e g) do artigo 35.·
do referido Decreto n." 18381, no artigo 2.· e eu § único do
Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução
do Decreto n." 46910 e Decreto-Lei n." 46960, de, re pectiva-
mente, 19 de Março e 14 de Abril de 1966, mediante prop tas
aprovadas pelo Mini tro da inanças, no termo do n." 1.·
do artigo 9." do Decreto Lei n." 22470, de 11 de Abril
de 1933, e nos do mencionado artigo 2." do Decreto-Lei
n." 24914;

Usando da faculdade conferida p lo n." 3.· d artigo 109'-
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo seguinte:

••• 0'0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0'0 0.0 0.0 0.0 0.0 0'0 0'0 o.. o" 0,0

Arl. 2.· São aberto no Mini tério da, Finança' crédito
e peciaí no montante de 141070401$10, de tin d quer a
reforçar verba in uficicntemcnte dotad s, quer a prover à
realização de d . p sa não previ. tu. no r um nt cr I do
Estado em vigor:
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Mini tério do Exército

Capítulo 2.° «E tado-Maior do Exército - Missões e
comis õe de serviço e de estudo no estrangeiro»:

Artigo 38.°, n.s I) «Despesas de representação»,
alínea 7 «Adido militar no Rio de Janeiro»

Artigo 39.° «Outras despesas com o pessoal»:
.0 I) «Ajudas de cu to», alínea 9 «Adido
militar no Rio de Janeiro». . . . .

." 3) «Subsidio para transportes», alínea 7
«Adido militar no Rio de Janeiro»

31 250$00

137 700$00

28 125$00
Artigo 41.", n.? 2) «Manutenção do' serviços dos

adido militares» . . . . . . . . . . . 50 000$00
247 075$00

Art. 4.° ão autorizada a eguinte alterações de rubrica
no orçamentos:

0.0 0,0 0'0 •• 0 0'0 •• "0 0'0 0'0 •• 0 0,0 0.0 0,0 0.0 0'0 0'0 0.0 0'0

Do Ministério do Exército

A rubrica de crrta no capítulo 3", artigo 70", n." 2), é
alterada para:

Vencimentos dos alfere -aluno: e tenentes-aluno dos cursos de
Engenharia.

0,0 o" 0'0 •• 0 0,0 "0 O" o •• 0'0 ,,0 0.0 0'0 •• 0 0.0 0.0 •• "0

ta' correcç e or am ntai foram regi tadas na Direcção-
-Geral da ntabilidade Pública, no' termo do § único do
artig 36." c n da parte final do artigo 37." do O creto
n.· 1 3 I, de 24 de Mai de 1930. e a minuta do pre ente
decrct foi xaminada e vi ada pelo Tribunal de Conta,
como preceitua o aludid § único d artig 36." do O creto
n.·183 I.

Publique-se e cumpra- c C m nele se contém.

Julho de 1966. -

Aguiar
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Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Galvõo Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottornayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçolves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

Decreto-Lei n." 47 104

U ando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.· do
artigo 109." da on tituição, o Governo decreta e eu promulgo.
para valer como lei, o seguinte:

Artigo I." aberto no Mini têrio da Finanças um crédito
especial no montante de 1440000 000$, devendo a mesma
importância er adicionada à verba in crita no artig 307."
«Forças militare extraordinária no ultramar», capítulo 12.",
do orçamento dos ncargo Gerais da Nação para o corrente
ano económico.
Art. 2.· Para contrapartida do crédito aberto no artigo

precedente, é adicionada igual quantia à verba in rita no
capítulo 9.·, artigo 276." «Produto da venda de título ou
de empréstimos», do orçamento das receitas para o actual
ano económico.
Art. 3.· Este diploma entra im diatarnente em vig r.

Publique- c c cumpra-se com n le. c ntém.

Paços do G verno da Repúblic ,1 d Julh d 1966.-
AMÉRI O Dr. RODRl UF Tnosoz - A ntánio d Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Viga Monu I
Gom s de A raúio - Alfredo Rodrigu s do anto. Iúnior-r:
João de Matos Antun s Var la- Ulisses ruz d Aguiar
ortês Joaquim da Luz Cunha '(mando Quintanilhtl

Mendonça Dia.\- Alb r/o Marciano Gorjão Franco ogu j.
ra - Eduardo de Aran/<;s Oliv ira - Joaquim M or ira da
llva Cunha Inocêncio Gaivão T lcs - José Gonçalo da
'unha Sottomuyor orr 'ia de Olivc ira arlo Gomes da

Silva Rib iro - l osé João onçoive de Proença - F rancl- cO

Pereira N to de orvalho.
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PRESID!;NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n." 47 105

A Liga do Combatente, cujo âmbito de acção tem vindo
a alargar- e, depara com grandes limitações financeiras para
o cabal exercício da ua função de as istência.
Convindo proporcionar-lhe o meios indispen áveis para

levar a cabo a ua mi ão, mantendo, simultâneamente, razoá-
vel equilíbrio na repartição do corre pondente encargo, tor-
na-se extensiva a aplicação da e tampilha da Liga a determina-
do contrato de fornecimento ao Estado ...

Ne: te termos:
U ando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2." do

artigo 109." da onstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, pua valer como lei, o eguinte:
Artigo único. O artigo 3.° do Decreto-Lei n." 41 647, de

26 de Maio de 1958, e o artigo 3.° do Regulamento da Estam-
pilha da Liga do ombatent da Grande Guerra, aprovado
pelo Decreto n.· 41 648, da me ma data, pas am a ter a seguinte
redacção:

Art. 3." - devido o pagamento da c tampilha da Liga
do, ornbatentes da Grande Guerra no quantitativo que
estiver em vigor:

a) P r cada indivíduo do exo masculino, de idade
compreendida entre o 18 e os 40 ano, incluído em
pa arte ordinári , individual ou familiar, concedido
p 10 governador' ciVIS ou pela Polícia Internacional e
de Def sa do . tad ,ou em certificado colectivo de iden-
tidad e viag .m, de de qu mi tidos no continente e na
ilha adjacent .' alvo di pen ado n s termo do artigo
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§ único. Quando as circunstâncias o ju tifiquem, os
Ministros da Defesa Nacional e das Finança poderão.
em portaria conjunta, rever o quantitativo mencionado na
alínea b) deste artigo.

Publique-se e cumpra-se como nele, e contém.

Paços do Governo da República, 19 de Julho de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos JLínior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quiru anilha Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira-Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Galvão Teles - José C onçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Comes da Silva Ri
beiro - José João Gonçalves de Pro nça - Francisco Pereira
Neto de Carvalho - Francisco António das Chagas.

Decreto-Lei n." 47 114

Tendo em atenção que e torna nece ár: e conveniente
introduzir alguma alterações no Decreto-Lei n." 44 864, de
26 de Janeiro de 1963, que regula o abono de vencimentos
do militares dos trê ramo das Força Armadas em serviço
no ultramar;

Usando da faculdade con ferida pela 1.' parte do n." 2'-
do artigo 109." da on tituiçã , o Governo decreta e cu
promulgo, para valer c mo lei, o seguinte:

Artigo I." O vencimentos rnen ai d s oficiai. e arg nto~
do Exército, da Armada e da rça Aérea e s vencimentos
diário. da praças do Exércit e da Força Aérea e ainda o'
vencirnent men: ai da praças da Arm da ab nar na
província de abo Verde, nos precis s term s do Decrete:
-Lei n." 44864, de 26 de Janeiro de 1963, p . am a ser OS
que nas tabelas anexas àquele diploma se en ntrarn estabele'
cidos para a. provínci s da uiné e de . Tom e PrínCIpe·

Art, 2." O artigo 12." do e reto Lei n." 44 64, de 26 de
Janeiro de 1963, pa a a ter a seguinte n vu rcda <10'

Art. 12." P derá ser atribuída gratificaçí de Isola-
mento a s militares dos três ram s das Força Am1adas
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que prestam serviço permanente em localidades de
fronteira das província da Guiné, Angola, Moçambi-
que, Timor e na ilha do Sal e a sua conce são será
feita nos termos do artigo anterior.

§ único. E ta gratificação erá fixada anualmente
por de pacho do Mini tro da Defesa Nacional e é
constituída por uma percentagem a incidir sobre o total
dos vencimentos recebidos, percentagem que não poderá
exceder 20 por cento do total dos referidos vencimentos.

Publique-se e cumpra-se como nele e contém.

Paço do Governo da República, 27 de Julho de 1966.-
AMÉR! o DE RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
GO/l1(S de Araújo-Alredo Rodrigi~es dos Santos hínior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quint anllho
Mendonça Dias - Alberto Mariano Gorjão Franco Noguei-
ra-Eduardo de Arantes e Oliveira-Joaquim Moreira da
Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo da
Cunha otom ayor Correia de Oliveira -Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho - Francisco Antônto das Chagas.

Para r publicado no Boletim Oficial de todas as
pr vincias ultramarina. J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS
E DAS COMUNICAÇOES

Decreto n. 47 123

A ponte u pens sobr rio Tejo cm LIsboa, que vai
ver aberta a tráfego no dia 6 do pr ximo mê de Agosto,
cOn titui r de art muito e..p ial, UJ tabuleiro superior
Vai a~"t:gurar ligaçã r d \ 'ária c m aracterísticas de
aUlo-estrada entre a du s margens e cuj t buleiro inferior
Permitirá também o op rtuno estabel imento da ligação
ferroviária.
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Com base na experiência dos problemas de tráfego de obras
análogas e após cuidadoso estudo técnico tendo em atenção
as características do trânsito e do parque automóvel nacionais,
considera-se indispensável estabelecer o regulamento a que
ficarão sujeitos os veículos que utilizem essa obra pública,
com o <fim de facilitar a fluidez do 'escoamento de veículos e
melhorar as condições de segurança dos utentes e da própria
estrutura.
- Aliás, as obras de arte com características excepcionais,
impondo naturalmente normas muito especiais de circulação,
ficarão, pelo n." 10 do artigo 26.° do Código da Estrada,
segundo a redacção que lhe foi dada pelo Decreto n." 47070,
de 4 de Julho de 1966, sujeitas a regulamentação própria,
tal como neste diploma se procede para a infra-estrutura de
que o mesmo trata.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e 'eu promulgo o seguinte:

Artigo 1." O trânsito da ponte sobre o Tejo em Lisboa e
no viaduto norte regular-se-á pelas disposições legais em vigor,
salvo no que for especialmente determinado no presente
diploma.
Art. 2.° Consideram-se aplicáveis ao trânsito na ponte e

no viaduto as disposições dos n.OS 2, 3 e 7 do artigo 26.° .do
Código da Estrada, segundo a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto n." 47070, de 4 de Julho de 1966.

A contravenção do disposto neste artigo será punida nos
termos do n." 8 do mesmo artigo 26.° do Código da Estrada,
com as excepções seguintes:

a) O trânsito de peões, com a multa de 200$ ;
b} O trânsito de animais, veículos de tracção animal e

máquinas industriais 'Ou agrícolas, com a muita
de 1000$;

c) O trânsito de veículos de rasto contínuo ou com
rodado ou 'espalho metálico, com a multa de 5000$ ;

d) O ensino de condução, com a multa de 1000$.

Art. 3.° - 1. A entidade encarregada do serviço de explo-
ração da ponte poderá impedir ocasionalmente a circulação
de certos veículos que, embora obedecendo aos limites previstos
nos artigos 18." 'e 19." do Código da Estrada, possuam carac-
terísticas que, por razões de segurança determinadas por
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condições especiais de ordem técnica, não aconselhem essa
circulação.
A contravenção do disposto neste número será punida com

a multa de 1000$.
2. O impedimento referido no número anterior poderá

tornar-se definitiv-o por portaria dos Ministros das Obras
Públicas e das Comunicações.
Art. 4.° As autorizações 'exigidas, nos termos dos artigos

18.° 'e 19.° do Código da Estrada, para a circulação na via
pública de veículos de características especiais, 'em percursos
que incluam a travessia da ponte, dependerão de parecer
favorável da 'entidade encarregada da exploração da mesma,
que indicará para cada caso as condições em que a travessia
se poderá efectuar. ..
A falta da necessária autorização será punida com a multa

de 1000$.
Art. 5.° -1. O transporte de combustíveis líquidos ou

gasosos ,e produtos fàci'lmente inflamáveis através da ponte 'e
viaduto dependerá de autorização prévia da entidade encar-
regada da 'exploração da ponte, só podendo ser feito 'em
veículos com características apropriadas, que deverão possuir,
em bom estado, uma ligação à terra por meio de uma correia
metálica flexível entrançada.
O transporte apenas poderá efectuar-se em horário que

venha a ser estabelecido para cada caso, podendo esse horário
referir-se a uma série pré-estabelecida de travessias. .

2. O transporte de explosivos através da ponte e viaduto
dependerá de autorização prévia da entidade encarregada da
exploração da ponte, que fixará para cada caso o horário e
as condições em que esse transporte se poderá efectuar.

3. A contravenção do disposto no n." 1 será punida com
a multa de 2000$.
A contravenção do disposto no n." 2 será punida com a

multa de 5000$ e a reincidência, embora verificada com
veículo diferente da mesma entidade, será punida com a
multa de 10000$.

Art. 6." É proibido através da ponte e viaduto o transporte
de gado em veículos que não disponham de taipais laterais
fechados, de altura superior à dos animais transportados, de
forma a impedir reacções que possam provocar acidentes.

A contravenção do disposto neste artigo será punida com
a multa de 1000$.
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Art. 7.° -1. É proibido na ponte e viaduto o reboque de
veículos avariados, salvo quando feito por veículos especial-
mente destinados ao efeito.

2. A contravenção do disposto neste artigo será punida com
a multa de 1000$.

Art. 8.° É proibido na ponte e viaduto o trânsito de veículos
dos quais sejam derramados quaisquer líquidos ou que trans-
portem materiais que possam ser deslocados por acção da
marcha ou do vento.

A contravenção do disposto neste artigo será punida com
a multa de 500$.
Art. 9.° Quando for encontrado sobre a ponte ou viaduto

um veículo cuja circulação não seja permitida, nos termos
do presente regulamento, sem prejuízo da aplicação das pena-
lidades previstas, poderá o serviço de exploração da ponte
obrigá-lo a retroceder ou impor à continuação da sua marcha
as condições que por motivos de segurança entenda necessárias.
Art. 10.° Na ponte e viaduto é proibido em veículos de

carga de caixa aberta o transporte de pessoas fora das respec-
tivas cabinas.
A contravenção do disposto neste artigo será punida com

a multa de 300$ por pessoa.
Art. 11.°- 1. Os veículos em circulação na ponte e no

viaduto ficam sujeitos aos 'limites de velocidade instantânea
máxima 'e mínima respectivamente de 60 km/h. 'e 30 km/h.

2. Estes limites poderão ser alterados por motivos especiais
de segurança, mediante aprovação da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres.

3. Nos casos de emergência, a entidade encarregada da
exploração da ponte poderá tomar imediatamente as medidas
que entenda necessárias, promovendo a sinalização adequada.

Se estas medidas se tiverem de manter por mais de oito
dias, torna-se necessária a sua aprovação pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres,
4. A inobservância dos limites máximos fiixados nos termos

deste artigo será punida com a multa de 1000$, sem prejuízo
do disposto no n." 2 do artigo '61.° do Código da Estrada.
A inobservância dos limites mínimos será punida com a

multa de 300$.
Art. 12.0 -1. Sobre a ponte e viaduto os automóveis pesa-

dos e motociclos são obrigados a circular sempre pela via
de trânsito, mas à direita no sentido da sua marcha, mesmo
nos casos em que nesse sentido se forme mais que uma fila
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de trânsito, salvo no caso previsto na segunda parte do número
seguinte.

2. Na ponte e no viaduto é proibida aos automóveis pesados
e motociclos a uítrapassagem de outros veículos.

Não é considerada ultrapassagem a manobra de desvio
motivada pela presença de um veículo imobilizado por razões
estranhas ao congestionamento do tráfego.

3. A contravenção do disposto nos números anteriores é
punida com a multa de 500$ e considerada manobra perigosa.
Art. 13: - 1. Os automóveis pesados deverão manter entre

si e o veículo que os antecede na mesma fila de trânsito uma
distância não inferior a 20 m.
2. A distância prevista no número anterior será de 30 m

para os automóveis pesados de passageiros cuja lotação inclua
lugares de pé. ..

3. A contravenção do disposto neste artigo será punida com
a multa de 200$ e considerada manobra perigosa.
Art. 14.° - 1. Sobre a ponte e viaduto são proibidas repa-

rações de veículos, mesmo que sejam ligeiras.
2. Em caso de avaria ou falta de carburante, os ocupantes

do veículo deverão permanecer dentro do mesmo ou, se tal
não for possível, à frente dele, aguardando a chegada de
socorros.

O condutor limitar-se-á a assinalar aos outros condutores
que o podem ultrapassar, não podendo em caso algum tentar
pelos seus próprios meios efectuar a deslocação do veículo.

3. O serviço de exploração da ponte assegurará, gratuita-
mente e por pessoal especializado, o reboque do veículo
imobilizado para um dos seus parques, não se responsabili-
zando pelos danos que o veículo eventualmente sofra com a
operação de reboque, salvo quando esses danos resultarem
de imperícia ou negligência do pessoal.

4. A contravenção do disposto nos n." 1 e 2 será punida
Com a multa de 500$.
Art. IS: Sempre que o veículo esteja estacionado em con-

travenção, o serviço de exploração da ponte promoverá o
reboque do mesmo para um dos seus parques, sem se respon-
sabilizar pelos danos causados.
Art. 16.° São aplicáveis ao trânsito na ponte e viaduto as

disposições do Código da Estrada referentes ao uso dos sinais
sonoros dentro das localidades.
A contravenção do disposto neste artigo será punida com

a multa de 200$.



350 ORDEM DO EX~RCITO N.' 7 1.' Série

Art. 17: - 1. A utilização da ponte e do viaduto para a
realização de provas desportivas dependerá de prévia autori-
zação da entidade encarregada da exploração da ponte, que
fixará o horário e condições em que aquela utilização se
poderá efectuar.
2. A contravenção do disposto no número anterior será

punida com a multa de 10 000$.
Art. 18: Na praça de portagem, os veículos pesados, os

veículos possuidores de conta de crédito ou cartão de isenção
e, bem assim, todos os veículos cujos condutores pretendam
entregar requisições de transporte deverão tomar obrigatoria-
mente a porta mais à direita das que se encontrem abertas
à circulação no momento da sua passagem.
A contravenção do disposto neste artigo será punida com

a multa de 200$.
Art. 19: Para a fiscalização do trânsito na ponte e viaduto

é conferida ao pessoal da entidade encarregada do serviço
de exploração da ponte competência idêntica à atribuída na
alínea d) do n." 3 do artigo 2: do Código da Estrada ao
pessoal de fiscalização da Junta Autónoma de Estradas.
Art. 20: O presente regulamento entrará em vigor no

momento da abertura da ponte ao tráfego.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 30 de Julho de 1966.-
AMÉRICO 'OEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Eduardo de' Arantes e Oliveira-Carlos Gomes da
Silva Ribeiro.

II -PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar o modelo do estandarte do Colégio Mili-



1.- Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 7 351

tar, cuja reprodução consta do Anexo à presente portaria e
com a descrição heráldica seguinte:

Estandarte quadrado, medindo um metro de lado, es-
quartelado de prata ,e 'verde (cor tradicional do Colégio
!Militar), e com uma bordadura contra-esquartelada de
verde e prata; em cada canto da bordadura delimita-se
um quadrado, onde se inscrevem, em letra do tipo cursivo,
a ouro, as iniciais «O> e ~~M»,do Colégio Militar. A 'este
ordenamento sobrepõe-se uma cruz firmada, de lhaste
vertical, iluminada de azul, alusiva à fundação da Nacio-
nalidade.

No centro do estandarte, brocante sobre o ordenamento
geométrico 'e a cruz, um lístel circular de prata, contendo o
mote da divisa do Colégio Militar ,«UM IPOR TODOS,
TODOS POR UM», 'em Ietra de tipo Elzevir, a verde.
Dentro do cãrculo, vermelho, delimitado pelo Iistel, con-
têm-se o escudo de armas, rodeado de folhas de Iouro,
de ouro. O 'escudo de armas é de verde, com duas espadas
antigas em aspa, apontadas ao chefe, acompanhadas de
dois Iivros abertos de ouro, um em chefe 'e outro em
ponta, e de duas Iucernas, chamejantes le afrontadas, tam-
bém de ouro, uma 'em cada flanco; bordadura de prata
carregada de sete quinas das armas nacionais. As espadas
antigas têm lâminas de prata, e punhos 'e guardas de ouro.
As quinas das armas nacionais são escudetes de azul, carre-
gados cada um de cinco 'besantes de prata, postos em
sautor.
O estandarte é de seda, bordado, 'e está debruado por

um cordão de prata 'e verde, metal e cor dominantes no
ordenamento. Os cordões fixam o estandarte à haste por
meio de laçada com pontas terminadas em borla dos mes-
mos metal e cor. O estandarte é franjado de ouro. A haste
'e a lança são douradas. A lança é em folha de loureiro,
com nervura boleada. O estandarte entra na haste por
meio de bainha denticulada, e na vareta horizontal por
meio de 'bainha contínua, que o mantém desfraldado.

Ministério do Exército, 1 de Junho de 1966.- O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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Ministério do Exército, 1 de Junho de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO
E MINISTÉRIOS DO EXÉRCITO E DA MARINHA

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n: 22 104

Convindo reunir num diploma único toda a legislação que
regula a <fixação da maneira como devem ser definidas as
situações especiais de dificuldade ou perigo a que se referem
o § 1.0 do artigo 6.. do Decreto-Lei n." 28404, de 31 de De-
zembro de 1937, ,e o § 1.. do artigo 6.. do Decreto-Lei
n." 30250, de 30 de Dezembro de 1<)39,com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n." 38117, de 29 de Dezembro
de 1950:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros
da Defesa Nacional, do Exército e da Marinha e Secretário
de Estado da Aeronáutica, o seguinte:

1.. Os militares que façam parte das forças em operações
prestando serviço em zonas onde a acção terrorista, subversiva
ou de guerra, ponha ·em perigo as condições normais de exis-
tência da população, consideram-se :em serviço de campanha
na zona da frenteou zona de operações.

2.. Os militares que, embora fazendo parte de forças em
operações, não prestem serviço nas zonas referidas no n." 1",
consideram-se em serviço de campanha fora da zona da
frente ou zona de operações.

3.. O comandante-chefe, ouvidos os comandos de cada um
dos ramos das Forças Armadas, proporá ao Secretariado-Geral
da Defesa Nacional as áreas que devem ser consideradas como
zona da frente ou de operações, as quais serão fixadas por
despacho do Ministro da Defesa Nacional.
4 .. Os comandantes de cada um dos ramos das Forças Arma-

das devem fazer publicar em ordem de serviço, a enviar aos
departamentos competentes, relações do pessoal que deve ser
considerado 'em cada uma das situações definidas nos n." 1.0 e
2", das quais constem as datas de início daquelas situações.
Igual procedimento deverá ser seguido quando terminarem ou
forem alteradas aquelas situações.
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5.. Ficam revogadas as Portarias n." 18494, de 30 de
Maio de 1961, 18569, de 4 de Julho de 1961, e 20309, de
11 de Janeiro de 1964.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Ma-
rinha, 7 de Julho de 1966.-o Ministro da Defesa Nacional,
Manuel Gomes de Araújo. -O Ministro do Exército, Joa-
quim da Luz Cunha. - O Ministro da Marinha, Fernando
Quintanilha Mendonça Dias. - O Secretário de Estado da
Aeronáutica, Francisco António das Chagas.

PRESIDI:NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.· 22 I 14

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.. do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, conjugado com o artigo único de Decre-
to-Lei n." 44 473, de 24 de Julho de 1962, que seja inscrita na
tabela de receita do orçamento privativo das forças terrestres
de Angola para 1966 a seguinte rubrica, com o quantitativo
que se indica:

CAPíTULO I

Receita ordinária

Artigo 3.' «Outras receitas»:
N.' 1) «Do Fundo de Defesa Militar do Ultramar» 7 142 407$70

Esta importância reforça a rubrica que a seguir se discn-
mina da tabela de despesa do mesmo orçamento:
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CAPíTULO I

Despesa ordinária

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 11.° «Despesas de anos económicos findos» . 7 142 407$70

Presidência do Conselho, 13 de Julho de 1966. - O Ministro
da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 22 I 18

Tendo em atenção o § 2.° do artgio 6.° e o artigo 12.° do
Decreto-Lei n." 46826, de 4 de Janeiro de 1966:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr em execução o seguinte:

REGULAMENTO DO SERVIÇO POSTAL MILITAR

CAPiTULO J

Organização do serviço - Atribuições

1.0 A Ohefia do Serviço Po tal Militar (S. P. M.), dependente
do chefe do Estado-Maior do Exército, por intermédio do
ajudante-general, compreende:

a) O chefe;

b) O ubcbefe ;

c) A secção de secretaria e contabilidade;



356 ORDEM DO EXe,RCITO N.o 7 1.' Série

d) A secção de 'estudos gerais ,eplaneamento;

e) A secção de mobilização te administração do pessoal;

n A secção N. A. T. O. ;

g) A secção de instrução técnica e o corpo de instrutores
,emonitores da especialidade postal.

2.° À Chefia do S. P. M. compete especialmente:

a) Transmitir as determinações superiores e promover a
publicação de directrizes, instruções te ordens conse-
quentes;

b) Coordenar e fiscalizar superiormente o serviço;

c) Propor a 'legislação ,e publicar as normas relativas ao
serviço 'e à sua segurança :

d) Coordenar asrelações com as administrações ou direc-
ções dos correios, telégrafos e telefones (CTT) me-
tropolitanas e ultramarinas, assim como com as
organizações de transportes aéreos, terrestres te marí-
timos;

e) Assegurar o 'programa de inspecção técnica e o balanço
dos valores postais te em dinheiro sob custódia do
S. P. M., a todos os sectores da actividade do
Serviço;

f) Propor as medidas que se tomem necessárias à boa
eficiência do Serviço te promover a montagem de
órgãos de execução ;

g) Propor a aprovação dos quadros orgânicos do pessoal
do S.,P. M.;

h) Como responsável pela instrução do S. P. M., assegurar
o funcionamento dos cursos de formação de instru-
tores e monitores do Serviço que 'lhe forem determi-
nados 'e nomear o pessoal necessário para ministrar
instrução de técnica postal às praças destinadas à
especialidade de escriturário :

i) Como elemento mobilizador, gara:ntir os efectivos pre-
vistos nos quadros orgânicos dos órgãos de direcção
e execução, bem como as rendições do pessoal em
serviço no ultramar;

j) Manter 'em ordem os serviços de contabilidade que lhe
forem atribuídos.
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3.° O chefe do S. IP. M. é responsável, perante o ajudante-
-general, pela organização 'e funcionamento geral do Serviço,
mantendo para o efeito a neoessária colaboração funcional
técnica com os serviços de correios, telégrafos e telefones
metropolitanos 'e ultramarinos.
4.° O subchefe do Serviço substitui o chefe do S. P. M. nos

seus impedimentos ou ausências.
5: As chefias do S. ,P. M. regional e territorial t(S. P. M. R.

e S. P. M. T.), subordinadas administrativa te dísciplínarmente
aos quartéis-generais da região militar ou comando territorial
independente a que estão 'ligadas através dos respectivos esta-
dos-maiores, e todas dependentes tecnicamente Ida Chefia do
S. P. M., compreendem:

a) O chefe :

b) A secção de expediente tea·rquivo.

6.° Às chefias do S. IP. M. R. e S. ·P. M. T. compete:

a) Coordenar, dirigir e fiscalizar o serviço dos órgãos seus
dependentes;

b) Solicitar ã. Ohefia do S. IP. M. a nomeação dos chefes
das estações oentrais, secundárias te postos;

c) Propor para a Chefia do S. P. M., através dos respec-
tivos comandos de que dependem, a criação de
estações e postos;

d) Manter estreita colaboração com as direcções dos ser-
viços de correios, telêgrafos e telefones 'Ultramarinos
e as empresas ou organizações e órgãos oficiais de
meios susceptíveis de transportarem malas de cor-
reio;

e) Elaborar e manter actualizada, tendo em atenção as
normas de segurança adequadas, a relação da posi-
ção das unidades na sua zona, para deito de enca-
minhamento da correspondência;

f) Organizar o serviço de estatísticas que se encontrem
determinadas;

g) Organizar e manter actualizado o ficheiro de identifi-
cação do pessoa:l militar.

7.° Os chefes do S. ,P. M. R. e S. P. M. T. são responsáveis,
perante os comandos de que dependem te a Chefia do S. P. M.,
pela eficiência do serviço na sua zona, e devem superintender
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no rendimento do pessoal, por forma que seja assegurada a
pronta manipulação, expedição ·eentrega das correspondências.
Periodicamente, devem proceder à inspecção da escrita e outros
documentos técnico-postais das estações e postos, bem como
ao balanço dos valores tem franquias 'e adiantamentos em
dinheiro.

8.° Às estações postais militares, centrais e secundárias, su-
bordinadas através dos seus chefies aos respectivos comandos
militarese, tecnicamente, dependentes da chefia do S. IP. M. R.
ou S. P. 1M. T. respectiva, compete no todo ou em parte,
conforme o que lhes for susperiorrnente designado:

a) A manipulação, transmissão e 'entrega do correio;

b) A exploração telegráfica e telefónica;

c) A permutação de fundos e caixa económica;

d) As encomendas postais;

e) A organização das e critas técnicas e estatísticas;

f) A transmissão das correspondências e valores postais
com a necessária segurança;

g) O balanceamento do valores em elo e outro, bem
como da correspondência registada imples e com
valor declarado.

§ único. As estações centrais, na qualidade de elem ntos
postais centralizadores e em con equência da sua capacidade
técnica de 'execução, têm precedência sobre as estações ecun-
dárias.

9.° Aos po tos militares de corneio e de trânsito de mala
(P. M. C. e P. M. T.), subordinado aos re pectívos comando
de unidades ou subunidades e, tecnicamente, à chefia do
S. P. M. R. ou S. P. M. T., compete:

a) Receber e entregar o correio;

b) Recolher e expedir as malas de correio de ou para ele-
mentos po tai da organização do S. P. M.;

c) Garantir a egurança das correspondência e enco-
mendas;

d) Executar outra modalidade de rviço que eventual-
mente lhes sejam confiadas.
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CAPíTULO II

Pessoal técnico

10.° O pessoal técnico dos CIT ou CITU, convocado nos
termos da segunda parte do n ," 2.° do artigo 24." da Lei
n." 1960, de 1 de Setembro de 1937, e militarizado nos te'l1110S
do Decreto n." 31495, de 1 de Setembro de 1941, destina-se
ao desernp nho dos seguintes cargos e funções:

a) Ohefe do S. P. M. ;

b) Subchefe do S. P. M.;

c) Chefes do S. P. M. R. e S. P. M. T. ;

d) Chefes das E. P. M. centrais; ecundárias e auto;

e) Chefes de postos de correio e de trânsito de malas ;

f) Coadjuvante neces ários para a segurar a recepção,
manipulação e expedição de correio, bem como as
operaçõe ace ória técnicas te administrativas;

g) Constituição da reserva de tinada a rendição e reforços.

§ 1.0 O cargo de chefe do S. P. M. T. pode ser desempe-
nhado por acumulação, quando viável, com as funções de chefe
de E. P. M. central.

§ 2 .. As funçõe previ tas na alíneas e)e f) podem ser de-
sempenhada por pes oal dos quadros permanente e de com-
plemento do Exército, depoi de prévia preparação técnico-
-po tal e com a neces ária prova de aptidão.

3.. O p soal técnico do C1T oe U convocado só pode
ser admitido desde que apre ent prova antecipada de que pos-
ui condiçõ fi icas adequadas para o de empenho das fun-
ções técnico-postai na metrópol e ultramar.

11.° nomeaç para o cargo funções a que e referem
a alíneas b), c) e d) do núm ro anterior, excepção feita ao
oh fe da E. P. M. auto, ão efectuadas m diante propo ta do
chefe do . P. M.

12." A hi rarquia corr sp adente ao cargo 11 ferido no
n" 10.° a guinte:

a) hef do . P. M. - t n nte-coron I;

h) ubch fedo. P. M.-major;

c) hef do . P. M. R. major;

d) h f do . P. M. T. -rnaj r u capitão;
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e) Chefe de iE. IP.M. oentral- capitão;

f) Chefe de E. P. M. secundária - oficial subalterno;

g) Ohefe de E. P. M. auto-i- oficial subalterno;

h) Ch:we de IP. M. C. ou 1(>. M. T. -primeiro-sargento.

§ único. 'Podem funcionar nas unidades 'Ousubunidades dele-
gações postais, com as funções que a Chefia do S. P. M. lhes
atribuir no aspecto técnico, confiadas a praças, desde que estas
se encontrem devidamente especializadas para executar as
'Obrigações postais que lhes sejam lentl'f'gl1es.

13.0 As condiçõs de acesso, por graduação, do pessoal téc-
nico convocado para serviço no S. 'P. M. são as seguintes:

Quanto a oficiais

1) Gerais:
a) ver demonstrado bom desempenho das funções, apre-

ciáveis condições de aptidão profissional técnica e,
quando for caso disso, capacidade de chefia corres-
pondente ao seu posto, qualidades a comprovar pelos
chefes sob cujas ordens tenha servido;

b) Ter bom comportamento;

c) Ter obtido bom aproveitamento nas provas de aptidão
técnica, quando previstas;

d) Obter informação favorável dos comandos ou che-
fias de que depende.

2) Especiais:
a) A alferes graduado os aspirantes a oficial graduados,

com um ano de serviço, ou no acto de embarque te
sem prejuízo das antiguidades, quando nomeados
para prestar serviço fora do território metropolitano
ou ultramarino onde os CIT os utilizavam na data
em que foram convocados 'Para o S. P. M.;

b) A tenente graduado os alferes graduados com o mi-
nimo de dois anos de permanência no posto;

c) A capitão graduado os tenentes graduados com três
anos doepermanência no po to e que, corno subalter-
nos, tenham desempenhado as funções de chefia
técnico-postal durante pelo menos seis meses;
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fi) A major graduado os capitães graduados com cinco
anos de permanência no posto, e que tenham desem-
penhado as [unções de chefe de E. P. M. central OoU

S. P. M. T. durante pelo menos um ano;

e) A tenente-coronel graduado os majores 'graduados com
dois anos de permanência no posto e que, como
majores, tenham desempenhado o cargo de chefe
de S. P. M. R. ou S. P. M. T.

Quanto a sargentos

1) Gerais:
a) A segundo-sargento graduado-os furriéis graduados que

nal técnica;
b) Ter obtido bom aproveitamento nas provas de aptidão

técnica, quando previstas.

2) Especiais:
a) A segudo-sargento graduado os furriéis graduados que

tenham, pelo menos, dois anos de serviço efectivo
como furriel graduado;

b) A primeiro-sargento graduado os segundos-sargentos
graduados com, pelo menos, dois anos de serviço
efectivo como segundo-sargento graduado; .

c) A sargento-ajudante os primeiros-sargentos graduados
com, pelo menos, três anos de serviço efectivo como
primeiro-sargento graduado.

§ 1.0 A graduação dos militares do S. P. M. nos postos ime-
diatos só pode efectivar-se quando ocorrerem vagas nos qua-
dros orgânicos do Serviço .e rem relação aos seguintes postos:

a) Oficiais - a partir de alferes, exclusive ;

b) Sargentos - a partir de segundo-sargento, exclusive.

§ 2.° Os sargentos 'graduados não podem ascender a oficiais
graduados através do S. P. M., paralelamente com o que sucede
nos CTT para as categorias equivalentes.

§ 3.° Por -analogia com o disposto no § único do artigo 53."
do E. O. E. quando imperiosas necessidades de preenchimento
dos quadros 00 exigirem, as permanências que ficaram referidas
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para os postos de tenente e capitão poderão ser 'reduzidas para
dois e três anos, respectivamente.
§ 4: O aoesso, por graduação, aos diferentes postos faz-se

por antiguidade e pela ordem de colocação na escala.
§ 5: A antiguidade e a origem de contagem da permanência,

para efeitos de graduação no posto imediato, serão ambas refe-
ridas, em cada posto, à data da portaria da graduação nesse
posto, no caso dos oficiais, e à data da respectiva graduação,
quanto aos sargentos.
14: Os militares graduados do S. P. M. que, na qualidade de

funcionários dos CIT ou Cf'Tl.I, tenham prestado provas
de concurso naquele organismo oficial e que, consequente-
mente, tenham reunido as condições 'legais de acesso imediato
à categoria superior, podem, se assim o requererem e tiverem
já completado o primeiro período de quatro anos de serviço
obrigatório e se se encontrarem no momento a prestar serviço
na metrópole e não nomeados para comissão no ultramar, ser
desgraduados com regresso à sua situação anterior, se entretan-
to não beneficiarem de promoção por graduação no Exército
que hieràrquicamente lhe corresponda.
15: A situação dos militares graduados do S. IP. M., 'em rela-

ção à sua situação anterior no Exército, quando tenham pres-
tado serviço militar, deve regular-se da seguinte forma:

a) Enquanto estiver no S. P. M. 'O militar graduado não
pode ser convocado para o serviço militar no ultra-
mar ou serviço 'extraordinário na metrópole pelo
quadro a que pertencia anteriormente. Se for desta-
cado para o ultramar, só o poderá 8,erpelo S. P. M. ;

b) Uma vez desligado do S. P. M., o militar graduado fica
vinculado à situação que tinha do antecedente (qua-
dro e posto), para efeitos de convocação 'para ser-
viço no ultramar ou serviço 'extraordinário na me-
trópole;

c) A duração e natureza do serviço prestado no S. P. M.
devem, no entanto, ser consideradas para todos 03

efeitos militares quanto a convocações .futuras.

16.· As nomeações de pessoal 'graduado, para prestar serviço
nas delegações do S. P. M. no ultramar, regulam-se pelas nor-
mas de mobilização do Decreto n." 42937, de 22 de Ahril
de 1960, 'e demais legislação que, neste aspecto, esteja ou venha
a ser publicada.
§ único. A Ohefia do S. P. M. funciona como unidade rnobi-

lizadora relativamente ao pessoal destinado aos órgãos postais
seus dependentes.
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CAPíTULO m

Instalação e material

17.0 As chefias do S. 'P. M., S. P. M. R. e S. P. M. T. requi-
sitarão ao comando, através do qual se define a subordinação
de cada elemento postal, as 'instalações e equipamento de que
necessitam.

§ único. Os equipamentos de características técnico-postais
podem ser requisitados aos CTT ou CTTU locais para serem
fornecidos, pelas suas reservas ou disponibilidades.

18.0 As instalações fornecidas às E. P. M. 'e 'P. M. C. devem
ser adequadas para garantirem a máxima protecção ao cor-
reio, dados os valores que por elas "transitam.

§ 1.0 Quando as instalações não estejam protegidas por
guarda militar efectiva, devem as janelas ser guarnecidas de
barras metálicas ou cobertas de arame de ferro forte e as
paredes de material não resistente devem ser reforçadas de
forma a impedir tentativa de entrada forçada.

§ 2.0 As instalações de elementos postais, com manipulação
de correspondência registada simples ou com valor declarado
e venda de franquias, devem dispor de cofre de segurança,
que não seja susceptível de ser fàcilmente removido.

§ 3.. Uma chave das instalações e uma chave do cofre ou
de qualquer outro receptáculo de correspondência com fecha-
dura ficarão na posse do pessoal que delas necessita para o
serviço diário. Os duplicados das chaves serão encerrados
em sobrescrito lacrado, com a referência exterior do seu con-
teúdo, que ficará na posse do chefe do elemento postal con-
siderado.

19.. Os planos de instalação de cada 'elemento postal, quanto
a áreas, mobiliário 'e equipamento carecem sempre de aproo
vação da Chefia do S. P. M.
20.. Os sacos de correio serão usados exclusivamente para

a transmissão das correspondências e nunca podem ser utiliza-
dos para outro fim.

21 ." Os carimbos com marcas do dia e os cunhos dos sela-
dores de sacos de correio não podem ter legenda relativa à
localidade onde o elemento postal a que pertence se encontra
insta:lado ou em funcionamento.
§ único. Deve sempre solicitar-se aos CTT ou CTTU que

proíbam a ínutilízação das franquias postais, afixadas nas
correspondências expedidas por militares, com marcas do
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dia que identifiquem a localidade onde está 'localizada a esta-
ção postal civil que as aceita.
22.. A correspondência oficial, ao longo do seu trânsito

pelas instalações do S. P. M., deverá ser arquivada como o
S. E. G. M. L L. 1 determina para as matérias classificadas
de secreto.

Ministério do Exército, 18 de Julho de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Portaria n." 22 120

Verificando-se a conveniência de ajustar as determinações
constantes da Portaria ri." 18043, de 8 de Novembro de 1960,
às condições actuais de funcionamento da Academia Militar;

vendo em conta a experiência da aplicação da mesma por-
taria nos últimos cinco anos 'lectivos:
Manda 'O Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, que se observe o seguinte:
1.0 'Passa a ser a seguinte a redacção do n." 5 da 'Portaria

n." 18043, de 8 de Novembro de 1960:

5." As condições especiais para a concessão dos prémios
anuais de aptidão física são as seguintes:

a) 'Prémios honoríficos: que a média das classifi-
cações nas instruções de ginástica e desportos,
esgrima e luta e 'equitação, ou nas aplicáveis
conforme o plano de curso, seja de l<i valores.
inclusive, a 18 valores, exclusive:

b) Prémios pecuniários: que aquela mesma média
seja de 18 ou mais valores.

2." São eliminados os n." 9.· e 11.° da referida portaria.
3.. iEstas determinações aplicam-se a partir dos resultados

obtidos no ano lectivo de 1965-1966, inclusive.

Ministério do Exército, 19 de Julho de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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Portaria n." 22 136

Considerando que se torna necessário estruturar definitiva-
mente o Regimento de Transmissões, criado pela Portaria
n.· 21197, de 26 de Março de 1965 ;
Considerando que a reorganização territorial do Exército

em testudo não prevê a existência do Batalhão de Trans-
missões n." 3;
Considerando que há vantagem na integração deste Batalhão

no Regimento de Transmissões, transferindo-o o mais ràpida-
mente possível da Escola Prática de Engenharia, a que per-
tence orgânicamente:

Manda o Governo da República portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr em execução o seguinte:
I: O quadro orgânico provisório de tempo de paz do Regi-

mento de Transmissões é alterado, ficando esta unidade com
o quadro orgânico constante do quadro anexo à presente
portaria;

2: Os efectivos do Regimento de Transmissões constantes
do quadro orgânico de tempo de paz serão preenchidos gra-
dualmente, correspondendo, numa primeira fase, aos actual-
mente texi tentes no Regimento de Transmissões, acrescidos dos
do Batalhão de Transmissões n." 3 da Escola Prática de
Engenharia e de harmonia com a capacidade de alojamento
do quartel do Regimento de Transmissões;
3: O pelotão de reabasteoimento e manutenção de material

de transmissões do Batalhão de Transmissões n." 3 mantém-se
provisoriamente em Tancos, adido à Escola Prática de Enge-
nharia para-efeitos administrativos 'e disciplinares, ficando na
d pendência técnica directa do D pósito de Material de Trans-
missões;
4: É alterado o quadro orgânico de tempo de paz da

Escola Prática de Engenharia posto em execução pela Portaria
n.· 13 684, de 25 de Setembro de 1951, deixando de figurar
nele o Batalhão de Transmissões, pelo que os efectivos totais
aí indicado, referentes a oficiais e argento, passam a ser,
re pectivamente, 54 e 47;
5: Transitam para o Regimento de Transmissões as verbas

orçamentais disponíveis das dotações orçamentais atribuídas
no corrente ano económico à Escola Prática de Engenharia e
corr spondente ao Batalhão de Tran mi ões n." 3 ;
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6.· A entrada em vigor das determinações constantes da
presente portaria considera-se efectivada a partir de 1 de
Julho de 1966.

Ministério do Exército, 28 de Julho de 1966. - O Ministro
do Exército Joaquim da Luz Cunha.

Quadro anexo à Portaria n." 22 136

Regimento de Transmissões

Organização de tempo de paz

PESSOAL

DESIGNAÇõES
Praças

Sargentos ---..,-----
Oficiais ou Primeiros- Segundos-

furriéis -cabos -cabos e
soldados

RESUMO

I) Comando 8 8 15 6
II) Companhia de Mobili-

zação . 3 6 8 -
III) Batalhão de Adminis-

tração 11 31 47 118
IV) Centro de Instrução. 22 24 152 40
V) Batalhão de Transmis-

I
sões 13 53 103 190

Total. 57 122 325 354

Total geral .. 858

Ministério do Exército, 28 de Julho de 1966. - O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.



L" Série ORDEM DO E)ffiRCITO N.° 7 367

111- DETERMINAÇÕES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

4: Repartição

Determinação n." 4

Às praças do Exército que transitem para a Secretaria de
Estado da Aeronáutica será feito, ao acto da sua passagem,
espólio de todos os artigos de fardamento que Ilhes estiverem
distribuídos, devendo aquela Secretaria de Estado fornecer
ao Exército, com a devida antecedência, os artigos julgados
indispensáveis para a sua deslocação. O Ministério do Exér-
cito deverá comunicar à Secretaria de iEstado da Aeronáutica,
em tempo oportuno, quais as praças destinadas à Força Aérea.

Esta determinação substitui 'a determinação II inserta na
Ordem do Exército n." 6, 1.0 Série, de 1953, a pp. 416.

IV - DESPACHOS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n." 9

1. Pelo Decreto-Lei n." 42151, de 12 de Fevereiro de 1959,
esclarecido com a Portada n." 17894, de 10 de Agosto de
1960, com a parte final da condição 3." do artigo 34.°,
permite-se que os sargentos e furriéis possam ser admitidos
à matricula no 1.0 ano da Academia Militar desde que, es-
tando habilitados com o 2.° ciclo liceal, sejam aprovados num
'exame de habilitação especial efectuado no Colégio Militar.
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2. Por despacho de 30 de Maio de 1961, permitiu-se que os
sargentos ou furríéis, prestando serviço nas regiões milita-
res do ultramar 'e comandos territoriais independentes,
efectuassem aquele exame num dos Iiceus da área territorial
da região militar ou comando territorial independente
onde prestem serviço.

3. Posteriormente à publicação dos diplomas acima referidos,
ainda que a título de 'excepção, passou-se a recrutar ofi-
ciais do Q. C. dentre os militares que frequentam o Curso
de Sargentos Milicianos. Por esta razão sucede agora que,
pelo facto de ascenderem ao oficial ato, estes militares dei-
xam de beneficiar das facilidades descritas nos diplomas
mencionados, que usufruiriam se fossem sargentos.

4. Nestas circunstâncias, e porque a legislação que regula a
admissão à Academia Militar não podia prever estes casos,
julga-se da maior justiça e conveniência resolver o problema
'em questão.

5. Assim, determino que os 'Oficiais do Q. C. recrutados do
Curso de Sargentos Milicianos só podem concorrer à Aca-
demia Militar quando possuam como habilitações literá-
rias mínimas aquelas a que são obrigados os sargentos-
condição 3: do artigo 34.0 do Decreto-Lei n." 42 151 escla-
recida com a Portaria n. o 17 894 -Ie tomo 'extensivo a esses
oficiais o despacho de 30 de Maio de 1961, sobre o exame
de habilitação especial a efectuar,

Ministério do Exército, 6 de Julho de 1966. -O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Despacho n.o I O

Considerando a necesidade de adoptar medidas excepcionais
para regularizar a situação dos majores promovidos sem curso;

Determino que:
1.. Realizar-se-ão dois C. P. O. S. reduzidos para majores

sem curso e 'para alguns dos capitães mais antigos,
nos seguintes períodos:

I: Curso - 3 de Novembro de 1966 a
18 de Março de 1967;
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2: Curso - 3 de Abril de 1967 a
27 de JuIlho de 1967.

2: Os cursos normais voltarão a realizar-se a partir de 1
de Novembro de 1967, com a duração de 5 meses, po-
dendo, todavia, efectuar-se dois cursos por ano se o
ritmo das promoções o aconselhar.

Ministério do Exército, 13 de Julho de 1966.- O Ministro
do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

o Ministro do E;érc!lo,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,





c... •

do E. ti. t

•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

31 de Agosto de 1966
Publica-se ao Exército o seguinte: •

I - DECRETOS

MINISTf:RIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 47 137

1. As administrações públicas modernas, em virtude de
novos problemas que são chamadas a estudar e a resolver,
carecem de revisão e reestruturação dos seus quadros e de
llOVOS métodos de trabalho, por forma a aumentar-se o ren-
dimento e a levitar-se pessoal em excesso ou de baixa produ-
tividade.
Este objectivo só poderá ser alcançado através de uma

profunda reforma administrativa.
Entre nós, tal reforma torna-se indispensável, em face das

realidades em evolução e de tal modo prementes que, frequen-
temente, têm determinado medidas excepcionais para alguns
sectores da administração pública que, explicáveis embora
pelas circunstâncias, não se enquadram no esquema geral do
Decreto-Lei n." 26 115, de 23 de Novembro de 1935.

1. Os estudos, para o efeito, estão em curso.
A resolução deste complexo problema constituía já preo-

cUpação dominante do Governo quando, pelo Decreto-Lei
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n." 42046, de 23 de Dezembro de 1958, se promulgou o rea-
justamente das actuais condições de remuneração dos servi-
dores do Estado. E estaria talvez resolvido se, a partir de 1961,
a defesa da integridade nacional não passasse a onerar o Or-
çamento Geral do Estado com pesados encargos prioritários,
hoje cobertos directamente com o excesso de receitas ordiná-
rias sobre as despesas da mesma natureza, em consequência
de uma severa política financeira e do esforço e espírito de
sacrifício do País.
Esta posição, penosamente conquistada, deve ser firmemente

defendida.

3. O reajustamento de vencimentos que entrou em vigor em
de Janeiro de 1959 foi preparado para facilitar a reorgani-

zação dos quadros do funcionalismo.
Pensava-se, na reestruturação projectada, <elevar os ven-

cimentos do .pessoal técnico de chefia e do alto funciona-
lismo, cuja capacidade constitui 'esteio indispensável da admi-
nistração pública e cujos proventos convinha aproximar do
nível de pessoal idêntico das empresas médias particulares.
Se ao Estado não é possível remunerar, como as grandes

empresas, os valores excepcionais, é grave que, por sistemas
de retribuição excessivamente desnivelados, lhe seja difícil
recrutar ou manter nos seus serviços pessoal técnico e dirigente
de alta qualificação e competência.
De resto, o desnivelamento de vencimentos deste pessoal

não tem a expressão financeira válida, pois não chega a cons-
tituir 3 por cento do conjunto do funcionalismo.

4. A diminuição do poder aquisitivo da moeda, a partir
de 1959, pode avaliar-se em 20 por cento aproximadamente.
considerando a evolução dos índices estatísticos respeitantes
aos preços no consumidor. Todos sentem as dificuldades re-
sultantes deste facto; mas a situação do pessoal superior agra-
vou-se, em virtude de, em 1959, os seus vencimentos terem
sido objecto das mais baixas percentagens de actualização.
Daí, alguns problemas delicados com que a administração
pública se debate.

Na verdade, ainda que, em 1958, já fosse notório o pro-
gresso 'económico do País, a partir de 'então, mercê de aCf\esci-
dos esforços, mais se acentuou o ritmo de desenvolvimento
nacional.
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A este facto está ligada a intensa procura de chefes, diri-
gentes e técnicos por parte das empresas privadas. Os próprios
quadros do pessoal do Estado, em face da oferta de melhores
condições de trabalho e superiores remunerações, sofreram os
efeitos deste fenómeno.

Admite-se que seja esta uma das mais fortes razões justi-
ficativas das actuais dificuldades da Administração no que
respeita ao recrutamento de pessoal dirigente e técnico.

5. Depende, porém, a remodelação dos quadros, de amplo
inquérito e estudo, por forma a manter-se a 'harmonia daori-
entação geral da reforma administrativa, que tem de encarar
modernos métodos de organização, de actuação e de prepa-
ração profissional. ..
De acordo com essas finalidades, torna-se indispensável,

sem prejuízo da defesa da integridade nacional, nem perda
de ritmo do desenvolvimento económico, adoptar medidas
conducentes a atenuar, na medida do possível, as dificuldades
do funcionalismo, em face do actual nível do custo de vida.
Nota-se, todavia, que o desequilíbrio que actualmente se

verifica entre os vencimentos e o índice dos preços se faz sentir
particularmente no continente e ilhas adjacentes e, mesmo
assim, não atinge a classe dos empregados na actividade par-
ticular, nem dos assalariados eventuais do próprio Estado, dado
que uns e outros têm tido, de uma maneira geral, os proventos
sucessivamente actualizados.

6. Em face das anteriores considerações e, ainda, porque
seespera estudar sem demora a viabilidade financeira de uma
reforma geral de vencimentos, o Governo resolveu conceder,
desde já, a título transitório, um subsídio eventual de custo
de vida, cuja percentagem incide sobre os vencimentos sem
neles se integrar.
Uma das soluções seria a concessão de uma percentagem

uniforme para todas 'as categorias, a fim de se manterem as
po ições do reajustamento que entrou <emvigor no início de
1959. Não obstante, beneficiaram-se mais amplamellt>e-
Com percentagens de 25 a 22 por oento - os vencimentos da
base da pirâmide, os quais respeitam a 124400 servidores do
Estado, ou seja, mais de •/. do total.

As restantes categorias são melhoradas com a percentagem
de 20 por cento, de que beneficiarão apenas 28700 funcio-
nários.
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Os resultados da orientação seguida podem examinar-se
no seguinte mapa:

Vencimentos
Número Valor

Remuneraçãode funcionários do subsidio
actuais (por estimativa) eventual total

A 11000$00 88 2200$00 13 200$00
B 10000$00 226 2000$00 12000$00
C 9000$00 328 1@O$OO 10800$00
D 8000$00 500 1600$00 9600$00
E 7000$00 642 1400$00 ,&400$00
·F ,6500$00 1454 1300$00 7800$00
G 5900$00 1170 1180$00 7080$00
H 5400$00 1 817 1080$00 ,6480$00
I 4900$00 978 980$00 5880$00
J 4500$00 4013 900$00 5400$00
K 4000$00 2643 800$00 4800$00
L 3600$00 6272 7J.0$00 14320$00
M 3200$00 1489 640$00 3840$00
N 2900$00 5055 580$00 3480$00
O 2600$00 2079 520$00 3 120$00
P 2400$00 1658 528$00 2928$00
Q 2200$00 8453 484$00 2684$00
R 2000$00 9509 440$00 2440$00
S 1 750$00 17418 385$00 2135$00
T 1600$00 14740 352$00 1952$00
U 1500$00 13 208 330$00 1830$00
V 1400$00 11243 308$00 \1708$00
X 1300$00 28662 286$00 1586$00
Y 1150$00 19 517 287$50 1437$50

7. A solução de problemas desta natureza é sempre ingrata,
porque há que medir possibilidades, fazer justiça relativa, pro-
curar a melhor forma de atender ao indispensável, sem preju-
dicar 'O essencial, que é 'O oonjunto de problemas vitais para
o País.

Se é grave para a Administração não rixar os vencimentos
justos dos dirigentes, técnicos re 'Outro pessoal qualificado,
deixando permanecer o desnível que, por vezes, se regista entre
as remunerações que paga e as que são oferecidas nas actívi-
vidades particulares, não menos grave seria melhorar de modo
inconsiderado 'Os vencimentos mais modestos dos restantes
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servidores, que, segundo estimativas ifuitas, constituem oerca
de 97 por cento do número total dos funcionários.
Esta última hipótese tomaria os respectivos encargos in-

comportáveis para o Tesouro, sobretudo no actual momento,
em que, a par dos elevados 'encargos com a defesa nacional,
SIe encontra em execução um vasto programa de empreendi-
meatos tendentes à valorização da economia nacional.
Limitou-se, pois, a melhoria, ao que pareceu possível con-

ceder.
Todavia, o volume total dos encargos exige severas econo-

mias nas restantes dotações dos serviços e a colaboração
de todos os sectores da vida nacional, a fim de se não sacri-
ficarem objectivos fundamentais da política do Governo, nem
soerecorrer 'a aumentos da carga trlbutária.
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8. Da diferenciação de percentagens do subsídio eventual
resulta ficar ligeiramente agravada a proporção dos vencimen-
tos do pessoal superior comparada com os do restante pessoal.
Esse agravamento é mais acentuado se confrontarmos os
actuais proventos com os fixados pelo Decreto-Lei n." 26115,
de 23 de Novembro de 1935.

O seguinte quadro justifica a afirmação:

Vencimentos Percentagens de aumento

Subsídio com base Em relação
eventual Cate- no Decreto-Lei Em ao Decreto-Lei
- gerias

n.? 42046 relação n.s 26 115,
Percentagem acrescidos a de 23

do subsídio 1958 de Novembro
eventual de 1935.

A 13 200$00 32 164
B 12000$00 33,33 166,66
C 10 800$00 35 170
D 9600$00 37,14 174,28
E 8400$00 40 180
F 7800$00 41,81 183;63
G 7080$00 41,6 183,2

20 H 16480$00 44 188
I 5880$00 47 194
J 5400$00 50 200
K 4800$00 50 200
L 4320$00 44 188
M 3840$00 47,69 195,38
N 3480$00 45 190
O 3120$00 41,81 183,63
,p 2928$00 46,4 192,8
Q 2684$00 49,11 198,2
R 2440$00 52,5 205

22 S 2135$00 52,5 205
T 1952$00 50,15 200,3
U 1830$00 52,5 205
V 1 708$00 55,27 210,54
X 1586$00 58,6 217,2

25 I
y 1437$50 79,68 259,37

Os números anteriores demonstram a orientação social
do Governo te a preocupação que 'lhe tem merecido a situação
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material dos servidores que ocupam posições mais modestas
na hierarquia 'burocrática.

9. Deve ainda recordar-se que os vencimentos do pessoal
do Estado, salvo o imposto do selo, não estão suj-eitos a outros
impostos e que constituem encargo do Tesouro os seguintes
benefícios:

Conta de 1965
Em contos

Abono de família
Subsídio à Caixa Geral de Aposentações ..
Subsídio ao Montepío dos Servidores do Estado
Pensões . . ..

148 304,7
301447,7
55500
2878'2,4

534034,8Soma .

Alem disso, outras regalias são concedidas aos funcionários,
como a assistência na doença - que vai ser intensificada-
a assistência na tuberculose e o regime especial para os aciden-
tes em serviço.
Por outro lado, o Governo prosseguirá no esforço de revisão

das condições económico-sociais dos servidores do Estado,
tendo em vista a sua melhoria.
Entre as medidas tomadas, a de maior alcance tem sido a

de incentivar a resolução do problema habitacional, definindo
as condições que permitem à Caixa Nacional de Previdência
aplicar os 'seus fundos na aquisição e construção de habitações
e apoiando as iniciativas deste género de diversas instituições,
entre elas o Cofre de Previdência do Ministério das Finanças
e a Caixa de 'Previdência do Ministério da Educação Nacional.
Os subsídios de residência, o acesso li cultura dos filhos

dos servidores do Estado, o auxílio a cantinas, serão realida-
des no futuro próximo, se a situação do Tesouro o permitir.

10. Sem se ensaiar a viabilidade financeira de se suportar
inteiramente este encargo, dentro da prioridade conferida às
despesas da defesa nacional 'e do desenvolvimento 'educa-
cional e económico, nenhuma outra melhoria neste momento
se encara, quanto aos abonos acessórios do funcionalismo.

A única excepção refere-se às gratificações atribuídas aos
regentes de postos escolares do ensino, que são beneficiados
com o subsídio eventual de 20 por cento, embora se vá pro-
ceder imediatamente ao estudo da revisão das restantes gra-
tificações e das ajudas de custo.
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11. O acréscimo de encargos anuais para o Orçamento
Geral do Estado resultante da publicação deste diploma atin-
ge cerca de 800 000 contos, importância que, nas actuais
cirunstâncias, se tem de considerar muito elevada e que acon-
selha execução vigilante.
Ao Ministro das Finanças é, assim, reservada a faculdade

de usar dos meios extraordinários facuItados pelo artigo 4 ..
da Lei de :Meios para 1966 (Lei n." 2128, de 18 de Dezembro
de 1965), com 'Vista à salvaguarda do equilíbrio financeiro.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.. do
artigo 109" da Constituição, o Governo decreta e eu promul-
go, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0-1. O Governo determinará a ultimação dos
estudos em curso para a Reforma Administrativa, nos quais
será integrada a revisão da estrutura dos quadros do funcio-
nalismo público, tendo em vista as exigências actuais da Admi-
nistração, a situação dos servidores do Estado e a eficiência
dos serviços.
2. Para servir de base à revisão pre vista no número anterior,

o Instituto Nacional de Estatística, em colaboração directa
com o Grupo de Trabalho da Comissão Interministerial de
Planeamento e Integração Económica para a Reforma Admi-
nistrativa, procederá, com carácter prioritário, a um inquérito
geral sobre as condições económico-sociais dos servidores do
Estado.

3. Na Reforma Administrativa encarar-se-ão estímulos para
a produtividade dos serviços, como prémios do rendimento
do trabalho e indemnizações de tecnicidade.
4. O Governo procederá oportunamente à intensificação

da assistência na doença aos servidores do Estado, ao esta-
belecimento de cantinas subsidiadas, à actualização das aju-
das de custo, 'ao testudo da concessão de subsídios de residência.
e fomentará facilidades no que respeita à habitação oeao aces-
so à cultura dos filhos dos servidores do Estado.
Art. 2.. - 1. ~ concedido, 'a título transitório, a todos os

servidores do Estado, civis e militares, em serviço no conti-
nente e ilhas adjacentes, um subsídio eventual de custo de vida
sobre os vencimentos referidos no 'artigo 1.. do Decreto-Lei
n." 42046, de 23 de Dezembro de 1958, te legislação comple-
mentar, de harmonia com as seguintes taxas:

Vencimentos das categorias A a O e superiores - 20 por
cento;
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Vencimentos correspondentes às categorias P a X - 22
por cento;

Vencimentos correspondentes à categoria Y - 25 por
cento.

2. Nos casos em que não se verifique coincidência com os
vencimentos que actualmente correspondem aos 'grupos esta-
belecidos no artigo 1.° do Decreto-Lei n." 42046, de 23 de
Dezembro de 1958, a taxa de subsídio eventual de custo de
vida será a que se aplicar ao grupo com vencimento mais pró-
ximo.

3. Aos ordenados e salários será aplicada a percentagem
de subsídio eventual de custo de vida referida nos números
anteriores, beneficiando de 25 por cento os inferiores ao ven-
cimento correspondente à categoria Y.
4. Do disposto no número anterior são 'excluídos os empre-

gados ,e assalariados que, a partir de 1 de Janeiro de 1959,
tenham beneficiado de providências especiais quanto a abonos,
os quais verão dipeito à diferença entre as suas actuais nemune-
rações e as de 1 de Janeiro de 1959, acrescidas estas do subsí-
dio que lhes competir.

5. A importância obtida com a aplicação das taxas do subsí-
dio será arredondada para escudos por excesso.

6. No caso de o servidor do Estado não ter direito à totali-
dade do vencimento, ordenado ou salário, a taxa do subsídio
incidirá sobre o abono que legalmente lhe competir, com o
arredondamento previsto no número anterior.
Art. 3: A gratificação mensal atribuída aos regentes de

postos escolares, rectificada nos ,teI1mOSdo artigo LO." do De-
creto-Lei n." 42046, de 23 de Dezembro de 1958, é 'beneficiada
com a taxa de 20 por cento.
Art. 4: O subsídio eventual de custo de vida, como abono

transitório, não tem os mesmos direitos da remuneração-base
e apenas está sujeito ao desconto do imposto do selo, sendo
inalienável e impenhorável.

Art. 5: - 1. O limite de vencimentos pelo exercício de fun-
ções públicas passa a ser o correspondente ao vencimento da
categoria A acrescido do subsídio eventual de custo de vida.

2. A!té à reestruturação dos quadros, as horas extraordinárias
e os su'bsídios de residência que, nos vermos legais, são abona-
dos em função do vencimento atribuído à categoria do servidor
do Estado terão, para todos os 'efeitos, como base de incidência,
os vencimentos estabelecidos pelo artigo 1.0 do Decreto-Lei
n." 4Q 046, de 23 de J)e:z;embro de 1958, le demais legislação
complemen tar.
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Art. 6.° - 1. Constitui encargo dosSlerviços autónomos
e dos que satisfaçam abonos ao pessoal através de orçamentos
privativos a satisfação do subsídio eventual de custo de vida,
ficando autorizada a 'elaboração de um orçamento suplementar
além dos legalmente fixados.

2. As verbas globais pelas quais se pagam vencimentos,
ordenados e salários suportarão também o subsídio que a
estes competir.

3. Fica suspensa a faculdade de fixação de gratificações,
desde que não haja o prévio acordo do Ministro das Finanças.
Art. 7.° O Governo, pelo Ministro das 'Finanças e pelos

Ministros de que dependerem os respectivos serviços, deter-
minará o regime das a:lterações a introduzir nos vencimentos
e outras remunerações dos servidores dos corpos administrati-
vos e da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

Art. 8.° 'Fica o Ministro das !Finanças autorizado a provier
através de dotações globais, por simples decreto por 'ele refe-
rendado, o Orçamento Geral do Estado 'em vigor ,e a expedir
as instruções indispensáveis para a execução deste decreto-lei,
que entra em vigor no dia 1 de Setembro de 1966.

Paços do Governo da República, 5 de Agosto de ,1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ- António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira-Eduardo de Arantes e Oliveira-Joaquim Moreira
da Silva Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Souomayor Correia de Oliveira-e-Oarlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreton." 47 138

Em execução do artigo 8.° do Decreto-Lei n." 47137, de
5 de Agosto de 1966 ;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, 'O G'OVlem'Odecreta 'e leu promulgo 'O seguinte:

Artigo 1.0 São abertos no Ministério das Finanças créditos
especiais no montante doe266000000$, destinados a satisfazer
'Osencargos com 'O subsidio eventual de custo de vida, que se
distribuirão e inscreverão da seguinte forma, nos departa-
mentos e Ministérios que se passam a indicar:

O" 0'0 .... 0.0 •• 0 •••••• o •••••••• 0'0 0'0 o •• 0'0 •• 0 "0 0'0 •• 0

Capítulo 11.° - A «Subsídio eventual de custo de vida»:

Artigo 369.0-A «Para satisfação dos encargos desta
natureza, nos termos do Decreto-Ler n.v 47 137,
de 5 de Agosto de 1966 . 28 000 000$00

Publique-soe e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 5 de Agosto de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês.

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Gabine+e do Ministro

Decreto n." 47 145

De harmonia com o disposto no artigo 7.° do Decreto-
-Lei n." 47107, de 19 de Julho de 1966, torna-se necessário
regulamentar 'Osserviços de exploração da ponte sobre 'OTejo.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, 'OGoverno decreta e leu promulgo 'Oseguinte:

Artigo 1.0 A partir da data da abertura ao trânsito da
ponte competirá 'ao Gabinete da Ponte sobre o Tejo 'O ser-
viço de cobrança, registo, contrôle le contabílização das por-
tagens, 'O serviço de observação do comportamento estrutural
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da ponte, viaduto e 'Outras estruturas 'e o serviço de manuten-
ção, assistência aos utentes, fiscalização e segurança do trá-
fego.
Art. 2.° A cobrança das portagens será efectuada nas por-

tas da praça de portagem te poderá ser realizada:

a) Em dinheiro ;
b) IPer bilhetes;
c) Por oonta de crédito.

§ 1.0 Nos termos do § 4." do' 'artigo 3." do Decrete-Lei
n." 47107, 'a falta de pagamento das portagens será punida
com multa igual a vinte vezes o valor da respectiva portagem.

§ 2." A requisição de bilhetes, da 'abertura de contas de
crédito e de cartões de isenção deverá ser feita ao Gabinete
da Ponte sobre e Tejo, que lhe dará satisfação de acorde com
o seu regulamento interno.
Art. 3." Os bilhetes poderão er adquiridos em séries de

100 com um bónus de 5 por cento, serão somente válidos pana
o mesmo veículo automóvel 'e terão 'O prazo de validade de
três meses completos de calendário.

§ I." As condições de utilização dos bilhetes serão fixadas
no regulamento interne do Gabinete da Ponte sobre e Tejo
e constarão da respectiva caderneta.
§ 2." As contravenções às condições de utilização refe-

ridas no § 1.0 serão punidas com la multa de 1000$ 'e a apreen-
são da caderneta.

§ 3." Não serão concedidas cadernetas de bilhetes aos veí-
culos dos concessionários dos transportes públicos colectivos
urbanos, dadas as condições especiais das portagens estabele-
cidas para essesveículos.

Art. 4." Quando qualquer entidade pretender que 'Os seus
veículos utilizem a ponte em regime de conta de crédito, de-
verá apresentar a I1epectiva requisição ao Gabinete da Ponte
sobre 'O Tejo, que 'lhe fornecerá um cartão de portagem a
crédito para cada veiculo te que periodicamente lhe enviará a
conta das portagens devida. me cada travessia efectuada será
passado ao condutor um documento pelo portageiro mediante
a apresentação 'Obrigatória do referido cartão.
Art. 5." Os veiculos isentos deverão circular munidos do-

respectivo cartão de isenção, que será fornecido pelo Gabinete
da Pente sobne o T1ejo mediante pedido da 'entidade titular
da isenção.
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§ 1.0 Os veículos das Forças Armadas ou de segurança que
não dispuserem daqueles cartões só poderão utilizar a. ponte
Com isenção mediante a entrega de requisição oficial.

§ 2.° Os veículos das entidades oficiais não contemplados
pela isenção de pagamento de portagem só poderão circular
n-a ponte se paga nem em dinheiro a portagem devida ou SJe
apresentarem requisição oficial, sendo neste caso o custo
debitado pelo Gabinete da Ponte sobre 'OTejo à entidade J1e-
quísitante.

§ 3.° Os veículos isentos deverão submeter-se às regras de
contrôle que forem estabelecidas pelo Gabinete da Ponte sobre
o Teio 'e que tivenem sido aprovadas pelo Ministro das Obras
Públicas.

§ 4." Terão passagem "livre e serãb dispensados de circular
munidos dos respectivos títulos de isenção 'Os veículos em
serviço de s-ocorro, tais como veículos de bombeiros e ambu-
lâncias ou automacas te,ainda, os veículos portadores dos
emblemas da Junta Autónoma de Estradas, da Direcção-Geral
dos Transportes Terrestres ou da 'Polícia de Segurança Pública,
Art. 6.° SãJ atribuições do Gabinete da Ponte sobre o Tejo:

Promover a execução de todas as reparações tendo em
vista a conveniente exploração e perfeita conservação
da obra;

Manter 'em estado de eficiência todo o equipamento de
'assistência aos utentes tede reparação ;

Assegurar a iluminação, balizagem le sistema de inter-
oomunicação da obra, promovendo o abastecimento
de energia eléctrica necessária te ainda a manutenção
de toda a instalação eléctrica ;

Promover a execução e instalação de sinalização de erner-
gência por forma a atender a todas as circunstâncias
que possam surgir durante a exploração ;

Assegurar a execução do plano de observação do com-
portamento da estrutura da obra, lem colaboração com
o Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

Art. 7." 'Para assegurar a assistência aos utentes nos casos
de emergência decorrentes de avaria ou acidente, o Gabinete
da Ponte sobre o Tejo disporá de carros-patrulhas conveníen-
temente apetrechados.
Art. 8." Os veículos que circulem na ponte le seus acessos

deverão obedecer às indicações do pessoal do serviço, que
orientará 'O trânsito por forma a facilitar o escoamento dos
veículos le a farer cumprir o negulamento de trânsito na ponte,
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com a colaboração da Polícia de Viação e Trânsito, designa-
damente em situações de emergência e durante obras de re-
paração.
§ 1.0 Sempre que um condutor tenha encontrado um veículo

parado sobre o tabuleiro da ponte deve comunicar tal facto
ao pessoal da exploração no momento de pagar a portagem.

§ 2. fÉ expressamente proibido circular, quer na ponte,
quer no viaduto, com o motor desligado ou com a caixa de
velocidades na posição de ponto morto.

Art. 9.° 'É expressamente proibido o lançamento de quais-
quer objectos, pontas de cigarro 'Ou lixo para os tabuleiros da
ponte ou viaduto ou a sua projecção por fOPIDaa caírem sobre
aJS margens ou no rio.

§ único. A contravenção do disposto neste 'artigo será
punida com a multa de 500$, independentemente de procedi-
mento judicial que possa resultar da aplicação da lei por pre-
juizos causados à obra ou a terceiros.

Art. 10.° É expressamente proibido o lançamento de quais-
quer objectos, papéis ou 'lixo para os pavimentos ou bermas
dos acessos rodoviários e da praça da portagem,

§ único. A contravenção do disposto neste artigo será
punida com a multa de 100$.
Art. 11.° Ao aproximar-se qualquer 'ambulância, veículos

de bombeiros, da 'Policia ou dos serviços de exploração da
ponte 'emitindo um sinal audivel de sereia e com luz de farol
rotativo ou intermitente, todos os veículos devem continuar
a circular tão próximo quanto possível da margem direita da
faixa de rodagem, facilitando ao máximo a passagem daquelas
viaturas. 'Idênticas facilidades devem oscondutol1es oferecer
a veículos particulares quando 'estes sejam utilizados no trans-
porte de feridos ou pessoas doentes 'em estado grave 'e façam
repetidamente ouvir as suas buzinas.
Art. 12.° A circulação na praça de portagem far-se-á com

a máxima precaução, devendo o condutor reduzir gradual-
mente a velocidade 'em correspondência com o limit s afi-
xados ,e dirigir-se a uma das portas livres sem criar perigo para
o trânsito.

Art. 13.° AIS disposições do presente regulamento não se
aplicam aos veículos de socorro, polícia le fiscalização quando
motivos do seu serviço o justifiquem.
Art. '114.° O pessoal técnico do Gabinete da Ponte sobre 'O

Tejo referido no artigo 11.° do Decreto-Lei n." 47107, de 19
de Julho de 1966, bem direito ao uso 'e porte de arma de defesa.
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para o que lhe será passada a respectiva autorização, nos ter-
mos da legislação temvigor.

Art. 15.° Além das receitas referidas no § 1.0 do artigo
9.° do Decreto-Lei n." 47107, de 19 de Julho de 1966, reverterão
ainda a favor do Gabinete da Ponte sobre 'OTejo e serão de-
positadas na Caixa Geral de Depósitos, Crédito re Previdência
as importâncias cobradas pela aplicação do disposto no § 2.°
do artigo 3.°, do § único doartigo 9.° le do § único do artigo
10.° do presente decreto, 'bem como as receitas provenientes
da venda de quaisquer publicações 'editadas pelo Gabinete da
Ponte sobre o 11~j'O,tais como folhetos de propaganda sobre 'a
utílização da ponte ou de informações sobre 'a 'Obra e cuja
publicação tenha sido autorizada pelo Ministro das Obras
Públicas, •
Art. 16.0 Para todos os assuntos correntes respeitantes à

exploração da ponte, o Gabinete da Ponte sobre 'OTejo poderá
corresponder-se directamente com qualquer entidade 'Oficial
ou particular.

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Agosto de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Eduardo de Arantes e Oliveira.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 47 147

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel do
Morro, situado na ilha de S. Tomé, as medidas de segurança
indispensáveis à execução das funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações impostas pela sua servidão militar;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, '6.", alínea b), 12.0

e 13.0 da Lei n." 2078, de '111de Julho de 1955, e as disposições
do Decreto-Lei 11.° 45986, de 22 de Outubro de 1964;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta te teu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 A área confinante com as instalações militares
no Quartel do Morro, em S. Tomé, que fica sujeita a servidão
rnilitar, é 'limitada:

A norte: pelo arruamento que limita o Hospital do Dou-
tor Oliveira Salazar te seu 'Prolongamento para noroeste
até ao ponto A, a 200 m da estrada que por esse lado
limita o quartel ;

A noroeste, oeste le 'sul: deste ponto A segue sempre a
200 m da reêerída 'estrada até ao cruzamento B com
alinhamento que define o Iimite sudeste;

A sudeste: 'Por um alinhamento definido pelos dois pontos
C teD distando 30 m dos salientes c ted da vedação do
quartel, prolongado até 'ao ponto E na orla marítima;

A leste: pela orla marítima, desde leste ponto E até ao
ponto F no alinhamento paralelo à vedação do quartel
tirado pelo vértice sudeste do muro da vedação do Hos-
pital do Doutor Oliveira Salazar, ponto G.

Art. 2." A área limitada 'Pela poligonal reóerida no artigo
anterior fica sujeita a servidão particular, nos termos dos ar-
tigos 12." e 13." da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo
proibida, sem Iioença prévia da autoridade militar competente,
a execução dos trabalhos ou actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas;

11) Alteraçõ s que de qualquer forma, por meio de esca-
vações ou aterro, modifiquem a configuração do
010 ;

c) Conservação e plantação de árvores, arbu t , ebes
ou matos que 'limitem a observação 'e o campo
de tiro;

á) 'Montar linha: aéreas de energia eléctrica ou de liga-
ções telefónicas,

Art. 3." Ao Comando Territorial Independente de
e Príncipe compete, ouvida a Direcção do Serviço de
cações e Obras Militanes, conceder as Ilioençaa qu
referência no artigo anterior.

Art. 4.° A fi calização do cumprimento da disp içõ; ,le-
gais respeitantes à ervidão objecto dest decr to, bem comO
das condições impostas nas licenças, incumbe ao. comandos

. Tomé
Fortifi-

e faz
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das unidades instaladas no Quartel do Morro, ao Comando
Territorial Independente de S. Tomé e Príncipe oeà Direcção
do Serviço de Fortificações e Obras Militares.

Art. 5.° A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-
cação das multas consequentes são da competência da Dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no Co-
mando Territorial Independente de S. Tomé e Príncipe.
Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.°

cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões to-
madas nos termos do artigo anterior cabe recU11S0 para o
Comando Territorial Independente de S. Tomé te Príncipe.

Art. 7.° A área d crita no artigo 1.0 erá demarcada numa
planta na escala 1/5000, tirando- 'e seis 'exemplares com 'a clas-
sificação de «Reservado>, que terão os seguintes destinos:.

Um ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Um ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição).
Um à Comissão Superior de Fortificações.
Um à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares.
Um ao Comando Territorial Independente de S. Tomé

te Príncipe.
Um ao Ministério do Ultramar.

Publique- e e cumpra- e como n le e contém.

Paço do Governo da República, 13 de Ago to de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araz;jo-Joaquim da Luz
Cunha-Joaquim Moreira da Silva L/Ilha.

Para ser publicado no Boletim Oficial d S. Tomé e
Príncipe. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcçõo-Geral da Fazenda Público

Decreto-Lei n." 47 154

n iderando qu a âmara Municipal do cone lho de
Valença n ita do terreno cupado p lo antigo prédio mili-
tar n." 1/20, d nominad -eArmazém do irado», para poder
Construir o tribunal judicial da comarca ;
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Considerando o elevado interesse público do empreendi-
mento ;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.·

do artigo 109.· da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. IÉ autorizado o Ministério das Finanças a
ceder, pela Direcção-Geral da Fazenda Pública, a título defi-
nitivo, à Câmara Municipal do conoelho de Valença o antigo
prédio militar n." 1/20, denominado «Armazém do Eirado»,
com a área de 366,40 m', demarcado na planta anexa a este
diploma e que dele faz parte integrante, mediante o pagamento
da importância de 36200$, a fim de, no local, se construir
o tribunal judicial da comarca.
§ L· O imóvel cedido poderá reverter para o Estado, por

despacho ministerial, sem direito 'a quaiquer vrestituição ou
indemnização, se não for aplicado ao fim em vista.
§ 2.· A cessão efectivar-se-à por meio de auto a lavrar na

Repartição de Finanças do concelho de Valença, o qual cons-
titui título bastante para a efectivação dos respectivos registo,
e é isenta de impostos.

Publique-se e cumpra-se como nele 'e contém.

Paços do Governo da República, 19de Agosto de 1966.-
AMÉRICO .oEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Vareia- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Qulntanllha Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorjõo Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes ii? Oliveira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco P reir«
Neto de Carvalho.
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Mini tério das Finança , 19 de Agosto de 1966. - O Minis-
tro das Finanças, Ulisses Cruz de Aguiar Cortês.

Direcção-Gerol do Contebilidede Público

Decreto-Lei n.' 47 160

U ando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Con tituição, o Go mo decreta e eu pro-
rnulgo, para vaI r como I i, o guin:

Artigo 1.0 aberto no Mini têrio das Finanças um crédito
sp.cial no montant d .. 40 000 000 , devendo a m ma im-
Portância r adicionada à verba ia crita no artigo 307.°
«Força militares xtraordinária no ultramar), capitulo 12.'
do orçamento do ·ncarg Gerai da Nação.
Art. 2.° Para compen açã do crédito dignado no artigo

anterior é adiei nada igual quantia à Vi rba inscrita no capí-
tul 9.°, artigo 276.° «Produto da venda d títulos ou de rn-
Pré. tim ), do rçam nt da reoeit do tado para o actual
ano rec nómico.
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Art, 3.° A fim de satisfazer encargos respeitantes a anos
anteriores, fica a L" Repartição da Direcção-Geral da Conta-
bilidade Pública autorizada a ordenar pagamentos até ao mon-
tante do crédito aberto pelo artigo 1.0 deste diploma.

Art. 4.° Este diploma entra imediatamente 001 vigor.

Publique-se e cumpra-se oomo nele se contém.

Paços do Governo da República, 23 de Agosto de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quint anilho Men-
donça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira-Joaquim Moreira da Silva
Cunha-Inocêncio Galvõo Teles-José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Corneia de Oliveira-Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

Decreto n." 47 161

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do DecretoO-
-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, le mediante proposta
aprovada pelo Ministro das Finanças, nos termos do me mo
artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da onstituição, o Governo decreta e eu promulgo 00 eguinte:

Artigo único. autorizada 'a 1." Repartição da Di!'lecçâO-
-Geral da Contabilidade Pública a mandar sati fazer em conta
da verba in crita no artigo 307." «F rça militar extraordi-
nárias no ultramar», do capitulo 12." «D te a nacional» do
orçamento em vigor d Encarg Gerai da Nação, a quantia
de 100000 cont relativa a de pesa do Mini tro do Exército,
'em cabimento no ano d 1965, qu transitaram m dívida
para 1966.

Publiqu -se cumpra-s como ne] s c nt m.

Paços do overno da República, 23 d Ago to de 1~6. ~
AMÉRICO DEU' RODRIGUP TI!OMAZ - A ntônio dr Ollve1r
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Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira
da Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - Francisco Pereira Neto de Carvalho,

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro do Defesa Nocional

Decreto-Lei n." 47 172

Reconhecendo- e a n idad d alterar o prazo da pres-
crição do prooedim nto di ciplinar tabelecido no artigo 215,·
do Regulamento de Di ciplina Militar;
U ando da faculdade conferida p la L" parte do n." 2,·

do artigo 109,· da on tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o guinte:

Artigo único, O artigo 215,· do Regulamento de Disciplina
Militar pa a a ter a eguinte r dacção:

Art. 215,· O proc dim nto di ciplinar pre creve pas-
ad cinco ano, a contar da data do com tim nto da
infracção, ' xc pto no caso d julgam fito em Conselho
up ..rior de Di ciplina ou no ca o previ to no artigo 57,·

do Decr .to n." 19892, de 15 d Junho d 1931, com a
redacçã qu Ih foi dada p lo artigo 1,· do D cr to-Lei
n." 32 82, d 21 de Ag to d 1943,

A infracç di iplinar qu result ..m de
pr ser v m no t rm g rai ,

Publique- c cumpra- c mo n I

Paç rn da R pública, 31 de Ago to de 1966,-
A.MtRI o Dr: R DR! HOMAZ - António d Oliv ira
alarar _Antônio Jorge Martins da Mota Vâga- Manu I

Gomer d Armíjo-Alfr do Rodrigu s do Santo Lúnior=«
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João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira
da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

II -PORTARIAS

MINlsrr:RIO DAS FINANÇAS

Oirecçõo-Geral da Contabili<ilade Pública

Portaria n." 22 152

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro das 'Finança, nos termos do artigo 21.· do Decreto-Lei
n." 47 084, de 9 de Julho de 1966:
L' Aprovar o modelo anexo à presente portaria, que e

destina a er utilizado na petição de um ubsídio a conceder,
a título provisório, 'pelo Ministro das Finanças, aos interessados
que se juiguern hábei para receber a pen ão de preço de
sangue devida pelo falecimento de familiares nas província
ul'rarnarina em re ultado de acção militar.

2.' Estabelecer o uso obrigatório do referido impresso, que
ubstituirá o que foi aprovado pelo Decreto-Lei n." 43 811,
de 21 de Julho de 1961, podendo no entanto, este, devida-
mente adaptado, continuar a 'r utilizad enquanto não s
esgotarem os saldo xi tentes.

3.· Con iderar o citado impres o como exclusivo da 1m-
prensa Nacional de Li boa, devendo a ua tiragem ser feita
no formato normalizado A. (210 mm X297 mm).

Mini tério da inanças, 5 de Ago to d 1966. - O Minis-
tro das Finança, Ulisses ruz d Aguiar ortês.
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o MtnistrO
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 22 176

Tornando- 'e n oe ário procurar satisfazer às exigências de
recrutamento de oficiais do quadro permanente para a arma
de engenharia e pilotos aviadore , considera- e da maior con-
veniência autorizar a admi ão directa dos candidatos aos
CUl1S0S de Engenharia da Acad mia Militar oe, por outro lado,
introduzir algumas alt raçõ à condições de admí ão e
ingres o na Academia Militar de candidato d tinado ao
curso de Aeronáutica daquel tabelecimento.
N te termos e conforme o previ to no artigo 1.. do De-

creto-Lei n." 43805, de 19 de Julho de 1961:
Manda o Go mo da República Portugue a, p lo Mini tro

do Exército, que e o rve o guint:
Nas di po içõ do Decreto-Lei n." 42151, de 12 de Feve-

r iro de 1959, ão introduzida as guinte alterações:

Art. 30.· . . . .

5." er aprovado em exame de admi são, consti-
tuído por uma prova d aptidão fí ica, uma
prova de aptidão cultural uma prova psico-
técnica.

O candidato a cursos de Engenharia
rão aindaubm tidos a uma prova especial

d l ..cção, d natur za cultural, m condições
a !1 guIar por diploma.

Art. 31." . . . . . . . .

d

ati façam à c ndiç .\
com o estâgio d .. pilo

r f re o artigo 18. da L 1 n." 2056, de
1952, 110 admitid . xclu ivarn nte com

A r náutica até ao Iimit d vagas
curs têm pr f rência m r lação

" candidataram a abrig d n." 1 do ar
.1. i n." 42151.

Art. 3 •



396 ORDEM DO E)ffiRCITO N. ° 8 1.' Série

2: Estar na efectivídade de serviço te ser julgado
merecedor pelo chefie do Estado-Maior da
Força Aérea.

§ 3.° Os sargentos te furriéis pilotos do quadro de com-
plemento que se encontram nas condições deste artigo
podem, igualmente, serem admitidos ao mesmo concurso.

Ministério do Exército, 19 de Ago to de 1966. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESIOI:NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.o 22 187

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Mini tro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei n.' 42559, de
3 de Outubro de 1959, conjugado com o artigo único do
Decreto-Lei n." 44 473, de 24 de Julho de 1962, que seja refor-
çada na tabela de receita do orçamento privativo das forças
terrestres de Angola para 1966 a eguinte rubrica, com o quan-
titativo que se indica:

APfTULO I

Receita ordinária

Artigo 3." «Outro, r ceitas»:

N.n I) «Do Fundo de Defesa Militar do ltrnrnar» 52600 OOOsOO

sta importância refor a a rubri a que a seguir se discri-
mina, da tabela de despesa d mesmo or amcnt :
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CAPíTULO I

Receita ordinária

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 11.o «Despesas de anos económicos findos». . 52 600 000$00

Presidência do Conselho, 29 de Agosto de 1966. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para er publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.

111- DESPACHOS·

MINIST(;RIO DO EX(;RCITO

Estado-Moior do Exército

5: Repartição

Despacho n." I I

am .
fi ica s ja motivada prd astre

er r alizada até ao
tivo im diat .

Minist ri d • ércit , 5 d Ag l de 1966. O Ministr
do . ér it • Joaquim da Luz CU1Iha.
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete.



•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

30 de Setembro de 1966

Publice-se 110 Exército o seguinte:

I - DECRETOS

PREsrD~NcrA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro do Defeso Nocional

Decreto-Lei n." 47 r 83

A e periência dernon trou que a actual organização di ci-
plmar d . h . pirai do xército da Armada nã'O é a mais
aju tada à imediata repre ão de infracçõe di ciplinares.

Julga-i ,no nt nto, qu a d ficiência pode er uprida me-
diant uma m Ih r di tribuição da competência disciplinar
pd vá ri aI .. da hierarquia d .. hospitais.

gumt:

rviço e os eh oc d clínica do
da Armada têm, quanto ao pe oal
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§ UnICO. A competência disciplinar dos chefies de clínica e
dos chefes de serviço abrange também os doentes que rece-
'bam tratamento oom carácter de permanência nas respectivas
clínicas ou serviços, excepto se estes possuírem posto supe-
1110ràqueles, pois, neste caso, a competência disciplinar perten-
ce aos escalões superiores, respeitando-se a hierarquia militar.

Art. 2.° Ficam excluídos, na atribuição da competência dis-
ciplinar a que se refere o 'artigo anterior, os médicos civis
contratados, ainda que desempenhem, nos hospitais em que
foram colocados, funções de chefe de clínica ou de serviço.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 7 de Setembro de 1966.-
.AMÉRICO DEUS RODRIGUES TROMAZ - Antônlo de Oliveira
Salazar-Ant6nio Iorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela=« Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira -Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Inocêncio Golvão Teles -José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Francisco Pereira Neto de Carvalho - Francisco A 1}-

tónio das Chagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as provín-
cias ultramarinas. -J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.' 47 186

Com fundamento na di, posiçõ do artig 3.· d Decreto-
-Lei n.· 24 914, de 10 de Ja.neiro d 1935, fi' iane pr postaS
aprovadas p lo Ministro das 'in nças, n . term d m smO
artigo.
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta 'e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública resp ctivas a mandarem satisfazer
em conta da verba de d spesas de anos econõmícos findo~
inscrita no orçamentos do actual ano económico, as quantias
eguinte :
0'0 0'0 0'0 0'0 0.0 0.0 0.0 ••• 0.0 0'0 0.0 ••• 0'0 0'0 0'0 0'0 0.0

Ministério do Exército

Despesas dos ano de 1961, 1963, 1964 e 1965 respei-
tante. a subvcnçõe de famllia a liquidar por diverso
conselhos admini trativos . . 397 2000$00

0'0 ,., o-o 0'0 0.0 0.0 0.0 0.0 0'0 ••• 0.0 0.0 0'0

Publique-se cumpra- e como nele e contém.

Paç do Governo da República, 7 de S ternbro de 1966.-
AMÉRl o Dnu RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
alazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Manuel

Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigu s dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Men-
donça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliv .ira - Joaquim Moreira da Silva
Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto d« Carvalho.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gobinete do Ministro do Defeso Necionel

Decreto-Lei n: 47 188

1. O rvi

anom I·, .1~ v.. p
I\rm d . e d. un

grande
Forças

utr .
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2. Extinto o corpo de capelães militares com o advento da
República, a assistência religiosa às Forças Armadas deixou
pràticamente de exístír. Mas essa assistência religiosa manteve-
-se sempre como necessidade iniludível da consciência catélica
do povo português, que nas Forças Armadas tem a sua melhor
e mais completa expressão.

3. Por isso, a Dei o: 1961, de Setembro de 1937, estabele-
ceu o princípio de que os sacerdotes te clérigos da religião cató-
lica são obrigados à prestação do serviço militar, de empe-
nhando funções de assistência religiosa e, cerca de três ano
meís tarde, a Concordata celebrada entre Portugal te a Santa
Sé consagra solenemente leste principio.

4. Com base nele, os departamentos das Forças Armadas,
procurando satisfazer necessidades próprias, começaram a re-
crutar sacerdotes para o desempenho das funções de capelães
através da boa vontade, sempre demonstrada, dos superiores
edesiásticos.

5. Passaram assim os capelães militares a er administrados
segundo a legislação existente ou estabelecida em cada di par-
tarnento, como contratados, como graduados ou como equipa-
rados la oficial, pero b ndo remunerações diferent ,com di-
reitos te deveres nem sempre bem definidos, 'em in trução pre-
paratória conveniente, te com uma duração do tempo de r-
viço variável consoante as circun tâncias,

6. Mas, sobrepondo-se la todas e ta anomalias, uma havia
que só teria olução com a criação do Ordinariato ou Vica-
riato Castrense. Tratava-e do problema da hierarquia te da
disciplina militares, alicerce das tin tituições militar ,que c
encontrava largamente afectada p las exigência do direito
canónico, segundo as quai os cap lã. militare. qualqu r
que fosse o local te as circun tânoias tem que pr tavarn erviço.
continuavam inteiramente ubordinado à dioc ou in titu-
tos religiosos a que pertenciam, com todas a Iimitaç que
daí resultavam para a ua conv nÍtenlieadmíni tração no aspec-
<tiomilitar.

7. nforme acordo ICII1tre o Gov mo P rtuguês te a
é, para in tauração d Ordinariato ou Vic ri to tl1Cfl e.

pode- a.gOf1adar conV'cni, nte rganização à i tência. r:.Jj.
giosa na F rças Armad n m fi nto Icm qu núm r de
ao ,rd t rviço c m oap.lã. milital'l a.ling. por { rça
das fi o de d f d ultmmar. o roa d oent~na e
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tente em cada ramo das Forças Armadas, mas coloca-o , para
di ítos de coordenação, ob a supe-rintendência de um órgão
superior, a Capelania-Mor, que trabalha ao nível da devesa
naci nal. Nos termos do aludido acordo entre o Governo
P rtuguês te a Santa Sé, a Capelania-Mor desempenha também,
no foro canónico, as funções de cúria do Ordinariato ou Vi-
cariato Castn n .

9. Não e reconhece vantagem em retomar o corpo de ca-
p lã ruem tão-pouco m criar um quadro de capelã . Mas
julga-se que cada um dos erviços de as istência religiosa deve
pos uir um alicerce .ólido que p rmita a continuidade e a
eficiência d s rviço. ão . oapclãe titular ,rui rarquizado
por postos e funçõ ,nas quantidades mínimas para satisfaze-
rem as n . ídad de t mpo de paz e prestando o u erviço
militar fectivo por t mpo limitado. Com ta limitação tira
o carácter de permanência e favorece- e, ob o ponto de vi ta
militar, o r frescam nto d post das funçõ . e, ob o
p nt d vista religi o, a r up ração a curto prazo do a-

rviço exclu .ivo da Igr ja.
idad, . d m bilização obrigam à utiliza-

o cap lã militar. even-

militar ventuais, além d pr ncb rem as ne-
mobilização, coo titu m a font d recrutamento

a

o da de-
militare
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Se é certo que como oficial o capelão militar deve ficar su-
jeito ao Regulamento de Disciplina Militar 'e portanto pode ser
louvado ou punido como qualquer outro oficial, também pa-
rece razoável aceitar-se que a execução da punição seja rodea-
da de certascautelas com vista a respeitar a dignidade sacer-
datal. Assim, à semelhança do que estabelece a legi lação de
outros países, a execução da punição far- e-á no local e nas
circunstâncias acordadas entre a autoridade militar te o Ordiná-
rio Castrense, A mecânica deste procedimento será estabelecida
tem regulamento próprio de cada Serviço.

14. Procura-se dar aos capelães militares, quando 'em er-
viço efectivo, direitos 'e regalias idênticas às dos oficiai do qua-
dro permanente. Não é po Ivel, no entanto, incluí-I como
subscriton IS da Caixa Geral de Apo entaçõ s, dado o regime
especial em que prestam o serviço ao Estado. A análise do que
se estabelece no presente decreto-] J quanto às idad de incor-
poração, duração de 1l mpo de erviço e limite de idade má-
ximo consentido para o serviço ef ctivo, comparada com a I i
geral sobre apo 'entações, fàcilrnente explica a impossibilidade
que há 'em dar aos capelães militares o direito di apo ntação
como servidores do Estado.

Mas, em contrapartida, julga- e justo e devido incluir O
capelães como possíveis beneficiários da pensão de invalida
nas condiçõ s expressas no Decr to-Lei n." 45 684, d 27 d
Abril de 1964.

15. Finalmente, procura-se através de di po ições tran it6-
rias evitar soluções de continuidade que eriarn prejudicial à
assistência religiosa nas Forças Armadas.

Usando da faculdade conferida pela L" part d n." 2.· do
artigo 109.° da Con tituição, o Governo decr ta te I U promul-
go, para vai, 'r como II~i,o seguinte:
Artigo 1.0 A as i tência religi a nas Força Armada t rn

como objectivos:

a)

h)
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e da obediência aos chefes e o espírito de sacrifício
pela Pátria;

c) Colaborar com a acção formativa dos comandos, espe-
cialmente no tocante ao bem-estar do pessoal -e à sua
educação oe,no ultramar, à promoção humana 'e so-
cial das populações civis.

Art, 2.° -1. A assistência religiosa nas Forças Armadas é
exercida, sob a autoridade canónica do Ordinário Castrense:

a) Por capelães militares ;
b) Por capelã civis.

2. Con ideram-se capelã militares os sac rdotes nomeados
para rvirem, como oficiais graduados, nos termos do artigo
13.° da I.J i n." 1961, de 1 de S ternbro de 1937, e dos artigos
XIV e XVITI da Concordata entre a Santa Sé e o Governo
Português. Oompn ndem:

a) O cap lãe militar titulares -os que, nos termos do
artigo 11.0, forem n meado para proench r as ne-
ce idad orgânicas do t mpo d pazestab lecidas
no quadro an xos ao presente diploma;

b) O cap lãe militare 'v ntuai -os que prestam er-
viço militar obrigatório f ctivo, m reforço ou com-
pI tamento das fi idad orgânicas normais.

3. Quando as circun tâncias o acon Ih m, e relativamente
a det rminados núcl militar' qu não justifiquem a exis-
tência de capelão militar próprio n m po am r convens nte-
m na' itid por outro capelão militar em II gime de acumu-
lação, poderá recorrer- ao rviço de aoerdotes nomeados
m diant c ntrat e d..signad por cap lã CIVI.

Art. 3.. -1. A direcção da a istência r ligiosa nas Forças
Armad s é . egurad :

Armadas ;
h fias d -rviç de A i tência Religiosa
xército, da Armada e da rça Aérea.

2.

nd ,no p to militar,
Naci nal, por intermédio do chefe
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do Estado-Maior General das Forças Armadas, e, no aspecto
canónico, directamente do Ordinário Castrense, do qual é a
respectiva cúria.

2. :É constituída:

a) Belo capelão-rnor :
b) Belo pessoal indispensável ao seu funcionamento for-

necido pelo Secretariado-Geral da Defesa Nacional.

3. O Capelão-rnor é nomeado pelo Governo, mediante pro-
'Posta do Ordinário Castrense, Serâ o sacerdote que, no foro
eclesiástico, o Ordinário Castrense nomear vigário-geral e, em
negra, será escolhido entre os cheães dos Serviços, 1ndJpenden-
temente da sua antiguidade, podendo, todavia, o Ordinário
Castrense, ,a título excepcional, propor outro sacerdote que, a
seu juízo, nenha evidenciado qualidades que o recomendem
para 'o desempenho do cargo.

4. O capelão-mor é assistido peíos chefe dos Serviços, que
reunirão periõdicamente sob a sua presidência, com vista à
coordenação dos Serviços 'e à elaboração de regra comuns
nos aspectos canónico le pastoral.

Art, 5.° - 1. A Capelanía-Mor é órgão de con ulta em ma-
téria de assistência religiosa do chefe do tado-Maior G ne-
ral das Forças Armadas, competindo-lhe superintender em
todos 'Os assuntos relativos à as istência religio a na orça
Armadas, em especial quanto ao seguinte:

a) Estimar as nece idades totais dos capelães, de acordo
com as propostas dos três remo das Forças Ar-
madas;

b) Propor a distribuição le a nomeação dos capelãe pelos
três ramos das Forças Armada;

c) Promover cursos ,e e tágios com vi ta à preparação do
capelãe militares para o de mpznho d atri-
buições ;

d) Elaborar directiva para o aperfeiçoamento past ral e
técnico dos capelã te para a formação . piriwal
do p oal;

e) Determinar a elaboração de publicaçõ
auxiliar os capelã no 'eX1 relei d

I) Realizar in pecçõ aos rviç d'
u mini tér: ;
i têncí R li-

giosa;
g) Dar par 'O r obn o uniforme d capJãl militare

te o eu u o;
h) Pronunciar-e obr,e a con trução d novas in talaçõcs

de natun za r, Iigiosa no tocant a us a p tOS
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litúrgicos e funcionais, bem assimaconselhar sobre
as caracterí ticas a que deve obedecer todo o mate-
rial destinado ao culto;

i) Elaborar relatórios periódicos sobre a assistência religio-
sa nas Forças Armadas.

2. Nos aspectos não estritamente eclesiásticos, as relações
da Capelania-Mor com as Chefias dos Serviços processam-se
p las vias normais das 11 lações entre o Departam oto da De-
r a Nacional e os três ramo das Forças Armadas.
Art, 6.' - 1. A eh fias dos Serviços de Assi têncía Religio-

a dependem do 11 pectivo Ministro ou Seoretârio de Estado,
pela vias d.finidas na organização de cada um dos três ramos
das Força Armadasv e, no aspecto canónico, do Ordinário
a tnen " por intermédio da Capelania-Mor.
2. São oon tituídas:

a) Pelo eh fe do S rviço, dignado capelão-chefie;
b) P lo p. aI indispensável ao u ~ncionamento, for-

n cido pilos organismo adequados de cada departa-
mente.

3. O chef do Serviço é o capelão militar titular que for
nom d pelo re pectivo Ministro ou Secretário de Estado de
acord o m Ordinário Castre e.
Art. 7.' -1. A hefia do erviços, dentro do ramo da

Força Armadas a que r p.itarn, ão órgãos de con ulta da
'entidad, militare cornp b ou ,cabendo-lhes uperintender em
t d a untos relativos à as istência r Iigíosa e, ' m especial:

itua-

ituação ecle-

)

como

árias

h)
i)

i tência neligiosa ;
I auxiliar do culto;
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2. Os órgãos regionais do Serviço, onde 05 hOUVIe!I", terão
a competência que lhes for oportunamente atribuída.

Art. 8.° - 1. No cumprimento da obrigação do serviço mili-
tar que lhes incumbe, conforme 'as disposições legais vigentes,
os sacerdotes são chamados 'ao serviço efectivo, ern número
suficiente pa:ra ocorrer às necessidades de cada um dos ramos
das Forças Armadas,

2. Tendo 'em atenção o menor prejuízo possível para a cura
de almas, conforme o preceituado no artigo XIV da Concor-
data, bem corno, por outro lado. o grau de saúde te as quali-
dades que revelarem para o género de actividades a que se
destinam, a 'escolha dos sacerdotes a chamar ao serviço efectivo
será feita pelo Ordinário Castrense, por entendimento com os
respectivos superiores eclesiásticos:

a) Oorno regra, entre os sacerdotes, com mais de 28 ano
de idade e menos de 35, que, em regime de volun-
tariado, forem apresentados pelos seu uperiores ;

b) Não havendo voluntários em número ufici, nte, entre
os sacerdotes que perfizerem 30 ano de idade no
000 civil em curso, principiando pel maio nov
II! de acordo com as quotas periõdicarm nte fixadas
para cada dioce 'e, ordem ou congregação religi a,
na proporção do seu clero.

Art. 9.° Os sacerdotes e colhidos para erviço efectivo são
distribuídos por cada um d ramos da orças Armadas e-
gundo planos a estabelecer pela Capelania-Mor e incorporado
nos respectivo ramos com a graduação deaspirante a oficial.
Art. 10.° -1. Após a incorporação, aoerdote frequ n-

tam um curso de tinado a ministrar-lhes os nec sári conheci-
mentos de natureza militar te pa toral, Este cu rá pegu-
Iamentado por portaria conjunta do Mini tIO da D fe a Na-
oional te dos Ministros e Seoretârio de tado d cada um dos
departamentos das Forças Armad .

2. O aoerdote que terminar m o cu
mento são oon iderados oapelãe militar te vão po .tar t-
viço como eventuaí no ramo d Forças Armadas a qu P r-
tenc m.

3. O oapelã militan que ICXOed rem necessidades ime-
diata do Serviço regre am às uas dioo ~ S, rd n. ouc01lgl1f·
gações religiosas, pod',nder ult ri rmente conv cad ' até
I3.OS 35 anos.

4. Os aoerdotes que não obtivc-nl'Tn aprovo itam nt no c~r-
50 ão abatidos ao S rviço, em pr juízo do proc dimento di •
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oiplinar que porventura deva s r adoptado quando se verifique
negligência ou falta de aplicação.

5. As despe as de funcionamento do curso correrão por
conta dos três ramos das Forças Armadas na proporção dos
instruendo que Ih~5 pert nçarn.

Art. 11.° O ingresso do capelãe militares Olacategoria de
titulare é fito no posto de tenente ou segundo-tenente por
escolha 'e rn diante vacatura, 'e re ervado unicam'ente aos ca-
pelãc militar s veventuais que satisfaçam às seguintes coo-
diçõz :

a) Ter m prestado serviço militar efectivo durante dois
an

b) Terem requerido ao re pectivo Mini .tro ou Secretá-
rio do! E tado a ua nom ação, depoi de autori-
zad pelo uperior ele iástico competente;

c) T r.m r v lado aptídõr que os r oomend m para o
de .mpznho das funçõe de capelã s titulares, com-
provadas por inforrnaçõc ;

d) Possuircrn capacídad fí ica, d vidarn nte comprovada.

Art. 12.°-1. O~ capelã
duados:

a) Em alf r s ou ubttn nte t rminado com aproveita-
mento o cur o a que se refere o artigo 10.°;

b) Em to nte ou egundo-tencnt depoí de doi anos de
rerviço cfc tivo como alf r ou ubtenente.

militar S 1CV1 ntuais são gra-

2. Os capelãc militar.' titular ão graduados por I(; colha
mediante vacatura:

a) -01 capitão ou primtiro-t n nte depoi de quatro anos
de scrviç Li ctivo como t nente ou egundo-te-
ntnte, um d .. quais como titular;

b) .m maj r ou capitão-I n nt d pai d quatro anos
fcctivo como capitão ou prim iro-te-

c)

3. A ou capitão-de-mar-e-guerra é
r n 01" do capelão-mór. nos

rtigo 4.° • ta n me ção r cair, m a-
pi opal, a graduação rá d bri-

t"rm
c.rd 1 com
gad ..il'() u
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4. A graduação em tenente-coronel ou capitão-de-fragata é
reservada 30'0 chefe de Serviço de cada ramo das Forças Arma-
das, nomeado nos termos do n." 3 do artigo 6.°

5. A escolha para 'a graduação em major ou capitão-tenente
te em capitão ou primeiro-tenente efectiva-se segundo normas a
estabelecer 'em cada ramo das Forças Armadas.

ATt. 13.°~ 1. Os limites máximos de tempo de serviço
para os capelães militares titulares são os seguintes:

a) Tenente ou segundo-tenente - oito anos de serviço
efectivo como oficial ;

b) Capitão ou primeíro-tenente=-oõoze enos de serviço
efectivo corno oficial;

c) Major 'Ou capitão-tenente - dJezoit'Oanos de serviço
efectivo como oficial ;

d) Terrenee-coronel ou capltão-de-fragata - vinte ano
de serviço eêectivo corno oficial.

2. O sacerdote que exercer as funçõe de capelão-mór ter-
miná-las-â: aos 60 anos, se for graduado em coronel ou capi-
tão-de-mar-e-guerra ; aos 62 'anos, se for graduado rem briga-
deiro ou comodoro.

3. Os capelãe militares eventuais podem, a títul'O excepcio-
nal, ser autorizados a manter- e 'ao erviço pana além do pe-
riodo de serviço militar obrigatório e obtiv 11 m informação
favorável dos respectivos superiores militare e IecJt iásticos. O
erviço pne tado rue tas condiçõe erá por period de um

ano, renováveis até ao limite máximo do eernpo de s rviç'O
lestabe~ecid'Opara os 1Jenlentesou Slegund -tenlove titular .

Art. 14.0 - 1. Independentemente d'O limite d'O ti mpo d
s'erviço f'Íxwos n'O artigo 13.°, os capeJãles milital1e d ixam di
prestar erviço 'efectiv'O:

a) Por motivo de saúde compr'Ovado por junta médica;
b) Por ·oonVleniência de lSoerviço,qUler militar, qu r ecle-

iástica, end'O 'esta última apl1 ciada pel Ordinário
CastI1eTIe.

2. A títul'O exoepcion'al, pod m os capel1L
rteIS, a eu p.dido oua pedid'O d fie pectiVlOS up~,ri r
iástic'O , devidamente informado p lo Ordinál'i ln:l1·
deixar de pr lar erviço 'cf cHv'O d: d qUi tJ nh m comple-
tad'O quatno an de rviç'O.
Art. 15.0 -1. A funçõ . p cífioa d cap I!!:c militancs

serão teStabel-cida. tCrnl1 guIamento própri d cad rviço,
II1cspeitadosos objectiv Icnunoiad n artig'O 1.0
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2. Os capelães militares só poderão aoeitar encargo estra-
nhos às uas actividades militare d de que aqueles estejam
directamente relacionados com o serviço da Igreja, depois de
autorizados pelo Ordinário Castrense, com o parecer Iavorá-
vel da autoridade militar competente.

Art. 16.· Quando as circunstâncias o necom ndl m, a juízo
da apelania-Mor e mediante acordo entre os departarn ntos
interessados, os capelães militare de à terminado ramo das
Forças Armadas prestarão istênoia a núcleos militares que
pertençam a outros ramos le que não disponham de capelão
militar próprio.
Art. 17.· A graduações, colocações e transferências dos

capelã militar executam-se de acordo com as normas e
regras em vigor em cada ramo das Força Armadas para a
admini tração do p oal militar, ouvido o IIe pectivo chefie
d S rviço, o qual, com vi ta a d finir- convenientem nte a
ituação canónica dos me m capelães, entenderá em de-
vid t mpo c m a Cap lania-Mor.
Art. 18.· -1. O vencimentos do capelães militares nos

três ram d Forças Armadasão igual aos dos oficiais do
Exército da me 'ma patent ou quivalente da arma de in-
fantaria.

2. Os cap HIlL militar , quando em rviço efectivo, têm
direito à r mun raç ~ , gratificaçõ . e ubsídios corre pon-
dentes à ua ituação, patente e funç

3. Os capelã militar têm di ito à pen ão de invalid z,
no. termo exprc. no Decreto-Lei n." 45 684, de 27 de Abril
d 1964.
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Art. 20.° - 1. Em matéria disciplinar, os capelães militares
dependem do comando, direcção 'Ou chefía <1:0 qual se encon-
tram directamente subordinados.
2. Se, por 'inobservância das seus deveres militares, os ca-

pelães militares deverem ser ujeitos a proc dimento di ci-
plinar, a forma do cumprimento das sanções que lhes for rn
aplicadas obedece a condições que t nham sido estabel cidas
por 'entendimento entre a autoridade militar 'e o Ordinário
Castrense.

3. Os capelães militares quando forem atingidas por qual-
quer 'acto atentatório da ética 'Ou disciplina militar informarão
a autoridade militar de quem directarm nte dependem, a qual
tomará as providências que las circunstâncias exigirem,

Disposições diversas e transitórias

Art. 21.° -1. Os capelãe subalternas, exceptuando o pri-
melros-tenentes que, à data da publicação do pr .ente di-
ploma, não ,ti nham vainda completado doi ano de erviço
efectivo, são automàticarnente con id rados capzlãe rnili-
1Ja!l1eS eventuais qualquer que n nha ido o seu título de no-
meação.
2. Os capelãe subalternos, exc ptuando as primeiro -te-

nentes que, à data da publicação do pne ente diploma, tenham
dois 'Oumais anos de serviço di ctivo, podem:

a) Ingre ar na categoria de titulare fi s termos dar-
tigo 11.° d de que não tenham idade uperior a 40
ano;

b) Ingressar na categoria de titulare n posto d capitão
'Ou primeiro-t 1l'.ntIe d.: de que tenham quatro an
de erviço efectivo, cone rram nele as ndiç es
expn as no artigo 11.° I não t nham idad" up.riar
13.45 ano;

c) Continuar oomo teV, ntuai n b.rm <.lon.O 3 do ar-
tigo 13.°

3. O capelãc que, à data da publicação d prL nt .. diplo·
ma, 'ejam capitãJ 'Ou prim 'iros-t 11IlOtlS pod.m, ,ati fjta a.
condiçõ s do artigo 11.°, ingn. sar na cat~g ria d titular~~:

a) No ,.u P \to actual d ... d .. qu. não t..nh m idad~ suo
p~ri r a 4 ao . ;
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b) No posto de major ou capitão-tenente nos termos do
'11.' 2 do artigo 12.' e d sde que não tenham ~dade
superior a 55 anos.

4. O capelães que, à data da publicação do presente di-
ploma, jam oficiais superiores ingres am na categoria de
titulan nos t rmos do artigo 11.'

5. Deixam de prestar erviço os capelães que não ingres-
san m na categoria dos titulares nas condiçõ s expressas nas
alíneas a) e b) do n.' 2 e n." 3 e 4 d te artigo, e bem assim
os que não for m abrangidos p lo disposto na alínea c) do
m mo n.' 2.

Art. 22.' Pas arão à categoria de capelães civis os cape-
lã do Exército nom ados por contrato que, após a publi-
cação d te diploma, continuarem a de empenhar as funções
de istência religiosa expne a no n.' 3 do artigo 2.'

Art. 23.' -1. Os encargos r pcitant aos capelães mi li-
tan titular: s m ncionado nos quadros A-I, B-1, C-I e 0-1
afl! xos qu J1C ultem da aplicação do pre nt diploma são,
no ano corrent , . uportados m conta das di ponibilidades
exi t ntc nas v rbas de tinadas ao pe oal dos quadro apro-
vad por I i para o Departarn nto da Def a Nacional te para
cada um d ram das Forç Armadas.

2. Os encargos pcitante aos capelã militares titulare
m nci nad . n quadr B-2, -2 e 0-2 an x que resultem
da aplicação do pnc ente diploma ão uportad em conta
do orçam nto privativos das r pectivas províncias ultra-
marinas.

Publique e e cumpra- e como n le contém.

Paços d G v mo da República, 8 de et rnbro de 1966.-
AMtRI o DI, RODRIG'L THOMAZ- António de Oliv ira
Salazar-António Jorge Martins da Mofa Veiga-c-Manuel
Gom s de Armíjo-AlfT' do Rodrigu dos antas hínior-
João d Matos Antun s Vartla-Ulis s Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - F mando Quíntanilh a Men-
donça Dlas=s-Albcrto Marciano Gorjão Franco Nogu ira-
&Juardo d Arant s Oliwira-Jaaquim Moreira da Silva
Cunha -Inocêncio Galvõo TIs - José Gonçalo da Cunha
Soltomayor Corr ia d Oliv ira - Carlos Gom s da Silva
Ribtiro _ Francisco P,.. ira N to dt' Carvalho - Francisco
António das hagas.

Para r publi 11 Boi tim Oficial de tod as pro-
vínci ultr marin . - J. da ilva unha.
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CAPELÃES TITULARES

1.' Série

QUADRO A-I

Quantita-
tivosPostos

Metrópole
Brigadeiro ou comodoro, coronel ou capitão-de-mar-e-
-guerra . .

EXÉRCITO

QUADRO B-I

Quantita-
tivosPostos

------------------- ----
Metrópole

Tenente-coronel
Majores
Capitães
Tenentes

1
2
14
18

QUADRO B-2

Po tos

Angola
Major
Capitães
Tenentes

Moçambique
Major
Capitão
Tenentes

Guiné
Capitão

Timor
Tenente

Quantita-
tivos

1
2
3

1
I
2



1.' Série ORDEM 00 EXÉRCITO No· 9

ARMADA

415

QUADRO CI

Quantita-
tivos

Posto

Metrópole
Capitão-de-fragata
Capitão-tenente
Primeiro-tenente
Segundo -tcncnte

I
I
1
4

QUADRO C-2

Quantita-
tivos.Po tos

Angola
Primeiro-tenente
Segundo-tenente

Moçambique
Primeiro-tenente

Guiné
Segundo-tenente

FORÇA ARFA

QUADRO 0-1

Quantita-
tivo

Metrópol
1cncntc:<oroncl
Major o o

Capittlc
l'cncnt o

I
1
4
7
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QUADRO D-2

Postos Quantita-
tivos

Angola
Major
Capitão
Tenentes

1
1
2

Moçambique
Major
Capitão
Tenentes

1
1
3

Gabinete do Mini tro da Defesa Nacional, 8 de S tembro
de 1966. - O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de
Araújo.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 47 189

Com fundam 'fito nas di posiçõe do artigo 3.° d Decreto-
-Dei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, 'e m ..diante pr pos-
tas aprovadas pelo Ministro das Finanças, 11 t rm s do
mesmo artigo.

U ando da faculdade conf 'rida pelo n." 3." d artigo 109'-
da Oon tituição, o Governo decreta ,e , u promulg o. _guinl~:

Artigo 1.0 Sãoaul rizada as nepartiç t da Dir~cção'
-Geral da Contabilidade Pública Int pectivas ia mandar satis-
fazer, 'em conta da 'VI rba d~ d . p .., d au nómi [in-
dos in orita nos orçamentos d actual an n6mico, as
quan tias eguin tes:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1961 a 1965 referentes a ven-
cimentos, gratificações, pensões provi õrias d po-
sentação, subven õcs de Iamüia, ajudas de custo,
alirncntaç o e alojamento, tratamcnt hospitalar, pu-
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blicidade e propaganda e indemnizações a civis, a
liquidar por diversos conselhos administrativos de
unidades e e tabelecimentos militares . 305666$50

Publique- 'e te cumpra-se oomo nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Setembro de 1966.-
AMÉRrco DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar -António Jorge Martins da Mota Veiga-Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior-João de Matos Antunes Va-
rela- Ulisses Cruz de Aguiar Cortês-Joaquim da Luz
Cunha - F(;rn ando Quint anilha Mendonça Dias - Alberto
Marciano Gorjão Franco Nogucira=s Eduardo de Arantes e
Oliveira-Joaquim Moreira da Silva Cunha-Inocêncio Gal-
vão Teloes-José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de
Oliveira - Carlos Gomes da Silva Rib iro - Francisco Pe-
reira Neto de Carvalho.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.· 47200
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Art. 2.° A área descrita no artigo anterior fica sujeita a
servidão particular, nos termos dos artigos 12.° e 13.° da Lei
n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem Iicença
da autoridade mi1i,tar competente, a execução dos trabalhos 'Ou
actividades seguintes:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, 'Ou fazer obras de
que resultem alterações nas alturas dos imõv is já
existentes ;

b) Estabelecer depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou ínflamáveis :

c) Montar linhas aéreas de energia eléctrica ou de ligações
telefónicas ;

d) Haver permanência de semoventes le veículo na referi-
da ánea.

Art. 3.° Ao Comando da 1." 'RJegião Militar compete, 'Ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificaçõe :e Obra Militare, con-
ceder as licenças a que se faz referêcoia no artigo anterior.
Art, 4 .. A fascalizaçãc do cumprimento das di posiçõ le-

gais respeitantes àervidão objecto di te d oreto, bem como
das condições impostas nas lio nça , incumbe ao Comand da
L" Região Militar e à Direcção <lo Serviço de Fortificaçõ e
Obras Militare .
M. 5.0 A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

cação das multas consequentes serão da competência da d 1 -
gação do Serviço de Fortíficaçõe e Obras Militan na L' R -
gião Militar.
Art. 6.. Das decisões tomadas n termos do artigo 3.. cabe

recurso para o Mini tro do Exército; das d ..ci ÕI t madas
nos termos do artigo 'anterior cabe r curso para o comandan-
ltJeda 1.' Região Militar.

Art. 7.0 A área di crita no artigo 1.. rá d marcada (la
planta da cidade do Porto, na cala de 1:1000, rganjrond ·se
oito ool'ecções com a clasifioação de «R' SI rvado» , que t rão
os seguintes destino :

Uma ao Sool1etaria<l ·Ge'ral da D (, a Nacional.
Uma ao Estado-Mai r d xércit (3.' ~epartição).
Uma à Oomi [o up l1i r de rtjficaçõ.
Uma à Direcção d erviço de F rtificaçõ le Obras Mi·

lillal'les.
Uma oao Oomando da L' RJegião Militar.
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Uma ao Mini tério das Obras Públicas.
Duas ao Mini têrio do Int dor.

Publique- e e cumpra- e como nele se contém.

Paos do Governo da República, 15 de Setembro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos
Santos Júnior - Joaquim da Luz Cunha - Eduardo de Aran-
tes e Oliveira.

Decreto n." 47207

Consid rando a n idad de garantir ao Castelo de S.
J ão da Foz do Douro, na cidade do Porto, as medida de
gurança d .erviços fi le ín talado ;

n iderando qu no int rior do mesmõ Case lotá insta-
lad um posto rádio militar;

nsid rando o di p .to no artigo 7.° do D cneto-Lei
n." 38568, de 20 d Dezembro de 1951, e nos artigos 1.0, 6.°,
alin a b), 12.0 e 13.0 da Lei n." 2078, <1-.1de Julho de 1955, as
. p içõ do D CI1 to-Lei n." 45986, d 22 de Outubro de

1964 ;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da n títuição, o Governo de neta e eu promulgo o guinte:

Artigo 1.° Ficam uj itos a rvidão militar os terrenos
. João da Foz do Douro, na
num círculo de mio 00 135 m,

ar

a)

b) qu Iqu r f rma, por m io de
,o I vo u a configuração
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c) Estabelecer depõsítos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamáveis ;

d) Montar linhas de energia eléctrica ou ligações teleíó-
nicas, quer aéreas, que subterrâneas.

Art. 3.° Ao Comando da 1." Região Mrliter compete, ouvi-
d:aa Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares,
conceder as licenças a que se faz referência no artigo 'anterior
Art, 4.° A fiscalização dIQ cumprimento da disposições 1 gais

nespeítantes à servidão objecto deste decreto, bem como das
condições impostas nas licenças, Jncumbe ao comandante do
destacamento do Serviço de Tíeiecomunicações Militares, à Di-
recção do Serviço de Fortificações e Obras Militare e ao
Comando da 1." Região Militar.

M. 5.° A demolição das 'Obras feitas ilegalmente e a apli-
cação das multas consequentes ão da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na 1.'
Região Militar.

Art. 6.° Das decisões tomada nos termos do artigo 3.° cabe
recurso para o Ministro do Exército; da decisões tomadas no
que respeita a demolição das obras feita ilegalmente cab
recurso para o comandante da 1." RI gião Militar.

Art. 7.° A ánea descrita no artigo 1.0 s Il"á di marcada na
planta da cidade do Porto na e cala de 1:1000. organizando-
-se 'Oito colecções com a ela sificação d.. «Reservado», que te-
rão os seguintes destinos:

Uma 'ao Secretariado-O ral da Def a Nacional.
Uma 'ao Estado-Maior do xército (3.' R partição).
Uma à Oomi ão Superior d:~ F rtificações.
Uma ao mand da 1.' Região Militar.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificaçõ Obra

Militar s.
Uma ao Mini tério da Obro Pública.
Duas ao MinJ tério d ln nerior.

Publique-s e cumpra- e como n I

Paço do Gov mo da República, 17 d etembro de 1966.
AMÉRr o DEU RODR'. E.,C:; II MAZ - A ntônio li Oliveira
Solazar=s Monuei Gomes d Aratíjo· Aiir ...do Rodrigues dos
San/os Júnior - Joaquim da Luz Cunha - - Eduardo de Aran:
tes e Oliveira.
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II -PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

2: Repartição

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr 'em execução o Regulamento de
Carnpanha-Informaçõ (Informação e Contra-Informação).

Mini tério do Exército, 1 de Setembro de 1966. - O Minis-
tro do Exército - Joaquim da Luz Cunha.

PRESID!;NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 22 193

Manda o Gov mo da R pública Portugue a, pelo Ministro
da Dzf sa Nacional, o guinte:

N ti rm s do artigo 6.° do Dacreto-L i n." 42559, doe3 de
Outubro d 1959, r forçar com a quantias que e indicam

guint . vcrb . da tabela de de pesa do orçamento priva-
tivo da f rças t rr stre ultramarina em vigor na província
de Macau nano' conómioo de 1966:

Despesas COIII o material:

Artigo 5.°, n.· I) , alínea a) .DpCS3S de conservação e
provcitarncnto do material emoventes - Vcícu-

lo. com motor». . . . . . . . . . . . . . 60 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Arti o 10.·, n.· 4) ,
vos - Publicidade
édito nun lOS'

Arti 'o 13.0« espc

llnea a) « .ncar os adrnini trati-
propa nda - Publicaçõ de

5000$00
150 000$00

215 000$00
de anos económico flndosa . .
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tomando em contrapartida disponibilidades apuradas nas se-
guintes verbas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.·, n.· 2) , alínea a) «Outras despesas com o
pessoal - Fardamento, resguardos e calçado às pra-
ças - Das tabelas gerais» . . . . . . . . .

Artigo 3.·, n.v 2) , alínea b) «Outras despesas com o
pessoal - Fardamento, resguardos e calçado às pra-
ças - Fatos de trabalho e artigos especiais para cozi-
nheiros, motociclistas, serventes de viaturas motori-
zadas e blindadas, praças hospitalizadas, etc.» . .

Despesas com o material:
Artigo 4.·, n.v 1) , alínea c) «Aquisições de utilização
permanente - Móveis - Material sanitário e cirúr-
gico» .

Artigo 6.·, n.· 1) «Material de consumo corrente - Im-
pressos» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.·, n.s 2) , alínea a) «Material de consumo cor-
rente - Artigos de expediente e diverso material não
especificado - Para serviço gc.ral». . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo l O.", n.· 8) «Encargos administrativos - Subven-
ção de íamllia». . . . . . . . . . . . .

20000$00

2000$00

5 000$00

5 000$00

15000$00

168 000$00
215 000$00

Presidência do Conselho, 2 de Setembro de 1966. - O Mini -
tro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau.-
J. da Silva Cunha.

111- DESPACHOS

MINISTl:RIO DO EXl:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n.' 12

Verificando- e que o mpn go de cã de guerra na ope-
raçõe do ultramar "em strou p u 11 nd nas m alidade
utilizadas nalgumas provínci ultramarinas, nã bstant na
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Região Militar de Moçambique se If tar procedendo a expe-
riências para o seu aproveitamento noutras missões, deixa
de justificar-se, de momento, o funcionamento do Centro Míli-
tar de Instrução de Cães, integrado no Centro Militar de Edu-
cação Fís.ica, Equitação e Desportos pelo Decreto-Lei
n." 44 599, de 26 de Setembro de 1962.

Nestes termos, determino que o Centro de ln trução Militar
de Cães eja desactivado a partir de 30 de Setembro de 1966.

Ministério do Exército, 8 de Setembro de 1966. - O Sub-
secn tárío de Estado do Exército, João António Pinheiro.

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

I" Reper+içêo

Despacho n," 13

Os comandan d de taoam ritos de Fotografia le Cinema
têm a competência previ ta no artigo 97.° do Regulamento de
D' eiplina Militar, quando capitã (ou ja, a da coluna VII
do quadro a que e r fere o artigo 79.· do me mo diploma) e
no artigo 98.· do mmo R gularrrcnto, quand ubalternos
(da coluna VIII do me mo quadro).
Tal competência é limitada a faltas de caráct r técnico,

mantendo relatívam nte d oarác r disciplinar a com-
p -tência atribuída pel R gulamento de Di iplina Militar às
ntidad que xero.rn funç de comand , chefia ou direc-

ção da unidades, tab I cirnent . r partíçõ ou quartéi -ge-
n rai , ond o pe ai d qu le de tacamcnt t ja apre n-
13d ou pr

• ér ito, 27 de ~ mbro de 1966.-0 Mi-
, Joaquim da Luz Cunha.
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Geblnete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do EXército
1" SÉRIE

31 de Outubro de 1966
Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS ..

MINIST~RIO DO ULTRAMAR

Direcçêo-Gerel de Administração Política e Civil

Decreto n.· 45 543

Os componentes <Ias organizaçõ IS provinciais de voluntários
têm d empenhado no ultramar, e muito€ pecialrnente nas
províncias da Guiné II! de Angola, acçõe irnportantí imas,
muitas v Zl oom acrificio <Ia própria vida outras inutili-
zando- e ou diminuindo a ua capacida fí íca, ao serviço da
ord.m e d uperior interes ~ da Pátria.
A respeito d un e de outro caso é n C~ ário providen-

ciar, as gurando a ituação da famílias d que perderam a
vida e também a daqucl qu m combat t nharn inca-
pacitado.

O pe :l1t diploma. como não podia deixar de r, é apli-
cável que, mbora não fazend parte das organizaçõe

v luntãri ,0.130 tenham colaborado ou ve-
rar, a títuJ v ritual, na manutenção da ordem

ha
im:

Ouvid
Il'larin ;

g v mos d provínci e o Coo lho Ultra-
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Usando dia faculdade conferida !pel'OD.O 3.0 do artigo 150."
da Constituição, 'O Ministro do Ultramar decreta e eu pro-
mulgo 'O seguia te:

Artigo 1.0 Aos componentes das organizações provinciais
de voluntários que venham la falecer O'U a incapacitar-se por
causa directamente ligada 'ao cumprimento dOIS seus deveres
é aplicável 'O disposto nos artigos 314.0 a 328.0 do Estatuto
do Funcionalismo Ultramarino.
§ único. Aos períodos para toatamento, antes de declarada

a incapacitação, e aos vencimentos a abonar durante a mes-
ma situação é aplicáve; 'O disposto no n." 8.0 e suas alíneas
do artigo 19.0 do Decreto-Lei 0.0 44 864, de 26 de Janeiro de
1963.
Art. 2.0 Se 'O elemento das organizações provinciai de V'O-

luntários falecido ou 'incapacitado por causa directamente Ii-
gada ao cumprimento dos seus d!e'vlell1esera servidor do Estado,
dos corpos administrativos 'Ou dos organismos d! ooordl nação
económica, a pensão re pectiva erá calculada 'Obre o eu
vencimento certo. Se apenas tinha uma remuneração como
elemento das 'Organizações provinciaés de voluntários, a pi fi ão
será calculada obre essa remuneração. Se não tinha qualquer
remuneração, 'a pen ão erá calculada com base no eguínte
eeoalonamento, com neferêncla à categorias a que e r fere
o § 1.0 do artigo 91.0 do Estatuto do Funciooalismo Ultrama-
ll1ino:

Comandante de companhiaouequival nte . L
Comandante de pelotão 'Ou cquival nte . Q
Comandante de secção 'Ou equivalente T
Comandante de 'e.quadra 'Ou equival nte Y
Voluntários m graduação Z"

Art. 3.0 O <IIiposto nos artig' anterion aplica- e aoS
indivíduos qu:, !embora não rvind la titul'O pC"mlan n~
nas ol'gaillizaç e pr vinci ai de v lu:ntár1 , 01 ,Ia vcnhafTl
a oo}oabol1ar, ·a título leV:t:ntual, na manu nç[o da ordem
ou rua (h;f~ a 'CI!evid le hav '1.1

Art. 4.0 Sler[o ~ti fldt p 1
tanbas da aplicaçã d~~te dipl ma.

ncarg f'C!Sul -
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Art. 5.° As di posições do presente diploma aplicam-se
a todos os casos nele previstos que tenham surgido até à
data da sua entrada I m vigor.

Publique e e cumpra-se como n':~e e contém.

Paços do Governo da República, 24 de Jan';:lÍro de 1964.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - António Augusto Peixoto Correia.

Para er publicado no Boletim Oficial de todas as pro-
víncia ultramarinas. - Peixoto Correia.

Direcção-Geral de Fazenda

Decreto n." 47 133

S.ndo indi pcn ável ad ptar m <lidas que possibilitem a
r. olução de c.rto probl mas postos ao Mini tério do Ultra-
mar pelos governos das província ultramarinas;

P r motivo de urgência, t ndo m vista o di posto no § 1.0
do artigo 150.. da n tituição ;
U ando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 150.°

da C ri tituição, o Mini tro do Ultramar decr ta 'e promulgo
o guio, e:

Artigo 1.0 Fica o Governo-Geral de Angola autorizado a
dar, até ao montant de 81 972 000 , o aval da província ao
contrato de aquisição de locomotiva eléctrica, e obn Jlen-
t, para o caminho de f rro de Luanda, em r gim de paga-
rnen dif rid , pcl erviços d . portos, caminho d~ ferro

m fi i nad ficam obrigado
pri tiv ,como de pc a pre-
do c ntrato, coo iderada, po-
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M. 2.° Fica O Governo-Geral de Moçambique autorizado
a abrir os créditos especiais necessários ao reforço das verbas
dos artigos 2485.° a 2487.° da tabela de despesa ordinária do
orçamento geral em vigor, tomando como contrapartida o
montante depositado em operações de tesouraria, nos termos
do artigo 1.0 do Diploma Legislativo Mlnisterial n." 7, de 15
de Dezembro de 1965.
Art. 3.° É revogado o artigo 147.° do Decreto n." 27294.

de 30 de Novembro de 1936. tomado de execução permanente
pelo artigo 115.° do Decreto 111.°29244. de 8 de Dezembro de
1938.
M. 4.° Ouando assim se mostre neoessânio 'Pana assegurar

o conveniente funcionamento do eerviço, poderá o Ministro
do Ultramar. sob proposta dos directores dos Institutos de
Investigação Médica de Angola e Moçambique, ouvido o con-
selho escolar do Instituto de Medicina Tropicaí e parecer da
Direcção-Geral de Saúde e Assistência do Ultramar. autorizar
05 segundos-assistentes IRexercerem o cargo até dois anos além
do limite ~ixado no artigo 36.° do Decreto o." 41 536. de 24
de Fevereiro de 1958. com a redacção dada pelo artigo 15.°
do Decreto 0.° 45731. de 26 tdie Maio de 1964.

§ único. O corpo do artigo é também 'aplicável a05 actuais
segundos-assisten tes cujo período de pre tação de serviço ter-
mine durante o ano de 1966.
Art. 5.° O 'artigo 3.° do Decreto n." 45543. de 24 de Janeiro

de 1964. passa a ter a seguinte ll1edaq:ão:

Art, 3.° O di posto OIQS artigos anteriores aplica ao
indivíduos que, embora não erviodoa título permanente
nas organizaçõ provinciaâs d", voluntários ou nas forças
m:ilitares, nelas venham a colaborar, a título eventual-
na manuu nção da ordem ou oa de.f sa de v.Ld:asIe haVlClJ"lC!6·

Publique-se te cump.na-ste como D't~tl'e e contém.

Paços do GOVlcmo da RI pública. 3 de Ag to de 1966.-
AMÉRI o DEUS RODRIGUES TUOMAZ - António de Oliveira
SalaZOl'-Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Paro .r publicado n Boletim Oficial de 110dasas pro-
víncias ultramarin'as. J. da i/va Cunha.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n: 47236

Coo iderando que em Angola e Moçambique passam a
funcionar cur . de oficiais miliciano ;

Verificando- e er nece ário fixar os abonos a que terão
direito os oldado cad t ,durante a frequência dos m mos
CUl'S()S, o que não foi contemplado pelas di posiçõ s do Decre-
to-Lei n." 44 864, de 26 de Jan iro d 1963;

U ando da faculdade conf rida pela L" parte do n." 2.° do
artigo 109.° da Coo tituição, o Governo d, peta e eu promul-
go, para vai r como 1 i, o guinte:

Artigo 1.0 O mano b que, com a graduação de soldados
oad t ,pl1tarem rviço militar no Exército, cm Angola ou
em Moçambique, na fr quência dos curs p dais de ofi-
ciais milician ,têm direito a uma. dotaçãõ d fardam nto, a
alimentação no quantitativo diário que anualm nte for fixado
para a r p .. tiva província e a vencimentos mensal que se
indicam:

Em Angola .....
Em Moçam bique

900$00
990$00

Art. 2.° O • tado v rá f m r a mano bos, por em-
préstimo, todos artig de quipam nto qu tomarem
n ários,

Publique e cumpra- contém.

Paç d G v rno da R públi a, 4 de Outubro d 1966.-
AMÉRI o Dr: RODRI 8 THOMAI António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martin da Mota Vciga-ManueJ
Gom s d Araújo - Alfredo Rodrigu s dos Santos Iúnior=«
João d Matos Antun r Varela=« Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fanando Quint anilha
M ndonça Dim·-Alberto Marciano Gorião Franco Nogts i-
ra -. Eduardo d Arames Oliveira - Joaquim Mo!' ira da
ilva Cunha -Inocêncio Galvão T(.~ s - José Gonçalo da

Cunha ottomayor Correia d, Oli ira - Carlos Gomes da
Silva Rib iro-Jo é João Gonçalv d. Pr nça-c-Francisco
P. rcira N to de arvalho- Francisco António das Chagas.

P ra er pu li d n Bol« tini Oficial d Angola e
M ambiqu. -J. da ilva Cunha.
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MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n" 47247

Com fundamento nas disposições do artigo 3.0 do Decre-
to-Lei n." 24914, de 10 die Janeiro de 1935, te mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, I10S termos do
mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do artigo 109.0

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas as repartiçõe da Direcção-Geral
da Oontabitidade Pública respectivas a rnandar saei faz. Ir, em
conta da verba de despesas d. ano ecoaómico, find in crita
nos orçamentos do actual ano económico, as quantias seguin-
tes:

Ministério do Exército

Diferenças de vencimento por promoção referentes aos
anos de 1964 e 1965 a abonar a um tenente miliciano
de engenharia 800$00

Paços do Governo da República, 8 de Outubro de ]966.-
AMÉRT o DEUS RODRIGUES TnOMAZ António de Oliveira
Salazar-António Iorge Martins da Mota Veiga=s Manueí
Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz d Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - A lb rto Marciano Gorjão Franco Noguti·
ra - Eduardo de Arantes e Oliv ira - Joaquim Mor ira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão T ks Io. é Gonçalo da
Cunha Sottomayor Corneia de Oliveira Carlos GOI/l .r da
Silva Ribeiro : José João GOI1ç'a/v li' de Proença - FranciscO
Pereira Neto de Carvalho.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 47255

Por ircunstâncias de diversa ordem, d, de que, em 1949,
os rviço militar do ultramar pas aram para a dependência
do Ministério do Exército, ainda não houv oportunidade de
e coo truir um 't tab I cimento penal no ultramar 'adequado
ao cumprimento da p na d pre idio militar.

, muito' mbora e dê urgência. aos . tudo oom vista a
e sa construção - estudos actualmente em cur o no Ministé-
rio do 'xército -, não é de prever para muito breve o fun-
oi narrr.nt no ultramar de um 'stab.12cimmto nos molde
indicad no artigo 33.' do ódigo d Justiça Militar.

A e. te condicionali mo, já de longa data existente, aten-
diam s artig . 3: do Decreto n." 25987, d. 26 d1~Outubro
de 1935, e 25.' do Decreto n." 12393, de 27 de Setembro de
1926.

ucede, porém, que o recente Decreto-Lei n." 45783, de 30
d Junh d. 1964, veio r vogar xpre arnente todo o D ..creto
'O.' 12393, à excepção de parte do . u artigo 1.' e dar origem
a num ..r .as dúvidas sobre a aplicabilidade d Il::D rido artigo
3.' do Decreto n." 25 987.

Urge. pois, ainda que tran itõriamente e enquanto não e
criar m indi pensáv i '.. tabelcciment penais, já 'l1T1 es-
tud ,r~por cm vig r actualizar as citadas dísposiçõe legais.

Neste termos:
.ando da faculdade confc.:rida pela 1.' parte do n." 2: do

artigo 109.' da n tituição, o Governo decreta e eu promul-
g ,para val ..r com l i, o eguintc:

Artig I.' A P nas de p sídi militar e • incorporação
em dep it di iplinar qu f I' m aplicadas pelos tribunais
milit r ultr marin u pel uprerno Tribunal Militar, '0-

d aqucl ..s tr:ibun i. r.. rridos. ..rã cumprid na pró-
militar ultramarin ou mand t rrit rial ind -

a posibilidad. de tran -
t..rm da I gislação
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Art. 2.° A competência para dlêoidir qual das penas, apli-
oadas ern alternativa, deverá ser cumprida pertence ao coman-
dante da respectíva região militar 'Ou comando territorial in-
dependenue.

Art. 3.° Nas regiões militares ou comandos teerítoríaís jn-

dependentes do ultramar onde não haja estabelecimento penai
especialmente afecto ao cumprimento das penas de presidio
militar ou de incorporaçãoem depósito disoiplína« será a pena
cumprida numa fortaleza ou em 10001 determinado p lo 00-

mandante da região ou comando territoriaí irndJepEooelllt:e, mas
segundo o regime prisional previsto.

§ único. Quando nenhuma das p nas puder ter cumpri-
monto segundo o regime prisional previsto, o comandante da
região militar ou do comando territorial independente man-
dará executar 'a psna de incorporação lelITld:lpósito dísciplinar,
aplicada em alternativa le 'a cumprir em ppi ão jj chada na
fortaleza ou local de ignado, nsduzindo-se a ua duração 'a um
terço.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Outubro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - António de Oliveira
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga- Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos hinior-
João de Matos Antunes Varda- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quirüanilha
Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha -Inocêncio Galvão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho,

Para s'~'r publicado no Bol'atim Oficial de toda a pro-
víncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

Decreto n.O 47270

Uc;.ando da faculd:td~ oonf.,ri<i'a pJ 11.° 3 do arlig 109.·
da Coo tiluição, o Gov mo d~creta le 'lI promulgo o ~guint:

Artigo único. Os oomandante dw unidad. d
autorizados a conc~der a praç que nâo
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licença prevista na alínea a) do areigo 167.· da 2.· parte do
Regulamento Geral do Serviço do Exército, aprovado e posto
em 'execução por Decreto de 6 dle Junho de 1914.

§ único. Porem, 'as praças que g021<m da regalia estabelecida
pelo p!1E nte diploma não pod m, no mesmo trimestre, bene-
ficiar da licença a que se nef.enea alínea c) do referido artigo
167.·, com a n dacção que lhe foi dada pelo areigo 5.· do De-
cneto '11 •• 25722, de 6 de Agosto de 1935.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Gov mo da República, 22 de Outubro de 1966.-
AMÉRI o DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araújo-Joaquim da Luz
Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nocional

Decreto n: 47274

A c mplexidade das tarefas que incumbem aos coman-
dante -chef s nas províncias ultramarinas, a exten ão de al-
gum • 'ta ' as oaracteri ricas da luta contra o terrori mo,
que xig.rn p ..rman n te acompanhamento te conduta das ope-
raçõe , n Iham, emalgun casos, a existência de coman-
dante -ch b. adjuntos, rn qu ..rn aquel possam delegar di-
rcctam nte part das uas atribuições.

Tvndo xm vi ta o .tabclccido nas base XI e XIX da L i
n.· 2084, d 16 de Ag to de 1956, e o disposto na alín a e)
d artig 2.· do D CJ1.:to- . n.· 43077, d 18 de Julho
de 1960;

and da f culdade conf rida pelo n." 3 do artigo 109.·
da Coo títuição, o 00 mo d.cr ..ta te u promulgo o seguinte:

qu for julgado OOIW n.i. nte, rá criado
nte-ch ..f~ adjunt da r Armadas m

pr vínci ultramarin, por portaria do Minis-
tro D.La . ai, m. ian ~ proposta ou com a ooocor-
dância d com n<hnt~-eh.f da!1eP ctiva província, ouV'idos

par _r. d titul r d .partun nto d orig.:m do nom aoo
e do Mioi~tro d Ultram r.
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Art, 2.° AO' oomandante-cheêe adjunto compete ooadju-
var o comandante-chefe 'em todos 00 'assuntos respeitantes
à preparação 'e emprego das forças milita.nes e militarizadas
estacionadas ouem serviço na província ,e exercer, relativamen-
te 'a elas, as atribuições constantes da carta de comando do
comandante-cbeêe que por 'estielhe fon m de~ gadas.
Art, 3.° O comandante-chefe adjunto é hi ràrquieamente

superior a todos os oficiais que sirvam na província, qualquer
que seja 'O ramo das Forças Armadas 'a que pertençam, com
excepção do comandante-eh fie, de qu m dep nde dinectanr nte
para o exercício das suas atribuições.
Para ,efieitos de Decreto n." 45789, de 2 de Julho de 1964,

deve ser considerado imedíatarrs nte a seguir ao comandant -
-chefe das Forças Armadas da provincía.
Art. 4.° O comaadante-cbeêe adjunto tem, 11'laltivam nt

a todos os componenn s das Forças Armadas ob o ''U C man-
de, incluindo os das forças milinarizadas, a competência disci-
plinar prevista na coluna II dos quadros a que se r fere e
artigo 79.° do R. D. M.
Art. 5.° O oficial que de mp nhar O'cargo de comandante-

-cheâe adjunto nerã direrto la! vencimentos base 'e compl -
mi ntar le tabelecíd nas tabl n .00 1, 2 'Ou 3 anexas a D-
creto-Lei n." 44 864, de 26 de Janeiro de 1963, e a uma gra-
tíficação mensal, para dr pesas de 1{1 pre ntação, ta. fixar por
despache de Ministre da Dti a NaciQnal.
§ únicO'. Os V1encimenbo de com'andante-che1ie adjuntO' e-

'l'ãe liquidados pe1la 11egiãO'O'UoomandQ d departamentO' da
Forças Armadas a que p rteno~r, pJa V1rbas qu~ 'lhe 'ãe atri-
buídas para forças miHtaI1 extraordinária, ndO' ta. gratifioa-
çãO' para di spea de I1epJ1ISIi:ntaçãoHquidada p las v 'rb pró-
prias ,atribuídas aO' SleU gabionl'te ml1itJar.

Art. 6.° Junte dO' c mandant -cn.:f, adjunto pod,rá fun-
oionar 'Um gabjn~lIe militar, fi oondições fixada. no D_ J1dO'-
n.O 45007, de 29 de Abril de 1963, para e gabinl te militar do
comandanlle-che1i .

Publiqu:e e ,e cumpra- 'e 'ComO'Illi le oont m.
Paços de G v 'm da R'~pública, 24 d~ Outubro d 1966.

AMÉRI O DEUS RODRIG E, TnOMAZ An/ónio (~, Olivâra
SaJazar-Manu 1Gom'Clfde Aratí;o- Uli.\'.\'<.lf/'IIZ li Aglliar
Cor/ês ..Joaquim da Luz linha - F .rnando Qui/l/anilha
Mendonça Dias - Joaquim Mm ira l/a Silva /ll1ha Fra/l-
oisco A n/6nio das Chagas.

Para Ir publicado n 80l /im Oficitú dI~ todas as
provínci ultramarin . . J. da Silva CU/lha.
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II -PORTARIAS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 22 232

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da D fi, a Nacional, o eguinte:

N t rmos do artigo 6.· do Decreto-Lei n." 42559, de 3
d Outubro d 1959, inSOI1,V r a verba de 15650000$ na
rubrica do capítulo 2.·, artigo 15.·, n." 1), alínea a) «Despe-
aextra rdinária - Im6\11," pana. intra-e truturas Ie outras ins-
talaçõ; , in luind habitaçõ .. - P las dotaçõ 5 do artigo L·
da receita ordinária - ontruçõcs ou aqüísiçõe e grandes re-
paraç • ou rzc nstruçõ, '» do orçamento privativo das forças
terne tr ultramarina:, '..m vig r na província de Moçambique,
para o 'ano e n imioo ds 1966, por conta do crédito 'e pedal
de igual montante, autorizado p.la P rtaria Mini terial
n." 22199, de 5 de .t..mbro de 1966.

Pr; idência do n .lho, 4 de Outubro de 1966. - O Mini -
tr da 0.1\ a Nacional, MaJlU I Gomes d. Araújo.

Para r publicada no Boletim Oficial de Moçambi-
qu•. - J. da Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO E MINISTt;RIOS
DAS FINANÇAS, DO EXt;RCITO E

DAS CORPORAÇOES E PREVID~NCIA SOCIAL

Portaria n.· 22 235

rtaria n.· 20265, de 30 de Ot'Z rn-
farm cêutí -quimico-

x 1"\ I

que \ fann êuti
tabele im nt f bri d

.quimi -analista m
'. er it d mpenham
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funções idênticas às do pessoal oom as mesmas habilitações
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa;

Sendo de toda a conveniência a equiparação de categoria
~ veneímeneos do referido pessoal:

Manda o Governo da República, pelos Ministros da Defesa
Nacional, das Finanças, do Exército ,e das Corporações te Pre-
vidência Social, nos termos do § único do artigo 39.· do De-
cneto-Lei n.· 41 892, de 3 de Outubro de 1958, que seja criada
a categoria de farmacêutloo-qulmíco-analista, com 05 seguintes
vencimentos :

L' classe .
2.' classe .

4000$00
3200$00

Presidência do Oonselho Ie Ministérios das Finanças, do
Exército te das Corporações e Previdência Sooiai, 4 de Outubro
de 1966. - O Ministro da D fesa Nacional, Manuel Gomes
de Araújo. - O Ministro dias Finanças, Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês. - O Ministro do Exército. Joaquim da Luz
Cunha. - O Ministro das Corporações e PIl vidência Social,
José João Gonçalves de Proença.

111- DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Estado-Maior do Exército

Direcçêo-Gerel de Instrução

Despacho n.· 14

Considerando haver IÍnoooVlerüenre em concentrar no Coo-
tinente todos os candidatos ao Concurso para o posto de
furriel das Armas te Serviços de Saúde, Admini tração Militar
te Tran portes te tornando-se por te facto impratícãvel a
ti fação total do programa publicado na Ora m do Exército
n." 3, L' sér] , d 31 di Março de 1966, determino que.
enquanto verificarem QS actuais circun tâncías:

1. Do actual programa do concurso para 'Íurl"iJel das Armas
e rviços, publicado na Ordem do Exército n." 3, l ."
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série, de 31 de Março de 1966, sejam eliminadas as
provas:

la. Dactilográfioa;
b. Educação FI ioa ;
c. Prática.

2. A prova oral eja ubstituida por uma egunda prova es-
crita, a realizar no dia seguinte ao da prova escrita,
observando-se o seguinte:

a. Duração . . . . . . . . . 3 horas
b. Número de perguntas:

(1) Parte g ral . .
(2) Pru1IJe pecial .

4
6

3c. CoIefic1ente da prova.

Ministério do Exército, 13 de Outubro de 1966.-0 Mi-
ni tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

IV - DOTAÇOES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Direcçõo do Armo de Tronsmissões

Oistribui<jiio da verba para satisfazer encargos com telefo-
nes, pelas direc<jões, unidades e estabelecimentos militares
dependentes deste Ministério.

(A acar directamente P r meio de título pela unidades e
tabeleciment milita ,pela verba do Capítulo 8.·, artigo

350.•, n.· 2 d orçamento ordinário do Min~ térío do Exército
para o ano de 1966)
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Unidades e estabelecimentos militares Anuidades
Chamadas
e outras
despesas

Direcção da Arma de Transmissões
Estado-Maior do Exército (a) .
Governo Militar de Lisboa
L" Região Militar (b) .
2." Região Militar
3." Região Militar
Quartel-General da 3.' Divisão .
Comando Territorial Independente da
Madeira (c)

Comando Territorial Independente dos
Açores

Comando Militar da Praça de Elvas .
Escola Prática de Infantaria .
Regimento de Infantaria n.s I
Regimento de Infantaria n.s 2 (d) .
Regimento de Infantaria n.s 3
Regimento de Infantaria n.O4
Regimento de Infantaria n.v 5
Regimento de Infantaria n." 6
Regimento de Infantaria n.O7
Regimento de Infantaria n.v 8
Regimento de Infantaria n.O 10
Regimento de Infantaria n.v II
Regimento de Infantaria n.s 12
Regimento de Infantaria n." 13
Regimento de Infantaria n.O 14
Regimento de Infantaria n.O 15
Regimento de Infantaria n.O 16
Batalhão Independente de Infantaria n.O 17
Batalhão Independente de Infantaria n.s 18
Batalhão Independente de Infantaria n.s 19
Batalhão de Caçadores n.s 1 (e)
Batalhão de Caçadores n.v 5
Batalhão de Caçadores n.° 6 (j)
Batalhão de Caçadore n.s 8
Batalhão de Caçadores n.s 9
Batalhão de Caçadores n.v lO (g)
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Centro de Instrução de Operações E piais
Campo de Tiro da Serra da arrcguciru
Campo de ln. trução Militar de anta
Margarida

Escola Prática de Artilharia. .
Regimento de Artilharia Ligeira n." 1
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 2 .
Regimento de Artilharia Li eira n.O
Regimento de Artilharia Lig ira n." 4 .
Regimento de Artilharia Ig Ira n." 5 .
Regimento de Artilharia Pesada n.· 2 (h)

43952$00
32025$60
8461$20
15798$00
14 174$40
3744$00
3720$00

8712$00

10464$00
1 296$00
1 560$00
1 320$00
3912$00
4716$00
3528$00
3 312$00
1 194$00
3768$00
4874$00
3660$00
4728$00
I 800$00
4392$00
3264$00
1 410$00
1 680$00
4712$00
4848$00
1 560$00
3840$00
3852$00
2592$00
I 080$00
5256$00
2448$00

2640$00
4080$00
3084$00

1 920$00
3240$00
4170$00
1944$00
924$00

2616
1080$00
3 162$00

200 000$00
15 000$00
13000$00
15 000$00
13000$00
13000$00
2000$00

6000$00

8000$00
1000$00

900$00
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Unidade e estabelecimentos militares Anuidades
Chamadas
e outras
despesas

Regimento de Artilharia Pesada n.O 3
(CICA 3) . . . . . . . . ...

Regimento de Artilharia de Costa. . . .
Regimento de Artilharia Antiaérea Fixa
Escola Militar de Electromecânica. . . .
Bateria de Artilharia de Guarnição n. ° I
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa . . . . . . . . . . .

Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.s 2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.O 3
Bateria Independente de Defesa de Costa

n.s 1 . . . . . . . . . . . . .
Destacamento Mi to do Forte de Almada
De tacamento do Forte do Alto Duque .
Campo de Tiro de Alcochete. . . . .
Companhia Divi ionária de Manutenção
de Material . . . . . . . . . .

Escola Prática de Cavalaria (i). . . . .
Regimento de Lanceiros n.O 1 (CrCA 2)
Regimento de Lanceiro n.O 2 (CIPM)
Regimento de Cavalaria n.O 3
Regimento de Cavalaria n.O 4
Regimento de Cavalaria n.O 6 . . . .
Regimento de Cavalaria n.O 7 . . . .
Regimento de Cavalaria n.s 8 . . . .
Direcção do Serviço de Fortificações e

Obras Militares . . . . . . .
Direcção do erviço de Transporte .
Direcção da Arma de Engenharia (J)
E cola Práti de Engenharia (k)
Regimento de En enharia n.s 1 .
Regimento de Transmissões. . .
rupo d Companhia de Trem Auto

Batalhão de pador de Caminho de
Ferro . . . . . • . .

Batalhão de Telegrafi ta . . . . . . .
B talh o de Reconhecimento da Trans-
misões . • . . . . . . .

Direcção do erviço de Intendência (/) . .
la Prática de Administração Militar .

1.0 Grupo de ompanhia de Admini tração
Militar .•....•.•
irccção do crviço de

Rcgimcnt do rvi d údc (II) •
110. pit I Militar Prin ip I . .
II pital Milit r R ional n.O I .
Hospít I filitar Rc ion I n.O 2 •
Hospital Militar Regional n.O 3 •
Hospit; I Milit r Re iional n.· 4 •
Ho. pital filit r da P a de Elv

3264$00
7476$00
3822$00
6366$00
4104$00

1596$00
2160$00
2172$00

4032$00
1 134$00
174$00
960$00

600$00
6696$00
1620$00
1 524$00
3096$00
2856$00
1242$00
1 548$00
I 680$00

7110$00
1200$00
1 350$00
3816$00
3944$00
3324$00
2 172 00

4176$00
15 155$00

1 350$00
3240$00
1422$00

1 320$00
2730$
58 6$00
12 135$00
1074$00
3552$00
1 320$00
I 872$00
1 440$00

500$00

1200$00
1200$00
1700$00

600$00

17 $00

1700$00
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Unidades e estabelecimentos militares Anuidades

Hospital Militar de Doenças Infecto-Con-
tagiosas

Hospital Militar Veterinário
Colégio Militar
Academia Militar .
Escola Contrai de Sargentos
Instituto Técnico Militar dos Pupilos do

Exército
Instituto de Odivelas
Depósito Geral de Adidos .
Tribunais Militares Territoriais de Lisboa.
Tribunal Militar Territorial de Viseu
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa.
Casa de Reclusão da 2.· Região Militar
1.. Companhia Disciplinar
Comando do Forte da Graça .
PresIdio Militar de Santarém
Direcção do Serviço de Material (o) .
Escola Prática do Serviço de Material
Agência Militar
Serviço Cartográfico do Exército .

Total .

450$00
1 392$00
I 395$60
3775$20
2040$00

4416$00
270$00

3444$00
450$00
672$00

1 266$00
672$00
840$00

1200$00
960$00

10278$00
1 608$00
4248$00
2400$00

430000$00

Chamadas
e outras
despesas

400$00
400$00

500$00

1000$00
10000$00

500$00

500$00
500$00

1700$00

4000$00

315000$00

(a) Inclui verba para as Direcções das Armas de Infantaria, Artilha-
ria, Cavalaria e ln pecção-Geral de Educação Fisica do Exército.
(b) Inclui verba para o Tribunal Militar Territorial do Porto, Distrito

do Recrutamento e Mobilização n.· 6 e 1.. ecção da Repartição de
Verificação de Contas da Chefia do Serviço de Verificação de ornas e
Inspecção Administrativa.
(c) Inclui verba para a Bateria de Artilharia de Guarnição n.· 2.
(d) Inclui verba para o Di trito de Recrutamento e Mobilização n.· 2.
(e) Inclui verba para a Carreira de Tiro.
(!) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobiliza ão n.· 15

e comissão liquidatária do Batalhão de Caçadores n.· 2.
(g) Inclui verba para a Delegação Militar de Bragança.
(h) Inclui verba para o Centro de Instrução de Condução Auto n.· 2

e Bateria Antiaérea Fixa de Leixões.
(i) Inclui verba para o Di. trito de Recrutam nto e Mobilização n.s 5
(}) Inclui verba para o Depósito Gorai de Material de Engenharia.
(k) Inclui verba para o Batalhão de 'n~ nharia n." 3.
(1) Inclui verba para o D p6 ito Geral de Fardamento e C Içado.
(m) Inclui verba para o Dcpõ ito Geral de Material S nitário De-

pó ito do Serviço Veterinário.
(11) Inclui verba para a comi sões liquidatária do 1.0 e 2.' Grupo

de Companhia de aüde.
(o) Inclui verba para o Depõ: ito Geral d Material de Guerra.
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chele do Gobinete,
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

30 de Novembro de 1966
Publica-se 110 Exército o seguinte:

I - DECRETOS

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Comissão Administrativa das Novas Instalações para as
, Forças Armadas

Decreto n,· 47315

nsidcrando qua foi adjudicada a António . p,s irnões
a 'mlpr.ü.ad.a. • ampliação e rem delações no edifício do
r.F.itóri .. c linha d quartel do Regimento d .. Infantaria

Ida da. R ain ha ;
~ tal emprestada, c mo
.n rg .' tá Iixad o
de 1966 .. parte do ano

D. rcto- i
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do quarâel do R!egimelflltJode llO'ranwila n." 5, filas Caldas da
Rainha, pela timPOrtãlOCila de 1 492 275$30.
Art, 2.· Seja qual for o valor das obras "a realizar, não po-

derá la Comissão Administrativa das Novas Instalações para
as Forças Armadas despender com pagameneos relativo ao
trabalhos executados, por virtude do contrato, mai d:~
1000 000$ no corrente ano e 492 275$30 em 1967, acrescido
do saldo anterior q U1eporven tnra se apurar.

Publique-se le cumpra-se corno nele se contém.

Paços do Governo dia República, 18 de Novembro cDe1966. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ntánio de Oliveira
Salazar - Ulisses Cruz de Aguiar Cortês - Eduardo de Aran-.
te« Ié' Oliveira.

PRESIDI:NCIA DO CONSELHO E MINISTI:RIOS
DO INTERIOR E DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n." 47 317

Considerando a necc sidade de encarar o problema. usei-
tado em torno dos militares que fiquem inválidos por motivo
de acidente ou doença contraídos em serviço;

Usando da faculdade oonf Ir"ida pela 1: parte d n." 2: do
artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo.
para valer como lei o seguinte:

Artigo 1." O. militare bcneíiciãrio: de pen ão de reforma
extraordinária ou dJw pen ão dJ~ invalidez têm direito a as is-
tência médica, hospitalar e medicamentosa gratuita. a prestar
nos hospitais militares e postos de socorros da. unidades, para
tratamento de moléstia. feriment ou mutilação determinantes
da incapacidade para o serviço ou d eriça por ela provada.

§ único. O cará ter gratuito da a. sistência mantém-se. quer
as consultas, internamento ou tratamentos sejam periódicas
ou acidentais. e ainda que os medicamentos neccs ários não
se de tinem a ser utilizad s pelos a. sistid no acto da consulta.
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Art. 2.° Os militare' nas condlçõ, previ 'tas no artigo an-
terior têm direito a transportes por conta do Estado na ida e
regre, 50 da consultas a que tenham que se submeter quando:

a) A asse tênoia seja pre tada na localidade onde residem
e não possam utilizar os m i normais d!~ trans-
porte :

b) A a i..tência eja PI1..stada em localidade dif rente
daquela cm que- residem.

Art. 3.° O b:'I1.1 fioios !1d1,rid no artigos anteriores po-
dom, mediante autorização mini tcrial para cada caso, dada
.m Ia ~ o informação d ' crviços médi militares oompe-
tentes, _r conoodíd a individu que po 'bo!1iormfite ao
aband n de "sviço fcctivo venham a carecer de tratamento
di_ m lé tia, ferimento ou mutilação contraída m erviç e
p r motivo d eu d •• mpenbo quand ~o serviço activo e
cm que, no 'entanto, '~ tenham t rnado inábeis. "egundo o
tipulado no Decreto-Lei n." 45 684, de 27 de Abril de 1964.
Art. 4.° As dísposiçõc do pr; ente diplomaão aplicáv i.

nã ~Ó ao pe ai militar di ' três ram s das F rças Armadas,
m s também ao p_' al militar ou militarizado da Guarda Fis-
cal, d Políciaogurança Públi a _ da Guarda Naoi nal
Republicana.
§ único. Os encargos serão suportado. pelo respectivo de-

partarncnt '.

Publique- o cumpra- _ com nele o contém,

Paç d Gov mo da RopúbJica,19 do N vembro de 1966.-
AMÍ RICO Dt.t s ROORIC,UIS 'I lIO.fAZ António d O/ivdra
Salazar-Antó/lio Jorge \fartills da ,\tota v: iga-Malllld
Com s d Armíjo - A/Ir do Rodrigl .\' do.\' Salltos lIíllior--
João d falos Alllul! .1 Va /a- UIi.H .\' Cruz dt Aguiar Cor-
I(~I'_ Joaquim tia L/lz CUllha- Ptmalldo QUilllallillla M('n-
dOIl{'a Di/LI"- A/h rto Af(uciollo GorjêlO Frallco Nogu<ira-
blulIrdo d Arallt I' O/i ira-Joaquim .\10 ira da Silva
ullha-lll cindo Galv() T J s-JOS(~ Gon{'alo da CUlIha

SOl/u/IlaJor ar. iII II O/h iw - orlfl.\· GOIll s da Silva
Rib iro-li) é Jo[ío GOllç/1lv.s ti Pr n{'Il-Prancirco p, reira
N tu d arvalho - J-ralldrco António d(LI' Chagas.
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MINISTl:RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n." 47 322
Usando da faculdade conferida pela I." parte do n." 2.° do

artígo 109.° dia Constituição, o Governo l()J.;cn~,tale leu pro-
mulgo, para valer corno lei, o SleoguinllJe:

Artigo 1.0 É aberto !!lIO Ministério das Finanças um crédito
especial no montante de 31 857761$, devendo a me ma impor-
tâncía seradicioaada à verba inscrita no 'artigo 307.° «Forças
militare extraordinárias no ultramar», oapitulo 12.0 do orça-
meneo dos Encarg Gerais dia Naçã-o.

Art. 2." Para oompen ação do crédito de ignad no artigo
mte'rior, é adicionada igual quantia à verba inscriêa no capí-
tulo 7." artigo 203." «Reposições não abatida n pagam.n
tos», do orçamento das receitas do Estado para o actual ano
económico.

Art. 3." Este diploma entra imediatamente em vigor.

Publique- e le cumpra- ,e como nele e contém.

Paço do Governo da República, 21 d/e Novembro dl~ 1966. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TlIOMAZ - António de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mola V iga-Manu ,I
Gomes de Aroúio=c Aliredo Rodrigues dos Santos Júnior"
João doeMatos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
lês - Joaquim da Luz Cunha - Fcrrumdo Quint anilha MOI'

donça Dias Alb rto Marciano Gorjão Franco Nogueira
Eduardo de Arantí'sc Oliv ira - Joaquim Moreira da ilvo
Cunha-Inocêncio Gclvão Telos-u-Losé Gonçalo da Cunha
Sottomayor COI'IV"ia de Oliveira· Carlos Gomes da Silva
Ribeiro José João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira
Neto de Carvalho.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro do Defeso Nocionol

Decreto-Lei n: 47334
O artigo 22." d Decreto-La n." 42072, <.1. 31 de D.z.mll'o

d" 1958, prevê que quadros rgâni do pcss al d .[VI"
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ços Sociais das Forças Armadaserão fixados em decreto-lei
a publicar oportunamente.

A xpcriênoia obtida aoon clha que eja fixado, com alguns
rvaiustam.ntos, o quadro orgânico do pe ' oal do Szcrotariado
dos I1.ÍI.lI1ÍdosServiços Socíai , aprovado, a titulo provisório,
p r despacho minustcrial di.; 1 de Dezembro di. 1963 e publi-
cado no Diário do Governo, 1.·éri-e, die 23 do mesmo mês e
ano.
N.' '11.' tcrrnos:
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.° do

artigo 109." da nstituição, o Gov mo di 11 ta e u promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo J." ~ aprovado O' an XQ quadro orgânico do pe oal
do Secretariado d s .rviç s ociaí das Forças Armadas.

Art. 2." O pr vim.nto do P•. soal oivil far- e-á por nomeação.
§ 1.0 A n mcação do p, 'soai civil que prc Clntem.nte pne ta

serviço no S. retariado dos .rvi Social das Forças Arma-
da m.díante contrato anualmente [llnováv.I::,rá feita, nas
respectivas catag rias, sem perda de direitos adquiridos, com
dispensa d, t das as formalidades legaisv sujeita apenas à ano-
taçã pelo Tribunal d..: nt da relação aprovada p.IQ Minis-
tr da. Dcf.sa Nacional.

§ 2." Fica a comissão directiva dos Serviços Sociais das For-
ças Armada' aut rizada a manter e a admitir paquete até ao
limite d. três, n . tcrrn d § 2.° do artigo 1." do Dccn to-Dei
n." 42046, dli!23 de Dezembro de 1958•.• bem assim, a liqui-
dar diLr.nç~· di.. ll1c1m.'I1t aos rvidor~ '~m "ituaçõc 'es-
lab.!.cidas aot.ri rmC11te à publicação dO' PI' nce diploma,
c nfQml'. an taçã no an.xo quadrO' rgân·ioo. d~V'.ndo as
01 _mas c n\tar dJ. r'~.Jação r r.rida n parágrafo ao t.ri r.

Publiqu •• '. I cumpra·s. com n.!. e contém.

Paç s d G .mo dJ. R.pública, 24 d.: 'v,mbro de 1966.-
AMíRKO DI tls RODRIGlJl S 1llOMAZ - Alltónio d Oliveira
(//(/:;ar- Alltríllio Jorge Jlartills da Mota Vâga - M aflueL

Goms ti Arlllíjo-Alfr do Rodrigu s dm Santos lLÍllior-
João d, ,\1aIO.\"Alltllll ,\' V(/r, la - Uli.\'sI:s Cruz de Aguiar
C(}rt(~.\·- Jo(/(/uim da Luz unha - Fernando Quintallilha
\1 lIc/ollça Dias - Albato '\Iarcian() Gorjão Frallco Noguei-
ra - Eduardo de Arall/ r OUv, ira- Joaquim ft.10" ira da
Silva CUIIIIIl-l/l()c(~ncio Gah',io TI s-Jm': Gonçalo da
'ullh(/ SO/lO/ll(/VOf (Ir,. ia ti Oliv ira - Carlos GO!llOS da

Silva Ri/),im-·Jo.l{> Jo;'o GOllçal s de Pr( lIça- Francisco.
P r ira <to li (/rvalho - Framisco Antóllio das Chagas.
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ANEXO
Quadro orgânico do pessoal

do Secretariado dos Serviços Sociais das Forças Armadas

Grupos
do

Decreto-Lei
Categorias Totais n." 26 115,

alterado
pelo

Decreto-Lei
11," 42046-- -- -~

I) Pessoal militar (a)
Oficial general (d) I -
Oficiais superiores (b) (e) 12 -
Capitães e subalternos (c) (I) 21 -
Sargentos ou furriéis (c) 12 -
Praças (g) 16 ---_

62

II) Pessoal civil
Técnico e auxiliar:

Consultor jurídico 1 F
Engenheiro civil de L" classe 1 F
Assistente social-chefe 1 K
Agente técnico de engenharia de 1.' classe 1 L
Agente técnico de engenharia de 2," classe 1 M
Assistentes sociais 2 N
Desenhador de 1.' classe J O
Desenhador de 2," classe 1 Q
Fiscal de 2," elas e I S
Fiscal auxiliar

,
1 (I

Auxiliar de enfermagem 1 X
Administrativo:

Primeiros-oficiais, (ii) 2 I.
Segundos-oficiais, (i) 5 N
Terceiros-oficiais 5 Q
Arquivista I Q
Escriturários de L" classe 15 S
Escriturários de 2," classe ()) 35 U

Pessoal menor:
Condutores de automóveis 3 U
Tclefoni~tas (I) 3
Contínuos de 2,' classe 6 .
Porteiro de 1.' classe. 1 V

81!
TOlal ISO

P ~ . I~,(li) ode ser oriundo dr qualquer dos tr s rumos d,IS I or ,IS Armad "
com II patente orgânicumentc fixada ou equivulcntr, do activo OU na j.
tuação de rcserva,
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(b) Não havendo oficiais superiores di poníveis, podem ser capitães
ou primeiros-tenentes.
(c) Não havendo pessoal militar qualificado, podem ser civis.
(d) Com patente de brigadeiro. Esta função pode, quando superior-

mente determinado, ser desempenhada por um oficial superior.
(1.') Um é médico. Um oriundo da arma de engenharia, Um é o pre-

sidente do conselho administrativo. Um é o chefe da contabilidade.
(f) Três são médicos. m oriundo da arma de engenharia. Um é ca-

pelão militar que, quando julgado conveniente, pode ser graduado cm
oficial superior. m é o tesoureiro. Um é o adjunto do chefe da conta-
bilidade.

(g) Oito escriturários. Dois condutores auto. Dois telefonistas. Duas
ordenanças. Dois estafeta'.
(h) Um é contabilista.
(i) Três são, de preferência, contabili: tas.
(j) Um receberá a diferença de vencimentos de 250$ mensais.
(I) As actuais servidoras receberão a diferença de vencimentos de

200$ mensais.

Presidência do Con elho, 24 de Novembro de 1966. O Mi-
ni tr da D ..f 'a Naei nal, Manuel Gomes de Araúio,

MINIST~RIO DO EXJ:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 47 339

A fim di.. permitir que o 1ini tério do xéreito de' x cução
ao plan c aqUISIÇO.. laborado com vista à continuação da
ti façã n .. , idades cm equipamento materiais das

forças terrestres no corr nte ano, reconhece-se ser conveniente
rcf rçar o fundo de maneio d S.US ~ tabclecim ..ntos fabris.

artigo 109.° da
para val ..r com

Artigo 1.° J

lar com a

de
tar pelo

terior de-
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§ único. A taxa de juro la estipular no contrato será de 4 por
cento ao amo.

Art. 3." As importâncias que forem utãizadas <t acordo
com o estabelecido no artigo 1.0, bem corno as d~ juros devi-
dos, serão liquidadas por força Idas verbas dia dIZpesa extraor-
Idlilnári'aInscriêa le a inscrever no Orçamento Geral do Estado
'em Encargos Gerais da Nação, ob a rubnoa «Forças mHitar,s
extraordinárias do ultramar», do capitulo da «Defiesa Nado-
rual».

Art. 4.° É ainda autorizado o Ministério do Exérolto a
contratar com a Caixa Geral de Depósitos. rédito 10 Previ-
dência a alneração do processo de liquidação das operações a
que se referem 00 Decretos-Leis n." 45715 e 46749, de modo
que o saldo devedor de cada uma des as duas operações, apu-
lI1(11doem 31 de Dezembro do conrenüe ano, ,'e~a amortizado
'em cinco anuidades a vencer Icm 31 de D~21:mbl1Odo ano de
1967, 1968, 1969, 1970 le 1971.

Publique- e e cumpra- 'e como mll!e e contém.

Paços do GOVl':II"IlO da Riepública, 24 de Novembro d~ 1966.
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antánlo d Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quint anilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorião Franco Noguci
ra - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha -Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n." 47 349

nvindo d.:f.ini<r, o nv ..ni:..lI1lt,m~l!lt.:,qu, o diroíto à pas-
agl.:m por onta do htad , instituí I p ..lll D. I lo n.o 44914,
d~ 13 d:~ Março d:~ 1963, não '~I'imita à provin ia ultramarina
nd~ o militar, a~LI p.:dido, é dI..,ligado da d_cti idJ<.L d0
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serviço, ma é extensivo ta qualqu ,r outra província ultrama-
rina onde pr ItJenoo fixar a sua I1~idência ;

onvíndo, ainda, I1etabel.c '1', 'e tomar exten IVO a todos
os militares do trê ramos da Forças Armada, o direito, por
dois anos, à pas agem de' regresso à metrópole, e tabelecido,
para argsntos, oabos le oldad s do Mini tério do Exército,
no § único do artigo 29.° do Decreto n." 36019, di:! 7 de De-
zembro de 1946, revogado pelo artigos 37.°,46.° le 51.° do De-
OI1Lto n." 42937, de 22 de Abril de 1960;

U and da. faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."
da onstituição, o Governo d.creta 'e 'eu promulgo O seguinte:

Artigo 1." A militan do trê: ramos das Forças Armadas
qU!~,c'sLand em mi. ão de .• rviço no ultramar, a eu pedi-
d . ali ejam dl.liligados da . {'cctividad de erviço para exer-
O.lr.m actividade u profi ~ÕI.S civis em qualquer província
ultramarina .. or-lhc -á facultado tran porte, por conta do Es-
tado, d 1 cal nde ão desligad da 'eicctiYidad~ de serviço
para a I alidade dessa ou dv utras provinioas onde vão fixar
11. idên :·a.
§ úni . A ,"'~t.·militares ã ainda concedida, pas ag ns

pr r conta do Estad para a mulher, filh menores, filhas
olt.'~r c outras pe soas que justifíqu m o dif1c,itoao abono
de família, d.sde que s acompanhem.

Art. 2." Ao militares J1.fLrid no corpo do artigo 1.° é
mantid por d i ano o dircit à pa: sagcrn por conta <lo Es-
tad de 11 grc .so à m~trópole, d.\I1.ndo, contudo, ojndl~mnizar
preV'iamelllt. tad: do m ntant. da passag.fl que. para si

.Us famiHar. ,Ih ti ,I1Lm sido abonad 110t.rmos do
artigo 1."" .u § ún: .
§ t'lni o. O dil1:ito à conc.~sã da pa:ag~m por coota dQ Bs-

t d lI.! r.gl'. :->0 à m.lrópol. é igualm.nt:! tornad extensivo
à mulh.r, filh ~ m.n r.!:s, filh s ltúr~' outr.lS p.soas qu!e
justifiqu.m d;l1.it ao ab no d. f mília, d" d que à data
d. S.p:H. ção d) militar dl f"ctividad. d rviço venham ob-
tid já dir.it a ,,,a con • ">à o a mpanh.m.

Art. 3: s ca . omi ' .• rã 1". I id por d.pacho do
Min: tr d:1. D.f . a 'lei na!.

Art. 4.° J-ica r_ gad O.crel n.o 44914, d_ 13 d~ Mar-
ço d. 1963.

Publiqu.-s.: eumpr ·s. com n L. eootém.

P ç d 'v m d R.pública.2 d.: v"mbro d. 1966.-
AMÍ:RIC O OIl'S ROORI ;11.-; T"OM"Z - António d~ Oliveira
• alazar -Memll I Gc>mtS d Araújo - Ulisses Cruz de
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Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Joaquim Moreira da Silva Cunha-
Francisco António das Chagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de rodas as pro-
víncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Comissão Administrativa das Novas lns+eleções
para as Forças Armadas

Decreto n.' 47 358

Oon ildi~lJ1anrdloque foi adjudicada à firma João Augusto de
Sou a (HInos), Lda., ta icmpn.ÚUlJeIia di~execução d arruamen-
tos do Batalhão Independente de Infantaria n." 19, no Funchal
(1" fia ~) ;

Considerando que para la execução de tal empnoitada le tá
fixado o prazo de 540 dia, que abrange o ano de 1966, 1967
le parte Ide 1968;

Tvndo I m VI; ~ao di pro no artigo 22.' <Iro Decreto-Lei
n." 41 375, de 19 dt.:!Dezembro dlJ 1957;

Usando da faculdade confbrida pelo n." 3: dto artigo 109.'
da onstituiçãc, 10 Governo di;:CI'~ltale 'CIU promulgo SI.gui,nrt.:::

Artigo 1.0 É autorizada a omis ão Administrativa das N -
vas Instalaçõe para as Força Armada a celebrar contrato
com a firma João Augusto d: Sousa (Filho ), Lda., pana a
I xeoução da Icmpn.liba,da Idl~ I xrcução d arruarnunt do
Batalhão Independente de Infantaria n." 19, no Funchal (L" ia-
se), p~lla imp rtância di: 2981 266$70.

Art. 2: Stja qual for 'O valor das bras ta 11,.ruli7a.r,ll1ã poderá
a orrsissã Adm:il1l: .trativa da" N vas In talaç p ra as
Forças Armads di. ()~l!lcf~lrcom pagam il1t . "d:llti a tra-
balhos executad ,por virtude d contrato. mais de 500000$
no ano corrente, 1 500000$ em 1967 e 981 266$70 cm 1968.
acre cid o do saldo anterior que p rvcntura : apurt r.

Publique-se I cumpra-se m nl~,1 se oontém.
Paçosde Govcrn <IraRepúbli ,30 ((j~ N VI.rmbr d~ 1966. -

AMÉRT o DEUS RODRIGU 'S TIIOMAZ· Anl6nio d' Olivdra
Salazar - Ulisses Cruz de Agl/iar Cor/~s Eduardo d Aran·
tcs c Oliveira.
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II -PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n: 22 308
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pl1esid~l!lltJee do qual farão parte, além 00 2.° comandant ,
o director do serviço dia 'instrução, corno vogal obrigatório,
seae professores catedrásioos, em negra de provimento de-
finitivo, dos quais o menos graduado ou mais moderno
servirá de seenetá ruo , 1J~ndo direito die voto, além do 2.°
comandante, todos os oito vogais e reservando-se para
o pnesid.nte o voto de qualidade,

15.° As provas pública nerão sempre lugar, mi ISImO que
haja ó o OOlllCOI1l1.lI11:eque !aIS nequereu. Havend mais de
um concorn nne, prosseguirão, dkpoi <b ID!ilcioadas,ainda
que os concorrente que 'as hajam 11 querido tenham d:. is-
tido ou abandonado o concurso. Quando, porém, os con-
cornear, qu ... ncqueneram as provas públicas de ~t1I1.m
do OOll1'CUrsO, laII1t~1Sdi... aIS me mas e nencm 1Inioi:ado, o júri
exigir à dos re tantes concorrente declaração escrita so-
bre se cLSlejam ou não a realização dias provas,' Il~ta
terã lugar ernpne que qualquer dd. d,'Slej~ ti quando
o júri o d!~oid1ir.

Não serão, no entanto, admitid s à prestaçã d.: pro-
vas públicas 'OS concorrenn sa qUl.1l11o c nselho 'S lar
tenha megad mérito absoluto em üd nl.idadL geral na
meumião 11 fi lf1ida nos n." 9.° II!' 10.°

32." A deliberação final obn o mérit J1 Iativ ' d
admitid à prestação eb provas públicas

n do n." 15.° é floita, dl~ entne oon rrentes
apr vad sim mérito ab luto, ap S d~ba'.s qu~ fo-
l1.:m julgad nlccl.tsári s, por v liaçã
te pn ..l.nchim.lIlto de impnc' . Iprópf'li
cn.:v n n.O 11.0 para a apf'l ciação di~ mérit
le 1J.mdo !Cm (\Jt.lI1ção di\pto n n." 13."

N ~ta d lib.'mção t'.r-'e á pnincipalmclI1'Ue 'cm conta o
vaI r dias pl'ova..~ prc tadas pJ oon rn.nu.. IC, b.m
a\ im, "'~u curriculu/II. mcmbr vmc:<I pod"m
u~ar d air,litlO di...d cJoaração di v l . O, acta oonstarã

V' t:aç "to; fdla! cll: J1,ult~td r<lnd· por
«maioria» u «unanimidade», c nforme os caso.

Mi'nislério <lo 'xérci.t • 11 Ide N VImbr do 1966. O Mi·
nlistro do Exércit • Joaquim da Luz Cunha.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Portaria n" 22 322

Manda. o Governo da República Portuguesa, pelo Mini tro
da. D.v.,.;,a Naci nal, n terrn do artigo 6." do Decreto
n." 47247, do! 24 de Outubro de 1966, pôr 'cm vigor para o
comando-ch.f e adjunto da. província do! Moçambique o 'e-
guínte quadro rgânico d 9"U gabinete militar:

•

/
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Gabinete militar do comandante-chefe adjunto de Moçambique

Quadro orgânico

Pessoal

I) Gabinete:

3

I. Chefe
2. Adjuntos:

Do Exército
Da Armada
Da Força Aérea
Da administração civil ...

3. Oficiais ...
(e) 1

2

(b)
(c)
(d)

(a) 1

Tenentes-coronéis
ou majores

e
capitão-de-fragata
ou capitão-tenente

Brigadeiro
comodoro,
coronel

ou capitão-de-
-mar-e-guerra

Funcionário
do quadro

de administmção
civil

Capitães
do Exército

•...

Soma 3

II) Oficial às ordens:

Do comandante-chefe adjunto

Capitães,
primeiros-
-tenentes

ou subalternos

Auxiliares

(f) 2______________________ 1 1 -1------------1-----------
2

ln) Secretaria do Gabinete:

I. Chefe
2. Arquivistas
3. Dactilógrafos ..

(g) 1
(h)
(h)

1----------1-----------1----------1--------------------1----------
(h)Soma

Total 2 (h)

a) Quando coronel do Exército, deverá ser do C. E. M. ou de qualquer arma, de preferência habilitado com o cursa de aItos comandos; quando coro-
nel da Força Aérea, deverá ser piloto aviador, de preferência habilitado com o curso de altos comandos; quando capitão-de-mar-e-guerra, deverá ser da classe
de marinha, de preferência habilitado com o curso superior naval de guerra.

(b) Do C. E. M. ou de qualquer arma, de preferência com o eurso complementar de estado-maior.
(c) Da classe de marinha, de preferência com o curso geral naval de guerra.
(d) Piloto aviador, de preferência com o curso complementar de estado-maior.
(e) Do quadro de admmistração civil da província com a categoria de intendente ou administrador, de preferência oficial do quadro de complemento.
(i) De qualquer arma, de preferência com o curso geral de estado-rnaiorou curso equivalente.
(g) Do Q. S. G. E. ou dos quadros equivalentes da Armada ou da Força Aérea, de preferência oficial já em serviço na província.
{h} Em número a fixar consoante as necessidades. Podem ser militares ou funcionários civis. No primeiro caso serão requisitados aos comandos milita-

res locais e no segundo aos serviços Civis da província.

Presidência do Conselho, 18 de Novembro de 1966. -- O Ministro da Deêesa NaciJOnJal,Manuel Gomes de Araújo.

Paro. ser publicada no Boletim Oficial de Moçambique - J. da Silva Cunha.
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PRESIDI;NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 22 324

Manda o GOVe-IDO dia República Portuguesa, pelo Ministro
da De'DE5aNacional, 'O seguinte:

Nos termos do 'artigo 6.· do D creto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro dê 1959, conjugado com 'O artigo único do De-
creio-Lei n." 44 473, de 24 de Julho de 1962, que seja refor-
çada na tabela dle receita do orçamento privativo das forças
nerr tres ultramarinas ' m vigor na província de Angola para
1966 a seguinte rubrica com o quantitativo que se indica:

CAPíTULO I

Receita ordinária

Artigo 3.· «Outras receitas»:
N .•) 1 «Do Fundo de Defesa Militar do Ultramar» 3269976$40

E 'La importânoia reforça a rubrica que a 'eguir se discri-
mina da tabela de desp, a do me mo orçamento:

CAPITULO I

Despesa ordinária

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 11.· «Despesas de anos económicos findo» 3 269976$40

PI1~idência do C n elho, 19 de Novembro de 1966. - O Mi-
ni tro da Defesa Naci nal, Manuel Gomes de Araújo.

Para ,'S publicada no Boletim Oficial doeAngola - J.
da Silva Cunha.

Portaria n.' 22 334

Manda o G erno da República Portuguc a, pelo Ministro
da D.~.sa ci nal, .gu.nte:

s tcrm do artig 6: d Dccr t - ti n." 42559, de 3
dI~Outubro di. 1959, l' f rçar c m as quantias que indicam
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as seguintes verbas da tabela de despesa do orçamento priva-
.1li~odas forças IIJell'l1estI1eS ultrarnariruas em vigor na província
de Moçambique para o ano leconómioo de 1966:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, n.v 4) «Outras despesas com o pessoal- Sub-
sídios de renda de casa». . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.· 5) «Outras despesas COI11 o pessoal- Abo-
no de família» . . . . . . . . . . .

300 000$00

900 000$00

Despesas com O material:

Artigo 5.", n.v 3) «Aquisições de utilização permanen-
te - Móveis» . . . . . . . . . . . 750 000$00

Artigo 6.°, n.? 1) «Despesas de conservação e aprovei-
tamento do material - Imóveis» . . . . . . .. 450 000$00

Artigo 6.° n.v 2), alínea b) «Despesas de conservação
e aproveitamento do material - Semoventes Veículos
com motor - Reparações e sobresselentes» . 4 500 000$00

Artigo 6.°, n.v 4) «Despesas de conservação e aprovei-
tamento do material Material de defesa e segurança
pública» 450 000$00

Artigo 7.", n." 3) «Material de consumo corrente Im-
pressos» . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00

Artigo 7.° n.? 4) «Material de consumo corrente Ar-
tigos de expediente e diverso material não especifi-
cado e embalagens». . . . . . . 750 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 8." n.v 2) «Despesas de higiene, saúde e confor-
to LU7, aquecimento, água, lavagem e llmnczae . .

Artigo II." n." 1), alínea c) «Encargos administrativos -
Preparação militar do pessoal ti incorporar na provín-
cia Despesas gerais com o recrutamento» .

Artigo 11.", n." 4) «Encargos administrativos Subsi-
dios para Iuncra is» . . . . . . . .

Artigo 11.· n." 5) Encargos administrativos - Pagamen-
to de serviços e cnca rgos não cspeci ficados». . .

Artigo 12." n.v J) «Outros encargos - Força motriza . .
Artigo 12.", n." 7) «Outros encargos - ubsldios de es-

tudo» . . . . . .

2 000 000$00

100 000$00

100 000$00

500 000 00
750000.00

100 ()OO$OO

II 950000 00

tomando como contrapartida as disponibilidades apuradas nas
seguinte verbas da mesma tabela de despesa:
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Despesas com o pessoal:

Artigo 1.' n." 2) «Remunerações certas ao pessoal em
exercicio - Vencimento do pessoal civil contratado». 900 000$00

Artigo 1.0, n." 4) «Remunerações certas ao pesoal em
excrcicio - Duplicação de vencimentos» . . . .. 50 000$00

Artigo 2." n." 1) «Remunerações acidentais - Gratifica-
ções» . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00

Artigo 2.", n.? 2) Remunerações acidentais - Subven-
ção de campanha» . . . . . . . . . . 2 500 000$00

Artigo 3.", n." 2) «Outras despesas com o pessoal-
Alimentação» . . . . . . . . 7 500 000$00

11 950 000$00

Presidência do Con: elho, 28 de Novembro de 1966. - O Mi-
ni tro da D.:(,._tSaNacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ler publicada no Boletim Oficial d!~ Meçam-
biqu .-l. da Silva unha. •

III - DETERMINAÇÕES

MINISTi:RIO DO EXi:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n." 5

N s pr 0,1,' s regulad n~ alírr A) e ) da dcbermi-
naçã n." 6 contanto da Ordem do Exército n." 8, L" Série,
di~ 31 de Ag sOOde 1965. d_v.rá .I ad ptad O procedimento

tab Iecimen-

à
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nelaoionam ou não oorn O serviço, findo O que O processo
deverá ser apresentado a despacho ministerial.
SmlPI1~ que os miéitares, cujo processo tenha sido objecto

de despacho ministerial, sejam poseeriormenee julgados moa-
pazes de todo o serviço militar, deverá a Direcção do Serviço
de Saúda formular novo parecer, a fim d,e se d: terminar se
a incapacidade está ou não l1el~acitoIlJadacom o facto que moei-
vou 'a organização do processo, devendo os militares em ques-
tão serem devidamente informados da necessidade die haver
dOÜJspareceres dia. Direcção do S rviço de Saúde.

IV- DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Estado-Maior do Exército

I: Repartição

Despacho n.' 15

Os comandantes dos agrupamentos do Serviço de Mate-
nial rtêm a competência disoipdnar dl~signlllJdanoartigo 90.0 do
Regulamento de Disciplina Milaar (u ~Ija,a da coluna V
do quadro a que se refere o artigo 79." do mesmo diploma).
Taí competência, porém, quando exercida bne miN,lar,s

que façam parte de unidades de tacadas do agrupamentos,
lirrrita-se às faltas de natureza técnica, pois I1dativam_nLe à
restantes mantém-se a competência dos comandante opera-
cionais.

Min'i tério do Exército, 28 de Outubro dJ~ 1966. O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Despacho n." I 6

Os comandantes de d tacament do ornando crrito-
rial Indcp.ndente di~ Tim r têm a c mpetência d'solplinar,
prevista na coluna V[ ou VII do quadro a que se refere o
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artigo 79.0 do Regulamento dJe Di oiplina Militar, conforme
'e trate, ou não, de oficiais uperíores.

Mini tério do Exército, 22 de Nov mbro de 1966. - O Mi-
nistro do Exéroito, Joaquim da Luz Cunha.

v - DECLARAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Estado-Maior do Exército

I: Reper+içêc

O «dia da unidades do Regim II1to de Infantaria 0.0 1 passa
a er considerado o dia 15 de Julho.

VI - RECTIFICAÇÕES

Nas d taçõ oonstant ..s da Ordem do Exército '11.
0 4, U sé-

rie, referida a 30 de Abril de 1966, atribuída às unidade
abaixo indicada, deverão s r fita a eguintes rectiflcaçõe :

No n." 2 Artigos de xpediente e diver o material
nã e. pc ificado Regimento de Artilharia Pesada n." 2,
a p. 195, ndw w lê: «3040 00 36 480$00», dev I r- e:
«3240 00/38880 00». - Grupo de Artilharia ntra Aero-
nave n." 3, a p. 195, onde e lê: «3250 00/39 000$00», deve
l.r- .• : ~d050 00/36600 00».

o n." 3 - Luz, aquecirn nto, água, lavagem e limpe-
za. Regimento de Artilharia Pesada n." 2, a p. 198, onde
v lê: 525' '423 00». dev Is- e: «4190$00/
50280 00». rupo de Artilharia ntra A ronaves n." 3,
a p. J 9, nde s lê: «3755 45060 00», deve ler-s :
«3090 00/37 O 'O 00».
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No n." 4 - Força motriz - Regimento de Artilharia
Pesada n." 2, a p. 200, onde se lê: «500$00/6000$00», deve
ler-se: «650$00/7800$00». - Grupo de Artilharia Contra
Aeronaves n." 3, a p. 200, onde se lê: «450$00/5400$00»,
deve ler-se: «300$00/3600$00».

No n." 6 - Assistência médica e socorros urgente, etc.
- Regimento de Artilharia Pesada n." 2, a p. 205, onde se
lê: «150$00/1800$00», deve ler-se: «250$00/3000$00».-
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n." 3, a p. 205, on-
de se lê: «350$00/4200$00», deve ler-se: «250$00/3000$».

No n." 7 - Postos antivenéreos das unidade, etc. - Re-
gimento de Artilharia Pesada n." 2, a p. 208, onde se lê:
«100$00/1200$00», deve ler-se: «150$00/1800$00». -Gru-
po de Artilharia Contra Aeronaves n." 3, a p. 208, onde se
lê: «300$00/3600$00», deve Ier-se: «250$00/3000$00».

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Che]e do Gabinete,



( ntl$a
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

31 de Dezembro de 1966
Publica-se ao Exército o segutnte:

I - DECRETOS

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Contabilidade Pública

Decreto n." 47361

••••••••••••••••••••••••••••••••• "0 ••• "0

qu r a
r à rea-
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lização de despesas não previstas no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capitulo 2.° «Estado-Maior do Exército - Museu
Militar (Lisboa)»:

Artigo 37.°, n.v 1), alinea 1 «Despesas a realizar
por conta das receitas ...» . . . . . . . . 138400$00

Capitulo 5.· «Serviço do quartel-mestre - Direcção do
Serviço de Material» :

Artigo 236.°, n.O 3), alínea 1 «Artigos de arma-
mento, ...» 2 325 265$00

2 463 665$00

0.0 0.0 0'0 0,0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0'0 0'0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0·0 ••• 0.0

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, no t rmos do § único do
artigo 36.° ·e nos da parte final do artigo 37.. do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de ontas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36.0 do Decreto
n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele c contém.

Paços do Govemo da República, 3 de Dezembro de
1966. - AMÉRICO DEUS RODR)GU)~" TIIOMAZ António de
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos antos
Júnior-João de Matos Antunes Var la Ulisses Cruz
de Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - F mando
Quintanilha Mendonça Dias -Alberto Marciano Gorjão
Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira Joa
quim Moreira da Silva Cunha- Inocêncio Gaivão Tcl s-
José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro José João Gonçalves de
Proença -- -Francisco Pereira Neto de Carvalho.
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Decreto n." 47 362

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do DECreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, nas aliru as b), c), d),e) e g)
do artigo 35,· d referido D~'O[1~ton." 18381, no artigo 2.° e
seu § único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de
1935, mediante propo tas aprovadas pelo Ministro das Finan-
ças, nos Il rmos do n." 1.· do artigo 9.° do D onero-Lei
n." 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do m....ncionado artigo
2.· do D ..cr..to-Lei n." 24 914 ;

Usando da faculdade oonf ..'rida pelo n." 3.· do artigo 109.·
da Con .tituição, o GOV'~tfnO decreta e 'eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.· São tran f ridas as quantias adiante indicadas
dentro do orçamentos seguint :

Ministério do Exército

No capítulo 3.·:
Do artigo 48·, n.· 3) «Explosivos . . .», alínea 2
«Direcção da Arma de Transrnis: ões». - 250 000$00

Para o artigo 46.· «Aqui içõcs de utilização per-
manente»:

N.· 1) «Móveis», alínea 3 «Direcção da Arma
de Tran missões» . . . . . . . .. + 60 000$00
.• 2) «Material de defesa ... », alínea 2
«Direcção da Arma de Transmissões» . . + 100 000$00

Para o artigo 47.· «Despesas de conserva-
ção ... »:

N.. 1) «De mõvciss, altnca 3 «Direcção
da Arma de Transmisõcs» • . . . . . +

N.· 2) «De material de dcfe ... », alínea 2
«Dirccçllo da Arma de Tran: misõe.». +

40 000$00

50 000$00

Do artiuo 173.·, n.· I) «Pc soal dos quadros .. .»
Para o artigo 175.·, n.O J) «Alimenta .. o».. +

75 000$00
75 000$00

•••••• "0 ••• o" "0 ••••••••••• 0

Art. 2.. ão ab .. to no Ministério da.!
p.. i i n m ntant .. d .. 135 O 52 8 lO,

rcíor r v ..rbas insuf ici ..nt ..m ..nt d t da',

Finança créditos
estinad ' qu r a
qu..r a prover à
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realização de despesas não previstas no Orçamento Geral
do Estado 'em vigor:
••• 0.0 0.0 .... 0'0 0.0 ••• to. 0'0 .'0 0.0 0.0 o •• o •••• 0.0 0.0 "0 0.0

Ministério do Exército

Capitulo 3." «Serviços de instrução»:

Instituto de Odivelas

Artigo 180.°, n.? I) «Subsidio do E tado paro
pagamento de mensalidades .».. 19 900$00

Fundo de Instrução do Exército

Artigo 186.", n." 1 «Participações em cobran-
ças . . .», alínea L «Despesas de instrução
militar, . . .» . . . . . 4 000 000$00

Capitulo 8.· «Encargos gerais do Ministério -
Despesas gerais»:

Artigo 342.", n." 1) «Pessoal contratado .. »,
alínea 3 «Vencimentos do pessoal civil 131 250$00

4 151 150$00

0,0 0'0 0'0 O" 0.0 o-o 0.0 0.0.,' 0'0 0.0 •• 00.0 t.o 0'0 0'0

Art. 3." Para oompen ação dos crédito d. ignad no arti-
go anterior, são efectuada as eguinte. alterações ao Orçarnen-
to Geral do Estado em exccuçã ,I1Cp(1e ntativas de aumentos
de previsão de receitas e de reduções em verbas de despe 'a:

Ministério do Exército

apítulo 3.", urtigo 171.", n." I)
Capitulo 5.", artiu 234.", n." 2), llnca 2 .

19900$00
UI 250$lXl

151 150 nn

>,. 0'0 ••• o ••••• 0,0 •• 0.0 0,0 0.0 •• 0.0 0.0 0'0 •• 0 •

Estas C rr, çõcs rçamentais f ram r gi. tada na Dir...ç. ).
ntabilidade Pública, n d § único do

artig 36." e n . da part final do artig 37.· d Dccr to
n." 18381. d.: 24 de Maio dv 1930, '.. a minuta do p!1.t-> nt
decreto f i 'examinada e vi. ada pel Tribunal de ontas, oro



L' Série ORDEM DO EXeRCITO N.· 12 469

preceitua o aludido § único do artigo 36.· do Decreto
n." 18381.

Publique- ee cumpra- e como n le se contém.

Paço do Governo da República, 5 de Dezembro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Sal azar=s Antánio Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos San/os Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Cruz Cunha - Fernando Quintanilha
M .udonça Dias- Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira NdO de Carvalho.

Decreto n." 47379

m fundamento no § 1." do artigo 17.· do Decreto
n." 16670, d 27 di! Março de 1929, no artigo 37.· do Decreto
n." 18 381. d:~ 24 d~Maio d...1930, na alínea a) do artigo 33."
~ nas alíncar a), b), c), d), e) I g) d artigo 35.0 do referido
D. reto n." t 8381, n artigo 2.· e . eu § único d Decreto-Lei
n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, m '•xvcução d Di.cre-
tos-L i n." 47094, 47188, de, n, pectivamente, 13 de Julho
e 8 de S=t.mbro de 1966, mediante propostas aprovadas pelo
Minlstr das ·jnança, n terrn do n." I." do artigo 9: do
O .. ret - ei n." 22 470, de 11 de Abril de 1933, I~ no do
m :nei nad artigo 2.· d Decreto-Lei 11.· 24914;

U and da fa uldade conferida pcl n." 3." do artigo 109.·
da n tituição, o GoV'.mo ecr ta I cu promulgo o eguinte:

•••••• 000 o •••• 0 •• 0 •• 0 ••••••

Art. 4." ão autorizadas as eguint alteraçõe de rubrica
n s rçam t

... ... ... ~...,... ... ..,

A rubri

00 Mini"iério do Exército

• rita n capítulo 8.°, artig 342.", n." 1)
é < Itera pra:

rntific çO' de médi..:o civI\, in lu indo os e~pccilllista~ con. ui·
I r , IcXnico, (a) c (..),



470 ORDEM DO ExeRCITO N.· 12 L" Série

(e) Parte desta verba tem compensação Cm receita, nos termos
do artigo 2.° do Decreto-Lei n." 46941, de 5 de Abril de 1966

Estas correcções orçamentais foram regi tadas na Direc-
ção-Gerai da Contabilidade Pública, nos termos do § único
do artigo 36.° le no da parte final do artigo 37.. do Decr to
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, 'e a minuta do presente
d: cncto foi examinada te visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36.0 do Decreto
n." 18381.

Publique- e 'e cumpra-se corno nele e contém.

Paços do Governo da R,. pública, 14 de Dezembro de
1966. - AMÉRI o DEUS RODRIGUES THOMAZ -- António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota V iga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-João de Matos Antun s Varcla- Ulisses ruz de
Aguiar Cortês-Joaquim da Luz Cunha- Alberto Marciano
Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira-
Joaquim Moreira da Silva Cunha-s-Inocêncio Galvão Teles-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

Decreto-Lei n.' 47 394

Usando da faculdade c nferida p.la 1.' parte do n." 2.° do
artigo 109 .. da n tituição, o G vemo d.creta e I u promulg .
para valer como 1 ti, o guinte:

Artigo 1.0 ~ aberto no Ministéri das 'inanças um crédito
especial no montante d, 50000000$. devendo a me ma im-
p rtância .;,r adiei nada à v.rba inscrita n artigo 307.. «1 r-
ças militar I xtra rdinárias no ultramar». capitulo 12." do
actual orçamcnt de Encarg s .rai: da Na ao.

Art. 2." Para cornpensuçã do crédit d.slgnado no artigo
ant rior, ão adiei nadas as eguint.: quantias ao rçarncnto
das ncooitas para actu I ano I" onómic :
Cupítulo 2.°, artigo 20." «Taxa de salvação naci nal»
apítulo 9.', urtigo 286.° «Imposto para defesa c valo-
rizução do ultramar» . . . . . . . . . . .

10 000 000$00

40 000 OOOSOO

50000000 00
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Art. 3.° te diploma' ntra imediatamente em vigor.

Publique- ~ cumpra-se como nele e contém.

Paç do Governo da República, 21 dI~ De21mbro de
1966. - AMÉRICO DEU RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel GOIII<S de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior -João de Matos Antunes Varela - Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês-Joaquim da Luz Cunha-Alberto Marciano
Gorião Franco Nogudra- Eduardo de Arantes e Oliveira-
Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles-
José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

Para er pr ... ente à As embloía Nacional.

MINIST~RIO DO EX!;RCITO

Reper+içêc do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 47414

V rificando-s que a situação militar no ultramar impede,
" que ficiais do Exéroito frequentem em tempo
o cur tabclccido c mo condiçãoespecial de pro-
posto im diato;

Usand da faculdade conf rida pela L" parte d n." 2.° do
rtig 109.° da nstltuição, o G mo occr ...ta e' u promulgo.

para valer com lei, o eguinte:

Artigo
opsraçõ ...

termo do artigo ante-
urs d .. prorn çã logo que
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seja considerado oportuno, transitando para a situação de
reserva aqueles que não obtenham classificação favorável.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pa90 do Governo da República, 23 de Dezembro de
1966. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar-António Iorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-João de Matos Antunes VarcJa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês-Joaquim da Luz Cunha-Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira-Eduardo de Ar antes e Oliveira-Joaquim Morei-
ra da Silva Cunha-Inocêncio Galvão Teles José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes
da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Pro nça - Fran-
cisco Pereira Neto de Carvalho.

Paraer prcsenu à As emblcia Naci nal.

Decreto-Lei n." 47429

Tornando-se conveniente estabelecer condiçõe. de perma-
nência ao profe sores do Instituto T nico Militar dos Pupi-
los do Exército que dêem boas prova. e, designadamente. aos
que exerçam a sua actividade há longos anos naquele esta-
belecimento, adoptando um procedimento análogo ao que é
praticad no cstabclc irncntos de ensino dependentes do Minis-
tério da ducação Nacional, no tocanl à nomeação de pro-
Iessorcscfectivos ;

Usand da faculdade nf ..rida pela L" parte do n." 2.0 do
artigo 109: da cnstítulção. o overno decretr e cu prc mulgo,
para valer c mo lei, os iguinte:

Artigo únic . A redacção do n. 3 do artigo I." d De rct .
-Lci n." 46377, de II de Junho de 1965, p:m, n ser a seguinte:

3. O lugares de professor ·fu tivo do quadr do lnsti-
tuto Técnico Militar dos Pupil s do r xér ito, are lo ao
ensino dos cursos médi s mencion: dos no DI.:'r 'to l. i
n." 42612. de 4 de Novembro de (959, pod ln tarnb ln

s r providos nos termos que vigorarem para o corr \.
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pondentes lugares dos instituto industriais e comerciais,
d pcnd ntes do Ministério da Educação Nacional.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.

Paço' do Governo da República, 29 de Dezembro de 1966.-
AMtRICO DEUS RODRIG ES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar=e-Antánio Iorg Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes d. Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela-r- Ulisses Cruz de Aguiar Cor-
tês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quint anilha Men-
donça Dias=s-Alberto Marciano Gorjõo Franco Nogueira-
Eduardo de Arant s e Oliveira-Joaquim Moreira da Silva
Cunha- Inocêncio Gaivão Teles José Gonçalo da Cunha
Sottomayor Corr ia de Oliv ira Carlos Gomes da Silva Ri-
b iro - José João Gonçalv s de Proença - Francisco Pereira
N to de Carvalho.

Para ser presente à A rernb eia Nacional.

Decreto n: 47430

.onsiderando que a experiência dcmon trou que os limites
de idade tabelecidos para a nomeação do primeiro -sargen-
to . segundo . argent c furriéi do quadro de sargentos do
crviço Ieral do =xército e do rviço não integrado em

f rrn: çoes da Arma (formaçõe não combatentes), para
com-xsão no ultramar. a arretam um incompl to e insuficiente
pr vcitamento daquel graduados;
Usando da faculdade c nfcrid pelo n." 3." do artigo 109."

da Con tituiç1i • o ovcrno de. reta c eu promulgo o seguinte:

rtigo únic . O n. I.· do § 2.· do artig 38: do De-
cr to n." 42 I} 7. de 22 de Abril de 1960. alterado pelos arti-
gl únic do D reto n.·· 43961 c 46 33. respectivamente
de 12 de; utubro de 1961 e 1 de 1 i de 1965, pa- s a ter

1..

Idld

e furri i que ex derem as cguintc

C· c m-

4 n, p ra <; rundos argent s ou furriêis:
46 no para os primei r . arg nto ;
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Para o pessoal do quadro de sargentos do Serviço Ge-
ral do Exército e pessoal dos Serviços não integra-
dos em formações das Armas (formações não com-
batentes);

55 ano para os primeiro -sargentos, segundos-
-sargentos ou furriéis;

57 anos para os sargentos-ajudantes.

Publique-se e cumpra-se como nele e contém.

Paço do Governo da República, 29 de Dezembro de 1966.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ Antônio de Oliveira
Salazar-Manuel Gomes de Araújo Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês-Joaquim da Luz Cunha Joaquim Moreira da Silva
Cunha.

Para 'r publicado no Boletim Oficial d~ toda as pro-
víncias ultramarinas. J. da Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n." 47448

Usando da faculdade conf rida p.Ia 1." part d n." 2.· d
artigo 109." da onstituição, o Governo decreta e eu pr mulg ,
para vaI r orno Li, o seguio te:

Artigo I." f: levada xm mai 250000$ a imp rtância qu •
p~10 artigo 16.· da Lei n." 2128. de 18 di~ Dczcmbr de 1965,
o ovcrno foi autorizado a de pender m as necessidades de
defesa militar cm harmonia c m compromissos tomadc ~ in-
terna i nalm nte.

Art. 2.° ~ aberto n Mini tério da Finan as um
espe ial, no m ntante de 2500'S. d ..vtinado ,'l aqui iç:
t rr n 'na ilh da, Jo1 !'I.S. LV' ndo a mesma íruportân ia <; r
adi ionada à V' .. rbain~ rita no artigo 306.° «Para, atlsía 110
de desp -sas militares cm harmonia com ompromissos tornados
inucrnaei nalmtnte», c. pítulo 12.", C orçamento d En rg s
G..'ra:is la a lo.

Art. 3." Para c vmp; saç. ti rédito d ..slgnado n arti o
anterior, é adicionada igual quantia à verb inscrita no c. pí-
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tulo 5.·, artigo 103.· «Censos, foros, pensõ , juros, laudémios
e rendas», do orçamento das receitas do Estado para o actual
ano c onómico.
Am. 4.· E d:ipl ma I ntraim diatarnente em vigor.

Publique- e I(! cumpra- e como nele se contém.

Paço d Gov.mo da R pública, 31 de Dezembro de
1966. - AMÉRICO DEU RODRIGUES THOMAZ- António d-e
Oliveira Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manu.l GOIll<S d. Araújo - Alfr do Rodrigues dos Santos
Júnior - João de Matos Antun s Va~/a- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês -- Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias -Albt:rto Marciano Gorjão Franco
Nogu ira - Eduardo d» Arantes to' Oliveira - Joaquim Ma-
r ira da Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gon-
çalo da Cunha Souomayor Correio: de Oliveira - Carlos
GOIll .I' da ilva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença-
Francisco Pc ira N to de Carvalho.

Para er pr. ente à A' ernblcia Nacional.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcçõo.Gerol do Corrtebilidede Público

Decreto-Lei n.' 47452

da faculdade
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Art. 3." A rim d!~ sati fazer 'encargo respeitante a anos
..conómicos findos, fica a L" Repartição da Dir.cção-G ..ral
da Oontabilidade Pública autorizada a ordenar pagamentos,
por conta do crédito aberto pelo artigo 1," de te diploma, até
ao m ntant, do rrr.smo crédit .

Art. 4." Este diploma entra imediatamente cm vigor.

Publique-se c cumpra-se como nele se contém.

Paço, do Gov.rno da República, 31 de Dezembro de
1966. - AMÍ,RICO DEUS RODRIGUI'S TIIOMA7. - A ntônio d
Oliveira Salazar . Amónio Jorge Marttns da Afola V.iga-
Manuel Gomes de Araújo Alfredo Rodrigues dos San 10.1'

JlÍnior-João ti, Matos Antunes Varela Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha Fi rnando Quin-
tanilha Mendonça Dias· - Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira - Eduardo de Arant cs e Oliveira - Joaquim Mo-
reira da Silva Cunha-e-Lnocêncio Gulvão Teles -- José Gon-
çalo da Cunha Sottom ayor Correia de Oliveira -_.Carlos
Gomes da Silva Rib iro -- José João Gonçalves de Proença-e-
Francisco Pereira N lo ti, Carvalho.

Para S2r presente ii Asstmblcia Naci nal,

Decreto-Lei n: 47456
Com fundamento da. dipo .içõ s do artigo 3.° do Decre-

to-Loi n." 24914, Q, 10 di.: Janeiro de 1935, mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro da, inanças, nos term do
mesmo artigo :

U ando da fa uldadc conferida pel n." 3." d artigo 109."
da Constituiçã • o G vcrn decreta cu promulgo o s guint :

Artigo 1.. São autorizadas as I",partiç( s da Dir .. ção- .1".11
da ontabilidad Pública r pectiva a mundo J1.m sutísfa r.
em conta da v rb de despesas de unos c nórnicos findo. ins-
crita nos orçamentos do a tual ano onérni o. as quantias
seguint ..s:

Ministério do Exército

Iincar ·os do, ano de I«(>4 c (%5 r r I nll' .1 ubvcn-
çõcs dr família c.:OIl ldidas ~I di\cI\ll. mi1ilólll

EllLllrgll rcf r '!lI ajlld,l~ dl CII lO l premio ti '
Iran~f r~lIda, n li'luidar r p lilUIll Ille p 10\ c.:on-

l!4 !l 0$00
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selho administrativos dos Regimentos de Jnfantaria
n.O' 8 e 4 . . . . . . . . • . . , . . . 4 134$30

88 984$30

•• 0 0.0 0'0 "0 0'0 "0 o,. o. o. o ••••••• 0'0 ••• "0

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pa9QS do Governo da R pública. 31 de Dezembro d
1966. .AMf..RICO DH,.') RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar António Jorge Martins da Mota Veiga-
M anu 'I Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos
Iúnlor=s Ioão de Matos Antun s Varela=« Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Ioaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogu ira Eduardo de A rantes Oliveira - JOCUJ.uimMo-
reira da Uva Cunha -lnocêncio GaIvão Teles - José Gon-
çalo da Cunha ottomayor Corr ia de Oliveira - Carlos
Gom s da ilva Ribc iro - José João Gõnçolvcs de Proença
Francisco P, r 'ra Nc to di' Carvalho.

Decreto n.' 47458

m fundam I1t no § 1.. d artigo 17." do Decr to
n .• 16670, d 27 de Março de 1929, no artigo 37." do Decreto
n .• 18381, de 24 Mai de 1930, na: alíneas b), d) e g) do
rtíg 35.· d eferid D. rzto n." 18381 lê nos arti os 2." c
.• d D I1do-L i n." 24914, d 10 de Jan iro de 1935, me-

diant proposta aprovada .. p lo iinistro das Finanças, nos
t rmos d n.· 1.. d c rtigo 9.0 do D rcto-Lei fi." 22 470. de
II de Abril de 1933. d mencionado artigo 2.· d Dcere-
t ·L..i n." 24914:

Usand d faculda<k conf ..rrda pelo n." 3.' do artigo 109."
d n tituição, o Go mo ecreta u promulgo o eguintc:

Artigo I.
d. tr d

o transferid s a quantia, adiante indicadas
rçnrn lo do Mini t ri) d Exército:

lU" pitulo ~,o

Do rti o 20.·,
I' r o urtl o 2).·

quado .• ,
'dentru

226 06l)~OO

"_. 1l,
,. 21

ICtr r
opC'T1ldo .• »

160000$00
tiG 060$00
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Do artigo 27.·, n.v 1) «Transportes» .
Para o artigo 26.·, n. 1) «Luz, ... »

67 557$00
+ 40 000$00

Para o artigo 28." «Outros encargos»:

N.· 1) «Composição e impressão de cartas mili-
tares» . . . . + 23 50()$00

N.o 2) «Pagamento de trabalhos de resti-
tuição, ... » . . . . + 4 057$00

No capitulo 3.·:

Do artigo 63.°, n." 1) «Pessoal dos quadros ... »
Para o artigo 65.", n.O 1) «Alimcntaçãc» .
Do artigo 70.·, n.v I) «Vencimentos aos cadetes

alunos» . . . . . . . .
Para o artigo 69.·, n.· 2) «Luz, ... »

Artigo 123.° «Material de consumo corrente»:

Do n." 2) «Munições». .
Para o n.? I) «Matérias-primas ... » .
Para o n.· 3) «Impressos» . . . . .
Para o n.O 4) «Artigos de expedicnte. .»

Do artigo 155.", n.· 3) «Pessoal assalariado», ali-
nea 1 «Pessoal permanente» . .

Do artigo 156.·, n." 2) «Gratificações pelo desem-
penho de funçõc: CSpcctnIS, ... » . .

Para o artigo 157.", n." I) «Alimentação»
Do artigo 164.", n. 1) «Pessoal tios quadros ... »
Para o artigo 165.", n." I) «Remunerações ao pcs-

soai menor ... »

Para o artigo 166." « utrns despesas com o pcs-
soal»:

N." I) «Alimentação» .
N.o 2), allncn 1 «Fardnmento .»

No capitulo 8.":

- 150 000$00
+ 150 000 00

150 000$00
+ 150000$00

39 000 00
+ 12000$00+ 9 (lOO 00
+ 18 000$00

62 262$00

100 000$00
+ 162 262 00

126 000500

+ 30000$00

+ 90 000 oo
+ 600000

D artigo 342.", n." 1), ullnca 2 «(ln'tilkól~lks de
veterinários civis» - ;\5 000$00

Do artigo 344." «Outras despesas com o pc soal»:

N." 21 «Subsídios di irios no pc,so.ll militar
vindo do ultramar .. ,» . : . . - 211 llOO 00

N." 4) «Alimentação c utojamcnto u ofi-
ciais ... »

Para o artigo JtJ.n, n.· 2) (t, ubvídio de guurniç o»
Do arti 'o 3t6.", n.v I) «Scmo\cnt 'S», utluc..\ I

«Animai-,» ....
Para o rtiuo '·17.", n." I), alínen I «Prédios urbu-

nos: ... » . • . • 9 00
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Art. 2.· ão aberto no Ministério das Finanças, a favor
do Ministério do Exército, créditos e peciai no montante de
23595 J 20 20 destinado quer a reforçar verbas insuficiente-
mente dotadas, quer a prover à realização de de pesa não
previ. ta no orçamento re pcitante ao corrente ano económico
do egundo dos mencionado Ministérios:

Capitulo 1.. «Gabinete do Ministro - Serviço Meca-
nografico do Exército»:

Artigo 12.0 «Encargos administralivo », n.O 2) «En-
cargos rcsulranrcs da execução do artigo 15." e
seu § único do Decreto-Lei n.O 44 662, de 3 de
ovcmbro de 1':162» . . . . . . . . . . 102 606$00

Capítulo 2.° «btado-Maior do 'xércitOl>:

Ór ãos centrai

Artigo 16.° «Material de consumo corrente»:

.' I) «Impressos» ....
.0 2) «Artigos de expediente .•. »

10 000$00
150 000$00

Artigo 17.", n.O I) «Lu7, ... ». . . • 50 000$00

Chefia do -rviço C.'lrtogrMico do Exército
(Li.,boa)

Arti 'o 24.°, n.· 1) «De emoventl"S», alínea 1 «Veí-
culos CIllll motor» . . • . . . . .

Arti 'o 2.. .• , n," 2) «Arti 'os d e pedicntc ... »
Arti 'o 28.", n." 21 «Pa iam nto de trabalhos de

rc tituiç o, ..•. » . . • . . • . . . . •

97 200$00
18 800$00

5 843$00

pltulo 3.° «5 T\ i O de in truçãos:

Instituto de Altos };.o.tudo.. Militare.. (Pl'()rouços)

rti d pedi ntc ••. » 160 000 00

FOi ola entral de • urgentes ('~J:ucd )

rli 'U 79.°, 11.° I I, IIn
to ••• »

I «Au ti o para al.mcn-........ 527 450$00
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Escola Militar de Electromecânica (paço de
Arcos)

Artigo 97.° «Material de consumo corrente»:

N.? 1) «Matérias-primas ... » .
N." 3) «Artigos de expediente ... »

Artigo 98.°, n.? I) «Lu7, ... » . .
Artigo 100.", n.? I) «Força motriz» .

Escola Prática de Infantaria (Mafra)

Artigo 101.°, n.? I) «Gratificações pelo desempenho
de funções especiais» . . . . . . . .

Artigo 106.°, n.v I), alínea I «Alimentação ... »

Escola Prática de Artilharia (Vendas Novas)

Artigo 109.° «Material de consumo corrente»:

N.° 1) «Impressos» . . . . .
N." 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 110.°, n." I) «Luz, ... ». .

Escola Prática de Cavalaria (Santmém)

Artigo 114.°, n." I) «De imóveis», alínea I «Outros
imóveis» .

ArtiJo 115." «Material de consumo corrente»:

N." 2) «Impressos» . . . . .
N." 3) «Artigo. de expediente ... »

Artigo 116.°, n." 1) «Luz, ... » ..
Artigo IIH.". n.v, I) «Força moi riz»

E cola Prática de Engenharia (Tancos)

Artigo 122.", 11." I) «De imóveis». UIíOl'~' I «OU-
Ir s imóveis» . . . . • . . . . . . .

Artigo 124.", n." I) «Luz •... ». . . . . .
Artigo 1:.5.°, 11." I), attnca I «Atimentaç. o. .)
Arugo 126.", 11." I) «Força 1l10Uil» ....

Escola Prátic de Administração Militar (Lisboa)

Artigo 137." «Material de consumo orrcnte»:

N." I) «Mat~rÍà -primas ... » .
N." 2) ,llllflrcsSOs» . . . .
N." 3) «Ârtil(os de cxpcdicnt .»

I

Artigo 133.", n." I) «1.111 •..• » .

7 000$00
25 000$00
40 000$00
12 000500

104 400$r:O
160 OOOSOO

4 000 00
20 000$00

60 000$00

9 000$00

7 OOOSOO
25 000 tlJ

75 000 00
15 000 O')

18 000 !lO
n 000 O·)

220 ()(lO$O
26 000 O')
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E cola Prática do Serviço de Material

Artigo 143." «Material de con umo corrente»:

N.· 1) «Matérias-prima ... » .
.• 2) «Impressos» . .

N.· 3) «Artigos de expediente ... »
Artigo 144.", n.? I) «Lu7, ... ». .
Artigo 145.·, n.· 1), alínea I «Alimentação. .»
Artigo 146.·, n." I) «Força motriz» . . .

Colégio Militar (Li boa)

Artigo 160.· «Material de consumo corrente»:
N." 1) «Matéria -primas ... » .

.0 2) «Imprc sos» . . . . .
N.o 3) «Artigos de expediente ... »

Artigo 161.· «Despesa, de higiene, ... »:
.• I) « crviços clínicos . . .». . . . . ,
.• 2) «Luz, . . .» . . . . . . . . . .

Arti o 162.·, n.· I) «Subsidio do Estado para paga-
mento cio; mensalidades . . .» . .

Artigo 163.·, n." I) « orça motriz». . . . . .

Instituto Técnico Militar do Pupilos do Exér-
cito (Lisboa)

Arti o 16 .• , n.· I) «D" scmovente », alínea
«Vckulos eom motor» ....

Arti 'o 169.· «Material de con urno corrente»:
o I) « tatéria s-pri ma ...» .
e 2) eImpre os» . .
,0 ) «Arti,o de e pedicnte . , .»

Arti 'o 170.° «I) spc de hi icn , ... »:

." 1)« rviços clíni O ••••. •
,0 2) «l.uz, ' ' ,. . , , , . .

Arlito 171.°, n,· J) «Sub idio do" tado para pa a-
111 .nto li rn n lidad ",., ,
rti 'o 172,·, n,· I) d· r a motriz», . . . , .

tanobras e e. rcícíos anuais

Artieo I' ,., n,· I) (I ivcr

36 000$00
10 000$00
28 000$00
20 000$00
100 000$00
lO 000$00

3 000$00
4 000$00
14 000$00

50 000$00
35 000$00

222 190$00
12 000$00

60 000$00

15 000$00
5 000$00
12 000$00

10 000$00
80 000$00

400 000$00
5 000$00

969 478$00
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Capitulo 4.0 «Serviços do ajudante general»:

Pessoal dactilográfico e menor do Ministério

Artigo 188.°, n." 1) «Remuneração ao pes.oal
menor ... »

Tribunais militares territoriais dc Lisboa

Artigo 193.· «Material de consumo corrente»:

N.O 1) «Impressos» .
N.· 2) «Artigos de expediente » .

Artigo 194.°, n.· 1) «Luz, ... l>. . . .

Tribunal Militar Territorial do Porto

Artigo 197.o «Material de consumo corrente»:

N." I) «Impressos» . . . .
N." 2) «Artigos de expediente .»

Artigo 198.", n.? 1) «Lu7, ... » .

Presidio Militar dc Santarém

Artigo 205.", n." I) «Alirncntnção, ... »

Comando Militar do Forte da Graça (Elvas)

Artigo 208." «Material de consumo corrente»:

N." I) «Impressos» . .
N." 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 209.", n.v I) «1.117, ... » .

Casa de Reclusão do Govcrno Militnr de Lisboa
(Trufaria)

Artigo 210." «Mutcrial de consumo corrente»:

N." I) «Imprcssox» . .
N." 2) «Arti '()S de expediente ... »

Artigo 211." «()"pU;;1S de higiene, •.. l>:
.. I) «1.11/, ... l> • • • •

N." 2) «Serviço» de lil1rpC10 ... l>

100 000$00

2 000$00
3000 00

2000 00

200$00
500$00

900$00

50 000$00

2 000$00
5 000 00
6 000 00

(,()O no
3 000 00

J 000 00
4 • (lO nO
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Casa de Reclusão da 1." Região Militar (porto)

Artico 212.° «Material de consumo corrente»:

N." I) «Impressos» . . . . . . .
." 2) «Artigos de expediente . . .»

Artigo 213.' «Despe as de higiene, ... »:

." I) «lU7, ... » . . . . . .

.' 2) «Servi os de limpeza . . .» .

Capitulo 6." «Rc iões militares e comando. territoriais
independentes» :

Governo Militar de Lisboa

Artigo 259.°, n." 2) «Arti os de expediente. .»
Artigo 260.", n. I) «Luz, ... » . .

1." Região M'litar (porto)

263.. «fatelial de con umo corrente»:

." I) «Imprc: o» . . . . .
•0 2) «Artigos de expedi nte ... »

Artigo 264.", 11.° I) «Luz, ... ». .

2." Região Militar (Tomar)

267." «Material de consumo corr nte»:

.• I) «Inlprc o. lO • • • • • • •

," 2) «Arlí os de expediente •.. lO

Artigo 268.·, n.· I) \fLuT, ... lO. • • •

3.' Região Militar (tvoru)

Artigo 272.·, 11.· 2) eAni o de expediente .•. »
Arti o 273.·, n.· I) «l.Ul, ••. lO. • . • • . .

mundo T rritorlnl Ind pcnd nte da Madeiro
(Funchal)

Artigo 276." «falcri 1 de con umo corn:nte»:

p dient ., ,lO •

Arti o 277.", n," 1) «l.Ul, ••• lO •

000$00
500$00

3 000$00
I 000$00

15 000$00
18 OOOSOO

6 000$00
16 000$00

20000$00

6 000$00
15 000$00

15 000$00

9 000$00
10 000$00

4 OOOSOO
4000$00

3 000 00
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Comando Territorial Independente dos Açores
(ponta Delgada)

Artigo 280.°, n.s 2) «Artigos de expediente ... »
Artigo 281.°, n.? I) «Luz, ... ». . . .

Capitulo 7.° «órgãos hospitalares - Hospital Militar
da Praça de Elvas»:

Artigo 315.° «Material de consumo corrente»:

N. ° 1) «Impressos» . . . . .
N." 2) «Artigos de expediente ... » .

Artigo 316.°, n.v 2) «Luz, ... ». .

Capitulo 8.° «Encargos gerais do Ministério - Des-
pesas gerais»:

Artigo 343.°, n." 2) «Subsidio de guarnição»
Artigo 351.°, n." 3) «Publicidade ... ». . .
Artigo 352.°, n.O 4) «Tratamento, pensões,. .»

Capitulo 12.° «Despesas de anos económicos findos»:

Artigo 370.° «De pesas de anos económicos findos»

5 000$00
13 000$00

1 000$00
2000$00

4 000$00

13 545 000$00
120 000$00
400 000$00

4 993 953$20

23 595 120$20

Act. 3.° Para compensação do créditos designados no artigo
anterior são efectuadas as seguintes alterações ao Orçamento
Geral do Estado em execução, representativa de aumento
de previsão de receitas e de redução em verbas de despe a:

Orçamento da receitas do Estado

Capitulo 4.°, artigo 68.° «Diversas receitas não las-
sificadas» . . . . . . . . . . . . . . . .

Capitulo 7.°, artigo 203." «Reposi õcs não nbutidas nos
pagamento» .........•....

Ministério do Exército

Capitulo 1.°, artigo 2.", n.O 1). . .
Capitulo 1.0, artico ~.", n." 1). . .
Capitulo L", artigo 6.°. n." 2). . .
apltulo 1.0, artigo 6.°, n." :1). ulínca I

Capitulo 1.", artigo 6.", n." 3), alínea 2 .

3 134 146$90

6 654 143$30

9 788 290S20

12 000 00
I 233 600 00

54 ooosoo
16 IORSOO
100 000 00
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Capitulo 2.·, artigo 20.', n.s l ), alínea 1
Capitulo 2.·, artigo 38.', n.· I), alínea 8
Capitulo 2.·, artigo 39.·, n.· I), alínea 6
Capitulo 2.·, artigo 39.·, n.· I), alínea 8
Capitulo 2.·, artigo 40.·, n." I).
Capitulo 3.·, artigo 61.·, n.· 2). . .
Capitulo 3.·, artigo 61.·, n.s 3). . .
Capitulo 3.·, artigo 61.', n.s 4). . .
Capitulo 3.·, artigo 63.·, n.· 1). . .
Capitulo 3.", artigo 70.·, n.> 3), alínea 2
Capitulo 3.·, artigo 72.·, n.v 1).
Capitulo 3.·, artigo 73.", n.v 2). . .
Capitulo 3.·, artigo 80.·, n.· 1). . .
Capítulo 3.·, artigo 88.", n.· 1). . .
Capítulo 3.·, artigo 92.·, n.· 2). . .
Capítulo 3.·, artigo 92.·, n.· 3), alínea
Capitulo 3.·, artigo 123.·, n.· 2) . .
Capitulo 3.·, artigo 155.·, n.· I) . .
Capitulo 3.", artigo 155.·, n.v 3), alínea 1
Capitulo 3.·, artiao 164.·, n.· I)
Capítulo 3.·, arti o 173.", n.· 1) . • .
Capítulo 3.·, artigo 173.·, n.· 2) . . .
Capitulo 3.·, artigo 183.·, n.· 3) . . .
Capitulo 3.', artigo 183.·, n.· 5), alínea 2 .
Capitulo 5.·, artigo 251.·, n.· 2) . . .
Capítulo 7.·, artigo 285.·, n." 1) . . .
apltulo 7.', artigo 285.·, n.· 2), alínea I

Capitulo 7.·, artigo 303.·, n.· I)
Capitulo 7.·, artigo 308.·, n." 1)
Capitulo 8.·, artieo 329.·, n.O I)
C pítulo 8.', artigo 330.·, n." I)
Capitulo 8.·, artigo 332.·, n.· I)
apítulo 8.·, urtigo 346.·, n.· 1), alínea I

Capitulo 9.·, artigo 353.·, n." 1)
Capítulo 9,·, arti 'o 356.·, n,' 2)
Capitulo 9.·, artigo 363,', n.· 3)

152 248$00
15 000$00
48 000$00
139 500$00
37 500$00

244 000$00
3(}000$00
57 000$00

570 000$00
551 500$00
500 000$00
12000$00
104 400$00
153 100$00
270 000$00
25 000$00
13 500$00

320 000$00
37 738$00

774 000$00
120 000$00
40 000$00
50 000$00
100 000$00
65 295$00
239 550$00
105 000$00
9 000$00
3 684$00

5 550 000$00
1 300 000$00

40000$00
144 107$00
430 000$00
20 000$00
100 000$00

13 806 830$00
23 595 120$20

Art. 4,· A fim de satisfaz r encarg respeitante ao ano
n6mico de J 965, fi a a 5," R parti o da Direcção-Geral

d nt bilidade Pública autorizada a ordenar pagamentos,
até ao t tal de 49939 3 20, da conta <lo reforço de igual
qu: ntia, in luíd no artigo 2.' d pre 'cote diploma, da verba
d c pítulo 12,·, artigo 370,', do ctu I orçamento do Minis-
terio do b .ército.

único. Para a autorizada a I." Re-
parti ã da aludid eral despender até à quantia
li 50000000, d c nta do rédito pe ial de igual m n-
tante con u nte do D~ r t -Lei n.· 47394, de 21 dc Dezembro
de 1 66, pua refor da verb de c:!'orças militare extraor-



486 ORDEM DO E)ffiRCITO N.o 12 1.' Séric

dinárias no ultramar», inscrita no capítulo 12.", artigo 307.",
do vigente orçamento dos «Encargos Gerais da Nação».
Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36." e nos da parte final do artigo 37." do De-
creto n. 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do pre-
sente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Conta,
como preceitua o aludido § único do artigo 36.0 do De-
creto n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Dezembro de 1966.
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A ruônio de Oliveira
Salazar-António Jorge Martins da Mota Veiga-Manuel
Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de Aguiar
Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quint anilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Noguei-
ra - Eduardo d; Arames c Oliveira - Joaquim Moreira da
Silva Cunha - Inocêncio Gaivão Teles - José Gonçalo da
Cunha Sotomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

Decreto n: 47461

Oom fundamento nas dispo içõ do artigo 3." do Decre-
eo-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e rn'_dJianb_pro-
po tas aprovadas pJo Ministro das Finança, r. nerm d
me mo artigo ;

Usando da faculdade conferida pel n." 3." do artigo 109:
da Constituição, o Governo dcor ta e 'eu pr mulgo o seguinte:

Artigo 1." ão aut rizadas a. fi partiçõ ,s da Direcção-Geral
da ntabilídade Pública rcsp ctivar a mandar ati faz r, 'em
conta da verba di. d~ pesas de s con6mic find inscrita
nos orçam nt do a tual an n6mico, as quantias e-
guintc :

o •• o" "0 0'0 0'0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 "0 0.0

Mínistério do Exército

Ajuda« de custo referentes nos anos de 1960 a 1965 a
abonar ü diversos milltarc: . . . . 140 421$00

0'0 0.0 "0 0'0 0'0 0'0 "0 0.0 ••• "0 0'0 o', 0'0 "" o •• "0 0'0 0., "o
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Publique- e le cumpra-e como TI le 'e contém,

Paço do Gov rno da R pública, 31 de Dezembro de
1966, - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar António Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Aralíjo-Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-João de Matos Antunes Varela- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano Gorjão Franco
Nogueira - Eduardo de Arantes fi Oliveira -Joaquim Mo-
reira da Silva Cunha -s-Lnocêncio Gaivão Teles -José Gon-
çalo da Cunha Sottom.ayor Correia de Oliveira - Carlos
Gomes da ilva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença-
Francisco Pereira Neto de Carvalho,

Decreto n." 47463

Com fundam nto na alín a a) do artigo 33,° e nas alíneas
b) 'e c) do artigo 35,° do Decreto n." 18381, no artigo 2,° do
Decreto-L i n." 24914, de 10 d Janeiro de 1935. mediante
pr p tas aprovadas p lo Mini tro das Finanças, nos t rmos
do n." 1.. do artigo 9,· do D. 11 to-Lei n ," 22470, de 11 de
Abril de 1933, te no do mencionado artigo 2,· do D cr to-
.l.Jei n." 24 914 ;
Usando da faculdade conf rid pelo n." 3,· do artigo 109,°

da Oon 'Ilituição, o G v rno decreta u promulgo o eguinte:

Artigo 1,° ão abcrt no Mini tério das inanças crédito
peciais no montante d 5571 298 60, de .tinad quer <ao 11e-

f rçar v rba ín .uficitnt m nte d tad ,qu,,'r a provo r à reali-
zaçã de de pesa não previ, tas no Orçam .nto Ge'faJ do tado
em vigor:

0,0 '0' 0.0 o, ••• 0 •••• 0 0.0 0'0 0.0 ,,0 0.0 .... 0'0 "0

Mini têri do E. ército

apltulo ,. «l:nc rgo~ erai do Ministério - Oficiais»:

Arti o 3:!6,·, n,· I) «Pc~~oal dos quadros, ", 4 SOO 000$00
., ••••••• , .0 •••• 0. • ••••••• 0'0

corre Çl r amentais foram registadas na Direcção-
ntabilid _ Pública minuta d pr nt de reto
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foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como preoeí-
tua o § único do artigo 36.· do Decreto n." 18381, de 24 de
Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como neLe se contém.

PaÇ>Osdo Governo da República, 31 de Dez mbro de
1966. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Solazar-c-Antánio Jorge Martins da Mota Veiga-
Manuel Gomes de Araújo-Alfredo Rodrigues dos Santos
Júnior-João de Matos Antunes VareJa- Ulisses Cruz de
Aguiar Cortês - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias-Alberto Marciano G'orjão Franco
Nogueira-Eduardo de Arantes e Oliveira-Joaquim Mo-
reira da Silva Cunha-Inocêncio Gaivão Teles-José Gon-
çalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos
Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves d Proença-
Francisco Pereira Neto de Carvalho.

II -PORTARIAS

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 22 369

Manda o Gov mo da República P rtugu 'a, pelo Ministre
da D fe a Nacional, o eguinte:

Nos nermos do artigo 6,· do Decreto-Lei n." 42559, d 3
de Outubro de 1959, r forçar c m as quantia que sindicam
as eguinte VI rbas da tabela de de p, a d orçamento privativo
das forças .tJe'rt1estC1~ultramarinas em vig r na provínci de
Cabo VIC.rd 110 ano económico de 1966:

Despesas com o materlal :

Artigo 4.·, n.s 1), alinca d) «AQuisições de utítlzaç o
permanente - Móveis - Artigos para s rviço de
assistência religiosa» . , . . . . 3000$00
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Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.°, n.O I), alínea b) «Despe as de higiene, saúde
e conforto - Serviços clínico e de hospitalização-
De pesas de tratamento e de internamento de pessoal
em hospitais ou estabelecimentos congénere, aos
quais seja devido o seu pagamento» . .

Artigo 9.°, n.O4), alínea a) «Encargos administrativos-
Prémios de transferência de fundos - A pagar na

5000$00

província» 12000$00
20000$00

tomando como c ntrapartida as disponibilidad s apuradas
na cguint; verbas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 2.°, n.O I), alínea b) «Remunerações acidentais-
Gratificações de funções e crviços e pcci~ - Fun-
cionários civis». . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.? 2), alínea b) «Outras de pesas com o
pessoal - - Fardamento, re: guardes e calçado às pra-
ças - Indernnidadc para fardamento» . .

J5OO0$00

5000$00

20000$00

PJ1.:sidên ia do Con clho, 12 de Dez mbro de 1966.-
O Ministro da Dcf sa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para .r publi da no Boletim Oficial de Cabo V, rde.-
J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO ULTRAMAR

Direcção-Geral de Administração Polí+ice e Civil

Portaria n.' 22 386

a Rcpúbli Portugue 'a, pelo Mini tro
Ultrarn r, fi t rm d n." JII da ba LXXXIII da uLÍ

Orgânica d ltrarnar P rtuguês, qu_ seja publicad? na pro-
vincia de . T rné Príncipe, para n la ter aplicação, o
D_ re to- i n." 26779, de 11 de Julho de 1936, con ideran-
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-se como feitas a repartições e delegações de Fazenda as
ref rências a repartições ,e secçõe de finanças dos concelhos.

Ministério do Ultramar, 20 de D zembro de 1966.-
O Ministro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Para ser publicada no BoI ll'1II Oficial de S. Tomé
e Prinoipe. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n: 22 396

Reconhecida a vantagem de actualizar Ie reunir 'em dipl ma
único as normas reguladora do vários proce 'Osrelacionado
com circulação de viaturas militare;

Considerada a necessidade de e 'Obter uma mais rápida
recuperação da viatura militares acidentada:

Manda 'OGoverno da República Portuguesa, pelo Ministro
do xército, aprovar e pôr em execução 'ORegulamento do
Processos Relativos à irculação de Viaturas Automóvei do
Exército, 'O qual entrará em vigor na metrópole logo que publi-
cado na Ordem do Exército e, no ultramar, 30 di após a
r fenida publicação.

Mini. tério do Exército, 27 d ...D zembro de 1966. - O Mi-
ni. tr do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

REGULAMENTO DOS PROCESSOS
RELATIVOS À CIRCULAÇÃO

DE VIATURAS AUTOMóVEIS DO EX~RCITO

APl ULO]

Dispo.siçõcs gerai.

Artigo 1.° Todo 'O a idente de viaç 'O rrido orn via-
turas rnilitarxs dr rá mpr lugar um proa. '> di lplinar.

Simultâneamente a evle inxtaurar \c· ainda:

I." Auto de corpo til! dclit . n s usos adiante referidos:
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2.· Processo admini trativo, quando do acidente resultem
prejuízos em viatura militare;

3." Proce o por de a tre m serviço, nos termos da regu-
lamentação própria.

Art. 2.· As infracçõe: à norma reguladora do serviço
automóvel militar darão também origem a processo disci-
plinar autónomo se, cumulativamente, não ocorrer acidente
de viação. a o e te e verifique, erão aquelas infracções
averiguada no mesmo único proce 50.

Art. 3." A elaboração do proce so disciplinar será facul-
tativa quando a infracção pos a er apre ..eciada e julgada pelo
c mandante da unidade ou chefe do estabelecimento a que
p rtcncer o infractor.

Art. 4.· Para s efeito - do pre ente regulamento é tarn-
b m con: iderado acidente de viação o facto dano o re ultante
d ir ulaçã de veículos cm locai, não con iderados vias pú-
blicax, com , p r exemplo, a. área d s aquartelamentos. Po-
rém, neste cas , a culpabilidade erá apreciada à IU7 dos prin-
cípi s gerai: ou norma privativas que eventualmente existam,
não tend , as im, aplicabilidade a di posições do Código

da ~ trada,
Art. 5.· cm prejuízo da acção fi calizadora da Polícia Mi-

lit: r, nos lermo do que e achar regulamentado, todo o mi-
litar, ao qual a i ta pelo Regulamento de Disciplina Militai
ou 6digo de Justiça Militar o dever de denúncia, incorreri
em rcspons bilidad di iplinar e t mar conhecimento de
acidente de vlaçã c m viatura do xército, ou verificar que
11 uma circula m contravenção da dispo ições regulamenta-
re , c nã o c municar upcriormente.

APíT LO II

Do proc so di 'cipliJUlr

I: ÃO I

Obj entidades competentes
~ jul mente

d

Art. 6.0 pn c di cíplinar t rn P r fim o apuramento
r p n bilid d do arguid ou rguid . cm face do de-

rc pcit , quer p I, s r gras d trânsito, quer pelas nor-
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mas reguladoras do serviço automóvel militar e, ainda, o apu-
ramento de respon abilidade pelos prejuízo materiais cau-
sados.

Art. 7.· Serão exclusivamente julgados pelo Ministro ou
Sub cretário de E tado do Exército:

I." Os proces o disciplinare por acid nte de viação com
viaturas militares sempre que neste também intervenham via-
turas ou elementos estranhos ao Mini tério do Exército, ou
que do mesmo re ultern dano para terceiro;

2.· Os proces os di ciplinare por acidente de viação com
viaturas militare, quando o condutor militar tenha agido com
culpa grave, me mo que no acidente não tenha havido inter-
venção de viatura ou elemento c tranhos ao Ministério do
Exército;

3.· O proce o di ciplinare que, cumulativamente ou não
com acidente de viação, respeitem a alguma da .eguintes
faltas:

a) C ndução na via públi a <I viaturas militar por mi-
litar não habilitado com o compctent documento compro-
vativo da sua aptidão ;

b) ondução não autorizada' em motivo justificad d
viatura militar na via pública p r quem não. ja o condutor
dela re ponsável, ou a ua utilização para fin tr nh ao
serviço, no. ca: o cm que uma c outra de ta falta
natureza criminal.

4." Os pro es: o disciplinares r lací nado. com a circula-
ção de viatura militares, emprc que o arguido t nha a pa-
tente de capitão ou uperior.
Art. 8." A culpa grave par efeito. do n." 2." do artigo an-

terior supõe sempre a verificação d um d guinte. re-
quisitos:

li) A rnbriaguez c mpleta u ·in mpl.t d
quando o acidente resulte de falta de destreza, iu
cgurança, proveniente d .,., stado,
o caso de embriaguez impr 'vista;

h) O' xoz d. \'.1 ida1.. quanI a i l.nb. 11. ult de a
circunstância, entend ndo-se para esse efeito a vclocid de que
exceda os limite 01, imos tabelecldos para ir ulaç de
viaturas militare ..'S.

Art. 9.· Nos r stuntcs casos ru o comprecndid s n artig: 7.·
os processos di iplinar s ser, julgados pcl om n lan-
te. das regiões militare, comande territoriais Independentes.
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único. Será porém da competência do comando da uni-
dade ou chefe do estabelecimento, e outras faltas não con-
correrem que a tal ob te, a punição das eguintes infracções:

J.' Utilização abu iva de viaturas militares verificada den-
tro da área do aquartelam nto, ainda que o infractor não
eja o condutor a quem a m ma e teja di tribuída;
2.' A condução em carta de uma viatura militar, igual-

mente verificada dentro da área do aquartelamento;
3.' A falta de limpeza ou n gligência no tratamento das

viaturas, e d 'ta. falta não resultarem prejuízos que im-
peçam o eu funci narnento.
Art. lO.' Quando. nos t rm do artigo 7.°, o julgamento

da infracç cometida for da competência ministerial, os
erviç , de justiça da r giões militare ou comandos terri-

1 dai ind pendentes farão ubir ao Ministério do Exército
ore. pcctivo proc o acompanhado .de uma informação da
qu 1c n: t :

1.· Ad crição d facto;
2.' ma análise crítica obre a conc1u õcs periciais rela-

tiva à culpabilidade;
3: A indicaçao de o arguido e ter ou não re ponsabilizado
I pagamento d prejuíz cau 'ado ;
4.· A indi ação de ao arguido ter ou não sido também

in t urado auto de corpo de delito pela matéria re peitante
ao facto que deram origem ao proceo disciplinar;

5.• A apr iação do proce o quanto à forma como este
f i laborado, cm especial qu nto ao respeito pelos prazo'

t belecid 'p.1rua instru ão:
6,. O pare r fundam ntad da chefia do serviços de jus-

ti a qu habilite cc mpct nte de pacho a enviar o processo
par rc lu ão ministerial.

çÁo "

Orpnu.ação do peoc _ Prazos para a sua conclusão

SUBSECÇÃO ,

Organizaç O do proc '0

rt, 11.° D PC( 1 di iplinar por a idente de via-
ç d ve mpr on lar:

1,. participaç o d f etc que lhes dá rigcm:
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2: As declarações do condutor e do chefe da viatura,
quando este existe;

3.° A identificação das viatura civis intervenientes no aci-
dente, dos seus condutores e proprietário e a declarações
ou depoimentos de todos os ocupantes da mesmas;
4: O relatório do exame de reconstituição do acid nte,

acompanhado do respectivo gráfico, levado a efeito por doi
peritos militares, ambo oficiai ou sargentos, tanto quanto
possível em seguida à verificação da ocorrência;

5.° Os exame directo ao ini trados, I vados a deito por
doi peritos médicos, logo apó o conheciment do acidente,
e só e es, vi to que em proce o de natureza di ciplinar não
se tornam necessário o exames de sanidade;
6: A avaliação pericial dos danos cau ado na viatura mili-

tar, levada a efeito umediatamcnte após o acidente;
7.° A avaliação pericial do dano cau ado a tere ir ,

efectuada também imediatamente à ocorrência;
8.° As declaraç e pr stada: pelo pes oal encarreg: do da

manutenção do material automóvel da unidade ou tabele-
cimento a que pertencer a viatura, ernpre qu o acidente
tenha resultado de avaria mecânica que, pela sua natureza,
posoa responsabilizar e se pessoal;
9,· A indicação do arguido se ter u não r pon abilizado

pelos prejuiz causado, juntando duplicado ou cópia auten-
ticada do documento c mpr vativo d depósito qu ventu I·
mente tenha efectuado no tcrrn c par s fin do di p st
n s artigos 27: e 28," do presente r gulament

10: As declart ções dos proprictári s da. viaturas civi: in·
tervenientes, ou da r spectiv companhiaeguradora, s bre
se aceitam ou não resp n abilizar-: e, ' em que m dida, pel
prejuiz causad s ao Estado, o mesmo valcnd m relaçt o a
outros interveni ntes, desde qu . tranh s n Ministéri d
Exército;

11," O exame médi o à.. condiçê c psi físicas d ondutc r
militar, no cas de stc as ter invado m ausa d , i·
dente;

12: A rela ão do p sso: I transp rtad nt viatura militar:
13,' O rol das t st munhas que depuseram no processo:
14," As cópias do boletim de servi o da viatura da arta

de c ndução do ar ruid ,hem om ua notr I a sent
15," O relat rio do c fi ial averigu: ntc, m a des ripo

sumária e clara da ocorrêncit c onclust cs pr 'isas s brc I
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re pon abilidade ou irresponsabilidade do arguido, indicando-
- e o facto provado, com o corre pondentes deveres mi-
litare infringido, OS fact não provados e a circunstâncias
agravant e atenuantes, d vendo ainda indicar-se e o ar-
guido tem auto de corpo de delito pend nte pelo factos res-
peitantes ao proce so em causa, ou e tem qualquer outro
proc s o de averiguaçõe que esteja correndo seus termos, e
se foi ou não de pojado da ua carta de condução,

Art, 12,· No relatório da recon tituição do acidente a que
e refere o n." 4,· do artigo anterior devem ser descritas as

condiçõe do local ao tempo do acidente e as posições rela-
tiva dos veículos interveniente e relatada', pormenorizada-

causa que lhe terão dado origem, bem como as
c ncJu. e' bre a culpabilidade, E ta deverão ser expressas
m termos de percentagem empre que se entenda haver con-

c rrência de culpa,
§ úni o, A recon ·tituiçào a i tirão empre os arguido,
declarante' e as testemunhas, salvo impedimento devida-

ment ju. tifícado.
Art. 13,· Por avaliação pericial dos danos ofridos pelas

viatura militares a qu refere o n." 6,· do artigo 11.· deve
ent nder- o duplicado ou cópia autenticada da primeira
da avaliaçõe que instruirão o proce so administrativo au-
t nomo relativo a matéri de pr juizos.

P rérn, 'e ant . de encerrado o proce '0 disciplinar se tiver
c nhc imento da c nclu o definitiva daquela matéria, de-
ver a mesma e n. tar, p r simple termo, do preces o dis-
ciplinar,

Art. 14: Desde qu c torne necessário efectuar a avalia,
ao d s prejuíz s s frid p r veícul IVI, o rc pecuvo
ame pcri ial deverá ser feito pel perit militares e por

um perito civil a requisitar pelo ficial averiguante à cornpa-
nhía seguradora ou a propri tário d veículo, conforme este
estiver uno no s guro, devendo proc der-s a es a perita-
rem no prazo má irn de Ito dias apó o acidente; por outro
lad , a c mpanhia eguradora u o proprietário do veículo
d Vem I &0 r inf rmad s da conveniência de, entretanto,

pr edcr rn a li rcpar .10,
I,. mesma doutrina, e m

pli ar ...e-ã \i li ão de utr

aus d a t r cir '
2," ln orrc rn r P n bilidade di iplinar o oficial ave-

ri unte que, por c cd r injustifi damcnte aquele prazo ou

as ne cssárias adaptaçik,
quaisquer danos materiais
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não fazer aquela informação, causar prejuízos à Fazenda
Nacional.
Art. 15.0 Se, por motivo justificado, a viatura civil tiver

sido mandada reparar antecipadamente ao exame pericial de
que trata o artigo anterior, de modo a tornar imp ível esse
exame, o oficial averiguante solicitará ao proprietário do
veículo ou à respectiva companhia seguradora as facturas
comprovativas da sua reparação. E ta facturas deverão er
submetidas a apreciação dos perito militare para que e tes
se pronunciem sobre a veracidade dos prejuízo nelas de cri-
tos em face das circunstâncias em que o acidente ocorreu.

Art. 16." O exame de reconstituição do acidente tem ca-
rácter obrigatório, ó podendo . er dispen ado em caso de
emergência ou impos ibilidade devidamente comprovada.

Art. 17.0 O exame médicos em ca o de manifesta irnpos-
sibilidade poderão er levados a efeito por um só perito.

Art. 18.0 O perito, assim como as te tcmunhas, dev rão
er ajuramentados, nos termo 1 gai , sob pena de nulidade
dos respectivo actos.

SUl) n(çXo II

Prazos para a conclusão do processo

Art. 19.0 Salvo ca o de f rça mai r, devidamente ju ti-
ficad , o preces ,obrigatoriamente env lvido: p r um
capa de p pcl almaço branco e cosid s, Icverão er concluí-
do no prazo de 30 dias apõ a data da ocorrência.

O process s que e d tinarem ao Mini ,téri do Exército
deverão d r a respectiva entrada n praz máxim ti, 40
dias c ntados da m sm data; para o ca o de o fact \ que
d ram origem ao pr e.. o terem e rrid n ilhas adjacen-
te. ou no ultram r, O prazo indi ado cm segundo lugar po-
derá ser cxc did cm 20 dias.

Art. 20." Jn orrc cm resp nsabilidad di ciplínar o fiei I
in: trutor do pr . \0 que, m a devida justif açao, c c der
o prazo estabelecido no artigo ante xlent '.* único. O, quartéis-generais, por interm dlo dos serviço
de justiça respe tivos, fis a lizarã o cumprirn nto d quel
praz ,quando excedido, apre j, n s m tive s alegados
como justifi ç: o.
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SECÇÃO III

Disposições diversas

SUl! ECÇÃO I

Privação temporária da carta de condução

Art. 21.· O condutor da viatura militar acidentada aguar-
dará em liberdade a deci ão do proce o di ciplinar e er-
-lhe-á imediatam nte apreendida a carta de condução, ex-
c pt e, d de logo, verificar uma da eguintes circun -
tância :

a) Ausência de culpa na produção do aoidmte :
b) Manifc ta impcrio a n ce idad .. de erviço, ma só

tal nece idad e verificar, nos casos em que,
m m havendo culpa do condutor, esta não signifique peri-
g id de no x·r ício da condução,

§ 1,. O oficial da p licia judiciária militar, quando não
haja lugar à apr n ão de carta de condução, mencionará o
fa t n auto. indicando qual destas circunstâncias con-
cretamente v rífícou.
§ 2: apr ração da referida circun tância erá de re -

p nsabilidad do comandant da unidade ou chefe do e ta-
b le imento a qu pert n r o arguido, Para e te efeito o
pr e. o irá com vi ta àquela entidades.

rt. 22,· Quand ao arguido tenha id apreendida a
carta de c ndução, comandante da unidade ou chefe do es-
tabelecimento, apõ c ncluíd s os aut de peritagem e numa

re iação. b pr P ta fundamentada do oficial
crá restituir a carta ao condutor.
p ta 6 e ntende devidamente
ba alguma da circunstância

da viuturn- ponsabilidade di ciplinnr

d
cumpri-
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mento das disposições em vigor sobre a circulação de viatu-
ras automóveis do Exército.

Em caso de acidente, e se leste for devido aexcesso de ve-
locidade, o chefe da viatura é também disciplínarmente
responsável.
§ único. Para este efeito, só se entende excessiva a velo-

cidade que ultrapasse os limites máximos fixados para a cir-
culação de viaturas militares.

SUBSECÇÃO III

Responsabilidade dos instrutores, instruendos e examinandos

Art. 24.. Os instrutores são disciplinarmente respon áveis
pelos acidentes causados pelos instruendos, excepto se aque-
les resultarem de desobediência intencional às indicações da
instrução, ou, no ca:so de esta ser ministrada em viatura de
comando simples, 'ser-lhes impossível intervir de modo a
evitar o acidente.

Art. 25.. Sem prejuízo do disposto no artigo 23", os exa-
minandos respondem disciplinarmente pelos acidentes que
causem durante o exame.

SUBSECÇÃO IV

Responsabilidade pelo transporte de pessoal não autorizado

Art. 26 .. Os condutores das viaturas militares ou os che-
fes das mesmas, quando os houver, são disciplinarmente res-
ponsáveis pelo transporte de pessoas que não figurem no
respectivos boletins de serviço, pelo que destes deve constar
sempre a relação das pessoa autorizadas a seguirem nas via-
turas.

SUBSEcçÃO V

A atenuante do pagamento voluntário dos prejuízos

Art. 27.. A e pontânea reparação d dan r ultante
de um acidente de viação con titui ernpre circun tância ate-
nuante no julgamento da infracçõe cometidas.
Art, 28.. O arguido que qui er beneficiar da atenuante

referida no artigo anterior dev rá con tituir-se na obrigação
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efectivada de pagar, total ou parcialmente, os prejuízos a que
deu azo ou com os quais se tornou solidário.
Normalmente, tal obrigação será efectivada a pronto, an-

tes do julgamento disciplinar, mediante depósito, no conselho
administrativo da unidade, da importância a que se obrigou.
Excepcionalmente, e quando o arguido pertença à classe

de oficiais ou de sargentos, poderá realizar tal pagamento me-
diante descontos mensais no vencimento, se para tanto vo-
luntàriamente se obrigou.
§ L' No caso de pagamento fraccionado, a obrigação con-

sidera-se efectivada com o dep6sito imediato da primeira pres-
tação antes do julgamento disciplinar.
§ 2.' Quando se trate de oficiais ou sargentos do quadro

de complemento, ter-se-à em conta, no cálculo das prestações,
o tempo de duração provável do respectivo serviço.

CAPiTULO III

Do procedimento criminal

Art. 29.° Haverá lugar a auto de corpo de delito, o qual
correrá seus termos independentemente do processo disci-
plinar, nos seguintes casos:

1.. Quando de um acidente de viação com viatura militar
resultarem mortes ou ofensas corporais que produzam mais
de dez dia de doença ou impossibilidade para o trabalho;

2.0 Quando tenha havido utilização abusiva de viatura
militar, sempre que tal falta, atento o que a este respeito se
acha regulamentado, tenha natureza criminal.

§ 1.0 No caso de os ofendidos serem oivis e das ofensas
corporais resultar um período de doença ou impossibilidade
para o trabalho inferior a dez dias, ó será instaurado auto
de corpo de delito mediante participação daqueles, conforme
di põe o § 1.0 do artigo 369: do Código Penal, pelo que lhes
deverá ser perguntado, quando ouvidos no processo discipli-
nar, e desejam procedimento criminal contra o arguido.

§ 2.0 No ca o de a utilização abusiva de viaturas militares
não ter natureza criminal, deverá, contudo, ser instaurado
auto de corpo de delito pelo crime previsto e punido pelo
artigo 218: d ódigo de Ju tiça Militar, se de tal utilização
tiv r resultad um con uma de combustíveis e lubrificantes
de valor uperior a 100$.
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Art. 30.0 O auto de corpo de delito por acidente de via-
ção tem como objectivo o apuramento da responsabilidade
criminal em face das consequências de ordem pessoal que do
acidente tenham resultado.
Art. 31.0 O auto de corpo de delito por utilização abu iva

de viatura militar destina-se a apurar a responsabilidade pelo
crime de furto de uso.
Art. 32.0 Sempre que não se verifique desobediência inten-

cional dos instruendos, os instrutores figuram no auto de
corpo de delito como autores morai das infracções penai
cometidas por aqueles.

Art. 33.0 Instaurado auto de corpo de delito, seguir- e-ã
quanto à prisão preventiva o disposto no Código de Ju tiça
Militar, na parte aplicável, conjugado com o di po to no
Código da Estrada.

CAPíTULO IV

Do cancelamento definitivo da carta de condução

o
4."

u o
pau

nceito
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Art. 36.' empre que as circunstâncias previstas nos três
último número do artigo anterior sejam do conhecimento
da regiõe militare ou comandos territoriais independentes,
deverá er organizado um processo disciplinar com a finali-
dad de se decidir e o condutor deve ou não continuar de
p e da re pectiva carta de condução.
§ 1." ste processo, a enviar ao Ministério do Exército,

será constituído p la nota de a entes do condutor acom-
panhada de uma prop ta do comandante da unidade ou chefe
do estabelecimento, da qual deverá constar sempre o seu
juízo ampliativo obre o interessado.
§ 2:' empre que a referida proposta seja no sentido do

ancelamento, deverá ainda con tar do processo o parecer
d regiã militar ou comando territorial independente, que
apre iara teor da me ma em face da possível necessidade
de c ndutore auto.

APITULO V

D proce o relativo à matéria de prejuízos
cm viatura militares

ECÇÃO I

Objecto do processo

Art. 37.· ernpre que de um acidente de viação com via-
tura rnihtarc re ultarem prejuízo para e ta , terá lugar um
pr c o autõn mo c m i ta ao apuramento ,exacto .dos
danos sofrido c a bt nção, tanto quanto possível rápida,
d para a ua reparação.

in rrução do pr o ficará a cargo do mes~o
f r nomeado para a instrução do processo dis-

ECÇÃO II

Or~ani/ação c de ísão do proc~ o , ,
quando n u identc apena intervenham vaaturasmilitares

l BSH<.'ÃO I

1..

• nilllção do proc o

rá comtltuído por:
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2.° Relatório do exame pericial dos prejuízos, levados a
efeito por dois peritos militares qualificados, sempre que pos-
sível ambos oficiais ou 'sargentos do quadro do Serviço de
Material do ramo auto, cuja nomeação será superiormente
solicitada pelo oficial instrutor do processo;

3.° Declaração do chefe ou encarregado das oficinas da
unidade ou do estabelecimento a que pertencer a viatura aci-
dentada sobre a possibilidade ou impossibilidade de nelas
ser efectuada a sua reparação, juntando também o orçamento
definitivo no caso de tal reparação poder ser aí efectuada;

4.° As declarações, com o mesmo objectivo, de quaisquer
outros organismos de manutenção e reparação militares, no
caso de as oficinas da unidade ou estabelecimento a que per-
tenoer a viatura declararem não lhes 'ser possível efectuar
a reparação desta;

5.° Os orçamentos de três casas civis da especialidade, se
as houver na área da unidade ou estabelecimento, sempre
que a reparação da viatura não possa ter lugar em oficinas
militares;

6.° O duplicado ou cópia autenticada do documento com-
provativo do depósito efectuado nos termos Jo artigo 28.°,
quando o arguido se tenha responsabilizado pelos prejuízos
causados;

7.° O visto do comandante da unidade ou chefe de esta-
belecimento.

Art. 40.° No relatório pericial' a que se refere o n." 2.° do
artigo anterior, 'Os peritos deverão cingir-se, exclusivamente,
aos danos causados pelo acidente, discriminando 'O valor
atribuído aos materiais inutilizados 'e ao custo da mão-de-obra
a empregar na reparação da viatura.

§ único. O duplicado ou cópia autenticada deste relatório
deverá ser junta ao processo disciplinar nos termos e para
os efeitos do disposto no n." 6.° do artigo 11." deste regula-
mento.
Art. 41.° As declarações a que referem os números 3.°

e 4.° do artigo 39.° poderão ser exaradas por simples termo
no processo,

Art. 42.° O recurso a oficinas civis só se justificará se as
várias oficinas militares declararem não ter possibilidades
técnicas, ou o excessivo trabalho lhes não permitir que seja
nelas reparada a viatura.
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SUBSECÇÃO II

Decisão do processo e respectiva comunicação

Art. 43.° O processo, assim instruído, será remetido pelas
vias competentes à 3: Repartição da Direcção do Serviço
de Material para que esta julgue da conveniência da repara-
ção da viatura do ponto de vista técnico e logístico e, caso
afirmativo, proceda à apreciação e aprovação do orçamento
mais conveniente.

Art. 44.° Emitido e exarado nos autos o parecer técnico
a que se refere o artigo anterior, a 3." Repartição da Direc-
ção do Serviço de Material solicitará a convenient-e autori-
zação superior, quer para dispêndio da verba aprovada e
oportunidade da reparação, quer para se proceder ao compe-
tente auto de incapacidade.
Art. 45.° Obtida esta autorização, será ela comunicada ao

quartel-general que 'enviou o processo e, através deste, à
unidade a que pertenoer a viatura.

§ único. Nesta comunicação mencionar-se-ã sempre a ma-
trícula da viatura, a identidade militar do respectivo condutor
e o local ,e data do acidente.
Art. 46.° O disposto nesta subsecção não se aplica a ne-

nhuma das regiões militares ou comandos territoriais indepen-
dentes das províncias ultramarinas, cabendo aos respectivos
comandantes a autorização de despesas com a reparação das
viaturas militares acidentadas, excepto se a v-erba a despender
ultrapassar a sua competênoia administrativa.

SECÇÃO III

Organização e decisão do processo
quando no acidente intervenham viaturas ou elementos

estranhos ao Ministério do Exército

SUBSECÇÃO I

Organização do processo

Art. 47.° O processo será organizado nos termos do ar-
tigo 39.°, com as seguintes diferenças: ., .

1.° À avaliação dos prejuízos sofridos pela VIatura mili-
tar assistirá o proprietário da viatura civil ou perito nomeado
por este ou pela companhia seguradora, o mesmo valendo em
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relação a qualquer outro agente causador do acidente, desde
que estranho ao Ministério do Exército.

2.° Devem constar ainda as declarações do proprietário da
viatura civil ou da companhia seguradora sobre se aceitam
responsabilizar-se, e 'em que medida, pelos prejuízos causados
ao Estado, observando-se o mesmo em relação a outros inter-
venientes desde que estranhos ao Ministério do Exército.

Art. 48.° A avaliação dos prejuízos sofridos pelas viaturas
civis ou de outros quaisquer danos sofridos por terceiros
continua a constar apenas do processo disciplinar, não inte-
ressando, portanto, ao processo relativo à matéria de pre-
juízos.

SUBSECÇÃO II

Decisão do processo e respectiva comunicação

Art. 49.° O processo, assim organizado, seguirá a mesma
tramitação estabelecida nos artigos 43.° e seguintes.
Art. 50.° A autorização da verba a despender com a repa-

ração da viatura militar será sempre a título provisório, dado
que susceptível de reembolso por a responsabilidade poder
ser atribuída a terceiros.
Art. 51.° A comunicação da autorização relativa à repa-

ração da viatura militar 'e do 'exacto montante dos prejuízos
por esta sofridos será prontamente feita à Repartição de Jus-
tiça do Ministério do Exército 'e, através do quartel-general
da região militar, à unidade a que a viatura pertencer,

§ único. Nesta comunicação observar-se-à o disposto no
§ único do arrugo 45.°, devendo ainda fazer-se referência aos
restantes intervenientes.

Art. 52.° A autorização da verba para a reparação das
viaturas civis ou de outros quaisquer danos causados a ter-
ceiros será obtida através da Repartição de Justiça do Minis-
tério do Exército, uma vez que também a esta Repartição
será cometida a função de apreciar a responsabilidade civil
'emergente de todo o acidente em que intervenham viaturas
ou 'elementos estranhos a este Ministério. Por 'esta razão,
as respectivas avaliações constarão apenas do processo disci-
plinar, conforme se deixa estabelecido no artigo 48.°
Art. 53.° A excepção do que se estabelece no artigo 50.°,

o disposto nesta subsecção não se aplica em relação aos aei-
dentes de viação ocorridos nas províncias ultramarinas nos
termos do artigo 46.°
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CAPíTULO VI

Disposições finais

Art. 54.· Sempre que de um acidente de viaçao resultem
prejuízos para o Estado 'e se prove caber a responsabilidade
a elementos estranhos ao Ministério do Exército, será o pro-
cesso disciplinar enviado ao tribunal competente, através da
Direcção-Geral de Justiça, a fim de que o Estado seja inde-
mnizado por perdas e danos.
Art. 55." Para efeitos estatísticos, todas as regiões milita-

res, comandos territoriais independentes e estabelecimentos
militares dependentes do Ministério do Exército enviarão
semestralmente à Secção de Expediente e Arquivo da Direc-
ção do Serviço de Transportes, até 10 de Janeiro 'e 10 de
Julho, um mapa, conforme modelo em uso, com o resumo
de todos os acidentes de viação ocorridos; e, mensalmente,
à Repartição de Justiça e Disciplina da Direcção do Serviço
de Justiça e Disciplina uma relação de todos os acidentes de
viação cujos processos disciplinares tenham sido julgados nas
regiões militares e comandos territoriais independentes.

Art. 56." O presente regulamento aplica-se a todo o terri-
tório nacional e a partir do início da sua vigência fica revo-
gada a circular n." 5, processo AV/59, de 3 de Julho de 1959,
da extinta 1.'/1.' do Ministério do Exército, e, 'em geral,
todas as disposições que tenham por objecto as matérias aqui
especialmente regulamentadas.

Ministério do Exército, 27 de Dezembro de 1966. - O Mi-
ni tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

PRESIO!;NCIA 00 CONSELHO

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n: 22 398

De harmonia com o artigo 18." da Lei n." 2056, de 2 Junho
de 1952, a Secretaria de Estado da Aeronáutica facultará aos
candidatos que desejem seguir a carreira das armas na Força
Aérea a obtenção prévia do 1.· período do curso de pilotos
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aviadores milicianos ou de qualquer outro em que possa ser
comprovada a sua aptidão para o serviço no ar.

Verificando-se a necessidade de estabelecer uma nova me-
dida selectiva dos candidatos a oficiais pilotos aviadores; Con-
siderando o disposto no § único do artigo 31.° do Decreto-
-Lei n." 42151, de 12 de Fevereiro de 1959, com a redacção
dada pela Portaria n." 22176, de 9 de Agosto de 1966:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Secretário
de Estado da Aeronáutica, que se observe o seguinte:

1: Os mancebos que desejem concorrer ao 1.0 ano da Aca-
demia Militar, com vista à ulterior frequência do curso de
Aeronáutica, terão obrigatoriamente que frequentar, numa uni-
dade da Força Aérea, um estágio de pilotagem destinado a
avaliar da 'sua aptidão para o serviço de voo.
2: A admissão ao estágio referido no número anterior é

requerida ao chefe do Estado-Maior da Força Aérea através
dos centros de recrutamento e mobilização da Força Aérea,
nos prazos divulgados pelos meios normais, devendo os reque-

-rimentos ser instruídos com os seguintes documentos.

a) Autorização de quem exerce 'O poder paternal, quando
'O concorrente for menor (com a assinatura reconhe-
cída) ;

b) Declaração das habilitações E,teráJii:asque possui e de
que Se compromete a frequentar o curso de Aeronáu-
tica da Academia Mélitar, no caso de satisfazer às
respectivas provas de admissão;

c) Declaração, passada pela Academia MtHitaJr,em que
se dê a conhecer que foi admitido a concurso; esta
declaração pode ser apresentada depois de 'O candi-
dato ter iniciado 'O estágio.

3: Os candidatos são submetidos a inspecção da junta de
admissão da Força Aérea, com o fim de se verificar a sua
aptidão física para piloto aviador, sendo os julgados aptos
mandados frequentar o estágio referido no n." 1:
4: Durante o estágio, os candidatos são designados por

soldados cadetes e têm direito aos abonos devidos a esta
categoria de pessoal.
5: No referido estágio, os candidatos são classificados em

aptos ou inaptos, regressando estes à sua anterior situação
logo que se verifique falta de aproveitamento, e ficando os
primeiros na situação de lioença registada durante o período de
tempo compreendido entre o termo do estágio e incorporação
na Academia Militar.
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6.° Quando necessário, as provas de admissão à Academia
Militar decorrerão paralelamente com o estágio de pilotagem
referido na presente portaria.
7." Podem ainda ser admitidos ao curso de Aeronáutica os

cadetes que durante ou após a frequência do 1.0 ano da Aca-
demia Militar o declarem. Para os efeitos constantes do ar-
tigo 47." do Decreto-Lei n." 42151, de 12 de Fevereiro de
1959, com a nova redacção dada peJa Portaria n." 17894, de
10 de Agosto de 1960, deverão frequentar um estágio de pilo-
tagem idêntico ao do pessoal de que trata a presente portaria.
8." São aplicáveis ao pessoal nas condições referidas nos

números anteriores as disposições legais em vigor para o pes-
soal militar, no que respeita a desastre em serviço de que re-
sulte incapacidade física, parcial ou total, ou morte.

Secretaria de Estado da Aeronáutica, 28 de Dezembro de
1966. - O Secretánio de Estado da Aeronáutica, Francisco
António das Chagas.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n." 22 413

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se indicam as
seguintes verbas da tabela de despesa do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarinas em vigor na província de
Macau no ano económico de 1966:

Despesas com o pessoal:
Arigo 3.°, n.O 3) «Outras despesas com o pessoal-
Ajudas de custo fora da província 5 000$00

Despesas com o material:
Artigo 4.° n." 1), alínea a) «Aquisições de utilização
permane~te - Móveis - Mobiliário, material de
aquartelamento e outros artigos não especificados nas
alíneas seguintes» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.0, n." 1), allnea g) «A~uisiçõ,?s de utilização
permanente _ Móveis - Matenal de instrução e des-
portos • • . • . • • . • . . • . • . . .-

Artigo 5.°, n.° 2) «Despesas de c~nservaçllo e aprovei-
tamento do material - De mõveiss . . . . . . .

25 000$00

8 500$00

6 750$00
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Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.°, n.v 1), alinca a) «Despesas de higiene, saúde
e conforto - Serviços clínicos e de hospitalização -
Despesas das enfermaria e postos de socorros com
tratamento de pessoal» . .. ....

Artigo 7.°, n.v 2) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Despesa gerais de desinfecção e profilaxia»

Artigo 8.°, n.? 3), alinea a) «Despesas de comunica-
ções - Tran portes - De material». ....

15 OOO$()()

5 000$00

37 500$00

102750$00

tomando como contrapartida disponibilidade apurada na
seguintes verba da me ma tabela de despe a:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.", n." 2), alínea a) «Outras despesas com o
pessoal - Fardamento, resguardos e calçado às pra-
ças - Das tabela gerais» .

Despesas com O material:

Artigo 4.", n.s I), alínea d) «Aquisições de utiliznção
permanente - Móveis Aparelho, instrumento e
oulro material de equipamento tê nico». . . . .

Artigo 4.", n." J), alínea e) «Aqui leões de utilização
permanente Móveis Máquinas, ferramentas e
utensílios onaéncrcs»

Artigo 4.°, n.· J), alínea f) «Aquisições d utilização
permanente - Móveis Artigo' pa ra o s rvi o de
assistência religiosa» . .....

Artigo 6.", n." 4), alínea a) «Material d onSUl110 cor-
rente - Muniçõ s Diver: os expl sivos» .

Pa/:anH'IIIO til! serviços (I dlver os encargos:

Artigo 7.", n.· 1), alínea b) «D 'spc~ s d higiene, saúde
e conforto - ervi os clínico: e de hospitalilU 1(0 -

Despesas de tratamento e de intcmumcnto d pes-
soal em hospitais ou estnbclcclmcntos n éncr s, o.
Quais seja d vido o II p.\ 'amento». . • . . .

Artigo 7." n." 3) «I spcsas de higiene, iid c con-
Iorto - Luz, aquc .irncnto, {tl\lI,l, lava cm e limpei»

Artigo 8.", n.v I) «I)l'SPC as de comunicações r-
rei os c telégrafo». . • . • . • . • .

Arti~o 10.", n." :1) «I:nC;trIlOS administrativos - And.
lise: de artigos de m teriais, d II ner s e d m t •
rlas-orimass . . . . . . . • . . . . . • .

5 000$00

1 7 OS

0$

2 000$

5 SOO

20 $

20
17 00

soo 00
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Artigo lO.·, ~ .• 5), alínea a) «Encargos administrati-
vos - Pré~lOs de transferência de fundos - A pagar
na província» . . . . . . . . .

Artigo 12.0 «Abono de famiJia». . . .
1 000$00

25 000$00
102 750$00

Pre Idêaoía do Coo elbo, 31 de Dezembro de 1966. - O Mi-
nistro da D 6~a Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para r publicada no Boletim Oficial de Macau. -I. da
Silva Cunha.

III - DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repertiçêo do Gobinete do Ministro.
Despacho n.o I 7

V-erificando- a' xi tência de ituaçõ s de desigualdade
entre funcionári oivi de dif l' nt organi mos do Exército,
n qu toca a po ibilidade de efectuarem aquisições nos esta-
bele imento fabri d .te Mini tério;

n íderando razoáv 1 equiparar neste campo, com o
conveni ates ajustamento, o regime fixado para oficiais e
rg n e o a fixar para o p~ al civil do Ministério do

~ êrcito, dada até a particular natureza das funções deste pes-
al d ntr d quadr do funoiooali mo público, desde logo

dcmon Irada pela _ua ubordínação à di ciplina militar;
Atendend ínqu tionáv.· vantagens que tal equipara-

ção rr tará para ínteress d ,d t rmino:

1.. t: aut rízad o
éreito a r

mcnl fabri

ai civil do Ministério do
tabeleoi-

2,. ica ~vogada D t rminação III publicada
n Ord /II do Exército o: 3-1." Série, de
31 M r d 1945.

Min' t rio d E êrcit • 22 Dezembro d 1966. - O Mi-
nistr d . rei! • Joaquim da Luz Cunha.
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IV - DECLARAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

J:, considerado o «Dia do Serviço Cartográfico do Exércitos
o dia 24 de Novembro.

5: Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.· do Decreto-
-Lei n.· 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que S. Ex." o
Subsecretário de Estado do Exército, por seu di. pacho de
6 de Dezembro corrente, autorizou, nos termos do § 2.· do
artigo 17.· do Decreto n," 16670, de 27 de Março de 1929,
as eguíntes transf rêneias:

CAPITULO 3.·

Serviço de instrução

Academia Militar

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 70.· «Encargos administrativos»:

Do n.s 3) «Alimentação, vestuário e calçado»:

Alínea 2 «Fardamento e calçado aos cadetes aluno» - 200 000$00

Para o n.s 6) «Custeio das propinas, livros didácticos
e ouras publicações necessárias ao cn ino» + 200 000$00

CAPITULO 8.°

Encargos gerais do Ministério

Despesas gerais

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 151." «Encargos administrativo. lI:

Do n." 5) «Prémios de transferências» .

Para o n.· 3) «Publicidade e propaganda» .

40000$00

j-4QOOOOO
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5: Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pública,
21 de Dezembro de 1966. - O Chefie da Repartição, José de
Oliveira Carvalho.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,





•








